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RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Exmos. Senhores Accionistas, 

De acordo com a Lei e com os Estatutos da Sociedade, submetemos à vossa apreciação e aprovação 
o Relatório e Contas individuais e consolidadas da Rentipar Financeira - SGPS, SA ("Rentipar 
FinanceiraH), relativos 80 exercício de 201 1 .  

I. ENQUADRAMENTO MACROECONÓMICO 

CONJUNTURA INTERNACIONAL 

o ano de 201 1 foi marcado pelo abrandamento do ritmo de expansão das principais economias 

mundiais, após a recuperação económica verificada em 2010. De acordo com o FMI, a economia global 

lerá crescido 3,8% em 201 1 ,  face a um crescimento de 5,2% em 2010, tendo o crescimento sido mais 

acentuado nos pa íses emergentes e mais moderado na generalidade das economias avançadas. 
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Apesar da redução do ritmo de crescimento, a sustentabilidade do ciclo de expansão foi ainda 

condicionada por um conjunto de factores temporários, de entre os quais: i) os efeitos do terramoto e 

consequente tsunami no Japão; ii) a crise política em países do Norte de África e Médio Oriente, em 

particular na Libia, e os efeitos ao nível do preço do petróleo; e, iii) o agravamento da crise de d ívida 

soberana ocorrida na Zona Euro, com o contágio para a economia portuguesa e, na segunda metade 

do ano, para as economias espanhola e italiana. 

A crise de d ivida soberana que afecta os países da Zona Euro começou no final do ano de 2009 na 

Grécia e propagou-se no início de 2011 para Portugal, depois de ter obrigado a Irlanda a um pedido de � 
ajuda externa no final de 2010. A desconfiança dos mercados financeiros relativamente à dívida de � 
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Portugal conduziu ao aparecimento de dificuldades crescentes no financiamento dos agentes públicos 

e privados e conduziu o govemo a um pedido de assistência financeira à União Europeia, aos países 

membros da área do euro e ao FMI no dia 7 de Abril de 201 1 .  No âmbito deste pedido, foi elaborado 

um alargado programa de ajustamento económico e financeiro para o período de 2011-14, o qual 

contempla um financiamento total de 78 mil milhões de euros. O programa centra a sua intervenção 

em 3 grandes áreas: 

Reformas estruturais para aumentar o crescimento potencial da economia; 

Estabelecimento de uma estratêgia de consolidação orçamental credível; 

Desalavancagem ordenada do sector financeiro. 

A crise na Zona Euro condicionou o acesso ao crêdito por parte das famílias e das empresas, devido 

às dificuldades de refinanciamento da banca, e pressionou os governos a anunciar políticas 

orçamentais mais restritivas com vista a recolocar as finanças públicas em trajectória sustentável, caso 

da França, da Grêcia, de Espanha, de Itália e Portugal. Estas medidas contraccionistas condicionam 

de forma significativa o processo de recuperação económica em curso. Paralelamente, os governos da 

Alemanha e França insistiram na necessidade de envolver os investidores privados nos programas de 

resgate financeiros dos países em dificuldade, o que veio agravar ainda mais o sentimento dos 

investidores. 

O aumento da aversão ao risco sentido pelos investidores traduziu-se, em Agosto e Setembro de 201 1 ,  

num contágio global em que a elevada volatilidade de mercado afectou igualmen!e os mercados da 

Zona Euro, demais mercados desenvolvidos e os mercados emergentes, com os fluxos de capital a 

caírem de fonna pronunciada e as divisas a depreciarem face à moeda de refúgio, o dólar norte­

americano. 

Neste contexto, as economias avançadas registaram em 2011 um forte abrandamento no crescimento 

face ao registado em 2010, tendo passado, de acordo com o FMI, de um crescimento de 3,2% em 

2010 para 1 ,6% em 201 1 .  Neste bloco económico, a procura interna tem vindo a desacelerar, com o 

consumo privado a ser afectado pelas negativas condições do mercado de trabalho nas principais 

economias ao longo de 201 1 ,  com níveis de desemprego elevados e modesta criação de emprego. 

Paralelamente, regista-se na maioria destes países um processo de desalavancagem das familias e 

das empresas, o que tem afectado tanto o comportamento do consumo privado como o do 

investimento residencial. O consumo público, por seu turno, tem sido afectado pela necessidade geral 

de consolidação das finanças públicas. 

As economias emergentes e em desenvolvimento continuam a liderar o crescimento, apresentando 

uma dinâmica mais forte que as desenvolvidas, o que tem contribuído para o aumento do seu peso 
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relativo na economia mundial. Esta dinâmica superior tem innuenciado positivamente o preço de 

matérias-primas e a inflação a nível global. Adicionalmente estas economias permanecem com amplo 

espaço de manobra ao nível monetário e fiscal que permite compensar um abrandamento da 

actividade das economias desenvolvidas que se reflicta negativamente sobre as exportações das 

economias emergentes. 

Desenvolvimentos das principais economias 

A economia norte-americana perdeu dinâmica em 201 1 ,  com o crescimento a desacelerar de cerca de 

3% em 2010 para 1 ,8% em 201 1 ,  tendo no entanto registado um desempenho distinto no primeiro e no 

segundo semestre do ano. Nos meses finais do ano, benefICiou dos efeitos técnicos positivos que 

resultaram da recuperação dos choques negativos sofridos na primeira metade de 201 1 ,  em particular 

em resultado da subida do preço do petrôleo e das quebras do abastecimento da cadeia de produção, 

na sequência do terramoto do Japâo. Esta recuperação permitiu alimentar um crescimento de cerca de 

2,9% no último trimestre do ano e uma redução da taxa de desemprego, que passou de 9,1% no 3D 

trimestre para 8,7% no 40 trimestre. Ao longo do ano a confiança das empresas e das famHias 

deteriorou-se de forma marcada, afectada pela elevada volatilidade dos mercados financeiros e pelo 

downgrade do risco de crédito soberano. 

A Reserva Federal Norte-Americana (FED) optou ao longo do ano pela manutenção das taxas de juro, 

tendo sinalizado que estas se iriam manter a níveis reduzidos por um período prolongado. 

Paralelamente, continuou com um processo de aquisiçào de d ivida em mercado secundário 

(vulgarmente designado por quantitative easing), que havia sido iniciado em Novembro de 2010 e que 

se prolongou até Junho de 201 1 ,  envolvendo um montante aproximado de 600 mil milhões de dôlares. 

Em Setembro, a FED anunciou a �operação twist", que consiste na troca de dívida de curto prazo por 

d ívida de médio longo prazo, com a qual pretende estimular a economia através da redução das taxas 

de juro de longo prazo. No final do ano, a Reserva Federal, numa alteração extremamente significativa, 

decidiu modificar a politica de comunicação, com o objectivo de innuenciar a formação de expectativas 

por parte dos agentes econômicos, que assim poderão mais facilmente interpretar as próximas acções 

da FED e contribuir para o sucesso das suas politicas. Entre as principais novidades estão: i) a 

explicitação e publicação de um objectivo de médio prazo para a innação, de 2%; ii) a publicaçâo das 

projecções dos membros do comité de politica monetária para trajectória das taxas de juro, que aponta 

para a manutençâo das taxas próximo de zero até finais de 2014. 

No continente asiático, a actividade económica permaneceu robusta, mas abrandou no primeiro 

semestre na sequência das disrupções na cadeia de produção, sobretudo nos sectores automôvel e de 

componentes electrónicos, causadas pelo terramoto e tsunami no Japâo. Algumas economias 



registaram um abrandamento no crescimento das exportações, tendo embora a procura doméstica 

continuado a ser suportada pelo crescimento do crédito e da confiança empresarial e dos fortes 

mercados de trabalho. 

De acordo com o FMI, a China registou um abrandamento do crescimento em 201 1 ,  de 10,4"!" para 

9,2%. Este abrandamento está relacionado com a envolvente externa ,  sobretudo uma menor procura 

por parte da UE, que está a afectar o comportamento das exportações e a uma redução do excedente 

comercial. Paralelamente, o investimento imobiliário começou a corrigir fortemente na segunda metade 

de 2011.  No entanto, com a inflação a cair de fonna consistente desde o máximo de 6,5% atingido em 

Julho, situando-se em 4,1 % em Dezembro, a política monetária alterou-se, passando o foco do 

combate à inflação para a estabilização do crescimento. Neste sentido, o Banco da China baixou o 

rácio de reservas legais dos bancos e existe ampla margem de manobra para continuar a medidas de 

estímulo monetário, assim como a política orçamental, que deverá ser igualmente acomodatícia, com 

cortes de impostos e mais despesa na habitação social, segurança social e agricultura. 

Os países da América Latina e Caraíbas registaram no seu conjunto um crescimento de 4,6% em 

201 1 ,  o que configura um abrandamento face ao crescimento de 6,1% registado em 2010. O 

crescimento na região foi forte no primeiro semestre do ano, impulsionado pelas exportações de 

matérias-primas, mas onde a procura interna, suportada por politicas acomodaticias e forte influxo de 

capitais, também desempenhou papel relevante. Na segunda metade do ano, a dinâmica de 

crescimento, começou a moderar-se, com a necessidade de reverter o sentido das políticas 

económicas e com os efeitos da crise financeira na Zona Euro. O Brasil deverá ter crescido 2,9% em 

201 1 ,  significativamente abaixo do crescimento registado em 2010 (7,5%). Este abrandamento está 

relacionado com a visível queda da economia no 2" semestre de 2011,  em resultado do efeito 

desfasado do aumento dos juros na 1 a metade do ano, da imposição medidas macro-prudenciais, da 

redução da oferta de crédito por parte do BNDES e da contenção dos gastos públicos. Adicionalmente, 

o impacto do ambiente externo sobre a confiança e da surpresa de inflação sobre o poder de compra 

real dos salários também tiveram efeito negativo. 

A Zona Euro registou um ano marcado por elevada volatilidade dos mercados financeiros e riscos 

crescentes à estabilidade financeira. Os custos de financiamento dos Estados soberanos e dos bancos 

aumentaram nos países periféricos e a instabilidade propagou-se, por contágio, a países que até então 

tinham pennanecido relativamente imunes, como Itália, Bélgica, Espanha, Áustria e até França. 

Após um primeiro trimestre relativamente forte, a actividade económica desacelerou de fonna significativa 

na segunda metade do ano, tendo a Zona Euro, no seu conjunto, registado um crescimento de 1 ,6% em 

201 1 ,  após um crescimento de 1,9% em 2010. Este abrandamento, que se prolonga para 2012, fica a 

dever-se a uma combinação de factores, dentre os quais a subida das yields de dívida soberana, os 



efeitos sobre a economia real da desalavancagem bancária e os impactos da consolidação orçamental 

adicional anunciada pelos vários govemos. Estes factores, em conjunto, tiveram impacto muito negativo 

sobre a confiança dos consumk:lores e dos empresários, que afectou também os países centrais da Zona 

Euro. A divergência de crescimento entre os vários países europeus acentuou-se em 2011, com alguns 

paises a operarem a niveis próximos dos registados antes da crise (Dinamarca, Alemanha, Holanda, 

Polónia, Suécia, entre outros), e outros a niveis marcadamente inferiores, onde se incluem a periferia da 

Zona Euro (Grécia, Irlanda, Portugal). 

Na Alemanha, apesar de um forte crescimento registado para o conjunto do ano de 2011, de 3%, o PIB 

já terá contraído no 40 trimestre do ano, apesar de a procura interna se manter relativamente resiliente 

e o nivel de emprego continuar a aumentar. Em França, por seu tumo, o crescimento situou-se em 

1 ,6% em 201 1 ,  mas a economia finalizou o ano em clima recessivo, afectada pela crise da Zona Euro, 

pela perda do rating de AAA e pela incerteza política resultante da realização de eleições presidenciais 

(cuja primeira volta se realiza a 22 de Abril de 2012). 
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A Espanha deverá ter registado em 2011 um crescimento moderado, que o FMI estima em 0,7%. A 

economia espanhola sofreu, após a cimeira europeia de 21 de Julho na qual se decidiu a participação 

do sector privado no novo pacote de resgate à Grécia, um forte ataque por parte dos mercados 

financeiros, que especularam sobre a sustentabilidade da trajectória das finanças públ icas e sobre a 

necessidade de o país ter de recorrer a um pacote de ajuda externa. Esta instabilidade conduziu a 

eleições antecipadas e à mudança de Governo, tendo o novo governo anunciado, em Novembro, um 

novo pacote de medidas de austeridade com o objectivo de atingir um défice público de 4,4% do PIB 



em 2012, que incluem medidas de corte de despesa e de aumento de impostos que, em conjunto, 

ascendem a 1 ,4% do PIB. 

Neste contexto, o Banco Central Europeu (BCE) iniciou, durante o primeiro semestre de 201 1 ,  o 

processo de normalização das condições monetárias após as medidas excepcionais tomadas na 

sequência da crise financeira de 2008/09. Assim, o BCE procedeu à subida das taxas de juro 

directoras em Abril, de 1 ,00% para 1 ,25%, tendo no in ício de Julho procedido a um novo aumento para 

1 ,50%. Paralelamente, o BCE continuou, nos primeiros 3 meses do semestre e no contexto da crise da 

divida soberana, com o programa de compra em mercado secundário de dívida de países da Zona 

Euro com dificuldades de financiamento, através de operações esterilizadas. 

No entanto, o agravamento das condições económicas e a instabilidade dos mercados financeiros 

durante os meses de Verão conduziram o BCE a inverter as subidas anteriores, tendo procedido ao 

corte das taxas de juro em 50 pontos base (25 pontos em Novembro e Dezembro), colocando-as no 

mesmo nível do início do ano, e ao anúncio de novas medidas não convencionais, que incluíram 

cedências de liquidez em quantidade ilimitada a taxa fixa pelo prazo de 3 anos (LTRO), a primeira das 

quais realizada em finais de Dezembro de 2011 (que envolveu a cedência de cerca de 489 mil milhões 

de euros por cerca de 523 instituições na Zona Euro), e novas regras de aceitação de colateral nas 

operações de refinanciamento dos bancos. 

o abaixamento das notações de rating de um conjunto de países da Zona Euro por parte da agência 

Standard & Poors, que conduziu à perda do rating de AAA por parte da França e da Áustria implicou a 

perda por parte do Fundo Europeu de Estabilidade Financeira (FEEF) de cerca de 180 mil milhões de 

euros de garantias AAA e a perda do seu próprio estatuto de AM, o que pode dificultar ainda mais o 

apoio aos países sem acesso ao financiamento de mercado. As autoridades estão por isso focadas em 

aprovar as regras do Mecanismo de Estabilidade Europeu (MEE), que deverá entrar em funcionamento 

em Julho de 2012 (inicialmente previsto para 2013), requerendo para tal alterações aos tratados da 

UE. Em paralelo, continuam os avanços para o estabelecimento do chamado "fiscal compact", que 

pretende estabelecer as regras de uma arquitectura institucional estável para a ZE e que inclua, entre 

outros aspectos, limites constitucionais (ou em leis de poder reforçado) aos défices e endividamento e 

o envolvimento do Tribunal Europeu de Justiça para garantir o seu cumprimento; submissão prévia, 

para validação, dos orçamentos nacionais a órgãos de supervisão multilaterais; sistema de 

sancionamento e penalização automática para os não cumpridores. 



CONJUNTURA NACIONAl 

A economia nacional encontra-se condicionada e enquadrada pelo cumprimento das metas acordadas 

no plano de financiamento com a UE, os países da zona euro e o FMI, e que pressupõe um processo 

de ajustamento que se deverá caracterizar, em traços gerais, pela conjugação dos processos de 

consolidação orçamental e de desalavancagem do sector privado. A sua concretização será 

particularmente exigente, não só porque decorre num enquadramento económico e financeiro 

internacional adverso, mas também pela persistência de um conjunto de fragilidades estruturais que 

contribuem para um baixo crescimento da produtividade tendencial em Portugal. 

Procura e Oferta 

A conjuntura nacional caracterizou-se, em 201 1 ,  pela continuação do agravamento das condições 

económicas, que se verifica desde a segunda metade de 2010. Este agravamento é visível na 

evolução do PIB, que terá registado uma queda de -1,5% em 201 1 ,  A redução da variação anual do 

produto deveu-se a uma redução acentuada do investimento e das despesas de consumo final das 

famílias. Associado à queda do consumo, verificou-se uma diminuição das importações de bens e 

serviços, enquanto as exportações, por seu tumo, mantiveram um ritmo elevado de crescimento, o que 

se reflectiu num contributo positivo da procura externa líquida. A taxa de desemprego estimada para o 

quarto trimestre situou-se em 14%, um nível historicamente elevado. 

A forte quebra do consumo privado em 201 1 ,  que deverá apresentar pela primeira vez uma variação 

inferior à do PIB (diminuindo portanto o seu peso nesse agregado), e o fraco desempenho do 

investimento, reflectem o impacto das medidas de consolidação orçamental, a manutenção da situação 

adversa no mercado de trabalho, as condições restritivas de financiamento e o abrandamento 

significativo do ritmo de crescimento nos principais parceiros económicos. 

o desempenho económico em Portugal acentuou o diferencial negativo para o crescimento da zona 

euro, que se deverá intensificar nos próximos anos, no contexto do processo de correcção de 

desequilíbrios da economia portuguesa. Nos últimos 10 anos, o PIB em Portugal registou taxas de 

crescimento bastante reduzidas, que têm acentuado a divergência face à média dos países da Zona 

euro, sendo estas acompanhadas por taxas de poupança historicamente baixas e por um aumento do 

nível de endividamento da economia. 

o consumo privado deverá ter contraído cerca de 3,8% em 201 1 .  Esta evolução é consistente com a 

evolução do rendimento disponivel real e com a expectativa de redução do rendimento pennanente por 

parte das famílias. A redução muito acentuada do rendimento disponível real reflecte a redução das 



remunerações por trabalhador no conjunto da econom�, num contexto em que o nível de emprego 

deverá voltar a apresentar uma queda, bem como o impacto das medidas de consolidação orçamental, 

onde se destacam a redução de 5% em termos médios das remunerações dos funcionários públicos, o 

agravamento dos impostos directos e indirectos e o aumento dos preços de bens e serviços sujeitos a 

regulação. A correcção do consumo privado deverâ continuar nos próximos anos e deverá traduzir-se 

num processo de reestruturação dos balanços das famílias, num contexto de condições restritivas de 

financiamento. 
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A formação bruta de capital fixo registou em 2011 uma redução muito acentuada, que no 30 trimestre 

do ano se cifrava em 12,0%. Esta evolução está presente tanto na componente pública, em resultado 

do processo de consolidação orçamental, como na componente privada, em resultado da deterioração 

das expectativas quanto à evolução futura da procura, a elevada incerteza e as condições restritivas de 

financiamento, num contexto em que as empresas apresentam um nível de endividamento muito 

elevado em comparação com as empresas na zona euro. 

Não obstante o forte crescimento do crédito e os baixos custos de financiamento de que Portugal 

beneficiou desde o início da década anterior, a FBCF em Portugal registou uma queda acumulada de 

31,9% entre 2001 e 2010. O desempenho da FBCF em 2011 prolonga esta tendência, que não estará 

associada a factores de natureza cíclica, mas de natureza estrutural. Entre os factores que 

condicionam as decisões de investimento por parte das empresas destaca-se o nivel de qualificação 

da mão-de-obra, o quadro institucional existente, em particular ao nível da flexibilidade dos mercados, 

e a previsibilidade do sistema fiscal. 



Nos prôximos anos, não é de antecipar uma recuperação forte desta componente da procura, ao 

contrário do que é típico nos periodos pôs-recessivos, já que se encontra em curso o processo de 

ajustamento dos balanços das empresas face ao seu elevado nível de endividamento. Paralelamente, 

a deterioração das expectativas de crescimento da procura para os prôximos anos também 

condicionam a evolução da FBCF. 

A queda da FBCF em 2011 é transversal a todas as suas componentes, mas assume particular 

destaque na FBCF em construção. O indicador de confiança no sector da construção regista os valores 

mais baixos desde que o inquérito foi iniciado (1989), as vendas de cimento caíram 19 ,1% em tennos 

homôlogos, em Dezembro, e a taxa de variação dos empréstimos bancários a empresas dos sectores 

da construção e actividades imobiliárias apresenta valores negativos desde o início de 2010. A FBCF 

em máquinas e equipamento também registou uma forte queda, visível nas importações de maquinas 

e outros bens de capital, que registaram uma q ueda homôloga de 23,6% em Dezembro, em linha com 

a evolução do indicador de confiança na indústria transfonnadora e nos serviços. No que respeita à 

FBCF em material de transporte, a evolução em 2011 reflecte a queda significativa de vendas de 

veículos comerciais ligeiros e pesados, com quebras de -4,1 % e -68,2%, respectivamente e, em menor 

grau, a diminuição significativa de compras de automôveis pelas empresas de rent-a-car. 

As exportações de bens e serviços apresentaram-se como a componente mais dinâmica da despesa 

total, se bem que se verificou um marcado abrandamento das mesmas no segundo semestre, reflectindo 

a evolução da procura externa. De acordo com a infonnação disponível, as exportações cresceram 6,5% 

até ao 3° trimestre (Contas Nacionais do lN E). Em tennos nominais, as exportações de bens verifICaram 

uma desaceleração significativa em Dezembro, tendo passado de uma variação homôloga de 16 , 1% em 

Novembro para 4,4% em Dezembro. As exportações de bens para a UE passaram de uma variação 

positiva de 9,8°!o em Novembro para -1 ,1% em Dezembro, enquanto as exportações de bens extra-UE 

abrandaram de 36,8% para 19,2% no mesmo período, respectivamente. Também o índice de volume de 

negocios da indústria para o mercado externo revelou um comportamento similar, tendo registado uma 

subida homôloga de 4,4% em Dezembro. Em relação aos mercados de destino, destaca-se a 

desaceleração das exportações para Espanha (que representam mais de % das exportações nacionais), 

e o forte crescimento das exportações para a Alemanha, Itália e França. Relativamente aos mercados 

extra-comunitários, realça-se a recuperação da dinâmica das exportações para os PALOP, com 

destaque para Angola (o principal mercado extra-comunitário das exportações portuguesas), apôs as 

quedas registadas em 2009 e 2010. 

As importações de bens e serviços, por seu turno, apresentaram uma queda de 2,8% até ao final do 3° 

trimestre e deverão ter registado uma queda superior para o final do ano, concomitante com a 



evolução das componentes da procura com maior conteúdo importado, como o consumo de bens 

duradouros e a FBCF em máquinas e material de transporte. 

Na componente de bens, as importações caíram 16,9% em Dezembro, em termos homôlogos, tendo a 

evolução sido díspar, com uma queda no caso das importações da UE (-22,8%) e uma subida das 

importações extra-UE (+6,2%). A queda das importações de bens foi particularmente evidente nos 

produtos de média-alta tecnologia, com destaque para a forte queda das aquisições de veiculos 

automóveis e outro material de transporte. As importações de combustível mantiveram um elevado 

ritmo de crescimento ao longo da primeira metade do ano, o que se traduz na evolução das 

importações provenientes da Argélia e Nigéria, que registaram um forte crescimento. 

Na componente de serviços, as importações registaram um crescimento em termos homólogos (5,7% 

até Julho) que reflecte largamente o forte crescimento da componente de serviços financeiros, 

associada ao pagamento de comissões e taxas de serviços na sequência do recebimento das tranches 

do programa de assistência financeira a Portugal. Nas componentes de serviços mais relevantes na 

estrutura das importações, a variação tem sido negativa, com destaque para o abrandamento das 

importações de turismo (que pesam 27,2% do total), que cresceram 8,9% em 2010 e apenas 1 , 1% até 

Julho de 201 1 .  

Os indicadores de confiança dos vários sectores de actividade mostram uma evolução descendente para 

valores mínimos ao longo do ano, com o sector da construção a atingir níveis historicamente baixos. O 

sector da indústria transformadora apresenta uma leitura de -25 em Dezembro de 2011 (-12 em 2010), do 

comércio -25 (-5 em 2010), da construção -69 (-47 em 2010) e dos serviços -37 (-9 em 2010). 

No que respeita ao mercado de trabalho, os dados do INE referentes ao 40 trimestre de 201 1  situam a 

taxa de desemprego em 14% (1 1 ,1 %  no 40 trimestre de 2010), situando-se o número de 

desempregados em 771 mil, face a uma população empregada de 4.735,4 m�. Relativamente ao 

desemprego registado nos centros de emprego, os dados do IEFP mostram uma variação de 1 1 ,7% 

em 2011 face ao ano anterior, afectando um total de 605 mil pessoas (542 mil no final de 2010). O 

processo de correcção dos desequilíbrios macroeconómicos em curso na economia portuguesa e a 

restritividade das condições de financiamento da economia levam a perspectivar que a evolução do 

emprego continuará a ser desfavorável, com impactos negativos sobre a taxa de desemprego. 
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Evolução dos preços 

A evolução da inflação em Portugal, nos últimos anos, tem sido explicada, fundamentalmente, pela 

evolução dos preços do petrôleo e de outras matérias-primas nos mercados internacionais, em 

detrimento do impacto dos fundamentais da economia. Assim, após uma taxa de inflação média anual 

negativa em 2009 (facto inédito nas últimas 3 décadas em Portugal), a taxa de inflação voltou a 

apresentar valores positivos a partir de 2010, mantendo-se acima de 3 % desde Janeiro de 2011. 

Em Dezembro de 201 1 ,  a inflação homóloga situou-se em 3.6% e a variação média dos 12 meses 

anteriores ascendeu a 3,7%. O indice harmonizado de preços no consumidor situou-se em 3,5%, 

enquanto o IPC subjacente ascendeu a 2,3%. 

Os transportes e a habitação, água e electricidade foram as categorias que mais contribuiram para o 

aumento da inflação, dada a influência do preço dos produtos energéticos sobre estas. Adicionalmente, 

a aceleração dos preços no consumidor foi largamente condicionada pela entrada em vigor de diversas 

medidas associadas ao processo de consolidação orçamental , com destaque para o efeito do aumento 

em 1 p.p. de todas as taxas do IVA a partir de Julho de 2010 e um aumento adicional de 2 p.p. da taxa 

normal em Janeiro de 201 1 ,  bem como o preço de alguns bens e serviços sujeitos a regulação. 
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Necessidades de Financiamento da Economia 

Desde o inicio da crise financeira que as necessidades de financiamento da economia portuguesa têm 

vindo a diminuir, incluindo o primeiro semestre de 201 1 .  De facto, depois do agravamento verificado 

em 2008, fortemente condicionado pelas sociedades não financeiras, a gradual desalavancagem que 

se tem vindo a verificar desde então, especialmente no sector privado, conduziu à diminuição das 

necessidades de financiamento nos anos de 2009 e 2010. Porém, este comportamento não terá sido 

uniforme quando analisado por sector institucional: à redução das necessidades de financiamento das 

sociedades não financeiras e ao aumento da capacidade de financiamento das sociedades financeiras 

e famaias, contrapôs-se um forte agravamento das necessidades de financiamento das Administrações 

Públicas. 

o grau de dependência energética de Portugal face ao exterior, e o consequente elevado défice da 

balança energética, tem contribuído para o agravamento das necessidades de financiamento da 

economia, sendo que estas se reduzem de forma significativa quando se exclui esta componente. 

As condições de financiamento da economia portuguesa deterioraram-se de forma significativa ao 

longo de 201 1 ,  com a crescente diferenciação do risco soberano na ârea do euro. Esta diferenciação 

conduziu a fortes tensões nos mercados financeiros internacionais e à restrição no acesso do 

sistema financeiro português ao mercado de d ívida por grosso. Esta situação traduziu-se na subida 

das taxas de rendibMade das obrigações do tesouro para níveis economicamente insustentâveis e em 
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acrescidas difICuldades no acesso ao financiamento por parte do sector público. Esta situação colocou 

pressão adicional sobre os bancos domésticos, o que tornou ainda mais complexa a sua situação. 

o financiamento das administrações públicas foi, assim, particularmente problemático, sobretudo no 

primeiro trimestre de 201 1 ,  onde o fluxo de crédito líquido representou uma pequena fracção do total 

das necessidades de financiamento do Estado para 2011. A assinatura do programa de assistência 

financeira dominou o fluxo de crédito líquido nos trimestres subsequentes, tendo os desembolsos ao 

abrigo do programa ascendido a 38.500 milhões de euros. 

Neste contexto, o aumento dos depósitos de clientes e o recurso as operações de refinanciamento do 

BCE, que permaneceram a um nível elevado, permitiram mitigar o impacto do encarecimento do 

"fundingM dos bancos sobre o preço e a quantidade do crédito. De facto, em 2011 o financiamento do 

sector bancário dependeu em grande medida do aumento da captação de depósitos junto do sector não 

monetário residente, que cresceu em termos homólogos 14,7%, enquanto os depósitos de não 

residentes registaram uma redução de 13,9% no mesmo período. As responsabilidades representadas 

por titulas mantiveram um contributo negativo, algo que é verificado desde o 4° trimestre de 2010. O 

recurso às operações de cedência de liquidez do BCE permaneceu relativamente estável, se bem que a 

nível elevado, representando cerca de 9% do financiamento do sistema. 

Política Orçamental 

A política orçamental foi condicionada em 2011 pela execução de um Orçamento do Estado virado 

para a redução do défice orçamental e ,  posteriormente, pela trajectória de ajustamento das variáveis 

orçamentais definida no Programa de Assistência Económica e Financeira, acordado em Maio com a 

Comissão Europeia, o Banco Central Europeu e o FMI. 

Como ponto de partida, os valores do défice para 2010 foram sucessivamente revistos em alta de um 

valor inicialmente reportado de 7,3% do PIB, devido a inclusão na órbita das administrações públicas 

de um conjunto de empresas do sector dos transportes. Adicionalmente, foi também incluído no défice 

desse ano a assunção de imparidades do Banco Português de Negócios e a execução de uma 

garantia concedida ao Banco Privado Português. Paralelamente, o Eurostat procedeu a uma alteração 

metodológica sobre o tratamento de 3 contratos de construção e exploração de infra-estruturas 

rodoviárias, até então classificadas como parcerias público-privadas com impactos nos défices e dívida 

dos períodos de 2007 a 2010. Por último, os valores finais sofreram nova alteração, após a 

identificação de um conjunto de dívidas contraídas desde 2004 pelas administrações e empresas 

públicas da Madeira e não comunicadas antes às autoridades estatísticas nacionais. Os valores finais 

para o défice e dívida em percentagem do PIB para o ano de 2010 estabilizaram finalmente em 9,8% e 

93,3%, respectivamente. 



o OE2011 definiu inicialmente os objectivos para o défice e dívida de, respectivamente, 4,6% e 

86,6%. Na sequência do pedido de assistência financeira, foram definidos novas metas que tiveram 

em consideração as revisões acima referidas e ainda as perspectivas menos favoráveis de evolução 

do cenário macroeconómico. Os objectivos foram então revístos em alta para 5,9% e 101 ,7°!o, 

respectivamente para o défice e dívida pública. No entanto, a execução do OE201 1  apresentou 

desvios significativos que, de acordo com o Ministério das Finanças ("MFH), se cifravam em cerca de 

2 pontos percentuais do PIB (cerca de 3.400 milhões de euros). Estes desvios são explicados, do 

lado da despesa, por uma redução menor que o esperado nas �remunerações certas e permanentes" 

(em cerca de 300 milhões de euros), por um acréscimo de 560 milhões de euros em consumos 

intermédios (dos quais 335 milhões em comissões pagas pelos empréstimos associados à ajuda 

internacional). Do lado da receita, o MF estimou um desvio de cerca de 800 milhões de euros em 

outras receitas correntes, resultantes de menores contribuições para a Segurança Social, receitas 

próprias do Ministério da Justiça e dividendos de participações do Estado. Para além destes desvios, 

existiram custos associados com a recapitalização do BPN, uma deterioração maior do que o 

esperado do sector empresarial do Estado e a não execução de vendas previstas de participações e 

património. Em conjunto estes desvios ascenderam a 2.800 milhões de euros, sendo o restante 

explicado por operações ligadas a responsabilidades do sector empresarial da Região Autónoma da 

Madeira. 

o desvio apurado foi colmatado com o recurso a medidas transitórias, de entre as quais a sobretaxa de 

IRS cobrada junto do subsidio de natal dos trabalhadores por conta de outrem com vínculo 

permanente, o aumento do IVA sobre os bens energéticos e a integração dos Fundos de Pensões da 

Banca na Segurança Social. 

Com o conjunto destas medidas o défice público para 2011 ter-se-á situado em 4% do PIB, se bem que o 

défice subjacente, excluindo as medidas de carácter pontual, se teria situado próximo de 7% do PIB. 

SISTEMA FINANCEIRO 

No quadro de crise no mercado de dívida soberana, as condições de financiamento do sector público 

e do sector bancário nos mercados internacionais deterioraram-se significativamente desde o inicio 

2010. As medidas não convencionais de pol ítica monetária do BCE, com destaque para as 

operações de cedência de liquidez, permitiram assegurar o financiamento do sistema bancário 

português, substituindo em parte o financiamento de médio e longo prazo nos mercados 

internacionais de dívida por grosso. Em 2010 e em 201 1 ,  o enquadramento do sistema bancário foi �_18 � 
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particularmente adverso e implicou um ajustamento do balanço da maioria dos bancos, que incluiu 

reforços de capital, vendas de activos, e uma intensificação da captação de recursos de clientes. 

Este enquadramento tem naturalmente repercussões sobre o volume de crédito concedido pelo sector 

bancário. Refira-se, a titulo de exemplo, o crédito destinado às empresas não financeiras em Portugal, 

que após ter mantido um crescimento de 2 dígitos em 2008, iniciou uma trajectória de descida em 

2009, tendo atingido uma variação negativa de 0,4% em Julho de 201 1 .  Para esta evolução contribuem 

não apenas as condições mais restritivas aplicadas pelos bancos na concessão de empréstimos, como 

também um efeito de procura por parte das empresas num contexto de clara desaceleração da 

actividade económica. 

Quanto à materialização do risco de crédito, é de salientar que o crédito à habitação continuou a 

apresentar níveis de incumprimento baixos, para o qual tem contribuído o nível das taxas de juro, que 

conduziu a reduções substanciais da prestação média nos contratos deste segmento. Pelo contrário, o 

crédito de cobrança duvidosa respeitante aos empréstimos dirigidos ao consumo e às empresas 

continuou a acelerar nos últimos meses, tendo assumido níveis historicamente elevados, para o 

primeiro caso e valores relativamente altos, para o segundo. 

A grande volatilidade e incerteza nos mercados financeiros repercutiu-se igualmente no mercado 

accionista, tendo o índice PSI-20 registado desde finais de 2010 quebras significativas, á semelhança 

das registadas nos índices bolsistas internacionais. 

Estabilidade Financeira 

A preocupação com a estabilidade financeira num contexto de agudização da crise da dívida soberana foi 

particulannente marcada, sendo uma parte fundamental do programa de assistência financeira. O 

principal objectivo desta estratégia é o de obter uma desalavancagem gradual e ordeira do sistema 

financeiro que não prejudique o financiamento dos sectores produtivos da economia. 

Neste sentido, a estratégia anunciada baseia-se em 4 pilares fundamentais: 

(i) O reforço da base de capital dos bancos; 
(ii) A protecção da liquidez do sistema; 

(iii) A melhoria da monitorização e supervisão do sistema bancário, e; 

(iV) Melhoria do enquadramento regulamentar. 

Relativamente ao primeiro aspecto, o Banco de Portugal introduziu desde o final de 2010 um conjunto 

de medidas destinadas a melhorar a solvência do sistema, de entre as quais a reco::;:gdaçã�9 
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realizada em Janeiro de 2011 para os bancos não distribuírem dividendos, de forma a melhorar os 

capitais de base; o estabelecimento, em Abril de 201 1 ,  de um objectivo para o rácio de "core tier 1 "  de 

8% para o final de 201 1 ,  objectivo esse que foi alterado em Maio, sob a égide do programa de 

assistência financeira, para 9%. No programa foi igualmente estabelecido um rácio mínimo de "core tler 

1 n  de 10% para o final de 2012. Também no programa de assistência financeira ficou definida uma 

facilidade de suporte à solvência dos bancos, de 1 2.000 milhões de euros, destinada a providenciar 

aos bancos uma fonte de capital público na circunstância em que não for passivei atingir os objectivos 

de capital através de fontes de mercado. 

A protecção da liquidez do sistema financeiro está relacionada com o processo de desalavancagem 

em curso, que se pretende ordeiro. Nesse sentido, o BP recomendou aos bancos, em Setembro de 

2010, a desalavancagem através da venda de activos não-core ou não estratégicos, e começou a 

monitorar os rácios de alavancagem mais activamente. Em particular, pretende-se reduzir a 

dependência elevada do financiamento nos mercados grossistas, passando de um rácio de crédito 

sobre depósitos de cerca de 170% em Junho de 2010 para 120% até 2014 (no final do programa de 

ajustamento). Até ao final de Setembro de 201 1 ,  o rácio de crédito sobre depósitos já tinha descido 

para 146%, uma queda de mais de 20 pontos percentuais face ao máximo atingido em Junho do ano 

anterior. Esta queda foi obtida através da combinação de aumento do volume de depósitos e de venda 

de activos, tanto domésticos como externos. 

A monitorização e supervisão do sistema bancário foram reforçadas através de um programa de 

inspecções "on-site" sobre a qualidade dos activos dos bancos, compreendendo os 8 maiores grupos 

financeiros e 83% dos activos do sector bancário. As correcções às imparidades reportadas pelos 

bancos ascenderam a menos de 0,5% das exposições crediticias analisadas. Os impactos dessas 

revisões sobre os rácios de capital, à data de 30 de Junho de 201 1 ,  foram pouco significativas, tendo o 

(ácio de "core tier 1" agregado passado de 9,1% para 8,8%, acima do mínimo de 8% exigível para 

aquela data. 

Paralelamente, os bancos passaram a reportar um novo rácio de crédito vencido, alinhado com as 

práticas internacionais e publicado pelo BP a partir de Setembro de 201 1 .  

No que respeita ao enquadramento regulamentar, merecem particular destaque os diplomas já 

apresentados no início de 2012, que respeitam ao acesso dos bancos ao capital público (DL N°4/201 2  

de 1 1  d e  Janeiro), e ao reforço d e  poderes do BP para intervenção preventiva, resolução e protecção 

de depósitos, que está nas fases finais de aprovação. 
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Mercados Monetário e Cambial 

Em 201 1 ,  os mercados cambiais voltaram a mostrar uma elevada volatilidade, com as moedas que 

habitualmente são procuradas pelos investidores por mot
i
vo de refúgio a terem desempenhos muito 

fortes, sobretudo face ao euro, na sequência da agudização da crise da d ivida soberana, em Agosto e 

Setembro. Assim, no início do ano e até finais de Abril, o euro apreciou-se face ao iene e face ao dólar 

em, respectivamente 13% e 12%, na sequência da incorporação da expectativa de subida das taxas de 

juro por parte do BCE, para depois encetar um processo de queda que proporcionou uma depreciação 

anual de cerca de 8,8% e 4%, respectivamente. O Euro foi particularmente afectado pelas perspectivas 

que se criaram em tomo de eventual incumprimento por parte de um país da Zona Euro e da 

inevitabilidade que essa situação criaria de abandono da zona euro por parte desse pais. Também as 

menores perspectivas de crescimento económico da Zona euro pesaram negativamente no sentimento 

dos investidores, conduzindo em baixa o valor externo da moeda. 

Evolução cambial 
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Ao longo de 2011, verificou-se um clima de aversão ao risco elevado que foi particularmente agudo 

durante os meses de Verão. Nesse período, os mercados interbancários deixaram de funcionar, com 

consequências negativas nos fluxos de financiamento intra-comunitários. As taxas euribor subiram 

durante os primeiros três trimestres, acompanhando o andamento da política monetária por parte do 

BCE, para depois cairem no 40 trimestre, na sequência dos cortes de taxas de juro oficiais. Com efeito, 

a autoridade monetária da Zona Euro continuou a praticar medidas extraordinárias de cedência de 

liquidez e as taxas de juro oficiais fecharam o ano a n iveis m ínimos, se bem que na primeira metade 

do ano houve um período de subida de taxas (entre Abril e Julho) que foi posteriormente revertido (em 

Novembro e Dezembro). 
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Os mercados obrigacionistas foram condicionados, ao longo de 201 1 ,  pelo agudizar da crise das 

dívidas soberanas na Zona Euro, o que provocou variações muito diferenciadas no desempenho das 

dívidas dos vários países. Neste contexto, a forte valorização da d ivida alemã deveu-se ao aumento de 

procura por activos de refúgio, enquanto a dívida de países sob planos de assistência financeira, como 
Grécia e Portugal, apresentaram desvalorizações sem precedentes, de -61,8% e -24,2%, 

respectivamente. A Irlanda registou o melhor desempenho no seio da Zona Euro (+11 ,2%), com o bom 

desempenho económico e o sucesso na implementação do respectivo programa de assistência a 

impactar positivamente no sentimento dos investidores. Nos restantes mercados, destaca-se a 

valorização da dívida de Espanha (+7.0%) e a tendência inversa em Itália (-5,7%)_ No mercado de 

crédito, após um 1°  semestre positivo, o índice iBoxx € Corporate sofreu uma desvalorização no 

segundo semestre, tendo encerrado o ano com um ganho modesto de 1 ,71 %. 
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Mercado de Acções 

Os mercados de acções registaram comportamentos d íspares ao longo do ano. O índice S&P (EUA) 

terminou o ano inalterado, enquanto na Europa (indice MSCI Europe), no Japão (índice Nikkei) e nos 

Emergentes (indice MSCI Emerging Markets) os mercados apresentaram fortes quedas, de -10,94%, -

17,05% e -20,41%, respectivamente. 

No que respeita à Zona Euro, o índice DJ Euro Stox:x 50, representativo das maiores capitalizações 

desta região, desvalorizou 17 ,05% em 2011,  penalizado pelas questões em torno do agravamento da 

crise da Zona Euro atrás referidas. Ao nível sectorial, observou-se uma divergência significativa de 

desempenhos. Pela positiva, destacaram-se sectores mais defensivos, como farmacêuticas (+11 ,84%) 

e Alimentação e Bebidas (+5,39%), que conjugam uma maior estabilidade nos resultados com uma 

exposição mais elevada a mercados fora da Europa. Pela negativa, destacou-se o sector bancário (-

32,48%), um dos mais directamente afectados pela crise das dívidas soberanas, mas também sectores 

mais expostos ao ciclo económico, como materiais básicos (-30,12%) e o sector automóvel (-24,08%) 

foram penalizados, em parte devido a receios de um abrandamento económico mais forte na China. 

Em Portugal, o índice PSI·20 encerrou o ano de 2011 nos 5.494,27 pontos, menos 27,6% do que no 

final de 2010. A capitalização bolsista da Euronext Lisbon totalizou 170.551,6 milhões de euros em 

Dezembro, 1 1 ,7% inferior à do período homólogo de 2010. 

O segmento de obrigações foi o que mais contribuiu para o aumento da capitalização bolsista do 

mercado regulamentado da Euronext Lisbon no final do ano de 201 1 ,  ao subir 16,6% em relação ao 

mesmo período de 2010. O segmento de acções acumulou uma queda de 23,6% no ano, encerrando 

2011 com uma capitalização bolsista de 1 02.693,8 milhões de euros. 

A volatilidade do índice PSI-20 foi de 20,77% em Dezembro, acima dos 16,08% fixados no período 

homólogo de 2010. A EDP (1 8,92%), a Jerónimo Martins (17,90%) e a Galp (16,27%) foram os 

emitentes com maior representatividade no índice no final do ano. 

o valor das transacções efectuadas no mercado secundário a contado totalizou 2.083,8 milhões de 

euros em Dezembro, menos 1 .796,2 milhões (46,3%) do que em igual período de 2010. 

No mercado regulamentado Euronext lisbon, o volume de transacções caiu em 2011 46,5% face ao 

registado até Dezembro do ano anterior, para 2.054,9 milhões de euros. No mercado regulamentado de 

dívida (MEDIP), o valor transaccionado recuou 77,6% em relação ao final de 2010, para 246 milhões. 



II. ACTIVIDADE DA RENTIPAR FINANCEIRA, SGPS, S.A. E DAS SUAS PARTICIPADAS EM 
2011 

Apresenta-se seguidamente o diagrama de participações financeiras detidas pela Rentipar Financeira 
em 31 de Dezembro de 201 1 .  

Diagrama em 31 de Dezembro de 2011 

RENTlPAR FINANCEIRA, SGPS, S.A. 

93.50% 5387% 

RENTICAPITAL, S.A. BANIF - SGPS. S.A (0) 

* Ver o diagrama da Banif - SGPS, SA disponível na pág. 25 
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11.1. - RENTIPAR FINANCEIRA, SGPS, S.A. 

Durante o exercício de 201 1 ,  a Rentipar Financeira prosseguiu, em particular, a sua politica de 

concentração, desenvolvimento e rentabilização dos investimentos no sector financeiro potenciado 

pelo aproveitamento das sinergias entre as empresas participadas, sendo de destacar os seguintes 

factos: 

Gestão da participação accionista directa de 53,87% no capital do Banif-SGPS,S.A., sendo-lhe 

imputável 59,74 % dos direitos de voto (nos termos do artigo 200 do Código dos Valores 

Mobiliários). A Banif - SGPS, S.A. é a holding do denominado Banif - Grupo Financeiro, o qual 

inclui várias sociedades que actuam no sector financeiro e de seguros, cuja estrutura e 

composição se encontra mencionada no diagrama apresentado adiante; 

Por proposta do Conselho de Administração da Rentipar Financeira, os accionistas deliberaram, 

em 21 de Janeiro de 201 1 ,  um aumento do capital social da sociedade no montante de 90 

milhões, passando o capital social de 45 milhões para 135 milhões de euros. Este aumento de 

capital, reservado exclusivamente a accionistas, foi integralmente subscrito e realizado em 

dinheiro durante o ano de 2011 e destinou-se a reforçar os fundos próprios da sociedade no 

contexto da actual regulamentação prudencial imposta pelo Banco de Portugal as sociedades 

sob a sua supervisão; 

Redução do montante de financiamentos bancários durante 2011 no montante de cerca de 72 

milhões de euros, resultante do reembolso de um financiamento bancário e de metade de um 

empréstimo obrigacionista emitido em final de 2008, ambos contratualmente definidos; 

Concessão de apoios financeiros as empresas participadas, através de operações de 

suprimentos e de tesouraria, remuneradas e prestações suplementares não remuneradas, as 

quais permitiram em 2011 a obtenção de proveitos financeiros de 978 milhões de euros, contra 

2,643 milhões de euros em 2010; 

Manutenção e actualização de um sítio na Internet com informação sobre o Grupo Rentipar -

www.rentipar.pt. 



11.2 BANIF - GRUPO FINANCEIRO EM 2011 

1. SOCIEDADES HOLDING 

1 .1 Banif SGPS, SA 

Durante o ano 2011,  a Sociedade centrou a sua actividade na gestão das suas participações 

financeiras, complementada com a gestão da sua tesouraria e com a definição e dinamização de 

estrategias transversais às diversas sociedades do Banif - Grupo Financeiro, em termos que se 

concretizam neste capítulo. 

Com o objectivo de gerir as suas participações financeiras, a sociedade reforçou a sua tesouraria, 

recorrendo a financiamento junto de sociedades do Banif - Grupo Financeiro. Neste período, contratou 

vàrios financiamentos com o Banir que totalizaram 344,7 milhões de euros e liquidou financiamentos 

nos montantes de 192 milhões de euros e de 53,5 milhões de euros que foram contratados em 2010 e 

201 1 ,  respectivamente. 

Assim, o endividamento junto do Banif, à data de 31 de Dezembro de 201 1 ,  fixou-se em 291,2 milhões 

de euros. 

A Banif SGPS, SA liquidou os financiamentos obtidos, no exercício anterior, junto da Rentipar 

Financeira SGPS, SA, que totalizaram 100 milhões de euros. 

No decorrer do ano de 201 1 ,  a Banif SGPS, SA liquidou o financiamento para apoio à tesouraria que 

havia contratado com a Banif Investimentos, SGPS, SA, no montante de 94 milhões de euros, do qual 

estavam utilizados 75,7 milhões de euros. 

A Banif SGPS, SA adquiriu dois lotes de 20.000 acções preferenciais da Banif Finance, Lld, com juros 

corridos incluídos, pelos montantes de 12  milhões de euros e 12 milhões de dólares americanos. 

A 30.09.1 1 ,  obteve junto da Banif Investimentos, SGPS, SA um financiamento para apoio à tesouraria 

no valor de 75,7 milhões de euros do qual, posteriormente, amortizou o montante de 47,2 milhões de 

euros. 

Por conseguinte, o endividamento junto da Banif Investimentos, SGPS, SA passou a ser, em 31 de 

Dezembro de 201 1 ,  de 28,5 milhões de euros. 



A Sociedade subscreveu 7.500.000 acções do Banif Bank (Malta) PLC com o valor nominal de 1 euro, 

sem direito a voto, pelo montante de 7,5 milhões de eucos. Estas acções serão, posteriormente, 

convertidas em acções ordinárias, aquando do novo aumento de capital da Institu ição. 

A Banif SGPS, SA também subscreveu o aumento de capital da Banif Holding (Malta), no valor de 10 

milhões de euros, na proporção da percentagem que detém, ou seja, 9.990.000,00 euros. 

A Sociedade prestou uma garantia à Banca Pueyo no valor de 10 milhões de euros, no âmbito do 

financiamento concedido pela Instituição Bancária Espanhola ao Banif, SA. 

A 3 de Março de 201 1 ,  a Sociedade emitiu 50.000 obrigações, ordinárias, escriturais, ao portador, com 

o valor nominal unitário de 1 .000 euros, representativas do empréstimo obrigacionista Banif, SGPS, 

SA, 2010/201 3, fungivel, no valor de 50 milhões de euros. 

Em Julho de 201 1 ,  a Sociedade procedeu à emissão de 75.000 obrigações, ordinárias, escriturais, ao 

portador, com o valor nominal unitário de 1 .000 euros, representativas do empréstimo obrigacionista , 

Banif SGPS, SA, 201 1 /2013, no valor de 75 milhões de euros. 

A Banif SGPS, SA liquidou, na data de vencimento, o empréstimo obrigacionista Banif SGPS 

200812011 no valor de 50 milhões de euros. 

Os financiamentos obtidos destinaram-se a sustentar o crescimento da actividade do Banif - Grupo 

Financeiro, quer no reforço de participações financeiras em instituições de crédito nacionais e 

internacionais, quer ainda na constituição de novas filiais e no reforço dos fundos próprios de 

diferentes sociedades do Grupo, nomeadamente da Banif Comercial, SGPS, SA, à qual concedeu 

prestações acessórias/suplementares de capital no montante de 10,5 milhões de euros. 

Para satisfazer as necessidades de tesouraria da Rentipar Seguros, SGPS, SA, a Banif SGPS, SA 

concedeu um financiamento a titulo de suprimentos no montante de 5,6 milhões de euros. Entretanto, 

a Sociedade participada liquidou o financiamento de apoio à tesouraria, que lhe havia sido concedido 

em 2010, no valor de 5 milhões de euros. 

A fim de subscrever o aumento de capital da Banif Imobiliária, SA de 750 milhares de euros para 200 

milhões de euros, foram transformados suprimentos em capital no valor de 79.250 milhares de euros. 

Assim, a Banif SGPS, SA, que era detentora da totalidade do capital da Banif Imobiliária, SA, passou a 

deter 40% do capital, representados por 16.000.000 de acções, que totalizam 80,2 milhões de euros. 



A Sociedade concedeu financiamentos, a título de suprimentos, à Banif Imobiliária, SA no valor de 10 

milhões de euros, ficando esta última, em 31 de Dezembro de 201 1 ,  com um endividamento, junto da 

Banif SGPS, SA no valor global de 65,7 milhões de euros. 

A Banif SGPS, SA concedeu à Banif Imobiliária, SA um financiamento para apoio à tesouraria, no valor 

de 10 milhões de euros, do qual foi libertado o montante de 1 ,5 milhões de euros. 

A 30 de Setembro de 201 1 ,  a Sociedade pagou 2,1 milhões de euros referentes à remuneração do 20 

cupão, devida a cada um dos titulares dos VMOC's emitidos pela Banif SGPS, SA. 

A Banif SGPS, SA recebeu os dividendos da Banif Mais, SGPS, SA, de que se tinha apropriado em 

2010, no montante de 36,2 milhões de euros. A Banif SGPS SA recebeu ainda dividendos da Banca 

Pueyo, SA no valor de 0,2 milhões de euros e da Sociedade lnmobiliària Vegas Altas, SA, no valor de 

0,01 milhões de euros e do Banco Caboverdiano de Negócios no valor de 0,093 milhões de euros. 

No que se refere aos principais indicadores e ao nível das contas individuais, salienta-se que o Activo 

Líquido da sociedade ascendia a 1 .335 milhões de euros em 31 de Dezembro de 201 1 ,  enquanto, no 

final de 2010 atingia o montante de 1 .298 milhões de euros, o que representa um crescimento de 

1 ,18%. No mesmo período, o Passivo fixou-se em 548 milhões de euros, contra 484 milhões no ano 

anterior, o que significa uma subida de 1 3.24%. 

Em 201 1 ,  a sociedade obteve um Resultado Líquido, Prejuízo, de 27,4 milhões de euros, contra um 

Lucro de 14,4 milhões de euros em 2010, o que traduz um decréscimo de 291 ,26%, elevando-se, no 

final de 201 1 ,  os seus capitais próprios a 786,7 milhões de euros, enquanto, no final de 2010, este 

agregado atingia o valor de 814,2 milhões de euros, o que representa uma diminuição de 3.37%. 

A sociedade não dispunha, no final de 2011,  de um quadro de pessoal próprio. 

CONTAS INDIVIDUAIS 
Milhares de Euros 

Activo líquido 

Passivo 

Capital próprio 

Resultado líquido 

2011 

1 .335.103 
548.353 

786.750 

-27.476 

2010 

1 .298.494 
484.268 

814.226 

14.366 

Variação % 

2.81 
1 3.24 

-3.37 

-291.26 
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1.2 Banif Comercial SGPS, SA 

A actividade da sub-holding Banif Comercial consistiu, exclusivamente, na gestão das participações 

financeiras ligadas à actividade da banca comercial e credito especializado. 

No exercício de 201 1 ,  a sociedade obteve, junto da sua accionista Banif SGPS, SA, prestações 

acessórias suplementares de capital no montante de 10,5 milhões de euros, que foram utilizadas na 

aquisição de obrigações BANIF 2009 FLOAT PERP COND, com juros incluídos, no valor de 

10.231.308,33 euros, tendo sido vendidas, no final do ano, com juros incluídos, pelo montante de 

10.022.315,56 euros. 

Para satisfazer as necessidades de tesouraria da Banif Açores, SGPS, SA ao longo do ano de 201 1 ,  a 

Banif Comercial, SGPS, SA concedeu suprimentos no valor de 161 ,5 milhões de euros que 

totalizavam, no final do ano, o montante de 172,5 milhões de euros, representando a totalidade do 

endividamento junto do accionista. 

A Banif Comercial, SGPS, SA decidiu dotar a Banif Rent, SA de fundos próprios adequados ao 

desempenho da sua actividade. Por conseguinte, concedeu-lhe prestações suplementares no 

montante de 8,5 milhões de euros, atraves da entrada de dinheiro no valor de 3 milhões de euros e da 

passagem do financiamento, a título de suprimentos, no montante de 5,5 milhões de euros, para 

prestações suplementares. 

Ao nível das participações intemacionais, a sociedade subscreveu e realizou o aumento de capital 

social do Banif (Brasil), no montante de BRL 18.003.660,00, com o contravalor de 8.089,7 milhares de 

euros. 

A Banif Go foi objecto de um processo de cisão-fusão com o Banco Banif Mais, SA e o Banif, SA de 

que resultou a cisão do seu património e a sua subsequente fusão por incorporação nas duas 

entidades bancàrias. 

Devido à operação de cisão-fusão o Banco Banif Mais, SA aumentou o seu capital de 100 milhões de 

euros para 101 milhões de euros e o Banif, SA aumentou o seu capital de 780 milhões de euros para 

794,5 milhões de euros. 

Em consequência a Banif Comercial, SGPS, SA passou a deter 1% do capital do Banco Banif Mais, 

SA, representado por 1 milhão de acções, continuando a dele r 100% do capital do Banif, SA 

representado por 158,9 milhões de acções. 



A Banif Comercial SGPS, SA liquidou a conta corrente caucionada, obtida junto do Banif, SA, no 

montante de 400 milhões de euros, da qual havia utilizado 277 .065 milhares de euros. 

A sociedade contratou um financiamento com o Banif, SA, sob a forma de conta corrente caucionada, 

no valor 425 milhões de euros, da qual foram utilizados 303.965 milhares de euros, 

No inicio do mês de Abril, a Banif Comercial, SGPS, SA obteve junto do Banif, SA, um financiamento 

para apoio de tesouraria no valor de 45 milhões, que foi liquidado no final do mês. 

No que se refere aos principais indicadores, salienta-se que o Activo Líquido da sociedade que era de 

925 milhões de euros, em 2010, foi reescrito, em 201 1 ,  devido à correcção dos saldos das rubricas 

Investimentos em Filiais e Reservas de Reavaliação no valor de 4.305 milhares de euros, tendo-se 

fixado no montante de 921 milhões de euros. 

Por conseguinte, em comparação com o exercício anterior, o Activo Líquido cresceu de 921 milhões de 

euros para 1 .087 milhões de euros, no final de 2011 

o Passivo, em comparação com o exercício transacto, aumentou de 214 milhões de euros para 398 

milhões de euros. 

A conjuntura económica recessiva, nacional e internacional, influenciou negativamente os resultados 

de 201 1 ,  que se situaram abaixo dos comparáveis do ano anterior, por terem passado de um Preju izo 

de 4,5 milhões de euros, em 2010, para um Prejuízo de 28 milhões de euros, em 201 1 .  

Os Capitais Próprios da sociedade que atingiram, em 2010, o montante de 711 milhões de euros foram 

reescritos, em 201 1 ,  devido à correcção dos saldos das rubricas Investimentos em Filiais e Reservas 

de Reavaliação no valor de 4.305 milhares de euros, tendo-se fixado no montante de 707 milhões de 

euros. 

Por conseguinte, em comparação com o exercício anterior, os Capitais Próprios decresceram de 707 

milhões de euros para 689 milhões de euros, no final de 201 1 .  

A Sociedade não dispunha, no final de 201 1 ,  de um quadro de pessoal próprio. 



CONTAS INDrvlDUAIS 

2011 

Activo líquido 1 .086.541 

Passivo 397.644 

Capital próprio 688.897 

Resultado líquido -28.419 

1.3 Banif Investimentos SGPS, SA 

2010 (reescrito) 2010 

920 .819 925.124 
21 4.003 

706.816 7 1 1 . 1 2 1  

-4.500 

Milhares de Euros 

Variação % 

18% 
85.81% 

-2 .54% 

-731 .53% 

A actividade da sub-holding Banif Investimentos consistiu, fundamentalmente, na gestão das suas 

participações sociais. as quais estão predominantemente ligadas às áreas da banca de investimento. 

mercado de capitais e gestão de activos, a nível nacional e internacional. 

Em 201 1 ,  ocorreu o aumento de capital do Banif Banco de Investimento (Brasil), SA, em 7.500.000 

BRL. O investimento lotai fixa-se em 67.391 .673,88 BRL que representa no Balanço da Sociedade 

26.607.367,96 euros. Também o Banif Banco de Investimento, SA, procedeu ao aumento de capital em 

30.000.000,00 euros, assumindo o valor de Balanço de 86.878.624,84 euros. No decorrer do exercício 

de 2011 não foram adquiridas novas participações. 

Foi efectuada uma reestruturação do Passivo da sociedade, onde foram liquidados todos os 

empréstimos, formulando apenas um financiamento a título de suprimentos, concedidos pela Banif 

Holding Malta no montante de 240.000.000 euros. 

A sociedade não recebeu dividendos das suas subsidiárias, tal como também não distribuiu dividendos 

aos accionistas. 

A Banif SGPS, SA procedeu à amortização parcial do financiamento de apoio à tesouraria concedido 

pela sociedade, pelo que, à data das demonstrações financeiras, este ascende a 28.461 . 168,44 euros. 

No que se refere aos principais indicadores. o Activo Líquido da Sociedade, elevava-se a 264,4 

milhões de euros em Dezembro de 201 1 ,  contra 283,9 milhões de euros face ao período homôlogo, 

valor que foi reescrito em 201 1 ,  devido à correcção da rubrica de Investimento em Filiais, no valor de 

3,7 milhões de euros, que se fixava em 280 milhões de euros. No final do exercicio de 2011 foi 

apurado um Resultado Líquido negativo de 9 milhões de euros, quando em 31 de Dezembro de 2010 

havia obtido um Resultado Líquido negativo de 778,8 mil euros. 



Os Capitais Prôprios da Sociedade ascendiam, na mesma data, a 23,9 milhões de euros, contra 36,6 

milhões de euros no final de 2010, os quais foram também reescritos devido à correcção da rubrica de 

Reservas de Reavaliação, no valor de 3,7 milhões de euros e que apresentavam o valor de 32,8 

milhões de euros. 

A Banif Investimentos não dispunha, em 31 de Dezembro de 201 1 ,  de um quadro de pessoal próprio. 

CONTAS INDIVIDUAIS Milhares de Euros 

2011 2010 2010 Variação % (reescrito) 

Activo l iquido 264.408 283.951 280.231 -6,88 
Passivo 240.555 247.373 -2,76 
Capita l prôprio 23.853 36.578 32.858 -34,79 
Resultado líquido -9.005 -779 -1055,97 

1.4. Banif Mais SGPS, SA 

A actividade desta sociedade em 2011 consistiu, exclusivamente, na gestão das participações 

financeiras ligadas à actividade do crédito especializado e do cross-selling de produtos associados. 

Durante 201 1 ,  a Banif Mais SGPS, S.A. distribuiu dividendos ao seu accionista Banif SGPS, S.A. no 

valor de 36,2 milhões de euros. 

Em Assembleia Geral Extraordinaria de 30 de Dezembro de 2011 foi aprovado um aumento do capital 

social e a entrada de novos accionistas na sociedade, alé então detida a 100% pela Banif SGPS, SA, 

concretizada através de entradas de dinheiro. A referida enlrada de novos accionistas foi aprovada nos 

seguintes moldes: 22,5 milhões de euros com a entrada no capital da sociedade da Companhia de 

Seguros Açoreana, SA; 10 milhões de euros com a entrada no capital da sociedade da Vestiban, 

Gestão e Investimentos, SA; 7,5 milhões de euros com a entrada no capital da sociedade da Aula 

Industrial Investimentos e Participações, SGPS, SA. O valor do aumento do capital social ascende a 

2,869 milhões de euros e resulta da integral aplicação dos 40 milhões de euros de encaixe na 

subscrição de novas acções, no valor nominal de 1 euro e preço de subscrição de 13,94 euros 

(estabelecido com base no valor contabilístico das acções à data de 31 de Dezembro de 2011). 

Com a concretização da operação acima descrita , o capital social da Banif Mais SGPS, S.A. passou a 

ascender a 20,369 milhões de euros e a sua estrutura accionista passou a ser a seguinte: .... 1 /' 
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85,92% Banif SGPS, SA; 

- 7,92% Companhia de Seguros Açoreana, SA; 

3,52% Vestiban,  Gestão e Investimentos, SA; 

- 2,64% Auto Industrial Investimentos e Participações, SGPS, SA 

No que respeita a alterações nas principais sociedades que constituem o sub·grupo Banif Mais SGPS, 

há a assinalar que em 30 de Dezembro de 2011 foi concluído o processo de Cisão-Fusão da Banif Go, 

Instituição Financeira de Crédito, SA, em resultado do qual se assinala o seguinte: 

Foi incorporada por fusão no Banco Mais, SA a parcela do património da Banif Go, Instituição 

Financeira de Crédito, SA constituída por todos os activos e passivos que consubstanciam os 

ramos de actividade "leasing mobiliário" e "financiamento de aquisições a créditoH; 

A denominação do Banco Mais, SA foi alterada para "Banco Banif Mais, S.A." e o respectivo 

capital social foi aumentado de 100 milhões de euros para 101 milhões de euros. 

No que se refere aos principais indicadores, as demonstrações financeiras consolidadas de 2011 do 

sub-grupo Banif Mais (que incorporam os efeitos da referida fusão) apresentam um Activo Liquido de 

948,3 milhões de euros, Capitais Próprios de 254,5 milhões de euros e um Resultado Liquido 

consolidado de 1,2 milhões de euros. 

A referida fusão, cujo impacto se deu na totalidade nas contas da actividade em Portugal, produziu 

impactos de relevo nas demonstrações financeiras de final de 2011 da Banif Mais SGPS em tennos 

consol!dados, sendo que excluindo o efeito da mesma, o Resultado Líquido consolidado ascenderia a 

23,0 milhões de euros, evidenciando uma redução de apenas 2% face a 2010. 

Tendo em consideração o referido, o contributo da actividade por mercado geográfico para o Resultado 

Líquido consolidado foi o seguinte: -0,3 milhões de euros em Portugal (21,5 milhões de euros excluindo 

o impacto da fusão), -2,2 milhões de euros em Espanha, 0,3 milhões de euros na Eslováquia, ·0,5 

milhões de euros na Polónia e 3,8 milhões de euros na Hungria. 



CONTAS CONSOLIDADAS (base IAS/lFRS) Milhares de Euros 

2011 2010 2010 Pro-forma Variação % (*) 
Activo l íquido 948,348 927,099 1 ,306,656 2,3% 
Passivo 693,803 668,059 1 ,016,191 3.9% 
Capital próprio 254,545 259,040 290,465 -1.7% 
Resultado líquido 1 ,209 23,496 22,790 ·94.9% 

n Às demonstrações financeiras pró-forma 2010 agregam os balanços e demonstrações de 

resultados do Banco Banif Mais e da parcela do património da Banif Go integrada. 

1.5 Rentipar Seguros SGPS, SA 

A Sociedade é a "sub-holding" do Grupo Rentipar para o sector segurador, detendo no final de 2011 

uma participação financeira no montante de 90 555 170 euros, consubstanciada em 21 500 000 

acções representativas de 100% do capital social da Companhia de Seguros Açoreana, S.A. 

("Açoreana"). 

Da actividade desenvolvida em 2011 é de realçar a seguinte situação: 

A Açoreana, sociedade incorporante, e as sociedades incorporadas, Global - Companhia de 

Seguros, SA e Global Vida - Companhia de Seguros de Vida, SA efectuaram uma fusão, em 

Janeiro de 201 1 ,  com a consequente extinção destas duas últimas entidades. Com esta 

operação a actividade económica da Sociedade enquanto SGPS, e em particular no sector 

segurador, ficou circunscrita a gestão da participação financeira detida na Companhia de 

Seguros Açoreana, S.A., pelo que, em termos consolidados, reflecte a actividade da sua única 

participação; 

No âmbito de uma operação de reforço dos elementos exigíveis das margens de solvência das 

entidades do Grupo Rentipar, sujeitas a supervisão do Instituto de Seguros de Portugal, 

ocorreram as seguintes operações, em Abril de 201 1 :  a) a Açoreana aumentou o seu capital 

social no montante de 25 000 000 euros, sendo 1 1  000 000 através de entradas em dinheiro e 

14 000 000 euros através da conversão de suprimentos subordinados. Este aumento de capital 

foi integralmente subscrito pela Rentipar Seguros; b) a Rentipar Seguros procedeu a emissão 

de obrigações subordinadas com prazo de reembolso a 10 anos no montante de 10 000 000 

euros; 



Em 2011 a Rentipar obteve suprimentos remunerados dos seus accionistas no montante 

global de 7 876 575 euros. 

A estrutura do Balanço e da Demonstração de Resultados consolidado da Rentipar Seguros, SGPS, 

SA é basicamente a que resulta da contabilização pelo método da Consolidação Integral da sua 

participada Companhia de Seguros Açoreana, SA 

Activo e capitais prôprios consolidados 

Milhares de Euros 

Rubricas 2011 Variação 2011 Variação 
Valor 201112010 Valor 201012009 

Activo 1 .336.624 -9,2% 1 .472.853 68,1% 

Caoitais oróorios 129 246 -3,7% 134.239 160,7% 

Autonomia Financeira 9,7% 9 ,1% 

o activo consolidado da Rentipar Seguros atingiu o valor de 1 336 624 milhares de euros, e os capitais 

próprios atingiram o valor de 129 246 milhares de euros, o que gerou um aumento no racio de 

Autonomia Financeira em relação ao ano anterior de +0,6 p.p. 

A nível individual a actividade da Empresa em 2011 resume-se à detenção da participação financeira 

na Companhia de Seguros Açoreana, S.A., sendo de realçar os seguintes factos: 

o resultado do exercício, no montante de cerca de 1 578 milhares de euros é emergente do 

resultado da sua participada: Companhia de Seguros Açoreana, S.A. do qual a empresa se 

apropria nos termos legais, pela aplicação do método da equivalência patrimonial. 

2. ACTIVIDADE CORPORATIVA 

2.1 Recursos Humanos 

No decorrer do ano de 201 1 ,  os Recursos Humanos Corporativos continuaram a desenvolver o 

projecto Valores Centauro. 



o Grupo reduziu, em 9,1%) o seu número total de colaboradores, face a Dezembro de 2010. O número 

de Colaboradores do Grupo, no final de 2011 ascendeu a 4.91 1 ,  o que compara com 50400 

Colaboradores no período homólogo de 2010. Em termos de peso relativo, o Banif, com 2.548 

Colaboradores, representa 51,9% do tolal do quadro de pessoal do Grupo, seguido da Açoreana, com 

775 Colaboradores, e um peso relativo de 15,8%. 

2.2 Gestão dos Riscos da Actividade 

A gestão dos riscos no Banif - Grupo Financeiro assenta na identificação, anâlise e monitorização da 

exposição aos principais riscos aos quais o Grupo se encontra exposto, na medição e gestão 

adequada das diversas posições em risco e, por conseguinte, na determinação mais eficiente da 

alocação do capital. 

o controlo e a gestão dos riscos assume-se cada vez mais como um pilar fundamental na garantia da 

rendibilidade e da sustentabilidade do negócio. A gestão do Grupo encontra-se cada vez mais 

focalizada na obtenção do equilíbrio entre risco e retomo, bem como na redução de potenciais efeitos 

adversos que podem influenciar a performance financeira do Grupo. 

A função de gestão de riscos do Grupo é conduzida de acordo com estratégias e políticas definidas 

pelo Conselho de Administração da Banif SGPS, SA, estando a sua implementação a cargo de um 

órgão corporativo e especificamente dedicado a esta função: Risco Corporativo. 

o Risco Corporativo constitui-se como um Órgão da Estrutura da Banif SGPS, SA dependendo 

directamente do Conselho de Administração. A sua estrutura enquadra-se nos requisitos apresentados 

nos normativos em vigor, emanados pelo Banco de Portugal, nomeadamente pelo Aviso n.o 5/2008 de 

25 de Junho de 2008. 

o modelo de governance da gestão de riscos corporativo, apresentado em seguida, contempla um 

controlo transversal das vârias Entidades do Grupo, no qual cabe ao Conselho de Administração a 

responsabilidade última pela definição das Políticas de Gestão e de Controlo de Risco. 
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( 1 )  Os responsáveis d a  função Risco de cada uma das entidades indicadas reportam 
hierarquicamente ao respectivo órgão de administração através do Administrador do 

Pelouro. 

Cada entidade do Grupo possui a sua própria estrutura orgânica de gestão dos riscos, dimensionada 

em função da actividade e dos respectivos riscos associados, seguindo as políticas emanadas pelo 

Conselho de Administração da Banif SGPS. 

o Risco Corporativo, pelos poderes conferidos pelo Estatuto Orgânico e Funcional da função, mantém 

uma relação funcional com os respectivos Órgâos responsáveis pela gestâo dos riscos das filiais do 

Grupo. 

Essa relação é exercida através de um responsável nomeado e de interlocutores designados para a 

condução dos diferentes temas de risco sob gestão. Trata-se de um modelo de relação dinâmico e 

evolutivo que é alvo de ajustamentos sempre que necessário, assegurando assim a prestação 

atempada de informação tendo em conta a complexidade crescente dos trabalhos nesta área. 

No âmbito das suas funções, o Risco Corporativo participa no Comité de Gestão de Activos e Passivos 

(ALCO - Assets and Uabilíties Committee). 



o Grupo recorre também a uma visão económica dos seus riscos e dos recursos financeiros 

disponíveis que estima e incorpora nos exercícios de auto-avaliação da adequação de capital interno 

(ICMP) nos tennos do Aviso n.C1 1 512007 do Banco de Portugal, no âmbito do Pilar II de Basileia II. 

Em virtude da relevância do Grupo no contexto do sistema financeiro, relativamente às actividades 

realizadas em 2011 assumem especial destaque, pela sua dimensão, complexidade e recursos 

alocados, os trabalhos efectuados relativos ao Programa Especial de Inspecções realizado como parte 

das medidas e acções acordadas pelas autoridades portuguesas, relativamente ao sistema financeiro, 

no âmbito do Programa de Assistência Económica e Financeira estabelecido com o FMI/EU/BCE em 

Maio de 201 1 .  

Este Programa d e  Inspecções abrangeu os 8 maiores grupos bancàrios portugueses, incluindo o 

Grupo Rentipar Financeira (Banif - Grupo Financeiro), e teve por objectivo validar: i) os dados sobre 

risco de crédito utilizados na avaliação da sua solidez financeira, através de uma avaliação 

independente das suas carteiras de crédito e da adequação das suas políticas e procedimentos de 

gestão de risco, ii) O cálculo dos requisitos de capital para risco de crédito e iii) a adequação dos 

parâmetros e das metodologias utilizados na realização das projecções financeiras que suportam a 

avaliação da sua solvabilidade futura, no quadro dos exercícios de stress test. 

2.2.1 Risco de Crédito 

o risco de crédito é a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resultados ou capital, 

devido à incapacidade de uma contraparte cumprir os seus compromissos financeiros perante o Grupo, 

incluindo possíveis restrições à transferência de pagamentos do exterior e constitui um dos riscos mais 

relevantes a que o Grupo se encontra exposto. 

A actividade de concessão e acompanhamento do crédito tem por base um conjunto de políticas 

orientadoras, que decorrem da estratégia de risco de crédito definida no Grupo, tendo em conta o 

desenvolvimento do negócio e das condições económicas, sendo essas políticas ajustadas, sempre 

que tal se justifique. 

A gestão do risco de crédito e, bem assim, a delegação de competências, desenvolvem-se de acordo 

com os principios e as regras de concessão e manutenção de créditos concedidos a Clientes previstos 

em nonnativos, os quais são alvo de actualizações e ajustamentos sempre que tal se mostre 

necessário. 



Os normativos são de aplicação genérica no Grupo, porquanto incluem regulamentos aplicáveis a cada 

uma das áreas de negócio e ás suas redes de comercialização assim como regras de preparação, 

análise e acompanhamento do crédito concedido aos clientes. 

Considerando as características das carteiras, a situação económica e conjuntural do Pais e as 

restrições de funding, o Grupo tem vindo a pautar a sua actuação, com critérios de prudência 

adicionais e com politicas de concessão de crédito mais restritivas. 

2.2.1.1 Gestão do Risco de Crêdito 

o Grupo promove a monitorização continua do risco de crédito, pela avaliação regular da estrutura 

global do crédito concedido e de um conjunto de operações consideradas significativas. 

A avaliação da carteira é realizada tendo em conta os objectivos qualitativos estabelecidos 

anualmente. e visa orientar os objectivos quantitativos definidos para a actividade comercial. Assim, 

fazem parte deste enquadramento, a definição de objectivos de notação de risco da carteira. de 

concentração/dispersão de exposição ao risco, de distribu ição geográfica. sectorial, de grandes riscos, 

de riscos por colateral/garantias, entre outros. A infonnação de gestão, preparada regularmente, tem 

em conta estas variáveis e promove a sua divulgação pelas estruturas de decisão e órgãos de gestão. 

Considerando as particularidades do Porlfolio de crédito do Grupo, os modelos internos de notação de 

risco atendem às características específicas dos clientes, a variáveis históricas de relacionamento e às 

características das operações quer qualitativas quer quantitativas. 

Estrutura da Carteira de Crêdito 

À data de 31 de Dezembro de 2011, o crédito a Clientes apresenta a seguinte distribuição sectorial: 
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o segmento "Serviços" representa 23% do total da exposição máxima em 201 1 ,  considerando que 

engloba também valores referentes a exposições de actividades imobiliárias, seguindo-se o segmento 

"Construção" contribuindo com 1 1  % de exposição. 

Ainda no que se refere à exposição de risco por sector, salienta-se que a exposição ao risco de crédito 

dos top-20 Clientes e/ou grupos económicos ascende, à data de 31 de Dezembro de 2011 (incluindo 

crédito directo e garantias prestadas), a 1 .672 milhões de euros (valor bruto). 

Exposição aos Mercados 

Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  a exposição ao risco de crédito por áreas geográficas encontra-se 

detalhada no mapa seguinte, sendo a sua expressão mais significativa no mercado europeu, 

assumindo uma representatividade de 91%. 
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Relativamente aos restantes mercados, o mercado da América Latina, reflecte a representatividade 

que o Grupo tem no Brasil, com um valor na ordem dos 7%. 

Exposição aos mercados por distribuição sectorial 

Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  a exposição do Grupo aos mercados por sector de actividade assume a 

seguinte distribuição: 
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• Serviços incluem actividades imobiliárias e outros serviços prestados às empresas . 

.. Inclui Particulares. 

Qualidade do Crédito e Outros Activos Financeiros 

Crédito Concedido 

A repartição da carteira de crédito do GnJpo por notação de risco para os principais segmentos de 
negócio, a 31 de Dezembro de 201 1 ,  apresenta a seguinte estrutura ao nível da qualidade do crédito: 
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A distribuição da qualidade do crédito a Clientes baseia-se na classificação atribuída as carteiras das 

entidades mais representativas do Grupo, desagregadas pelos segmentos mais significativos e 

qualíficadas em três níveis de risco. A carteira de crédito foi objecto de avaliação interna de risco, 

baseada nas Probabilidades de Default (PO) aplicáveis aos principais produtos e segmentos de 

negócio. As PO"s foram agregadas por níveis de risco de modo a serem classificadas nas categorias 

de Risco de Qualidade Superior, de Qualidade Standard e de Qualidade Sub-Standard. 

Ainda e, no que respeita a qualidade do crédito, os indicadores de sinistralidade apresentam a 31 de 

Dezembro de 201 1 ,  os seguintes valores: 
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Os indicadores apresentados demonstram que, no exercício de 201 1 ,  registou-se uma degradação da 

qualidade da carteira de crédito. Esta situação prendeu-se não apenas com o aumento dos valores do -" .... 
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crédito vencido e das respectivas perdas por imparidade estimadas no âmbito da análise individual 

mas também, pelo agravamento verificado no parâmetro LGD - Loss Given Default, nomeadamente no 

Segmento Empresas, após o exercício de actualização dos parâmetros do Modelo de 1m paridade do 

Grupo. 

o valor de crédito e juros vencidos inclui 135.555 milhares de euros de crédito abatido ao activo nas 

contas individuais das Entidades do Grupo. 

Avaliação de Imparidade 

À data de 31 de Dezembro de 201 1 ,  o valor das perdas por imparidade colectiva e individual, incluindo 

as perdas extrapatrimoniais, ascendem a 464.629 milhares de euros (2010 - 390.968 milhares de 

euros) e 351.728 milhares de euros (2010 - 206.603 milhares de euros), respectivamente. 

Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  o crédito analisado individualmente ascendeu a 1 .995.995 milhares de 

euros. 

De salientar que no âmbito do Programa Especial de Inspecções ao qual o Banif - Grupo Financeiro 

participou, que teve por objectivo validar, com referência a 30 de Junho de 201 1 ,  os dados sobre risco 

de crédito utilizados na avaliação da sua solidez financeira , através de uma avaliação independente 

das suas carteiras de crédito e da adequação das suas políticas e procedimentos de gestão de risco, 

bem como da confirmação do cálculo dos requisitos de capital para risco de crédito. 

Foram analisados créditos no valor de 1 1 ,9 mil milhões de euros, cobrindo 96% do total da carteira de 

crédito do Banif - Grupo Financeiro. Esla avaliação concluiu existir necessidade de reforço de 90 

milhões de euros no valor da imparidade registado nas contas consolidadas do Grupo. Este montante 

correspondeu a 0,8% do montante global dos créditos analisados e a 1 5,7% do valor da imparidade da 

carteira abrangida pela análise. 

No final do exercício, a contribuição das perdas individuais para o montante total das perdas estimadas 

para o crédito concedido no Grupo e responsabilidades extra patrimoniais com natureza de crédito, é 

apresentado como segue: 
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Ainda no exercício findo em 201 1 ,  o justo valor dos colaterais associados às operações analisadas 

individualmente, para efeitos do apuramento da imparidade individual, ascendem a cerca de 1 .553.301 

milhares de euros (2010: 889.457 milhares de euros). Os colaterais associados a estas operações são 

representados essencialmente, por hipotecas, títulos e depôsitos. 

O montante do crêdito concedido, face às perdas estimadas por segmento, para os exercícios de 2011 

e 2010, apresenta os seguintes valores: 
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Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  a imparidade do crêdito concedido apresenta a seguinte movimentação 

face a 2010: 



I,·alor .. expresso, em milhore, de Euro�) 

Eml're.u 
rarti� ul� res Part kularo. Pa rlirularu TOlal 

Con. u mo InlObili� rio Ou lrno 
Saldo �01 0 326.805 1 86.755 39.330 4 1 .96 7 594.857 
Reforço, 1%.904 1 1 3345 13,111 32280 455.649 
I;'ilil�ç,k. c Rc!;ulari>.çõe, (992671 (13.483) ( l O.gS)1 ( 1 23.602) 
R.,'e .. õ .. e Recupera.,ões (42.4141 (47.786) (4.766) (18.406J ( 1 1 3.373) 
Saldo �01 1 482.02 8  238.831 47.685 H.988 813.531 

[mpr�.u 
r.rtirularu Particulares Partltubrts 

Tolal 
Cons u mo I m obiliario Ouno. 

SaldO �009 � 65.195 179.701 29.37 1  4 2.832 5 1 7. 199 
Reforço, 1 10733 H028 13.863 9.471 1 7 7.095 

L"t�izações c Regularilaçõc, 1 1 8.0911 (8.5701 13.(25) 002861 

Re"ersõe, e R�cuper.çõe, 01.1321  127.4041 (3,904) 16,71 1 ) 169.1511 

Saldo 201 0 326.805 186.755 39_'30 4 1.9 6 7 594.857 

Crêdito e Juros Vencidos 

À data de 31 de Dezembro de 2011 e 2010, o montante de crêdito e juros vencidos há mais de 90 dias 

por classes de incumprimento apresenta a seguinte desagregação: 
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Recuperação de Crédito Vencido e em Contencioso 

No seguimento da abordagem seguida nos últimos anos, o Grupo prosseguiu o reforço dos recursos, 

meios e modelos na recuperação dos créditos, com o objectivo de se promover o seu ajustamento às 

exigências decorrentes do aumento acentuado do crédito vencido. 

No decorrer de 201 1 ,  o Grupo concretizou um conjunto de iniciativas orientadas para a melhoria dos 

Processos Transversais e Ferramentas de Suporte aos Modelos de Recuperação, em que assumiram 

maior relevância: 

- A consolidação e aprofundamento da actividade desenvolvida pelas unidades especializadas no 

apoio técnico-juridico às estruturas de recuperaçâo, através da dinamização de uma maior pro­

actividade e sistematização de processos na sua actuação; 

- A revisâo dos procedimentos na articulação das estruturas de recuperação com os Mandatários 

dos processos, suportada numa aplicaçâo informática que centraliza a troca de informaçâo 

necessária à gestâo dos processos; 

- O reforço do grau de sistematização e eficiência no desempenho dos procedimentos no âmbito do 

acompanhamento dos processos, estimativas de taxas de recuperabilidade I imparidade e reporte 

de informação, suportadas numa nova aplicação informática específica para o efeito (Banif SA) 

Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, o crédito não vencido, mas cujas condições foram renegociadas 

ascende aos seguintes valores: 

Emprcsas 
Particulares - Consumo 
I'articulare� - bll obiliario 

Particulnres - D.J tros 

Total  

(valores expressos cm milhares de Euros) 
20 I I 2 0 1 0  

18.728 28.483 

6.262 5.593 

1 3 4  344 

766 2.098 

25.940 36.518 



2.2.2 Risco de Mercado 

o risco de mercado define-se como a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos 

resultados ou no capital, devido a movimentos desfavoráveis no preço de mercado dos instrumentos 

da carteira de negociação. provocados, nomeadamente, por flutuações em taxas de juro, taxas de 

câmbio, cotações de acções ou preços de mercadorias. O risco de mercado advém sobretudo da 

tomada de posições a curto prazo em títulos de d ivida e de capital, moedas. mercadorias e derivados. 

2.2.2.1 Gestão do Risco de Mercado 

Ao nivel do Banif - Grupo Financeiro. o risco de mercado decorre essencialmente das exposições em 

títulos detidos nas carteiras de negociação das várias subsidiárias. Em norma, os derivados 

contratados têm como objectivo a cobertura económica de posições, principalmente de operações 

originadas para Clientes, através da realização de operações simétricas com outras contra partes que 

anulam o risco de mercado entre si e, ainda, de cobertura de riscos da carteira própria e dos veiculas 

de securitização do Grupo. Desta forma, tendo em conta os negócios onde opera, os principais riscos 

de mercado a que o Grupo Banif se encontra sujeito são os resultantes das variações de taxa de juro, 

de taxa de câmbio e das cotações de mercado subjacentes aos titulas. 

Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  o valor de mercado da carteira de titulas detidos para negociação do 

Grupo ascendeu, em termos absolutos, a 187 milhões de euros, composto por 179 milhões de euros 

de posições longas e 8 milhões de euros de posições curtas. 

A gestão do risco de mercado é realizada de uma fonna autónoma pelas várias subsidiárias, 

reflectindo as especificidades e vantagens competitivas, entre as quais a proximidade e o 

conhecimento local dos mercados em que operam, com particular ênfase para as instituições que 

actuam no Brasil, nomeadamente a unidade de banca de investimento, o Banif - Banco de 

Investimento (Brasil), SA, e a unidade de banca comercial, Banif - Banco Internacional do Funchal 

(Brasil), SA e, ainda, o Banif - Banco de Investimento, SA, em Portugal. 

Em tennos consolidados, o Banif - Banco de Investimento (Brasil), SA, incluindo as sociedades 

participadas. representa a maior fatia da carteira de negociação, com um peso de 59%, seguido do 

Banif Banco de Investimento, SA, em Portugal, com 17%, do Banif Bank (Malta) com 15%, e do Banif 

Banco Internacional do Funchal (Brasil), SA com um peso de 9%. 

À data de 31 de Dezembro de 201 1 ,  a carteira de titulas de negociação pelas principais subsidiárias 

apresentava a seguinte repartição: 
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2.2.3 Risco de Taxa de Juro 

17% 15% 9% - -
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o risco de taxa de juro é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas financeiras 

decorrentes de movimentos adversos nas taxas de juro. Neste caso, é avaliado o risco de taxa de juro 

numa perspectiva de médio/longo prazo, ao n ivel da carteira bancária que permita avaliar a exposição 

do Grupo a este risco e inferir quanto à sua capacidade em absorver variações adversas nas taxas a 

que se encontra exposto. 

2.2.3.1 Gestão do Risco de Taxa de Juro 

a) Analise de sensibilidade à taxa de juro 

o risco de taxa de juro é monitorizado em base sistemática em função dos periodos de repricing dos 

activos e dos passivos. A análise de sensibilidade do risco de taxa de juro, tem como objectivo avaliar 

a exposição do Grupo a este risco e inferir quanto à sua capacidade em absorver variações adversas 

nas taxas a que se encontra exposto. 

Esta análise, tem por base a determinação do nivel de exposição efectuada de acordo com os 

métodos e pressupostos submetidos à aprovação da autoridade de supervisão, considerando um 

choque standard, positivo e negativo, de 200 pontos base na taxa de juro e o respectivo impacto na 

situação liquida e na margem financeira (a 12 meses). Contudo, o Grupo determina o impacto, nos 

seus indicadores internos, de outras magnitudes de choque. 

Desta análise foram excluidos todos os instrumentos financeiros patrimoniais e extra-patrimoniais que, 

por definição, não são afectados pelas variações ocorridas nas taxas de juro. 



Anâlise de sensibilidade - impacto de uma variação de 200 pontos base na curva de taxas de 

juro por moedas relevantes 

Dc7,-20 I 1 

Impacto na Situação Uquidn 

Impacto na Situação U<luida. e m  %d05 Fundos Próprios 

Impacto na i\hrgem Financeira_ a 1 2  meses  

Impacto na Mugem Financeira anoal. e m  ''lo 

Fundos Próprios 
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{valores expressos em milhares de Euros 

EUR USO 

946 O 
-3 .5 1 0  1 5 3  

-7.226 -451  

3.632 1 6 0  

29.448 -2.160 

-70.369 -14.757 

-47.079 -17.055 

-5,0% -l .R% 

EUR USO 

-22 . 1 5 7  . 1 6  

18.749 -769 

8.656 927 

- 1 .504 63 

3.744 205 

1 .4% 0,1% 

EUR USO 

2.4 70 66 

-1 0.097 469 

-6.043 674 

-4 1 1  260 
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Os resultados da análise de sensibilidade reflectem que uma subida nas taxas de mercado terá um 

impacto negativo na  Situação Liquida e um impacto positivo sobre a Margem Financeira. A variação 

ocorrida na sensibilidade â taxa de juro face â magnitude dos mpactos simulados, quer na Situação 

Liquida quer na Margem Financeira , relativamente ao ano anterior não é considerada significativa. 

2.2.4 Risco Cambial 

O risco cambial representa as flutuações de valor que os instrumentos financeiros podem sofrer 

decorrente de alterações verificadas nas taxas de câmbio. 

2.2.4.1 Gestão do Risco Cambial 

O Grupo monitoriza a sua exposição ao risco cambial pelo controlo diário da exposição global das 

posições abertas assumidas perante as várias moedas, e adopta estratégias globais de cobertura para 

assegurar que essas posições se mantêm dentro dos limites definidos superiormente. 

2.2.4.2 Análise do Risco Cambial 

A maior exposição ao risco de crédito em moeda estrangeira, na carteira de crédito concedido centra­

se em BRL, conforme divulgado no quadro seguinte: 

tvulOTes exprcssos cm milhares de  Euros) 
20 1 1  2 0 1 0  

EUR 9.969.67 1 1 0 .962.300 

BRL 5 7 1 .705 646.333 

USD 325.S03 340.030 

CVE 83.914 87.934 

CHF 5 1 . 1 59 8 1 .8 1 5  

(J3' 88.972 63.907 

HUF 35.025 1 3.945 

PU\! 6.736 5.427 

J'V 2.296 4.506 

o. u  Tas 34 ;8 

TO lal 1 1 .1.'5.3 1 5  1 2.206.255 



2.2.5 Risco de Liquidez 

o risco de liquidez, definido como a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resullados 

ou no capital decorrentes da incapacidade da instituição dispor, sobretudo no curto prazo, de fundos 

líquidos para o cumpri'nento das suas obrigações financeiras, à medida que as mesmas se vencem, é 

gerido de forma centralizada no Grupo. 

Durante o ano de 201 1 ,  a politica de gestão de tesouraria e a política de financiamento das Instituições 

Financeiras foi pautada pela necessidade de dar resposta as condições extraordinárias que emergiram 

da escassez de liquidez dos mercados financeiros, agravada pela crise de endividamento soberano e 

dos downgrades consecutivos de países e instituições pelas agências de rating, o que ainda dificultou 

mais o acesso aos mercados. 

2.2.5.1 Gestão do Risco de Liquidez 

A monitorização dos níveis de liquidez corrente e estrutural, necessários em função dos montantes e 

prazos dos compromissos assumidos e dos recursos em carteira, é efectuada através da identifICação 

de Gaps de liquidez. 

Atendendo às condições do mercado, as politicas de obtenção de funding direccionaram-se para a 

captação de recursos estáveis de clientes e para o financiamento junto do BCE. Esta foi a fonte 

fundamental de liquidez ao longo do exercícío de 2011 mas, com a implementação das medidas 

preconizadas pelo Plano de Assistência para o sistema financeiro, espera-se que venha a ser 

progressivamente reduzida, com o retomo ao normal funcionamento dos mercados e da recuperação 

económica. 

Apesar de uma redução generalizada verificada dos níveis de liquidez, quer o liquid;ty gap quer o 

cumulative gap mantiveram-se dentro dos limites considerados aceitáveis para os vários períodos 

analisados. 

Em virtude da elevada volatilidade que caracterizou os mercados financeiros intemacionais onde o 

Grupo actua, manteve-se um acompanhamento apertado na situação de liquidez corrente, não apenas 

pelos indicadores presentes nas disposições emanadas do Banco de Portugal, mas também pelOS 

indicadores internos orientados a uma gestão eficiente diária. 



a) Estratégia de Financiamento em 2011 

A situação complexa da economia portuguesa durante o ano de 201 1 ,  que viria a ditar o recurso ao 

Plano de Assistência Econômica e Financeira (PAEF), teve inplicações muito concretas para a gestão 

de funding do Grupo, na medida em que os mercados de capitais pennaneceram inactivos 

inviabilizando a rolagem de instrumentos de dívida. Este cenârio foi ainda agravado pelas sucessivas 

revisões de notações de rating da República portuguesa e,  consequemente, dos bancos, para níveis 

inferiores a Investment Grade. 

Por essa razão, o Grupo enfrentou em Maio de 2011 o reembolso antecipado de Empréstimos 

Sindicados no montante total de 428 milhões de euros, devido â activação de clâusulas de rating 

associadas aos respectivos contratos, na sequência da revisão em baixa do rating de dívida atribuido 

pela Fitch Ratings no in icio de Abri1. Ao nível do Grupo, o Banif como entidade mais significativa viria 

igualmente a reembolsar 1 14,7 milhões de euros, 100 dos quais em Dezembro, relativos a outros 

empréstimos sindicados. 

As sucessivas revisões em baixa do rating da República e dos bancos ao longo do exercicio afectaram 

igualmente a posição de liquidez do Banco por via da desvalorização dos activos que integram a pool 

de operações de refinanciamento junto do BCE, nomeadamente instrumentos de titularização, 

empréstimos com rating equiparado ao soberano e obrigações emitidas por outros bancos. 

A estratégia seguida para acomodar os factores de pressão acima referidos passou, em primeiro lugar, 

por uma orientação clara de redução do Gap Comercial - essencial ao cumprimento do objectivo de 

desalavancagem no ãmbito do Plano de Resgate implementado em conjunto pelo FMI I BCE I EU, 

quer por via do incremento expressivo dos depósitos, quer pela redução da carteira de crédito. 

Merecem ainda referência a colocação de instrumentos de titularização emitidos pelo Banif SA e 

originalmente retidos em balanço em mercado secundârio, junto de investidores intemacionais, e um 

maior recurso a financiamentos com acordos de recompra junto de contrapartes locais. 

o recurso ao financiamento junto do Banco Central Europeu (BCE) revelou-se igualmente um pilar 

importante na gestão de liquidez do Grupo, motivando por isso uma gestão bastante activa da pool de 

colaterais. Neste âmbito, o Banif SA iniciou um Programa de Emissão de Obrigações Hipotecârias 

('Covered Bonds') no montante total de 3 mil milhões de euros, o qual obteve um rating de Baa3 pela 

agência Moody's Rating Services. A primeira emissão de Obrigações Hipotecârias, no montante de 85 

milhões de euros, a vencer no prazo de 3 anos, ocorreu no fim de Julho, tendo o Banif SA voltado a 

lançar nova emissão jâ no último trimestre do ano, no montante de 50 milhões de euros a um prazo de 

3 anos. 



A pool de activos do BCE foi adicionalmente reforçada por via de duas novas Emissões com Garantia 

do Estado Português, ao abrigo da Lei n.o 60-AI2008, de 20 de Outubro, no montante nominal total de 

700 milhões de euros. A primeira emissão ocorreu a 1 9  de Julho, no montante de 500 milhões de 

euros, com maturidade a 3 anos e a segunda a 23 de Dezembro, no montante de 200 milhões de 

euros, pelo mesmo prazo. 

Finalmente, o Grupo participou activamente em leilões de Bilhetes do Tesouro ('BTs') ao longo do ano, 

igualmente utilizados como colateral junto do BCE, tendo essa exposição atingido um pico em Junho e 

vindo a reduzir-se gradualmente atê Dezembro. 

b} Plano de Vencimentos e Estratégia de Financiamento 

O plano de vencimento de divida do Grupo tem um ponto importante no mês de Maio de 2012, 

momento em que deverão ser reembolsadas duas emissões: i) uma emissão de divida garantida pelo 

Estado Português no montante nominal de 500 milhões de euros, mas cujo saldo actual se situa em 

443 milhões de euros devido a recompras entretanto efectuadas por entidades do Banif - Grupo 

Financeiro e; ii) uma emissão de divida sénior emitida pela Banif Finance Lld., no montante nominal de 

300 milhões de euros mas cujo saldo actual se situa em cerca de 250 milhões de euros. 

TOTAL n 

Oivida sénior 250.379 

Divida subordinada 32,374 

Empréstimo Obrlgao;lonlsta 

Emprestlmos slndludos 17..333 

Divida garantida pelo 
850.403 Estado 

Total 1.160.489 

250.379 

17.333 

500.000' 

757.712 

2012 

(valoreS e�pressos em mllhllrêS dê Euros) 

50.000 

50.000 

< 2015 

32.374 

50.000 

360.403 

442.777 

• O montilnte de SOO milhões de Euros de Divid� g�r�ntida pelo Estado a venCêr em Maio de 2012 InClui certa de 57 milhões de Euros 

comprados por entld�des do Bani', Grupo Financeiro, pelo que o reembolso efectivo corresponde 8 443 milhões de Euros. ii 
Investidores InsHtuclonals, 

• O montante de 500 milhões de Divida garantida pelo Estado a vencer em Maio de 2012 inclui cerca 

de 57 milhões de euros comprados por entidades do Banif - Grupo Financeiro, pelo que o reembolso 

efectivo corresponde a 443 milhões de euros, a investidores institucionais. 



o financiamento dos reembolsos esperados para Maio de 2012 deverá ser feito em linha com a 

estratégia já seguida durante 201 1 :  i) recurso a uma nova Emissão Garantida pelo Estado, no 

montante nominal de 300 milhões; ii) reforço da pool de colaterais a utilizar junto do BCE através de 

carteiras de crédito com direitos de crédito em resultado da revisão das regras de elegibilidade 

definidas em Fevereiro de 2012; iii) novas colocações em mercado secundário de instrumentos de 

titularização emitidos pelo Banco e financiamentos interbancários com acordos de recompra. 

A partir de Maio de 2012, a estratégia de liquidez do Grupo passará essencialmente por reduzir o 

recurso ao financiamento obtido junto do BCE através da redução do Gap comercial. 

2.2.5.2 Análise do Risco de Liquidez 

A avaliação do risco de liquidez do Grupo baseia·se no cálculo e análise de indicadores 

regulamentares definidos pelas autoridades de supervisão, assim como outras métricas inlernas para 

as quais estão definidos limiles de exposição. 

AssiTI, é efectuado o apuramento regular da evolução da posição de liquidez do Grupo, identificando­

se todos os factores que justificam as variações ocorridas. Este controlo é reforçado com a execução 

de stress tests de forma a caracterizar o perfil de risco do Grupo e a assegurar que são passiveis de 

ser cumpridas as suas obrigações num cenário de agravamento da crise de liquidez. 

A política intema de gestão de liquidez atribui grande relevância à constante monitorização e revisão 

dos limites de exposição de forma a reflectirem a cada momento as condições de mercado. No âmbito 

da gestão da liquidez corrente, enquadradas no Plano de Financiamento de curto prazo do Grupo, têm 

sido elaboradas regularmente análises quantitativas e qualitativas que permitem identificar eventuais 

debilidades e preconizar a tomada de medidas correctivas, que visam o restabelecimento das reservas 

miniTIas de liquidez. sempre que se julgue necessário. 

No cumprimento das regras prudenciais emanadas pelo Banco de Portugal, o Grupo está obrigado a 

manter um equilíbrio adequado entre os fluxos financeiros associados ás rubricas do balanço. de forma 

a assegurar que dispõem de fundos liquidas para cumprir, em condições razoáveis, as suas 

obrigações financeiras à medida que as mesmas vencem. 

2.2.6 Risco Operacional 

o risco operacional é o risco de perdas resultantes da inadequação ou deficiência de procedimentos, 

do pessoal ou dos sistemas internos ou de acontecimentos externos, incluindo os riscos jurídicos. 

�5� à- �: 
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2.2.6.1 Gestão do Risco Operacional 

A gestão e monitorização do risco operacional no Grupo são desenvolvidas por uma equipa 

exclusivamente dedicada ao acompanhamento e controlo deste risco. Esta equipa dispõe de meios de 

trabalho adequados à gestão do risco operacional, nomeadamente, de uma solução tecnológica para 

gestão do risco operacional, ajustada à estrutura do Grupo, que permite a recolha, tratamento e gestão 

de eventos e perdas desta natureza. 

As entidades do Grupo estão orientadas para a identificação de focos de risco e a sua respectiva 

mit!gação, que, sem prejuízo da responsabilização de toda a organização, assentam no contributo dos 

Gestores de Risco Operacional, distribuídos pelas diversas Direcções das entidades do Grupo. 

Relativamente ao modelo de gestão de risco operacional adoptado pelo Grupo, é de salientar que o 

Risco Corporativo assume um papel de supervisão, validação e coordenação da informação recebida 

das várias entidades, bem como de apoio a todas as necessidades de formação relevantes, 

assegurando, deste modo, o desenvolvimento e a disseminação adequada da gestão do risco 

operacional no Grupo. 

Na sequênCia do self-assessment promovido em 2010, em que se apurou o grau de desenvolvimento 

da gestão do risco operacional das diversas entidades do Grupo e o grau de conformidade 

regulamentar nesta matéria face às exigências das correspondentes jurisdições, o Órgão de Risco 

Corporativo pôde identificar as principais necessidades de formação existentes. 

Com base nos resultados daquele trabalho, no decurso de 201 1 ,  o Risco Corporativo dedicou-se nesta 

matéria ao suprimento das necessidades de formação em matéria de risco operacional e ao 

desenvolvimento dos procedimentos e actividades indispensáveis a uma futura preparação da 

candidatura ao Banco de Portugal para aplicação do Método de Abordagem Standard. 

2.3 Finanças 

A área de Finanças Corporativas, estabelecida em 2010, tem por missão: 

- Assessorar o Conselho e Administração da Banif SGPS na definição dos objectivos e das 

políticas financeiras do Grupo, devidamente alinhadas com os objectivos de crescimento, 

solvabilidade, rendibilidade e risco; 

- Assessorar o CFO na implementação e na operacionalização da gestão financeira integrada do 

Grupo. 



o ano de 2011 ficou marcado pelo pedido de assistência financeira feito por Portugal às instâncias 

europeias e FMI e pela assinatura do Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF), 

programa no âmbito do qual o sector financeiro passou a ser monitorizado trimestralmente, 

nomeadamente com referência aos seus planos de recapitalização e financiamento, através da 

ferramenta 'Funding & Capital Plan' (FCP). Neste contexto, coube às Finanças Corporativas coordenar 

esse processo ao nivel do Grupo, envolvendo a actualização trimestral dos planos de negócio das 

várias unidades de negócio bem como a análise e definição das medidas de capitalização e 

financiamento necessárias ao cumprimento dos rácios de capital e de liquidez estabelecidos no 

Programa. O Orgão esteve ainda envolvido na preparação e acompanhamento de todas as interações 

estabelecidas pelo Grupo com os representantes das entidades externas signatárias do PAEF 

rTroika�), inseridas nas revisões trimestrais do PAEF. Ainda decorrente da responsabilidade pelo FCP, 

o Orgão participou no Work Stream 3, no âmbito do Programa de Inspecções Especiais, relativo às 

metodologias de Testes de Esforço. 

No capítulo respeitante à liquidez, o Orgão iniciou os trabalhos preparatórios com vista à sintetização e 

uniformização da informação sobre liquidez produzida pelas várias unidades de negócio com 

autonomia de tesouraria, tendo operacionalizado o Comité de Tesouraria reunindo essas subsidiárias. 

Adicionalmente, procedeu·se a um levantamento exaustivo de potencial de colateralização dos activos 

de balanço, de foona a suportar um plano de contingência de liquidez. Ainda no âmbito da emissão de 

obrigações garantidas pelo Estado por parte de duas subsidiárias do Grupo (Banif e BBI) em 

Dezembro de 201 1 ,  as Finanças Corporativas coordenaram a realização de um Esludo de Viabilidade, 

a entregar ao Banco de Portugal e que será alvo de análise por parte da Comissão Europeia. 

O Orgão esteve ainda envolvido nalguns processos de consultaria estratégia levados a cabo pela 

Grupo, funcionando como elemento de ligação entre as várias unidades internas e os consultores, 

paralelamente a um acompanhamento muito próximo dos trabalhos técnicos, e continuou a assessorar 

o Conselho de Administração, sobre temas centrados nos tópicos ·Iiquidez� e "estratégia". 

2.4 Compliance 

No inicio do exercício em apreço o Compliance Corporativo submeteu à apreciação do Conselho de 

Administração o Plano de Acção para 201 1 ,  tendo este órgão procedido à respectiva aprovação. O 

Plano de Acção para 201 1 dá continuidade ao tratamento dos temas já oportunamente identificados ­

matriz de temas de compliance - com vista a assegurar uma abordagem transversal e coerente, atenta 

a respectiva relevância no contexto das actividades desenvolvidas pelo Grupo. 

A implementação, em 2010, do reporte funcional ao Compliance Corporativo por parte das Unidades 

de Compliance das várias Entidades do Grupo tem contribuido para uma mais fluida articulação entre o 

Compliance Corporativo e as várias Unidades de Compliance do Grupo e para uma interacção que se 



objectiva na troca de informação relevante e no apoio prestado àquelas Unidades, versando pedidos 

de esclarecimento e questões de compliance eminentemente técnicas e práticas. 

Neste enquadramento importa sublinhar o trabalho desenvolvido com referência à sistematização de 

contributos e análise crítica de conteúdos no contexto da elaboração dos Relatórios de Controlo 

Interno das díversas Entidades do Grupo, a Junho de 201 1 .  

Também no contexto do apoio à s  várias Unidades de Compliance do Grupo cumpre referir a 

intervenção do Compliance Corporativo em diligências de Prevenção ao Branqueamento de Capitais e 

Financiamento ao Terrorismo (PBC-FT) desenvolvidas no âmbito de processos de cariz internacional, 

assegurando, nomeadamente, investigações e inquéritos junto de entidades terceiras e o cruzamento e 

confirmação de informações. 

Ainda no domínio da intervenção do Compliance Corporativo em matérias eminentemente técnicas, 

com repercussões na actividade de cada uma das Entidades do Grupo, com um maior ou menor teor 

de transversalidade no Banif- Grupo Financeiro, destacam-se i) o apoio dispensado a diversas 

Entidades do Grupo no contexto de acções de supervisão efectuadas por autoridades locais; ii) a 

coordenação do processo de obtenção das necessárias autorizações para a realização de 

interconexão de dados de Clientes entre as diversas Entidades do Grupo iii) a colaboração em 

processos de actualização de Manuais de PBC-FT de várias filiais do Grupo. 

No âmbito do Programa de Compliance Corporativo, prosseguiram-se os trabalhos de implementação 

referentes <ii sua 23 Fase, que contempla a definição e o desenvolvimento de Politicas e Standards do 

Grupo, relativamente aos temas de compliance considerados prioritários, com especial enfoque para 

as Guidelines sobre Prevenção do Branqueamento de Capitais e sobre a observância das Sanções 

Internacionais, aprovadas pelo Conselho de Administração em Março e em Outubro, respectivamente. 

Deu-se simultaneamente continuidade à 33 Fase do Programa, correspondente à implementação das 

mencionadas políticas e procedimentos, nomeadamente no tocante aos processos internos de 

comunicação, divulgação e monitorização da implementação das guidelines jâ referidas. 

Uma referência ainda para os processos de acompanhamento das propostas de regulamentação do 

Foreign Account Tax Compliance Act (FATCA) e de análise dos seus pressupostos de aplicação extra 

jurisdicional, bem como dos respectivos impactos nas actividades das diversas Entidades do Grupo. 

2.5 Planeamento e Controlo de Gestão 

O exercício de 201 1 ,  foi um ano relevante para o Órgão de Planeamento e Controlo de Gestão 

Corporativo, tendo em conta as acções desenvolvidas que permitiram reforçar a sua presença, 

enquanto Função Corporativa, pela 

Corporativo da Banif SGPS, SA. 

prestação de um apoio mais atento e estruturado ao Centro 



Assim, as actividades desenvolvidas por este Órgão ao longo do exercício , compreenderam 

actividades de âmbito interno, assentes na adequação da estrutura orgânica existente, às actuais 

necessidades do Grupo. Neste enquadramento, as funções foram revistas e, bem assim a sua 

estrutrura organizacional, tendo - se dado especial ênfase à àrea prudencial, onde a crescente 

necessidade de informação, bem como as sucessivas publicações de normativos e, subsequentes 

exercicios de avaliação de impactos, verificados ao longo de todo o ano, justificaram a definição no seu 

organograma, de uma Area Têcnica específica, vocacionada para o desenvolvimento de uma gestão 

prudencial mais eficiente e eficaz. 

Em tennos mais especificos, importa destacar tambêm a manutenção das actividades desenvolvidas 

com carácter de recorrência pela Area Técnica de Consolidação e Reporte, nomeadamente o exercício 

de consolidação de contas do Banif - Grupo Financeiro e, a actualização do conteúdo e estrutura da 

infonnação, constante dos dossiers de informação de gestão da Banif SGPS, SA, e da informação 

financeira produzida sobre as principais Entidades do Grupo, mormente os indicadores de dimensão e 

crescimento e, bem assim, a quantificação da performance financeira demonstrada por estas, ao longo 

dos trimestres do exercício agora findo. 

Em tennos de exercicio de consolidação, imporia tambem mencionar que no período em destaque, 

registaram-se movimentos de entradas e saídas de Entidades do Banif - Grupo Financeiro, do 

perímetro de consolidação (IFRS), totalizando no seu conjunto 28 Entidades elou Fundos, Veículos, a 

saber: 



Bani!' Trading, hc , ClssoiJção Sociedade 

Centaurus Reality Group , Aleração % parti:;ipação 

Ban� Açor Pensões · Soe. Gestora Fundos Pensões. S,A. , Aleração % partbpação 

h'ogest , Aleração % parti:;ipação 

SPE PalloralTrél , Aleração % parti:;ipação 

Ban� hv. Collservador , Aleração % parti:;ipação 

Ban� hv, lVoderado , Akeração % parti:;ipação 

Ban� Gestão Patrmorlial , Akeração % parti:;ipação 

Gestarqulpark , Aleração % parti:;ipação 

Banir Ges!ao Activa , Aleração % participação 

Bani Real Estate F\:)lska , Er1trada no permetro 

Tner F\:)lska , Entrada no per metro 

Irropredial , Er1trada no per metro 

Bani Europa Leste , Er1trada no per metro 

Bani A"openy , Er1trada no per metro 

Achala , Er1trada no perrnetro 

WOI'ldvilas , Entrada no permetro 

Turirent , Entrada no perrnetro 

Komodo , Er1trada no permetro 

Ballir Go. Inst�uição Frnmceira de Créd�o. S.A. , Cisãol Fusão 

Banif Corretora de Valores e CãrrbiD S.A. , VeIlda parti:;ipação 

Ban� beria , Venda participação 

Centro Venture · Soc. capital de Risco S.A. , Venda participação 

Banir Nitor FI Ações , Venda participação 

Bani Nitor M:lestro FM , Venda participação 

Bani l\itor Inst�ucional FM , Venda participação 

Bani EQuity Hedge FM , Vellda participação 

o Grupo engloba uma diversidade de Entidades com dispersão geográfica e de relações societãrias 

complexas, tomando o processo de consolidação exigente, o que resulta, num acompanhamento mais 

estreito da execução dos exercicios de conversão de Loca/Gaap para IFRSGAAP, a cada data de 

referência. 

Este processo promove a manutenção da hannonização das práticas contabilísticas no Grupo, e, por 

conseguinte, a comparabilidade das posições financeiras das Entidades do Grupo, quando analisadas 

de per si, A harmonização das políticas contabilísticas é complementada pela actualização permanente 

do Manual de Contabilidade e de Políticas Contabil ísticas do Grupo, que, a cada data de referência, é 

revisto, sendo incluída informação, no que concerne a novas divulgações elou regras c0:g.:s. 
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À data, as Entidades que integram o perímetro de consolidação financeira do Grupo encontram-se 

localizadas nas seguintes àreas geogràflCas: 

!'J AMERICA 

Estados UnIdos 
Canadá 

Brasil 

Veneruela 

Argentlroa 

Ilhas Caim�o 
Bahamas 

, 

) 

• 

!J EUROPE 

_ ... __ . __ .. ��---Poctugal �� PolónIa .. I Espanha Hungria 

/ng/atemt EslováquIa 

!l AFRIC",A,-,'i;-
cat)o Verde 
Afriei! do Su 

No que respeita à s  divulgações, salienta-se a obrigatoriedade de reporte nos teonos do Relato 

Financeiro - IFRS e no Relato Prudencial - BdP. cujas regras produzem infoonação de diferente 

dimensão. apurando-se diferenças em teonos quantitativos que podem ser observadas no mapa 

resumo representado de seguida: 

115.823.114 15.804.7831 
934.916 914.736 I 

o processo teonina com a preparação das divulgações ao mercado, nomeadamente, anexo às contas, 

anâlise as contas e preparação da press refease dos resultados. 

A Área Técnica de Consolidação e Reporte desenvolveu também. no decurso do 20 Semestre do 

exercício, um portfolio de informação que peonite ao presente Órgão Corporativo prestar o apoio 

requerido ao Comité Alco. 



2.6 Auditoria 

A Auditoria Interna Corporativa (AIC), integrada no Centro Corporativo do Banif - Grupo Financeiro, 

estão atribuídas as seguintes funções principais: 

a)  Assessorar o Conselho de Administração em matérias relacionadas com a Auditoria Interna, 

nomeadamente no que respeita à definição e implementação da respectiva estratégia e politica 

no un iverso do Grupo; 

b) Coordenar a elaboração e a implementação do Programa Anual de Auditoria Interna, para todo o 

Grupo; 

c) Acompanhar as actividades do Grupo na área da auditoria interna e executar, directamente, ou 

coordenar a subcontratação, das acções de auditoria nas entidades do Grupo que não 

disponham de órgão de auditoria interna próprio; 

d)  Garantir o reporte consolidado da auditoria interna do Grupo aos respectivos órgãos sociais e às 

entidades de supervisão. 

A função de auditoria interna implementada no Grupo procura assegurar que sejam cumpridos os 

requisitos do Aviso n0512008 do Banco de Portugal, os quais implicam grandes exigências de controlo 

interno/auditoria, dentro de principias de rigor e eficácia, ao nivel das instituições do Grupo sujeitas ao 

referido Aviso. 

3. BANCA COMERCIAL 

3.1 Banif - Banco Internacional do Funchal, SA 

3.1.1 Actividade Comercial na Região Autônoma da Madeira 

A actividade do Banif na Região autónoma da Madeira (RAM), desenvolveu-se num contexto marcado 

pelo agravamento da conjuntura macro e microeconómica e pela evolução politica associada a essa 

conjuntura. 

Este factor, transversal a todas as areas de actividade do pais, implicou uma actuação estratégica de 

permanente adaptação, no sentido do Banco se manter como lider do sector na Região. 

Neste contexto, emergiram como prioridades, paralelamente ao crescimento da captação de recursos, 

a recuperação do crédito vencido e o controlo de custos. 



Desta forma,  durante 201 1 ,  registou-se o aumento da base de Clientes, com um crescimento de 5.102 

novos Clientes. Apesar deste crescimento, o numero médio de produtos por Cliente teve uma evolução 

negativa, penalizada sobretudo, pela carteira de produtos do passivo. 

Durante o exercicio, as rubricas de crédito concedido a Clientes e recursos de Clientes, registaram 

evoluções negativas, respectivamente, 4,9% e 2,1 %. 

Na rúbrica crédito concedido a Clientes, a DCRAM adoptou a estratégia global do Banco, 

desacelerando a concessão de crédito. Sublinhe-se, contudo, o evidente abrandamento do 

investimento publico, factor que se repercutiu em toda a economia regional e, colateralmente, nesta 

rubrica. 

Relativamente à rubrica de recursos de Clientes, o desempenho registado deveu-se sobretudo à 

crescente falta de capacidade de aforro dos Clientes, resultante da situação económica e social do 

pais. 

A emigração continuou a ser um dos vectores estratégicos de actuação para a DCRAM. Neste campo 

foi realizado um plano de visitas bastante ambicioso aos mercados com forte implementação da 

emigração portuguesa - Venezuela e África do Sul. Este plano de trabalho teve a particularidade de 

conferir às visitas a estes países uma maior cobertura geográfica. assim como segmentar o mercado 

por tipo de Cliente - Retalho, Privado e Corporale - e ainda continuar o reforço do canal promotor. 

3.1.2 Actividade Comercial na Região Autónoma dos Açores 

A exemplo das outras regiões do país a actividade do Banif na Região Autónoma dos Açores (RAA), 

ficou marcada pelos condicionalismos resultantes de um contexto económico adverso, que impuseram 

a necessidade de reorientação das principais estratégias e prioridades para a captação de recursos, 

manutenção da qualidade no crédito e redução de custos de estrutura, com vista ao objectivo ultimo de 

incremento da rentabilidade. 

Não obstante as dificuldades decorrentes da conjuntura económica, a Direcção Comercial do Banif na 

RAA (DCRAA) prosseguiu os objectivos de crescimento de negócio, com a responsabilidade de 

consolidar a posição de liderança que o Banco mantém no mercado regional. 

Esta estratégia esteve presente em qualquer uma das duas Redes de Negócio que integram 

actualmente a DCRAA: a RPI (Rede de Particulares e Institucionais) e a RCE (Rede de Centros de 

Empresas), após a reestruturação que entrou em vigor no inicio de 201 1 .  Na RPI passaram a estar, em 

paralelo, as áreas comerciais que incluem as agências dedicadas ao negócio de retalho, com o Centro 

de Privado e Institucionais. 
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Assim, a base de Clientes da DCRAA cresceu 3.726 Clientes, no seio de uma carteira total de 1 34.300 

Clientes. O empenho na prestação de um serviço de qualidade traduziu-se também no crescimento do 

número médio de produtos por Cliente no retalho, de 3,46 para 3,48. 

Num cenário de racionalização do crédito concedido, sem prejuízo dos compromissos assumidos, foi 

possível reduzir em 3,3% a carteira de crédito por desembolso, a qual ascendia a 1 .613 milhões de 

euros no final de 2011.  

Todavia, no que respeita aos Recursos de Balanço, cujo valor, no final de 201 1 ,  se cifrava em 955 

milhões de euros, muito embora ao nivel da Rede de Retalho se tenha conseguido crescer, este 

incremento foi absorvido pela variação negativa de recursos nos segmentos das Empresas. Privado e 

Institucionais, com especial incidência ao nivel da rubrica Depósitos à Ordem, que ditou, no seu todo, 

uma variação homóloga negativa de 2,8%. 

3.1.3 Actividade Comercial no Continente 

3.1 .3.1 Negócio no Segmento de Empresas e de Particulares de Médio-Alto Rendimento 

A Direcção de Empresas e Banca Privada (DEP) é o órgão responsável pela coordenação e 

desenvolvimento das areas de negócio de pequenas e médias empresas, institucionais e particulares 

de médio-alto rendimento em Portugal Continental. Integra ainda o Núcleo de Factoring, órgão que 

gere o negócio de Factoring e Confirming do Banco. 

A actividade da DEP foi direccionada para o cumprimento das metas estabelecidas no programa de 

desalavancagem e financiamento, com grande enfoque no estreitamento do GAP Comercial. A 

imposição de condições mais restritivas na concessão de crédito. com os spreads a reflectirem quer o 

agravamento das condições de acesso do sector bancário aos mercados financeiros, quer o risco 

associado aos clientes em geral e às operações em especial, permitiram uma diminuição da carteira de 

crédito. Tendo sempre presente os rácios de solvabilidade do Banco, a solidez do negócio e a 

qualidade da carteira de crédito, continuou-se a utilizar o repricing e, adicionalmente, o reforço de 

garantias associadas às operações de crédito como ferramentas de gestão. Por outro lado e tendo 

presente o aumento da aversão ao risco por parte dos clientes aforradores, manteve-se o enfase na 

captação e manutenção de recursos de clientes. Fruto desta estratégia, conseguiu-se uma melhoria do 

GAP comercial, que passou a ser de 227% em 2011, e uma melhoria de 0,80 pp na margem financeira 

do crédito, que ascendeu a 4,54% em 2011. 



Relativamente a 2010, a DEP registou uma variação positiva nos Recursos de Balanço de 451 milhões 

de euros (+36%), tendo atingido o montante de 1 .697 milhões de euros no final de 201 1 .  

Relativamente ao Crédito Total (incluindo Programas de Papel Comercial e Crédito Vencido) concedido 

a Clientes, verificou-se um decréscimo de cerca de 264 milhões de euros (-6%), ascendendo o valor a 

3.851 milhões de euros, no final do ano. 

Ao nível da Carteira de Clíentes Activos, a DEP registou uma diminuição de 4% face ao final ao ano 

anterior. Esta variação reflecte o esforço de desalavancagem efectuada no decurso do ano de 201 1 ,  

no segmento Empresas. 

RUBRICA 

Recursos 

Crédito 

Base de Clientes Activos 

Actividade do Núcleo de Factoring 

VARIAÇÃO 2011/2010 

36% 

-6'% 
-4% 

Em 201 1 ,  a actividade desenvolvida pela area de factoring e gestão de pagamentos a fomecedores, 

registou uma contracção assinalavel. 

As variações negativas anuais registadas ao n ivel do volume de cedências realizadas e saldo médio 

de antecipações cifraram-se em 33% e 12%, respectivamente, atingindo, no final de 201 1 ,  398 milhões 

de euros e 151  milhões de euros. 

Em linha com a evolução do volume de negócio gerido por esta area, as comissões apresentaram uma 

evolução negativa de 1 1 %  relativamente ao ano anterior. atingindo 1 , 3  milhões de euros. A margem 

financeira atingiu os 7,4 milhões de euros, traduzindo um incremento positivo de 32%. Desta forma, em 

201 1 .  o produto bancaria apresentou uma evolução positiva de 23%, atingindo 8,7 milhões de euros. 

o sector da construção continuou a ser o mais significativo na estrutura da carteira de créditos sobre 

clientes (74% em 201 1 ), seguido da fabricação de produtos metãlicos e do comércio por grosso, com 

1 1 %  e 5%. respectivamente. 



3.1.3.2 Negócio no Segmento de Retalho 

A Rede de Agências no Continente, através da respectiva Direcção (ORA) desenvolveu a sua 

actividade com particular entoque nos seguintes grandes objectivos: 

Captação de recursos estáveis, contribuindo decisivamente para o reforço da carteira de depósitos 

do Banco; 

Controle do Crédito vencido ou com sinais de alerta; 

Redução de custos; 

Reforço do comissionamento; 

Aumento da carteira de Clientes Activos; 

o processo gradual de racionalização da Rede, iniciado em 2010, reforçou-se em 201 1 ,  tendo sido 

encerradas algumas Agências com menor potencial de crescimento e adaptados os quadros de 

pessoal à dimensão dos negócios. Os encerramentos verificados não provocaram redução do negócio 

existente, dado que os Clientes foram alocados a outras Agências de proximidade. 

A ORA terminou o ano com 260 Agências e um râcio de 3,93 empregados por Agência, dos mais 

baixos da Banca em Portugal, tendo-se: 

Encerrado 17 Agencias 

Aberto 4 novas Agências 

Transformado 3 Agências Standard em Associadas 

Reduzido o número total em 1 4  unidades. 

3.1.4 Apoio às Áreas de Negócio 

Recuperação de Crédito Vencido e em Contencioso 

No final de Dezembro de 201 1 ,  o montante total de crédito em incumprimento, não considerando a 

carteira titularizada, ascendia a 423,6 milhões de euros dos quais 326,0 milhões de euros estavam 

afectos à Direcção de Recuperação de Créditos (ORC). 

As transferências de capital para recuperação central (ORe), no exercicio de 201 1 ,  totalizaram 343,5 

milhões de euros (face a 276,2 milhões de euros no ano anterior, o que se traduz num acréscimo de 



24%), das quais 157,7 milhões de euros provenientes das redes de "Retalho", 181,2 milhões de euros 

das redes de "Empresas", 4,6 milhões de euros das redes de "Private". 

A actividade desenvolvida no âmbito da recuperaçâo central de créditos materializou�se num montante 

acumulado de recebimentos (capital, juros, despesas e comissões) de 217,0 milhões de euros (que 

reflecte um acréscimo de 70% face a 201 1) ,  e na reformulação de créditos num montante total de 22,3 

milhões de euros (que traduz um decréscimo de 3% relativamente a 2011) .  

No seguimento da abordagem seguida nos últimos anos, prosseguiu-se o reforço dos recursos, meios 

e modelos na recuperação dos créditos, com o objectivo de se promover o seu ajustamento às 

exigências decorrentes do aumento acentuado do crédito vencido. 

3.1.5 Produtos de Crédito 

Crédito Imobiliário 

o ano de 2011 confirmou a tendência negativa registada em 2010 no sector da construção. O mercado 

de construção continuou fortemente marcado pela redução do número de pedidos de novos 

licenciamentos, pela retracção da procura, traduzida numa quebra de preços e redução do número de 

transacções. 

Esta conjuntura, aliada às imposições resultantes do Programa de Assistência Económica e Financeira 

(PAEF) condicionaram toda a actividade do Banco que, através da Direcção de Crédito Imobiliário 

(DCRI), se viu obrigado a monitorizar de forma sistemática as carteiras e o mercado, com o objectivo 

controlar o risco de crédito e adaptar a aferia às tendências do mercado. 

Resultado da redução da procura (quebra de 55% face a 2010) e da maior exigência na concessão do 

crédito, a carteira de crédito imobiliário, incluindo os créditos securitizados, decresceu cerca 1%, 

atingindo, no final de 201 1 ,  um valor de 3.338 milhões de euros (Continente: 2.200 milhões de euros; 

Madeira: 486 milhões de euros e Açores: 652 milhões de euros) o que, em termos absolutos, 

representa um decréscimo de 19,4 milhões de euros face ao final de 2010. 

A produção realizada atingiu um valor de 176 milhões de euros, com um spread médio de 2,91 %, o 

que teve um reflexo positivo no spread médio da carteira, que atingiu um valor de 1 ,18% (face a 1 ,07% 

verificado em Dezembro de 2010). 



Em termos de originação, a rede comercial do Banco representou 77% do negócio, sendo o canal 

agenciado responsável por 23% da produção em 2011.  

Relativamente ao Crédito a Não Residentes, a carteira praticamente não registou variação, tendo-se 

mantido o saldo de 380 milhões de euros, não obstante o decréscimo de 65% na produção de novos 

contratos neste segmento. 

Leasing Imobiliário 

Consequência da reestruturação da actividade de locação financeira imobiliária do Grupo, 

anteriormente desenvolvida exclusivamente pela Banif GO, o Banif integrou a carteira de Leasing 

Imobiliário daquela instituição através de uma operação de cisão-fusão, ampliando assim a oferta de 

produtos de financiamento imobiliário disponibilizada pelo Banco. 

A produção de novos contratos de Leasing Imobiliário, no exercício de 201 1 ,  foi de 1 6,4 milhões de 

euros, o que representa um decréscimo de 22% face ao per iodo homólogo anterior, o qual se explica 

pela continua degradação da conjuntura económica, com reflexo nas políticas de maior contenção e 

restrição na concessão de crédito. 

A carteira de crédito de Leasing Imobiliário no final de 2011 ascendia a 192,9 milhões de euros. 

3.1.6 Actividade Financeira 

° ano de 201 1 continuou marcado por um agravamento generalizado das condições de mercado, com 

repercussões ao nível da confiança no sistema financeiro, que afectaram a liquidez das instituições 

bancárias. Neste sentido, continuou a assistir-se a um aumento do recurso a operações de 

refinanciamento junto do BCE e a uma forte procura por recursos de Clientes particulares. A Direcção 

Financeira desempenhou um papel importante na gestão integrada dos activos e passivos financeiros 

do Grupo, assegurando uma intervenção dinâmica ao nivel dos mercados monetário e cambial e 

desenvolvendo todo o relacionamento institucional com contrapartes nacionais e internacionais, 

necessário ao bom funcionamento desta actividade. Foi também relevante o apoio prestado ás 

Direcções Comerciais na conceptualização e desenvolvimento de produtos para venda nas redes 

comerciais. 

A política de investimentos em activos financeiros de elevada liquidez foi conduzida com o apoio das 

equipas de análise do Banco de Investimento, seguindo um pertil conservador na selecção dos 



emitentes e privilegiando uma diversificação sectorial consistente com o enquadramento 

macroeconômico. Tendo por base as condições adversas de mercado, o Banif manteve uma política 

de diversificação nas suas áreas de actuação, limitando os investimentos nas suas carteiras de acções 

e obrigações e privilegiando um elevado nível de liquidez do seu balanço. 

Os resultados líquidos globais em operações financeiras cifraram-se num lucro de 21 ,6 milhões de 

euros em 201 1 ,  contra um resultado de 2,8 milhões de euros em 2010. 

Os valores apurados resultam principalmente de ganhos com a recompra privada e pública de 

obrigações do Banif. 

Uma gestão conservadora nas operações de risco do Banco originou um aumento nos resultados 

cambiais, que ascenderam a 976 m�hares de euros, contra os 763 milhares de euros em 2010. 

o Banif manteve uma política equilibrada de gestão da liquidez, com o intuito de minimizar os riscos de 

mercado, apostando em aplicações de menor risco e fazendo a cobertura de risco nos activos mais 

voláteis, reduzindo os mismatches das taxas de juro e fazendo uma avaliação permanente desta 

abordagem. 

A estabilidade da liquidez foi conseguida através do funding de Clientes, do recurso ao mercado 

monetário e ás operações de refinanciamento do aCE. Durante o ano de 201 1 ,  os Clientes do Banco 

continuaram a privilegiar os depósitos a prazo, certificados de depósito e em aplicações de titulas de 

curto prazo, em virtude da instabilidade verificada nos mercados financeiros. 

A este nível, destacam-se os recursos captados directamente pela Direcção financeira junto de 

determinados clientes institucionais, os quais ascendiam, no final de 201 1 ,  a 230 milhões de euros. 

O total de activos elegíveis para desconto no BGE existente na carteira no final de 201 1 ,  ascendia a 

4,25 mil milhões de euros, com um valor total liquido de haircuts no montante de 2,2 mil milhões de 

euros, contra 3 mil milhões de euros e 1 ,9 mil milhões de euros, respectivamente. em 2010. O recurso 

a financiamento via BCE ascendeu a 2.13 mil milhões de euros, contra os 1 ,65 mil milhões de euros 

em 2010. No total dos activos elegíveis o Banco detinha em carteira 332,8 m�hões de euros em 

Bilhetes do Tesouro. 

Como consequência da revisão em baixa dos ratings do Banif devido ao corte das notações de rating 

da República Portuguesa, o Banif teve que proceder à liquidação antecipada em Maio, de três 



empréstimos de médio-longo prazo, no montante de 41g milhões de euros, que se venciam em Julho 

201 1 ,  Abril 2012 e Julho 2013. 

No que diz respeito ao mercado de risco de crédito português, durante 201 1  as principais agências de 

rating procederam a novo corte das notações de rating da República Portuguesa. As razões 

apresentadas pelas agências centraram-se pelo aumento da incerteza política, orçamental e 

económica que aumentam o risco de o Govemo não ser capaz de atingir as metas de redução do 

défice previstas no Programa de Estabilidade e Crescimento. 

Neste contexto, e como seria de esperar, os bancos portugueses viram as suas notações de rating 

serem cortadas com a mesma amplitude da República. Assim, também os ratings de longo e curto 

prazo, do Banif - Banco Internacional do Funchal SA, foram revistos em baixa. 

As notações de rating do Banif são, actualmente: 

Longo prazo Curto prazo Outlook 

Moody's (22/06/2011) Ba2 NP Negativo 

Fitch (23/12/2011) BB B Negativo 

3.1.7 Actividade Internacional 

Durante o ano de 201 1 ,  a actividade internacional do Grupo continuou a pautar-se pela presença 

estratégica em mercados com potencial de negócios e com sinergias para o Grupo no seu todo, 

contando para tal com presença e actividade no Brasil, EUA, Malta, Espanha e Reino Unido, Hungria, 

Eslovâquia e Polónia. 

Em paralelo, o Banif manteve o enfoque em mercados onde a comunidade emigrante portuguesa (em 

especial, a proveniente da Madeira e Açores) detém uma forte presença, nomeadamente, Estados 

Unidos, Canadâ, Venezuela e África do Sul. 

Destaca-se a aposta em mercados de expressão portuguesa, como Cabo Verde, porta de entrada do 

Grupo para o continente africano. 

Durante o ano de 201 1 - e mais concretamente durante o segundo trimestre do ano - assistiu-se a um 

agravamento crescente, por parte da generalidade da banca nacional, no acesso aos mercados ,..i /" � 70 \1' 
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interbancários e financeiros internacionais, em resultado das preocupações relacionadas com a d ívída 

soberana de Portugal, descida do rating-país (e subsequentemente do rating da generalidade da 

banca portuguesa),  que culminou com a assinatura do PAEF com a "Troika�. 

Não obstante e no final de Dezembro de 201 1 ,  o Banif SA emítiu , com sucesso, um "3Y Floating Rate 

Guaranteed Note", no valor de 500.000.000,00 euros garantido pela República Portuguesa, tendo com 

Paying Agent o Citibank e como Lead Manager & Bookrunner o Banco de Investimento. 

o Banif conta, actualmente, com um universo de cerca de 1 .500 bancos correspondentes em todo o 

mundo e também com 34 contas directas de correspondentes aos respectivos livros (Vostro) e 30 

contas de correspondentes, nas várias moedas, no mundo, em livros de bancos de primeira grandeza 

(Nostro). 

Em termos de negócio intemacional, não obstante as políticas crediticias internas mais restritivas, o 

Banif manteve a aposta no trade finance internacional, com destaque para as operações pure trade 

re/ated com risco corporate, essencialmente brasileiro, numa parceria entre Banif Brasil, Banif Londres 

e Banif Finance USA. 

o Banif tem, também, concentrado esforços no Trade Finance internacional puro, no Structured Trade 

Finance, e no apoio às empresas portuguesas através de equipas de especialistas, com enfoque no 

vector Direcção Internacional (Lisboa e Londres) e Direcção de Empresas e Particulares, em Portugal. 

Como resultado da estratégia adoptada, obteve-se um incremento das receitas com comissões no 

Negócio Interbancário e de Unfunded Trade Finance, de 1 1 6,7%, em relação ao per iodo homólogo. 

Para tal, o Banco tem disponível uma carteira de produtos e serviços de comércio exterior (importação 

e exportação) destinados a apoiar os seus clientes empresas no incremento dos seus negócios no 

mercado internacional. 

No Reino Unido e durante o ano de 201 1 ,  o Banif alargou a sua oferta de produtos e serviços aos 

clientes da Sucursal, numa abordagem plena de banca comercial. Como consequência natural das 

mudanças verificadas nos mercados internacionais, o direccionamento estratégico naquele mportante 

mercado foi também revisto, privilegiando o relacionamento com empresas (Who/esale Banking, 

Project Finance, Corporate Banking e Pure Trade Finance), particulares (Privale Banking e negócios 

com Não-Residentes), com ênfase para clientes com origem elou com relações de negócios em países 

nos quais o Grupo está presente; e ainda, Real Estate com foco em Praperty Deve/apment no Reino 

Unido, com developers locais e Second Home Mortgage para Clientes affluent residentes naquele país 



ou com interesse em adquirir imóveis em Portugal, assim como em outros países onde o Banif está 

presente (Cabo Verde, Malta, Brasil, etc.). 

3.1.8 Síntese da Actividade e Resultados d o  Banif - Banco Internacional d o  Funchal, SA 

As demonstrações financeiras do Banif - Banco Internacional do Funchal, SA, (Banif) referentes aos 

per iodos em análise, foram preparadas de acordo com as Normas de Contabilidade Ajustadas (NCA), 

nos termos do Aviso do Banco de Portugal n.o 1 12005. Contudo, tendo em vista a análise do 

desempenho económico e a respectiva comparabilidade a nível internacional, bem como o contributo 

que o Banif representa para o Grupo. considera-se mais adequado a utilização de elementos 

contabilisticos de acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (tAS/lFRS), as quais são 

adoptadas pela Banif SGPS, empresa-mãe do Grupo, na apresentação das suas Demonstrações 

Financeiras consolidadas. Os dados de 2010 correspondem aos saldos reexpressos para assegurar a 

comparabilidade com as políticas e critérios aplicados em 201 1 .  

No final de 2011 concretizou-se o processo de cisão-fusão da Banif Ga, que resultou no aumento de 

16.950 milhares de euros do Activo Líquido e num impacto de -1 1 .703 milhares de euros nos 

resullados de 2011 do Banif. em base IAS/IFRS. 

A análise das demonstrações financeiras e dos principais indicadores permite salientar o desempenho 

do Banco no exercicio de 201 1 ,  do qual se destaca: 

O Resultado do Exercício de 2011 apresenta um prejuízo de 86.654 milhares de Euros no final 

de 201 1 ,  que compara com 37.108 milhares de euros de lucro em 2010; 

a Cost to Incame evoluiu favoravelmente de 60,6% em 2010 para 57,1% em 2011 ,  em 

consequência da subida do Produto da Actividade em 4,8% e da descida dos Custos de 

Funcionamento em 1 ,2%. 

O rácio de transformação de depósitos em crédito desceu de 140,7% para 1 19,5%, em 

resultado da diminuição do Crédito Líquido e do aumento dos Depósitos de Clientes, 

alcançando-se assim o ráeio indicativo previsto no Programa de Assistência Financeira a 

Portugal. 

a rácio de capital Core Tier 1 ascendeu a 10,1%, acíma dos g,O% de mínimo requerido para 

31 de Dezembro de 201 1 ,  e o racio lolal foi de 1 1 ,4%, calculados nos termos regulamentares 

do Banco de Portugal. 
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Demonstração de Resultados 

A crise da dívida soberana que afectou Portugal e que conduziu a um pedido de ajuda externa ao 

Fundo Monetário Internacional, à Comissão Europeia e ao Banco Central Europeu, conjuntamente 

designados por �TroikaH, veio prolongar e agravar as dificuldades de acesso aos mercados monetários 

e de capitais internacionais por parte dos bancos nacionais, os quais continuam praticamente limitados 

ao recurso a operações de refinanciamento do BCE e à captação de depósitos junto dos seus clientes, 

com agravamento do seu custo, motivado por uma concorrência muito agressiva. Esta situação, aliada 

a uma progressiva deterioração da qualidade do crédito, condicionou fortemente a actividade e os 

resultados do Banco em 201 1 .  

A Margem Financeira, incluindo o Rendimento de Instrumentos de Capital, apresentou uma descida de 

3,5% face ao final de 2010, ascendendo a 223.710 milhares de euros. Os Rendimentos de 

Instrumentos de Capital incluem dividendos distribuídos antecipadamente pela sociedade Numberone, 

SGPS, Lda, veículo que gere participações sociais e a emissão de d ivida das empresas do Banif -

Grupo Financeiro, que passaram de 16,8 milhões de euros em 2010 para 26,0 milhões de euros em 

201 1 .  A evolução da margem financeira propriamente dita foi negativa, devido principalmente á subida 

das taxas de juro passivas, que foram superiores à progressão verifICada nas taxas de juro activas, 

gerando uma diferença unitária negativa, estimada em 29 p.b. 

Nas Operações Financeiras, registou-se em 2011 um prejuizo no valor de 7.251 milhares de euros, 

contra um lucro de 527 milhares de euros em 2010. O prejuízo de 2011 foi motivado pelos Resultados 

de Activos e Passivos Financeiros ao Justo Valor Através de Resultados que, no cômputo geral, foram 

negativos em 8.163 milhares de euros, justificados principalmente por desvalorizações em unidades de 

participação de fundos de investimento. Os Resultados de Activos Financeiros Disponíveis para Venda 

também foram negativos em 64 milhares de euros, contra lucros de 7.513 m�hares de euros no ano de 

2010, ano em que se efectuou a alienação de uma participação na Rentipar Seguros, que gerou uma 

mais-valia de 7 ,5 m�hões de euros. Em Resultados de Reavaliação Cambial foram alcançados ganhos 

de 976 milhares de euros, que comparam com 783 milhares de euros registados em 2010. 

Os Outros Proveitos Líquidos, que incluem Rendimento de Serviços e Comissões, Resultados de 

Alienação de Outros Activos, e os Outros Resultados de E;.:ploração, apresentaram uma subida de 

32,7%, passando de 96.477 milhares de euros no exercicio de 2010 para 1 28.071 milhares de euros 

em 201 1 .  Os Rendimentos de Serviços e Comissões subiram 15,1 %, o que evidencia o alargamento 

registado no relacionamento comercial com a base de clientes do Banco e a revisão das condições de 

preçário. Em Resultados de Alienação de Outros Activos registou-se um prejuizo de 1 .808 milhares de 

euros, justificado principalmente por menos-valias na venda de imóveis, que compara com ganhos de � 
� 7J � � ". y. 
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2.286 milhares de euros, em 2010. Por último, neste agregado, os Outros Resultados de Exploração 

ascenderam a 47.954 milhares de euros em 201 1 ,  com uma subida de 108,2% face aos 23.031 

milhares de euros registados em 2010. A principal causa desta evolução decorre do ganho de 25.612 

milhares de euros com recompra de passivos emitidos, no ãmbito da operação de oferta pública de 

troca de obrigações subordinadas. 

Como corolário da evolução da Margem Financeira, Operações Financeiras e Outros Proveitos 

Liquidas, o Produto de Actividade subiu 4,8%, totalizando 344.530 milhares de euros. 

Os custos de funcionamento, que incluem Custos com Pessoal, Gastos Gerais Administrativos e 

Amortizações, ascenderam a 196.726 milhares de euros, menos 1 ,2% do que no exercicio de 2010, 

conseguindo-se novamente uma redução neste conjunto de custos. 

Os Custos com Pessoal apresentaram um aumento de 3,0%, justificados pelo impacto com a 

transferência parcial das responsabilidades com pensões para a Segurança Social, que ascendeu a 

6.833 milhares de euros. O lotai das remunerações pagas apresenta uma descida de 3,2%. 

Em 201 1 ,  os Gastos Gerais Administrativos foram inferiores em 7,2% face a 2010, representa uma 

poupança de 5.254 milhares de euros. As maiores poupanças registaram-se em serviços informáticos, 

comunicações, rendas e alugueres e formação de pessoal. Nas amortizações verificou-se uma descida 

de 3,5%, menos 512 milhares de euros. 

O desinvestimento na rede de distribuição do Banif em 201 1 ,  com o encerramento de 1 7  agências e a 

consequente libertação de meios humanos, que se traduziu na redução de 121  colaboradores, foram 

determinantes na obtenção das poupanças atrás referidas. 

Como resultado da diminuição verificada nos custos de funcionamento e na expansão do Produto de 

Actividade, a evolução do rácio Cost to Incarne traduz o acréscimo de eficiência de alcançado, tendo 

passado de 60,6%, no final do de 2010, para 57,1 %, no final do exercicio em análise. 

O Cash Flow de Exploração ascendeu a 161 .726 milhares de euros, representando um crescimento de 

12,2% quando comparado com o final do exercício anterior. 

As Provisões e Imparidade, líquidas, calculadas de acordo com as IAS/lFRS ascenderam a 265.767 

milhares de euros em 201 1 ,  mais 180.163 milhares de euros do que em 2010, situação demonstrativa 

da actual conjuntura económica adversa. 
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A carga fiscal suportada pelo Banco em 2010 e 2011 é influenciada pelo regime fiscal especifico que 

incide sobre os dividendos recebidos de filiais no exterior. Por outro lado, os impostos correntes 

incluem o impacto com a Contribuição Extraordinária do Sector Bancário que ascendeu a 3.276 

milhares de euros. 

Em consequência da actual conjuntura, a actividade do Banco em 2011 gerou um resultado líquido 

negativo, em base IAS/IFRS, no montante de 86.654 milhares de euros, contra um lucro de 37.108 

milhares de euros em 2010. 

Relativamente aos resullados do exercício em base NCA's, que em 2011 se fixaram em -1 5.699 

milhares de euros, a principal razão para a diferença resulta dos diferentes critérios entre as provisões 

constituídas nos termos do Aviso 3195 do Banco de Portugal, que atingiram 167.763 milhares de euros 

(138.703 milhares de euros no final  de 2010), e imparidade de crédito, em base IASIIFRS, que 

ascendeu a 265.267 milhares de euros (85.604 milhares de euros no exercício de 2010), diferença 

que, líquida de impostos diferidos, ascendeu a 72.912 milhares de euros. 

Balanço 

No final de 201 1 ,  as principais variações ocorridas no Balanço, foram as seguintes: 

Activo Liquido aumentou 1 1 ,1 %; 

Crédito sobre Clientes Bruto diminuiu 4,5%; 

Depósitos de Clientes subiram 10,6%; 

Capitais Próprios com uma redução de 75.139 milhares de euros, menos 8,3%. 

o Activo Liquido do Banif ascendia em 31 de Dezembro de 2011 a 1 6.754 milhões de euros, mais 

1 1 ,1%, como já referida, relativamente ao exercício de 2010. Este aumento decorre principalmente do 

aumento dos Activos disponíveis para venda, em consequência de aquisições de obrigações no âmbito 

de operações de securitização realizadas pelo Banco. Retirando este efeito, a variação do Activo 

Liquido seria de 6,8%. 

No final do exercício de 201 1 ,  o saldo bOJto do Crédito Concedido a clientes ascendia a 9.953 milhões 

de euros, representando uma diminuição de 4,5% relativamente ao exercício anterior. 

No segmenlo de particulares, o crédito concedido bruto ascendia a 4.261 milhões de euros, menos 

2,1% do que no período homólogo de 2010, representando 42,8% do talai do crédito em balanço. O 

crédito imobiliário, que dentro do segmento de particulares representa 74,9%, ascendia em 31 de 

Dezembro de 2011 a 3.192 milhões de euros, dos quais, 2.661 milhões de euros estavam titularizados. _n / 
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Comparativamente ao ano anterior, o saldo do crédito imobiliário diminuiu na globalidade 1 ,0%, e o 

titularizado também diminuiu, 4,1%. O crédito ao consumo ascendia no final de 2011 a 345 milhões de 

euros, contra 375 milhões de euros um ano antes, ou seja, desceu 8,1%. O crédito ao consumo 

titularizado apresenta um aumento de 18,6%, devido à realização, no final de 201 1 ,  de uma nova 

operação de titularização de crédito ao consumo, a Mantes Finance 4, que abrangeu 1 10  milhões de 

euros de créditos. O outro crédito a particulares ascendia no final de 2011 a cerca de 724 milhões de 

euros, menos 3,9% do que na mesma data de 2010. 

O crédito a empresas ascendia, em 31 de Dezembro de 201 1 ,  a 5.611 milhões de euros, menos 6,7% 

do que na mesma data de 2010. O crédito ao segmento empresas representava no final do exercicio 

em análise 56,4% do total do crédito bruto concedido. 

(milhões de euros) Dez-11 Dez-10 Variação 

Particulares 
Crédito imobiliário 

do qual titularizado 

Crédito ao consumo 
do qual titularizado 

Outro 
Total Particulares 

Empresas 
Desconto 
Empréstimos 

do qual titularizado 

Contas Correntes 
Outros 

Total Empresas 

Juros a receber e vencidos 

Total Crédito Bruto 

1m paridade de Crédito 

Total Crédito Liquido 

3.192 
2.661 

345 
232 
724 

4.261 

193 
2.717 

863 
1 .913 

788 
5.611 

81 

9.953 

488 

9.465 

3.223 -1,0% 
2.774 -4,1% 

375 -8,1% 
195 18,6% 
754 -3,9% 

4.352 -2,1% 

293 -34,3% 
2.706 0,4% 

O 
2.260 -15,3% 

755 4,4% 
6.014 -6,7% 

54 51,8% 

10.419 -4,5% 

347 40,8% 

10.072 -6,0% 

Em Abril de 2011 securitizaram-se 1.128 milhares de euros de créditos concedidos ao segmento 

empresas, sob a operação AIIantes SME 1 .  

Além das duas operações de titularização atrás referidas, o Banir. SA realizou em 2011 cessões de 

crédito, desreconhecidas do Balanço, no total de 142 milhões de euros, pelo preço de 133 milhões de 

euros. 
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Como já referido, a qualidade do crédito deteriorou-se em 201 1 ,  como demonstra a evolução do 

indicador "mparidade I Crédito Total" que passou para 4,91% no final de 201 1 ,  contra 3.33% no final 

de 2010. 

Os Activos Financeiros Disponíveis para Venda. liquidas de imparidade, ascendiam, em 31 de 

Dezembro de 201 1 ,  a 3.979 mihões de euros, mais 800 milhões de euros do que em 2010. Neste 

aumento, cerca de 501 milhões de euros correspondem a variações nas obrigações adquiridas no 

âmbito das operações de securilização, nomeadamente pela aquisição da totalidade das obrigações 

decorrentes das operações concretizadas em 201 1 ,  a Atlantes SME 1 e Atlantes Finance 4. O restante 

aumento, corresponde a aquisições de diversas obrigações e de dívida pública. 

Relativamente à carteira de Activos Financeiros ao Justo Valor através de Resultados, verifICOU-se 

uma diminuição de 224 milhões de euros, decorrente da venda de unidades de participação de fundos 

imobiliários e do vencimento de obrigações. 

No lado do Passivo, o funding captado pelo Banif subiu 7,8%, correspondendo a um aumento de 858 

milhões de euros, entre Dezembro de 2010 e Dezembro de 201 1 .  

(milhões de euros) Dez-l l Estr. Dez-lO Estr. Var. 

Recursos de Bancos Cenlrais 2.127 17,9% 1 .651 15,0% 28,8% 
Recursos de Outras Instituições de 
Crédito 859 7,2% 1 .013 9,2% -15,2% 
Recursos de Clientes 8.530 71,8% 7.919 71,8% 7,7% 
Passivos Financeiros 8 0,1% 17  0,2% -50,8% 
Passivos Subordinados 382 3,0% 429 3,9% -15,6% 

Total do Funding 11 .886 1 00,0% 11 .028 100,0"10 7,8% 

Os Recursos de Clientes apresentaram uma forte subida, com um aumento de 61 1  milhões de euros, 

mais 7,7%, mantendo um peso de 71,8% no lolal do funding. 

Os Recursos de Bancos Centrais, nomeadamente do Banco Central Europeu, apresentam um 

aumento de saldo de 476 milhões de euros, mais 28,8% face a 31 de Dezembro de 2010, passando a 

representar 17,9% do total do funding, contra 15,0% no ano anterior. O aumento verificado nestes 

recursos está associado ao aumento da disponibilidade de colaterais resultantes das operações de 

securitização efectuadas no ano. 



Os Recursos de Outras Instituições de Crédito diminuíram 154 milhões de euros face a Dezembro de 

2010, menos 15,2%, diminuindo o seu peso no total do funding, no final de 201 1 ,  para cerca de 7,2%, 

em comparação com 9,2% no final de 2010. 

Dentro do funding merece destaque os Recursos de Clientes, que incluem Depósitos de Clientes, 

Responsabilidades representadas por Títulos e Passivos Financeiros ao Justo Valor e que 

apresentaram a seguinte evolução nos períodos em análise: 

(milhões de euros) Dez-1 1 Dez-10 Variação 

Depós itos de Clientes 
À ordem 
A prazo 
Poupança 
Outros 

Responsabilidades representadas por 

titulas 

Passivos ao justo valor 

Recursos de Clientes 

7.918 
2.445 
4.892 

512 
69 

6 1 1  

o 

8.530 

7.158 10,6% 
1 .311 86,4% 
5.304 -7,8% 

503 1 ,7% 
40 72,8% 

755 -19,1% 

5 -100,0% 

7.919 7,7% 

Os Depósitos de Clientes subiram 10,6%, no período em análíse, representando um aumento de 760 

milhões de euros. Por natureza, verifica-se que os Depósitos a Prazo diminuiram 411  milhões de 

euros, menos 7,8%, e os Depósitos à Ordem aumentaram 1.134 milhões de euros, uma subida de 

86,4%. Estas variações resultam de uma reclassificação entre produtos, em curso, com um valor 

estimado em cerca de 975 milhões de euros. Retirando este efeito, a evolução de Depósitos a Prazo e 

Depósitos à Ordem seria de 10,6% e 12,1%, respectivamente. Os restantes tipos de depósitos, 

Poupança e Outros, aumentaram 8 milhões de euros e 29 milhões de euros, respectivamente. 

A perfonnance obtida nos Depósitos de Clientes foi determinante na evolução favorável do rácio de 

transformação de depósitos em crédito, que passou de 1 40,7% em 2010 para 1 1 9,5% no final do 

exercício em análise. 

A variação ocorrida em Responsabilidades representadas por titulos, com menos 144 milhões de 

euros, decorre principalmente do vencimento do BANIF 2010 FLOAT EUROMEDIUM TERM 



PROGRAM, no montante de 150 milhões de euros, que foi substituído por um outro programa de 

maturidade trimestral e valor de 20 milhões de euros. 

Em 201 1 ,  o Banco realizou um aumento de capital social de 14,5 milhões de euros, na sequência do 

processo de cisão-fusão da Banif GO. Conludo, em consequência dos resullados negativos, os 

Capitais Próprios, em base IAS/IFRS, apresenlam uma diminuição de 75,1 milhões de euros, para 

833,8 milhões de euros no final de 201 1 ,  contra 908,9 milhões no final de 2010. 

o Rácio de Solvabilidade, calculado nos termos regulamenlares do Banco de Portugal, passou de 

14,1%, no final de 2010 para 1 1 ,4%no final de 201 1 .  O rácio Core Tier 1 apresenta 10 ,1 % em 201 1 , 0  

mesmo valor apresenlado no final de 2010. 



Análise Comparativa, em base IAS/IFRS: 

Balanço ]1-12-2011 ]1-12-2010 Varlaçlio Variação 

Reexpre$$o absoluta % 
Act;.oo Lquoo 16.753.823 15,079. 100 1.6N.723 11,1% 

Cto!di:o Corn::edo:lo (Bruto) 9,953,083 10.419.117 (466.034) -4,5% 

OePÓ5.OS de clientes 7.918.156 7.158.295 759.861 10,6% 

Recursos totais de Cientes (balar.;o) 8.529. 517 7.918.592 610.925 7,7% 

Ca � ais Pró rios 833.778 908.918 75. 1391 '8,3% 

Demonstraçlio de rUllltado5 ]1-12-2011 ]1-12-2010 Varlaçlo Variação 

Reexoresso absoluta % 
MargemfiNflC@i"a (ioWi Rendirentos de lnstn.n-entosde Capilal) 223.710 231.818 (8.108) -),5% 

l.uCJos em Op!!raçÕl!s FinaflC@i"a$(Iiq.) (7.251) '" (7.778) -1475,9% 
OLlros Provetos (Iq.) na071 96.477 31.594 32,7% 

ProdLlO da Act;.,idade 344.530 328.822 15.708 < .... 
Custos roml'l':ssoal 115.337 112.018 3.319 3."" 
Gastos Geral'i AdrTinistrat;.oos 67.457 72.721 (5.254) '7,2% 

Cash Flow 151.726 144.083 17.643 12,2% 
ArmrtizaçÕl!S do Exercicío 13.922 14.43� (512) -3,5% 
Provisões e Irrparidade (Iiq.) 265.767 85.60<1 180.163 210,5% 

Resutado antes de IrlllOSlOS (n7.%3) 44.045 (162.008) -367,8% 

IfIllOSIoS (corremes e dleridos) (3\.309) 6,937 (38.246) -551,3% 

Resuhdo do Exerci:io .. ", 37.108 1123.762 -333,5% 

Outros indicadores 31-12-2011 31-12-2010 Varlaçllo Variação 

Reexpresso absoluta % 
1"1Ii!'idade de Crédtol Cro!dto Total 4,91% 3,33'11> · 

ROE' . S,�% 

ROA ' . 0,25% 
Resulado Artes de Ifl"l)Ostosl Act;.oo Liqud:) Médios' 0,30% · 

Proouto da ActNldadc I ActNO Liquido Medos' 2,12% 2,23% · · 

Resulaoo Artes de lfl"l)Ostosl Capeais Própri:ls Médi:ls' 5,98% · -
Custos Oe Furomamento + An'ortizaçães I Produto da Arj;.oidade 57,1% 60,6% · · 

Custos Com I'I':ssoal ! Produ!.o da AdNldilde 33,S% 34, !'II> 
R;}cio de SoNabãdade (base regulamentar Bancode Portugal) 

TOI:al 11,4% 14,1'11> · 

T-er I 10,4% 10,1% · 

CoteToeri 10,1% 10,1% · 

R;}cio (recito 1iq1Àdll! dejlÓScos 119,5% 140,7% · 

N" de eflllftgados "" 2.669 ·121 -4,5% 
N O de A 'nciIls Bancánas 3<3 360 . " -4,7% 



3.2 Crédito Especializado 

3.2.1 Banco Banif Mais, SA 

3.2.1.1 Actividade em Portugal 

o ano de 201 1 foi marcado pelos impactos na actividade de concessão de crédito da crise económica 

e das medidas de austeridade impostas a Portugal e os seus efeitos negativos na oferla e procura de 

financiamentos e no perfil de risco dos potenciais clientes. 

No que respeita à principal actividade desenvolvida pelo Banco Banif Mais, SA, a concessão de 

financiamento para a aquisição de veículos usados, de acordo com os dados da ASFAC - Associação 

de Instituições de Crédito Especializado, financiaram-se 828,8 milhões de euros, menos 17% do que 

em 2010, correspondentes a 71 .785 unidades, menos 1 4.437 unidades do que no ano anterior. 

Neste contexto, o Banco manteve a segunda posição em tennos de quota do mercado de 

financiamento de veiculos usados tendo, contudo, essa quota diminuído de 12 ,9% em 2010 para 

1 1 ,8% em 201 1 .  Também no financiamento para a aquisição de veículos novos a quota de mercado 

diminuiu de 3,3%) para 2,5%. No financiamento de motos, o Banco manteve também a segunda 

posição do mercado, com uma quota de 29,1% em 201 1 .  

Conforme referido, em 201 1  foi condu ido o processo de Cisão-Fusão da Banif Go, Instituição 

Financeira de Crédito, SA, tendo o Banco Banif Mais, SA incorporado o património relativo às 

actividades de "Ieasing mobiliário" e "financiamento de aquisições a crédito". Note-se que 

concretização e respectivo booking de novas operações relativas a estes financiamentos já tinham 

passado a ser efectuados no Banco Banif Mais, SA desde 2010. 

o ano de 2011 foi também um ano de esforço de contenção de custos, tendo sido desenvolvidas 

várias medidas neste sentido. 

o Mercado Automóvel 

Segundo a ACAP (Associação de Comércio Automóvel de Portugal), em Portugal, as vendas de 

automóveis ligeiros de passageiros novos não foram além das 153.433 unidades em 201 1 ,  o que 

representa uma forte contracção do mercado, de 31 ,3% face ao ano anterior. 



No mês de Dezembro de 201 1 ,  o mercado de automóveis ligeiros de passageiros novos sofreu uma 

forte queda de 60,1% em relação a igual mês do ano anterior, tendo sido comercializados 1 1 .207 

veículos. Este decréscimo deveu-se, por um lado, ao prolongamento da tendência descendente 

iniciada em Janeiro de 2011 e, por outro, ao facto de no período homólogo de 2010, que constitui o 

termo de comparação, o mercado ter registado uma forte subida resultado do aumento da carga fiscal 

para a compra de veiculas e da extinção do programa de incentivos ao abate de veículos em fim de 

vida para automóveis não exclusivamente eléctricos introduzidos no início de 201 1 .  

No que respeita ao mercado de venda de usados, a s  estatísticas disponíveis, que reflectem o número 

de registos efectuados, indicam uma redução do número de registos de cerca de 19% em 2011 face a 

2010, que é signifICativamente inferior à verificada na venda de veiculas novos. 

Produção 

o cenário de crise económica, nomeadamente o aumento do desemprego e diminuição geral da 

actividade comercial, levou a que fossem mantidos critérios de análise restritivos. Assim, foram 

celebrados em Portugal 1 5.738 contratos (21.013 em 2010), aos quais corresponde um volume de 

crédito de 134,6 milhões de euros (169,2 milhões de euros em 2010). 

3.2.1.2 Actividade Internacional 

Na Eslováquia, em 201 1 ,  o mercado automóvel registou um crescimento, tendo o segmento de 

veiculas ligeiros de passageiros novos crescido 6,5% face a 2010. 

Na Polónia e ao contrário de 2010. o mercado automóvel registou um fraco desempenho em 2011 face 

ao ano anterior, com o nível de vendas de automóveis ligeiros de passageiros novos a apresentar uma 

diminuição de 12,4%. 

Em 2011 as sucursais do Banco Mais na Eslováquia e Polónia celebraram 1 .950 contratos (1 .579 

contratos em 2010), com um total de crédito concedido de 8,7 milhões de euros (6,5 milhões de euros 

em 2010), o que traduz um crescimento do crédito concedido em ambos os paises, apesar dos 

diferentes contextos de mercado referidos. 

Face aos níveis de risco existentes e ao agravamento da situação económica em Espanha, o Banco 

Mais manteve, em 201 1 ,  o total enfoque na gestão da carteira de crédito, com particular destaque para 

a recuperação de crédito em mora, não havendo concessão de novos créditos. 



Banco Banif MAIS, SA 

Números significativos (base IAS) Milhares de Euros 

2011 2010 VARIAÇAO 
º' 

Activo liquido 1 ,037,781 827,278 25.4% 

Crédito total 931,301 780,091 19.4% 

Capitais próprios 247,883 21 5,824 14.9% 

Produção 910bal 143,400 173,772 -17.5% 

Margem financeira 35,003 39, 1 1 2  -10.5% 

Produto da actividade 48,204 49,596 -2.8% 

Cash flow 26,733 28,282 -5.5% 

Resultado liquido (995) 1 9,726 -105.0% 

Custos pessoal/Produto bancário 18.0% 17.3% 

Cast to incarne 46.9% 45.1% 

Produto bancário/Activo líquido médio 
6.2% 6.5% 

ROE -0.5% 1 1 .0% 

ROA -0.1% 2.3% 

RAlfActivo líquido médio -0.4% 2.9% 

RAIICapitais próprios médios 
-1.6% 12.6% 

1m paridade do crédito/Crédito total 24.4% 22.9% 

Rácio solvabilidade 32.0% 23.4% 

Pontos de venda 20 20 0.0% 

N.o de empregados 243 267 -9.0% 

3.2.2 Banif Plus Bank, ZRT 

Em 2011 a actividade da subsidiária do Banco Banif Mais na Hungria contrariou a tendência negativa 

do mercado de financiamento de automóveis usados húngaro, que registou um decréscimo de 17% no 

número de unidades financiadas, tendo registado um aumento no número de contratos celebrados de 

2 1 ,4% (e de 26% em termos de valor de crédito concedido). Este desempenho acima do mercado é 

em parte explicado pelo facto de em anos anteriores esta subsidiária ter sentido fortes quebras da sua 

produção, acima das quedas do mercado, situação que começou a inverter em 2010, mas cuja 

recuperação foi sobretudo notória em 201 1 ,  tendo recuperado parcialmente a sua posição no mercado. 



Estes números são mais expressivos tendo em consideração o esforço de redução dos custos de 

estrutura da filial, e que teve implicações ao nível da rede de delegações que passou de 9 para 6 

balcões. 

Apesar da referida evolução do mercado de financiamento, as vendas veículos novos e usados 

apresentaram em 2011 evoluções positivas de 3,7% e 6,7%, respectivamente. Contudo, a penetração 

das vendas a crédito no ponto de venda reduzíu-se em cerca de 2,3 pontos percentuais nas vendas de 

veículos usados (passando de 10,5% do total das transacções em 2010, para 8,2% em 201 1 )  e cerca 

de 1 ,8 pontos percentuais no segmento de veículos novos (decrescendo de 29,3% para 27,5%). 

BANIF PLUS BANK, ZRT 

Números significativos (base IAS/IFRS) Milhares de Euros 

2011 2010 VARIAÇAO 
ar 

Activo líquido 94,137 1 1 3,021 -16.7% 
Crédito total 85,809 1 1 1 ,107 -22.8% 
Capitais próprios 25,168 29,923 -15.9% 
Produção global 10,594 6,732 57.4% 
Margem financeira 9,720 9,914 -2.0% 
Produto da actividade 1 1 ,195 12,156 -7.9% 
Cash flow 5,947 6,985 -14.9% 
Resultado líquido 3,844 3,095 24.2% 
Custos Pessoal/Produto bancário 32.9% 29.0% 
Cosi to income 49.1% 45.0% 
Produto bancário/ Activo liquido médio 10.9% 10.3% 
ROE 14.7% 10.2% 
ROA 3.7% 2.6% 
RAI/Activo líquido médio 4.6% 3.1% 
RAIICapitais próprios médios 17.8% 12.2% 
1m paridade do crédito/Crédito total 16.1% 14.4% 
Rácio solvabilidade 25.8% 25.2% 
Pontos de venda 6 9 -33.3% 
N.o de empregados 71 90 -21 . 1% 

84 



3.2.3 Banif Rent - Aluguer, Gestão e Comércio de Veículos Automóveis, SA 

Durante o ano de 2011 o mercado de automóveis ligeiros assistiu mensalmente a quebras 

consecutivas nas suas vendas, terminando o ano com menos 30% de unidades vendidas face aos 

valores registados no ano anterior. A conjuntura macroeconómica adversa que se vive no nosso pais, 

os critérios de análise mais restritivos na concessão de crédito e as altas taxas de juro, variáveis 

importantes na decisão de compra, contribuíram para as quebras registadas. 

o mercado do Aluguer Operacional de Veiculos (AOV) registou, segundo dados da ALF (Associação 

Portuguesa de Leasing, Factoring e Renting), uma quebra de 10% face aos valores do ano de 2010. 

Esta quebra não foi tão acentuada quanto a registada no mercado automóvel, devido ao facto das 

gestoras de frolas terem optado por efectuar prolongamentos dos contractos existentes, bem como 

pelo realuguer de viaturas já existentes nas suas frotas, o que lhes permitiu contrariar a quebra da 

procura com níveis de investimentos mais reduzidos. 

A actividade desenvolvida pela Banif Rent acompanhou a tendência negativa do mercado automóvel 

tendo registado um decréscimo na sua produção de 43%. Este decréscimo deveu-se â conjugação dos 

factores já referidos, associados â implementação de uma estratégia de desaceleração e controlo do 

investimento. 

Em 2011 foram celebrados 1 .593 contractos (2.800 no períOdO homologo de 2010), o que 

correspondeu um investimento de 8 milhões de euros. 

No final de 2011 a frota total sob gestão era de 3.394 veículos (4.671 no final de 2010), o que 

representa um decréscimo de 27% face ao ano anterior. 

Do total dos veiculas sob gestão, 2.718 (80%) incluem serviços (manutenção, pneus, viatura de 

substituição e seguro da Companhia de Seguros Açoreana), o que face a 2010 representa, no total da 

frota, uma maior proporção de viaturas com serviços associados. 

O resultado líquido do período foi negativo em 1 1  milhões de euros, que compara com 317 mil euros 

negativos em 2010. Para este resultado contribuiu, signifICativamente, o constante aumento do custo 

de funding verificado du�ante o ano de 2011 e o reforço das perdas por imparidade em 6,7 milhões de 

euros (4,3 milhões de euros em d ívidas de clientes e 2,4 milhões de euros em activos tangíveis e 

activos não correntes detidos para venda), consequência de uma polilica de prudência que lem vindo a 

ser adoptada pela Empresa. 



Em Dezembro de 201 1 ,  procedeu-se ao reforço dos capitais próprios da sociedade em 8,5 milhões de 

euros atravês de prestações suplementares efectuadas pelo accionista único Banif Comercial, SGPS, 

SA. 

Para 201 2, a Banif Rent pretende dar continuidade à estratêgia adoptada no segundo semestre de 

2012. 

A 31 de Dezembro de 201 1 ,  o número de colaboradores da sociedade era de 33. 

Principais indicadores da actividade 

s) 

2011 2010 Varo 

Produção - nO Contratos 1 .593 2.800 -43% 

Produção Investimento 8.024 26.282 -69% 

Frota sob gestão 3.394 4.671 -27% 

EBITDA 10.667 14.32 -26% 

Activo 73.060 94.669 -23% 

Capitais Próprios -2.288 501 -557% 

N° empregados 3' 3 -6% 

Resultado Antes Impostos -10.659 -746 1 .329% 

Resultado Líquida -11 .289 -317 3.461% 

3.3 Actividade Internacional do Grupo 

3.3.1 Banif - Banco Internacional do Funchal (Cayman), Ltd. 

À data de 31 Dezembro de 2011 o volume de activos do Banif - Banco Internacional do Funchal 

(Cayman), lId. (Banif (Cayman), lId.) cifrava-se em USO 599 milhões, tendo-se verificado um 

acrêscimo de 16%, comparativamente a 31 de Dezembro de 2010. 

o acrêscimo verificado no volume dos activos do Banif (Cayman), lId. ê explicado essencialmente pelo 

aumento ocorrido nas rubricas Outros activos, que cresceu USO 127,6 milhões; Aplicações em 

instituições de crédito que verificou um acrêsclno de USO 45,7 milhões, face ao período homólogo. No 

entanto e em idêntico período, ocorreram decrêscimos nas rubricas Disponibilidades em oulras 

instituições de crêdito que cifraram em USO 100,9 milhões, que corresponde a um decrêscimo de USO 

61 ,8 milhões; e Crêdito a clientes que diminuiu USO 65,2 milhões, apresentando um valor de USO 

199,8 milhões comparativamente a 2010. Destaca-se ainda o facto de a 



Investimento registar um saldo de USO 28,3 milhões enquanto que no período homólogo esta rubrica 

não apresentava saldo. 

Relativamente ao Passivo do Banif (Cayman), ltd. verificou-se, face ao fecho do exercicio do ano de 

2010, um acréscimo de 17%, o que corresponde um aumento de USO 81,8 milhões, cifrando-se em 

Dezembro de 2011 nos USO 557,2 milhões. Esta variação é essencialmente e>lplicada pelos 

crescimentos verificados nas rubricas Outros passivos que apresenta um valor de USO 69,3 milhões e 

uma variação positiva de USO 61,6 milhões; Recursos de outras instituições de crédito, a qual cresceu 

USO 97,6 milhões e apresenta um saldo de USO 278,6 milhões. No entanto a rubrica de Recursos de 

clientes e outros empréstimos, contraiu-se em USO 22,5 milhões o que correspondeu a um saldo final 

de USO 69,5 milhões. Salienta-se ainda que a rubrica Oulros passivos financeiros ao justo valor 

através de resultados em Dezembro de 2011 apresenta saldo zero, quando em Dezembro de 2010 
apresentava um saldo de USO 57,2 milhões. 

O Banif (Cayman), ltd. apresentou um resultado líquido negativo de USO 14 mil o que comparado com 

o lucro de USO 1 1 1  mil, que o Banco havia registado em 2010, explica-se maioritariamente pelas 

variações abaixo identificadas. 

O Banco obteve, em 201 1 ,  um Produto Bancário de USO 5,3 milhões, o que representa um aumento 

de 10% face ao período homólogo. Este aumento deveu-se ao incremento da Margem financeira (que 

apresentou um saldo de USO 3,5 milhões) e da rubrica Outros resultados de exploração, que registou 

um montante de quase USO 10,0 milhões, enquanto no período homólogo o saldo desta rubrica tinha 

sido negalivo em USO 4,4 milhões. No entanto, foram pagos USO 6,0 milhões em encargos com 

serviços e comissões e USO 2,3 milhões em Resultados de alienação de outros activos (em 2010 esta 

rubrica não apresentou qualquer valor), o que originou o Produto Bancário acima referido. 

Os Gastos gerais administrativos de USO 1,5 milhões e as Correcções de valor associadas ao crédito 

a clientes e valores a receber de outros devedores (liquidas de reposições e anulações) de USO 3,2 

milhões em 2011 contribuíram para o resultado líquido negativo apresentado. 

Milhares de Dólares 

2011 2010 VARIAÇÃO % 

Activo líquido 

Crédito concedido 

599.313 

199.185 

518.283 15,6% 

265.01 5 

Depósito de clientes 69.449 91.942 

Capitais próprios 42.095 42.910 

Resullado liquido -14 1 1 1  

Em 3 1  de Dezembro de 201 1 :  1 Euro (EU R) equivalente a 1 ,2939 Dólares (USO) 

-24,8% 

-24,5% 

- 1 ,9% 

-112,6% 



3.3.2 Banif International Bank, Ltd. 

À data de 31 de Dezembro de 201 1 ,  o volume de activos do Banif International Bank, Lld. (BIB) 

ascendia a USO 785,3 milhões, tendo-se verificado um acrêscimo de 24%, comparativamente ao fecho 

do exercício de 2010, onde o total do activo do Banco era de USO 635,8 milhões. 

o aumento verificado no total dos activos do BIB, face ao períOdO homólogo, ê maioritariamente 

explicado pelas variações ocorridas nas rubricas Outros Activos, com uma variação positiva de USO 

39,1 milhões; Crêdito a clientes, que cresceu USO 1 10, milhões: e Disponibilidades em outras 

instituições de crêdito cujo aumento se cifrou em USO 100,1 milhões. Contudo em igual período, 

registou-se um decrêscimo significativo de USO 92,0 milhões na rubrica Outros activos financeiros ao 

justo valor atravês de resultados. 

No que respeita ao Passivo do BIB, verificou-se um acrêscimo de 27% que corresponde a USO 162,5 

milhões face ao exercício de 2010, apresentando o total do passivo em Dezembro de 201 1 ,  o valor de 

USO 754,4 milhões. Esta variação ê essencialmente explicada pelo acrêscimo verificado na rubrica 

Recursos de outras instituições de crédito, que se cifrou em USO 445,0 milhões, o que correspondeu a 

um crescimento de USO 165,6 milhões. Houve no entanto uma redução na rubrica Recursos de 

Clientes e outros empréstimos em USO 21 ,1 milhões, que foi parcialmente compensada pelo 

acréscimo verificado na rubrica Outros passivos em USO 20,0 milhões. 

O BIB apresentou no exercício de 201 1 ,  um resultado líquido negativo de USO 12,4 milhões, o que 

comparado com o prejuízo de USO 237 mil, que o Banco havia registado em 2010, explica-se 

maioritariamente pelas variações abaixo identificadas. 

Na Margem Financeira ocorreu uma diminuição de USO 2,0 milhões (-25%), no entanto devido ao 

incremento verificado na rubrica Rendimentos de serviços e comissões, que registou um total de USO 

14,7 milhões, o Banco apresentou um produto bancário de USO 8,9 milhões (o que corresponde a um 

aumento de USO 3,4 milhões face ao per iodo homólogo). 

Apesar deste aumento, foram registadas na rubrica Correcções de valor associadas ao crédito a 

clientes e valores a receber de outros devedores (líquidas de reposições e anulações) USO 19,6 

milhões, um aumento de USO 15,3 milhões, face aos USO 4,3 milhões apresentados no ano de 2010, 

o que veio influenciar o resultado líquido negativo acima referido. 

Considerada a natureza das operações desenvolvidas, o controlo dos riscos de natureza reputacional 

e legal {cumprimentos das leis e regulamentações e em vigor no País, regras de controlo e detecção 

de lavagem de dinheiro - "AML rules and regulationsn - e as regras de identificação de Clientes - "KYC _I 88 '\1-/ 

� V· 
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rules"), são devidamente assegurados pela Direcção Geral do Banif International Bank, Ltd. nas 

Bahamas, que reporta directamente ao Conselho de Administração. 

Milhares de Dólares 

2011 2010 VARIAÇÃO % 

Activo l iquido 785.259 635.755 23,5% 

Crédito concedido 579.781 469.344 23,5% 

Depósito de clientes 224.801 245.945 -8,6% 

Capitais próprios 30.81 1  43.772 -29,6% 

Resultado líquido -12.410 -237 5.142.4% 

Em 31 de Dezembro de 2010 1 Euro (EUR) equivalente a 1 ,2939 Dólares (USO) 

3.3.3 Banif - Banco Internacional do Funchal (Brasil), SA 

Em 201 1 ,  a economia brasileira foi afectada negativamente por factores externos, nomeadamente a 

instabilidade geopolítica do mundo ârabe, as tensões militares na conturbada região do Paquistão, 

Iraque e Irão, assim como a crise das dívidas soberanas na Zona Euro. 

Esta instabilidade económica e financeira mundial reflecl!u-se fortemente na subida do preço do 

petróleo, que impacta de forma acentuada na industria transformadora e no sector dos transportes, 

comercial e publico. Na ausência de financiamento externo pelos países mais desenvolvidos, 

sobretudo com os países da Zona Euro mergulhados numa crise sem precedentes, e dos quais o 

Brasil foi sempre extremamente dependente, a indústria dedicada à exportação, um sector importante 

para o desenvolvimento e fonle de equilibrio da balança de pagamentos, foi fortemente afectada. 

Neste contexto, o PIB do Brasil apresentou um crescimento de 2,7%, que compara com 7,6% obtido 

em 2010. Esta quebra do crescimento anual está relacionada com o visível abrandamento da 

economia no 2° semestre de 2011,  em resultado do efeito desfasado do aumento dos juros na P 
metade do ano, do efeito de imposição de medidas macroprudenciais, pela redução da oferta de 

crédito por parte do BNDES e pela contenção dos gastos publicos. Adicionalmente, o impacto do 

ambiente externo sobre a confiança e da surpresa de inflação sobre o poder de compra real dos 

salários também tiveram efeito negativo. Com efeito, o crescimento foi negativamente afectado pela 

pol itica monetária restritiva, destinada a controlar a inflação, que se traduziu numa subida das taxas de 

juro oficiais de 8,75% em 2009 para 12% em 2010 em para 12,5% até meados de 201 1 ,  colocando 



uma forte pressão nas taxas juros internas, que foram no periodo as mais altas taxas de juro reais a 

nível mundial. 

o programa de crescimento da rede de agências, que conta actualmente com 1 3  agências no país, foi 

interrompido, não se tendo procedido a novas aberturas de sucursais em 201 1 .  Foi colocada em 

prática na rede comercial uma estratégia de venda de produtos de crédito ao consumo, crédito 

automóvel e cartões de crédito, procurando alicerçar nesses mercados o desenvolvimento da base de 

clientes. 

Na sequência dessa estratégia, os Activos Líquidos reduziram-se ligeiramente, em 3%. em 2001 com 

relação ao ano de 2010, tendo encerrado o exercicio com 1 ,919 mil milhões de reais. O Crédito Liquido 

manteve-se próximo dos níveis de 2010, com uma redução da ordem de 4%, para 1,143 mil milhões de 

reais, Os recursos de clientes mantiveram-se praticamente estáveis em 1 ,024 mil milhões de reais, 

apresentando uma redução de 2% no exercício. 

O resultado liquido do Banco apresentou um crescimento significativo no período, de 556%, 

encerrando o exercício com um Lucro Liquido de 12,6 milhões de reais. Este resultado está 

relacionado com a estratégia de redireccionar a actividade financeira do Banco para empréstimos e 

parcerias comerciais na área do imobiliário, além da aposta no crédito ao consumo, que apresenta 

melhores taxas de retorno. 

Contas Individuais (de acordo com as normas brasileiras) 
Mil Reais 

2011 
Activo Líquido 1 .919.307 
Crédito Líquido 1 .143.733 

Recursos de clientes 1 .024.183 

Capitais Próprios 203.240 

Produto Bancário 85.185 

Cash Flow de Exploração 41 .830 

Resultado Líquido 12.652 

N.ode agências 1 3  

N.o de empregados 275 

2010 VARIAÇAO 

1 .978.000 
1 .194.371 

1 .042.321 

176.744 

94.791 

27.621 

1 .929 

13 

322 

Q< 
-3% 
-4% 
-2% 

15% 

- 10% 

51% 

556% 

0% 

- 1 5% 

Taxa 31 de dezembro de 2011 Euro 1 ,00 equivalente a Reais 2,43310 



3.3.4 Banca Pueyo, SA 

A Banca Pueyo, SA (Banca Pueyo) contava, em finais de 201 1 ,  com 90 agências bancárias nas 

Comunidades Autónomas da Estremadura, Madrid e Sevilha. 

A Banca Pueyo desenvolve a actividade típica de um banco comercial destinado a clientes de retalho, 

abrangendo não só os produtos típicos bancários, contas correntes e de depósitos, depósitos a prazo, 

contratos de crédito e de leasing, mas também outros, como os depósitos e a intermediação de valores 

mobiliários e ainda a comercialização de seguros de diferentes ramos, de fundos de investimento e 

planos de pensões. 

A Banca Pueyo é a sociedade-mãe de um grupo de empresas, entre as quais se encontram , como 

mais significativas, uma sociedade gestora de fundos de pensões - Pueyo Pensiones EGFP, SA - e 

uma sociedade agente de seguros - Pueyo Mediación, SA. 

Durante o exercício de 201 1 ,  a Banca Pueyo manteve a estratégia de expansão da sua rede de 

Agências, tendo inaugurado 2 novas Agências, ambas na Estremadura. 

A actividade do sector bancario espanhol, em 201 1 ,  esteve marcada pela crise económica intemacional e 

pela reestruturação das Caixas de Aforro. A necessidade de liquidez por parte do sector financeiro 

provocou uma elevada concorrência pelos depósitos dos Clientes, o que manteve a remuneração dos 

mesmos em níveis elevados, com a consequente redução da margem financeira. Por este motivo, um dos 

principais objectivos da Banca Pueyo durante todo o ano de 2011 foi ° de conseguir um crescimento 

equilibrado entre Crédito e Recursos de Clientes, de modo a não fazer depender o seu crescimento de 

outro tipo de recursos, mantendo os seus excelentes rácios de liquidez. 

Em resultado desta política, foi possível atingir um crescimento de 2,34% no Crédito Concedido e de 

3,40% nos Depósitos de Clientes, valores muito positivos dada a conjuntura económica verificada 

durante todo o exercício de 201 1 .  Estes números permitem á Banca Pueyo iniciar o exercício de 2012 

em óptimas condições de liquidez para atingir os objectivos propostos para o mesmo. 

o Crédito a Clientes atingiu, em 31 de Dezembro de 201 1 ,  o montante de 679 milhões de euros. Deste 

valor, 77% está coberto por garantias reais, quase exclusivamente hipotecárias. 

Os Depósitos de Clientes atingiram o montante de 860 milhões de euros. 

Todos estes dados de crescimento estão acompanhados de um Rácio de Crédito Vencido de 2,10% 

sobre o total da Carteira de Crédito, muito abaixo da média do sector em Espanha, com uma cobertura 

por provisões de 174%. 



Quanto a resultados, o Grupo Banca Pueyo obteve, em 201 1 ,  um Lucro Líquido de 5,1 milhões de 

euros, o que representa uma diminuição de 1 1 ,18% em relação ao resultado do exercido anterior. Esta 

diminuição resulta, essencialmente, da redução da margem financeira e dos montantes destinados ao 

fortalecimento do balanço através da constituição de provisões para imparidade. 

Activo liquido 

Crédito concedido bruto 

Depósitos de clientes 

Capitais próprios 

Margem financeira 

Produto da actividade 

Resultado líquido 

ROA 

ROE 

Crédito vencido/Crédito total 

Cost to income 

N.o de agências 

N.O de empregados 

3.3.5 Banco Caboverdiano de Negócios, SA 

CONTAS IAS I IFRS (consolidadas) 
Milhares de Euros 

2011 

1 .024.350 

679.462 

859.678 

85.028 

31.259 

10.155 

5.117 

0,48% 

5,84% 
1 ,54% 

50,57% 

90 

227 

2010 

982.806 

663.943 

831 .446 

81 .170 

28.746 

12.767 

5.761 

0,5% 

6,87% 

1 ,65% 

50,45% 

88 

225 

VARIAÇÃO 
% 

4,23 
2,34 
3,40 

4,75 

8,74 

·20,46 

-11 ,18 

3,27 

0,89 

Durante 201 1 ,  a economia em Cabo Verde, apesar da crise financeira internacional, manteve alguma 

estabilidade, com taxas de crescimento real do PIB estimadas em tomo de 5%. 

Neste contexto, merece particular destaque a intervenção, em Dezembro de 201 1 ,  de cariz restritivo a 

nivel da pol itica monetária por parte do Banco Central, que aumentou a sua taxa directora em 150 bp e 

a taxa de Disponibilidade Minimas de Caixa de16% para 18%, com o intuito de estabilizar as reservas 

cambiais, o que se traduz num acréscimo de custos de funding e pressão adicional sobre a gestão de 

liqu idez para todos os intervenientes no sector financeiro. 

Para o Banco Caboverdiano de Negócios (BCN), o ano de 201 1 foi marcado pela continuidade da 

pol itica de selectividade na concessão de crédito, que se traduziu numa redução de cerca de 4% da 
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sua carteira de crédito bruto a clientes. Igualmente em 201 1 ,  o Banco viu reduzir-se a sua carteira de 

recursos de clientes em cerca de 16%, tendo esta variação negativa decorrido da redução da 

importância de um grupo limitado de grandes clientes, designadamente projectos imobiliários e 

empresas públicas. Este faclo obrigou o Banco a adoptar uma politica de gestão criteriosa da liquidez 

e a procurar alternativas de funding junto do mercado interbancário, tanto em Cabo Verde como junto 

do Grupo. Nesta linha, merece realce a obtenção de uma linha de crédito de médio - longo prazo, em 

condições favoráveis, junto da Proparco (França). 

No que concerne à demonstração de resultados, a margem financeira manteve-se estável , ainda que 

espelhe uma redução de 13% em juros recebidos, traduzindo o aumento significativo da carteira de 

crédito vencido (tendo o rácio de crédito em incumprimento passado de 2,24% em 2010 para 6,7% 

para 2011), compensada por uma redução nos juros pagos em cerca de 27%. A margem 

complementar, por seu lado, apesar da revisão do preçârio e comportamento positivo da posição 

cambial, apresenta uma redução de cerca de -9%, negativamente afectada pela redução da actividade 

creditícia. 

Em termos de eficiência operacional, o rácio Cost to Income reduziu-se de 63% em 2010 para 61% em 

201 1 .  

Em síntese, em 2011,  os Resultados Antes de Impostos reduziram-se cerca de -25% e os Resultados 

Líquidos em cerca de -32%. 

o Banco procedeu, em Dezembro de 201 1 ,  à racionalização da sua estrutura comercial ,  com o 

encerramento de duas sub-Agências e a integração do Centro de Empresas na Rede de Agências, 

consolidando a Área Comercial numa única Direcção. 



Análise Comparativa, com base IASIFRS: 

Milhares de Euros 

2011 2010 VARIAÇÃO 
% 

Activo liquido 109.349 1 1 3.912 -4 
Crédito concedido bruto 87.566 91 .308 -4,1 
Depósitos de clientes 73.375 87.486 -16,1 
Capitais próprios 10.341 9.999 3,4 

Margem financeira 4.704 4.706 0,0 
Produto da actividade 6.206 6.350 -2,3 
Cash flow de exploração 2.873 3.078 -6,7 
Resultado liquido 491 719 -31,8 
ROA 0,45% 0,63% -0,2 
ROE 4,74% 7,19% -2,4 
Crédito em incumprimento/Crédito total 6,7% 2,3% 4,4 
1m paridade/Crédito em incumprimento 89,4% 165,6% -76,2 
Cost to incorne 60,5 62,6% -2,1 
N.o de agências 18 21 -3 
N.o de colaboradores 124 124 0,0 
Rácio de solvabilidade 1 2,4% 1 1 ,0% 1 ,4 

NOTA: cotação em 31 Dezembro de 2010 = 31 Dezembro de 2011 (currency peg existente) 1 
Euro = 1 10,265 CVE 

3.3.6 Banif Bank (Malta), ltd. 

Desenvolvimento de Actividade 

Em Dezembro de 201 1 ,  o Banif Bank (Malta) plc concluiu o seu quarto ano de actividade e, apesar das 

incertezas da conjuntura Intemacional. com a crise da divida soberana europeia a atingir máximos, 

riscos de recessão mundial e consequente volatilidade dos mercados, o Banif (Malta) voltou a registar 

um crescimento significativo da sua actividade em Malta. 

o resultado desse crescimento, verificado no seu core business na área de Retalho e Empresas, na 

actividade de Trading e, ao mesmo tempo, pelo bom controlo sobre os custos operacionais, pennitiu ao 

Banco, começar a registar lucros no segundo semestre do ano. 

Este crescimento de negócio é um marco importante, que está em linha com as estratégias definidas 

para o Banif (Malta) no qual se prevê ainda mais investimentos em infra-estruturas, tanto em termos de 

capacidade de captação de negócio, como em soluções e produtos oferecidos aos seus Clientes. 
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o Banif (Malta) está actualmente presente na República de Malta com um Centro de Empresas e 9 

Agências, tendo a última delas sido inaugurada no final do segundo trimestre de 201 1 ,  em Rabatt Este 

crescimento foi complementado com o reforço da capacidade operacional ,  tanto no ·front-office� como 

nas áreas de back-office e com a extensão das instalações da Sede. 

Na verdade, no final de Dezembro de 201 1 ,  o número de empregados do Banif (Malta), atingiu 144 

pessoas (em Dezembro de 2010 eram 137). 

Performance Financeira 

Durante o ano de 201 1 ,  o Banco voltou a ter um crescimento significativo nas áreas de Retalho e de 

Empresas, o que resultou num crescimento importante do seu produto bancário e nos respectivos 

resultados do exercício. 

A carteira de empréstimos cresceu 93,9 milhões de euros, representando um aumento de 60% quando 

comparado com 156,9 milhões de euros, alcançados em finais de Dezembro de 2010. 

A carteira de depósitos de Clientes embora tenha diminuído de 433,7 milhões de euros, no final de 

Dezembro de 2010, para 261,9 milhões de euros, no finai de Dezembro de 201 1 ,  teve uma mportante 

consolidação e apresentou maior dispersão de maturidades, atenuando o risco de liquidez. 

Na verdade, a queda nos depôsitos de Clientes deveu-se ao levantamento de um depósito de 250 

milhões de euros, de um Institucional Internacional, depositado no Banco no final de 2010, por um 

período de curto prazo e maturidade no primeiro trimestre de 201 1 .  

Dado o risco de concentração, este depôsito não foi considerado para efeitos de sustentabilidade do 

negôcio do Banco em Malta. Comparando a evolução dos depósitos de Clientes e excluindo este 

depôsito extraordinário, o crescimento desta rubrica foi de 42,5%. 

A margem financeira resultante foi de 5,6 milhões de euros, o que, comparado com o ano anterior, 

representa um crescimento de 69,4% (2010: 3,3 milhões de euros). 

Quanto à margem complementar, o resultado de Serviços e Comissões somou 1,255 milhões de euros 

(2010: 0,806 milhões de euros) e os resultados de Trading 1 ,932 milhões de euros (2010:1 ,009 

milhões de euros), 



o resultado em Serviços e Comissões deveu·se principalmente ao aumento da carteira de crédito, ao 

aumento das taxas cobradas sobre as garantias emitidas e ao aumento de outros serviços bancários 

de retalho. 

Assim, durante o ano de 2011 o produto bancário foi de 8,8 milhões de euros, representando um 

aumento de 71,6% quando comparado com o registado no ano anterior, de 5,1 milhões de euros. 

No total, o produto bancário cobriu em 92,1% os custos operaCionais, incluindo provisões e imparidade 

liquidas (2010: 55,8%). 

Quanto aos custos operacionais durante o periodo em análise, reflectem o aumento dos custos com 

pessoal e sistemas tecnológicos de suporte. Assim, os custos com pessoal, gastos gerais 

administrativos, depreciação de imobilizado e amortização de activos intangíveis, aumentaram no total 

2,6%, passando de 8,5 milhões de euros em 2010 para 8,7 milhões de euros em finais de 2011. 

Os custos com pessoal representaram 49,8% (2010: 43,6%) dos custos operacionais totais. 

Embora o Banco tenha atingido, em Setembro de 201 1 ,  numa base mensal, o seu Break Even 

operaCional, o resultado total do exercicio para o período em análise. traduziu·se em uma perda antes 

de impostos de 0,753 milhões de euros, o que representou uma evolução significativa e positiva em 

termos de resultados e performance do Banco. (2010: 4,051 milhões de euros de perda para o mesmo 

período). 

Levando em consideração a referida perda e a pOSSibilidade de offset contra previsíveis lucros futuros 

para efeitos fiscais, registou·se um efeito positivo de imposto diferido de 0,175 milhões de euros (2010: 

1 ,376 milhões de euros). 

O total dos activos no final de Dezembro de 2011 totalizou 470,4 milhões de euros (2010: 458,6 

milhões de euros), sendo que a maior componente do mesmo corresponde ao crédito a concedido a 

Clientes, que totalizou 250,9 milhões de euros (2010: 156,9 milhões de euros). 



Milhares de Euros 

2011 2010 
VARIAÇÃO 

% 

Activo líquido 470.404 458.641 2,6 

Crédito concedido bruto 250.914 156.950 59,9 

Depósitos de clientes 261 .873 433.679 -39,6 

Capital social 32.500 25.000 30,0 

Margem financeira 5.611 3.311 69,4 

Crédito vencidofTotal crédito 1 ,45% 2,38% -39,1 

Produto da actividade 8.797 5.126 71,6 

Resultados liquidos -528 -2.675 -80,3 

ROA -0,16% -0,88% -81,8 

ROE -2,61% -17,36% -85,0 

Rácio de solvabilidade 8,37% 8,29% 1 ,0 

Cost to income 99,24% 165,96% -40,2 

N.O de agências 9 8 12,5 

N.O de empregados 144 137 5,1 

3.3.7 Banif International Holdings, Ltd 
A Banif International Holdings, lId (BIH) é uma empresa sediada nas Ilhas Caimão, fundada em 2004, 

que funciona como sociedade holding e detém 100% das acções emitidas pelas seguintes subsidiárias: 

Banif Finance (USA), Corp.; 

Banif Financial Services, Inc.; 
Banif Forfaiting Company 

assim como participações no Banif - Banco Internacional do Funchal (Brasil), SA (Banif Brasil) e 
Centaurus Really Group (Brasil). 

A BIH registou um resultado liquido negativo de 4,7 milhões de dólares em 201 1 ,  o que compara 
negativamente com um lucro de 100 mil dólares obtido em 2010, que se deveu a peedas não 
realizadas na carteira de investimentos, que ascenderam a 2,9 milhões de dólares, e a um aumento 
dos custos de financiamento em 745 mil dólares. 

o quadro seguinte traduz a evolução dos principais indicadores: 
Milhares de Dólares 

2011 2010 VARIAÇÃO % 

Activo líquido 65.424 54.104 20,92 

Capitais próprios 15.017 21.052 -28,67 

Proveitos totais 1 .056 2.037 48,16 

Lucro l íquido -4.741 100 N/A 

Em 31 de Dezembro de 201 1 :  1 Euro (EUR) equivalente a 1 .2939 Dólares (USD) 



3.3.7.1 Banif Finance (USA) Corpo 

A Banif Finance (USA), Corpo (BFUSA) é uma institu ição de crédito hipotecário licenciada no Estado da 

Florida, cuja actividade principal consiste na concessão de crédito imobiliário para habitação e 

comércio e na concessão de financiamentos ao comércio internacional, a importadores e exportadores 

com sede nas Américas. 

De acordo com a regulamentação do Florida Office of Financial Regulation, Division of Securities 

and Finance, a BFUSA está sujeita a fiscalização governamental e correspondente legislação. A 

verificação ao nivel de compliance local é também levada a efeito, anualmente, por uma terceira 

entidade independente, a fim de reduzir os riscos legais e operacionais a que possa estar exposta. 

No que diz respeito ao crédito imobiliário, a BFUSA não só financia a compra e/ou construção de 

habitação própria ou para investimento a Clientes do Banif - Grupo Financeiro, mas também financia a 

compra e/ou construção de móveis comerciais a Clientes institucionais. Todas as operações de crédito 

imobiliário são fundamentadas numa análise de crédito e/ou de viabilidade de projecto, para além de uma 

avaliação feita por uma firma independente especializada. Todos os projectos imobiliários financiados 

pela BFUSA estão garantidos por hipoteca sobre o activo financiado. 

Em 201 1 ,  a empresa continuou a operar em condições de mercado extremamente adversas. As 

receitas caíram 36% em 201 1 ,  sobretudo devido ao menor rendimento de juros proporcionado por uma 

base de activos que diminuiu e menos mais-valias de reavaliação nos imóveis da carteira de 

investimento. A empresa registou uma perda de 1,5 milhões de dólares em 201 1 ,  o que compara com 

o lucro de 2,4 milhões de dólares registado em 2010. 

o quadro seguinte traduz a evolução dos principais indicadores: 

Milhares de Dólares 

2011 2010 
Activo líquido 270.449 264.997 

Capitais próprios 1 1 .467 12.986 

Proveitos totais 12.275 19.074 

Lucro líquido -1.519 2.391 

VARIAÇÃO % 

2 
·12 

·36 

-164 
Em 31 de Dezembro de 201 1 :  1 Euro (EUR) equivalente a 1 .2939 Dólares (USO) 



3.3.7.2 Banif Fínanclal Servíces, Inc. 

A Banif Financial Services, Inc. (8FS) é uma sociedade constituída em Novembro de 2000. registada 

no Estado da Flórida, que fornece aos seus Clientes serviços de aconselhamento ao investimento. 

Como entidade regulada pelo Governo e sob a jurisdição do Florida Office of Financial Regulalion, 

O;vision of Securities and Finance. a 8FS segue todos os procedimentos operacionais, códigos de 

ética e politicas antl-branqueamento de capitais a que está sujeita, assim reduzindo os riscos legais e 

operacionais da actividade. 

o quadro seguinte traduz a evolução dos principais indicadores: 

Milhares de Dólares 

2011 2010 VARIAÇÃO % 

Activo líquido 376 382 -2 

Capitais próprios 362 361,4 O 
Proveitos totais 222 465 -52 

Lucro líquido O 4 -90 

Em 31 de Dezembro de 201 1 :  1 Euro (EU R) equivalente a 1 .2939 Dólares (USO) 

3.3.7.3 Banif Forfaiting Company, Ltd 

A Banif Forfaiting Company, lId. (BFC), empresa constituída nas Bahamas em Novembro de 2005, 

iniciou a sua actividade durante o segundo trimestre de 2007. A BFC fornece apoio adicional as 

operações de trade finance do Grupo no continente americano. Especificamente, conserva nos seus 

livros uma carteira de instrumentos de trade finance (letras. promissórias, aceites, etc.) para posterior 

venda/distribuição a terceiros. 

o quadro seguinte traduz a evolução dos prinCipais indicadores: 

Activo liquido 

Capitais próprios 

Proveitos lolais 

Lucro liquido 

2011 

68.381 
-9 .478 

424 

-8.845 

Milhares de Dólares 

2010 VARIAÇÃO 
% 

25.321 170 

-633 -1.597 

1.691 -75 

-1.317 -572 

Em 31 de Dezembro de 201 1 :  1 Euro (EUR) equivalente a 1 .2939 Dólares (USO) 

/,-



4. BANCA DE INVESTIMENTO 

4.1 Banif· Banco de Investimento. SA 

Tomando o universo da fileira de banca de investimento em Portugal e a perspectiva das contas 

consolidadas (relevando IAS), os resultados decresceram fortemente em 201 1 ,  de um lucro líquido de 

8,1 milhões de euros para um prejuízo de 0,9 milhões de euros' . 

Esta regressão, que interrompe urna trajectória de crescente geração de valor, encontra explicação 

numa descida de 17% no principal indicador de actividade, o Produto Bancârio, de 36,4 para 30,2 

milhões de euros e no crescimento de 102% do stock de imparidade sobre crédito, condicionando a 

rubrica global de dotação para provisões e imparidades a uma contribuição adversa de 7,9 milhões de 

euros, contra apenas 2,1 milhões de euros no ano passado. 

Em relação ao Produto Bancário, é de notar que os seus dois principais componentes sofreram 

evoluções desfavoráveis. A margem financeira caiu 29%, de 14,4 para 10,2 milhões de euros, devido à 

extraordinária subida do custo dos depósitos e dos fundos tomados ao abrigo da linha do Banit SA, só 

parcialmente repercutida nas aplicações. As comissões líquidas desceram 23%, de 21 ,5 para 16,6 

milhões de euros, mercê do abrandamento sentido nas actividades de �advisory services & banking" e 

de corretagem de acções no banco e do notório decréscimo das comissões gerada pela gestora de 

activos (·34%), fortemente impactada pela quebra de comissões de gestão e desempenho nos fundos 

imobiliários. 

Já os Resultados de Operações Financeiras tiveram um comportamento misto. De facto, enquanto a 

carteira proprietária de fundos de investimento - com destaque para as posições em Infra Invest, Banif 

Capital InfrastruchJre Fund, New Energy Fund, Ged 5ur e Capven - sofreu uma considerável 

depreciação ao longo de exercício, os resultados cambiais, a imunização do risco Republica em 

carteiras valorizadas a {air value e a operação de recompra de obrigações próprias empreendida no 

final do ano permitiam que o agregado crescesse de 0,1 para 3,0 milhões de euros. 

Os custos com o pessoal, incluindo 818 milhares de euros de indemnizações pagas no contexto de 

acordos de rescisão por acordo mútuo, cresceram 5,6% em relação ao ano transacto. Não fossem 

aquelas indemnizações os custos com o pessoal teriam decrescido 1,6%. 
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Os custos com fornecimentos e serviços externos caíram 12% ( 1 ,2 milhões de euros), com forte 

contributo da publicidade e de um conjunto de outras naturezas. As amortizações cresceram no 

exercicio, quase exclusivamente devido à sub-rubrica de software. 

A dotação liquida para provisões atingiu, como referido, o montante de 7,9 milhões de euros, valor que 

compara com 2,1 milhões no ano passado. Para este desempenho contribuiu de forma decisiva o forte 

reforço das imparidades de crédito, elevadas de 6,4 para 13,1 milhões de euros. 

Por último, algumas notas sobre a evolução das principais massas de balanço destacando, desde logo, 

o decréscimo do activo em 246 milhões de euros (-18%), assente em decréscimos nas carteiras de 

obrigações (-199 m�hões de euros), unidades de participação de fundos de investimento (-36 milhões 

de euros) e crédito vivo (-35 milhões de euros), esta última infelizmente contrabalançada pelo 

crescimento de 32 milhões no Crédito Vencido. Quanto ao passivo e situação líquida, merecem realce 

a subida da exposição ao ECB, sobretudo na exposição média ao longo do ano (+135 milhões de 

euros), a quebra nos depôsitos de empresas e institucionais, a recompra de dívida prôpria (gerando 

uma importante mais valia, no montante de 6.094,5 milhares de euros) e o aumento de capital de 30 

milhões de euros realizado em Dezembro. As reservas de reavaliação foram impactadas 

negativamente em 17  milhões de euros (23 milhões antes do efeito fiscal) devido à degradação do 

risco República. 

Contas Individuais 31-1 2-2011 31-12-2010 Variação 
201112010 

Activo Líquido 1 . 102.738 1 .322.666 -17% 
Capitais Próprios 77.027 60.968 26% 
Produto Bancário 22.61 3 28.512 -21% 
Cash-F/ow 8.631 14.493 -40% 
Resultado do Exercicio 3.063 5.836 -48% 
ROA 0,4% 0,5% 
ROE 5,8% 9,6% 
Cost-to-Income 67,6% 53,1% 
Rácio de Solvabilidade 12% 9% 



Contas Consolidadas 31-12-2011 31-12-2010 
Variação 

201112010 

Activo liquido 1 .093.293 1 .339.229 -18% 
Capitais Próprios 89.253 77.485 15% 
Produto Bancário 30.203 36.499 -17% 
Cash-Flow 18.177 15.685 16% 
Resultado do Exercício -887 8.182 -110% 
ROA -0,1%., 0,7% 
ROE -1 ,1% 10,6% 
Cost-to-Income 71,7% 60,4% 

4.2 A actividade da Banca de Investimento nos EUA, no Brasil e em Espanha 

4.2.1 Banif Securíties Inc. 

o ano de 2011 foí um ano de continuidade para a Baníf Securities, Inc., tendo sido visiveis os 

resultados das apostas estratégicas realizadas em anos anteriores, em particular a aposta na área de 

trading de renda fixa de mercados emergentes. 

Depois de todas as iniciativas de racionalização da actividade levadas a cabo em 2010, o ano de 2011 

foi o ano de consolidação dessas mesmas iniciativas. O Resultado Operacional recorrente melhorou, 

impulsionado por uma melhoria das comissões, sobretudo na actividade de trading de Renda Fixa 

(+1 4,84%), e por uma diminuição dos Gastos Gerais Administrativos em 9,87%. 

O resultado final foi penalizado pelos Resultados em Operações Financeiras. devido a desvalorização 

de uma obrigação detida para efeitos de colateral ,  necessária para a actividade da sociedade. 

4.2.2 Banif - Banco de Investimento (Brasil), SA 

A actividade do Banif Banco de Investimento (Brasil), $A (BBI Brasil) pautou-se, ao longo de 201 1 ,  

pela consolidação das suas operações, centrando a sua actividade comercial nas áreas de mercado de 

capitais e advisory seNices. 

Na área de mercado de capitais, os esforços foram focados maioritariamente na estruturação de 

Certificados de Recebiveis Imobiliários (-CRI-) a serem distribuídos no mercado de capitais local. 

Neste contexto, destacam-se duas operações built to suit que englobaram o financiamento-ponte para 

a construção de dois call centers e a posterior securitização do fluxo de recebiveis provenientes dos 

contratos atípicos de locação de tais imóveis. As duas emissões contam com risco de crédito Atento 



Brasil SA, tendo obtido raling MA (bra) atribuído pela Fitch Ralings. Em conjunto, a s  duas emissões 

atingiram cerca de RS 60 milhões de reais. 

A área também participou da estruturação de uma emissão de CRI colateralizada num contrato atípico 

de locação da Petrobras Distribuidora S.A., no valor de R$ 350 milhões de reais. Durante o segundo 

semestre, também foi iniciada a estruturação da primeira emissão de unidades de participação 

seniores do FIDC Fornecedores Odebrecht. a ser realizada no início de 2012, no montante aproximado 

de R$ 32 milhões. 

Na área de advisory services, a equipa de "M&g focou a sua actividade na condução das operações 

do pipeline de clientes, principalmente os chamados de Mid e Upper Mid Caps, em alguns sectores 

especificos, tais como: tecnologia da informação, BPO (business process outsourcing), auto-peças e 

Telecom. Paralelamente, o BBI Brasil tem explorado diversas oportunidades de negócios cross border 

com a matriz em Portugal, pelo interesse de diversos clientes ibéricos em investir no Brasil 

(nomeadamente nos sectores de construção e infraestrutura, entre muitos outros). 

No segundo semestre de 201 1 ,  a equipa de ·structured finance & infraeslrulura� actuou na 

estruturação financeira e M&A de projectos nas áreas de energias renovâveis, particularmente em 

energia eólica e PCHs. A ârea dedicou-se à estruturação de financiamento de longo prazo e de 

empréstimo-ponte no sector de logística, com operação de terminal de transbordo e beneficiamento de 

grãos no Centro-Oeste. 

Na área de gestão de activos, em resultado da reestruturação da área em 2010, foi realizada uma 

concentração da actividade em fundos com estratégia de renda fixa. Assim sendo, merece referência o 

desempenho do fundo referenciado DI, que teve uma rentabilidade equivalente a 100,49% do COI 

durante o ano de 201 1 .  A Banif Gestão de Ativos detinha R$ 1 1 7  milhões sob gestão em dezembro de 

201 1 .  A área de fundos imobiliários encerrou o ano de 2011 com três fundos de investimento, 

totalizando R$170 milhões sob gestão. 

Na área de corretagem, o desempenho do índice Ibovespa contabilizou perdas de 18,1% em 201 1 .  

Esta redução refletiu-se directamente nos votumes operadas na Bolsa e consequentemente nas 

operações da Banir CVC SA. Em relação ao negócio de corretagem de retalho, verificaram-se as 

tendências do mercado institucional, com uma redução de 27,8% no numero de ordens executadas, 

resultado de 870.436 executadas em 201 1  face a 1 .206.659 ordens executadas em 2010. 



4.2.3 Banco de la Pequena e Mediana Empresa, SA(Bankpime) 

Em Setembro de 201 1 ,  o Bankpime alienou a quase totalidade dos seus activos e passivos ao 

Caixabank, operação esta que, indirectamente, permitiu ao Banif Grupo Financeiro reduzir a sua 

exposição ao mercado espanhol, num contexto em que a economia espanhola e o respectivo sistema 

financeiro enfrentam uma envolvente extremamente adversa. 

Na sequência desta operação foi solicitado a revogação da licença bancária ao Banco de Espanha, 

situação que foi concretizada em Dezembro. 

5. SEGUROS 

o sector segurador nacional viveu um ano 2011 marcado pelas dificuldades económicas e financeiras 

com que Portugal se confrontou. As mesmas tiveram impacto significativo na actividade seguradora, 

num contexto nacional e internacional de grande turbulência. 

Com efeito, Portugal viveu num ambiente económico e social marcado pela contracção do consumo, 

aumento muito relevante do desemprego, clara desaceleração da actividade econômica, levando o 

pais a viver numa recessão económica profunda. Em consequência, o número de falências aumentou 

de forma assinalável, o que adicionado a uma politica fiscal mais restritiva e a medidas com impacto 

directo de redução do rendimento disponível, levou a que a massa segurável tivesse sofrido uma 

con tracção. 

Em simultâneo, a Europa, o principal mercado e onde se insere a actividade do Grupo, atravessou 

também uma das mais marcadas crises das últimas décadas, na sequência da crise da divida 

soberana dos paises da Zona Euro. 

Este contexto determinou claramente o desempenho da actividade seguradora, tendo como tal, sido 

um ano particularmente difícil, cheio de restrições e mau desempenho de indicadores importantes para 

o negócio segurador. Destes, destacam-se a quebra abrupta do consumo, as restrições elevadas ao 

crédito, o nível de desemprego e a forte desaceleração da actividade produtiva. 

Em 201 1 ,  o ramo Vida apresentou um decréscimo superior a -38%, contrariando a evolução positiva 

registada em 2010. Neste âmbito, merece destaque a evolução registada ao nível dos ramos Vida 

Risco, Produtos de Capitalização e PPR. 

o enfoque da Banca na captação de recursos próprios e contabilizáveis no seu balanço levou a uma 

quebra significativa na produção de Seguros do ramo Vida. E, como é sabido, o canal bancário é � I04 



claramente predominante na distribuição deste tipo de seguros. Também a alteração fiscal quanto aos 

beneficios fiscais do produto PPR contribui para que o mesmo perdesse atractividade aos olhos dos 

aforradores. 

Assin, e no que respeita à Vida Risco (sem rendas vitalícias), o mercado apresentou uma evolução 

negativa de -1 ,01%, invertendo a evolução positiva registada em 2010 (+1,3%) e 2009 (+1 ,9%). 

Seguramente que a entrada em vigor do Decreto-Lei que regulamenta a actualização dos capitais 

seguros ligados ao Crédito à Habitação não será alheia a este decréscimo. 

Quanto ao mercado de PPR há a destacar duas evoluções antagónicas. O mercado PPR no seu todo 

apresentou uma evolução negativa de -59,9%, invertendo de fonna significativa o desempenho obtido 

nos últimos anos em que se registaram crescimentos consecutivos. No entanto, o mercado de PPR 

Contractos de Investimento sofreu uma acentuada quebra apoiada pelo mercado de PPR Contractos 

de Seguro, cujo decréscimo foi de -65,0%. Este facto será uma consequência do reforço da captação 

de poupança pelo sector bancário, via depósitos a prazo, de fonna a melhorar os seus rácios de 

liquidez e solvência. 

No que diz respeito aos ramos Não Vida, é de destacar o facto de os mesmos apresentarem uma 

ligeira variação negativa face a 2010. Este decréscimo foi modesto (-0,8%) embora significativo, uma 

vez que concretiza uma inversão do que aconteceu no ano de 2010. 

Nos ramos Não Vida, destaque para os ramos Doença e IODC que registaram um aumento de +1,5% 

e +1 ,4%, respectivamente, mantendo desta fonna a perfonnance positiva do ano anterior. O ramo 

Automóvel registou em 2011 um ligeiro decréscimo de -0,1%, em c/aro contraste com a recuperação 

efectuada em 2010, onde tinha registado um crescimento de +0,4%. Quanto ao ramo de Acidentes de 

Trabalho, o ano de 2011 voltou a registar uma forte quebra ao nível dos prémios, fruto da envolvente 

económico-social. Com efeito, no ano de 2011 assistiu-se a uma redução de -3,7%, em linha com o 

decréscimo médio dos últimos anos (-4,1% em 2010 e -9,1% em 2009). 

Por último, importa salientar que os restantes grupos de ramos apresentaram taxas de crescimento 

negativas no ano de 201 1 .  Ao nível dos Acidentes Pessoais a evolução foi de -12,2% e em 

Responsabilidade Civil -2,5%. 

Companhia de Seguros Açoreana, SA 

O exercício de 2011 desenvolveu-se em condições de envolvente externa extremamente difíceis, 

marcado pela actual crise económica e pelo in icio do processo de ajustamento da economia 

portuguesa, ao qual o Sector Segurador Português não ficou indiferente. 
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o mercado segurador nacional atingiu cerca de 1 1 ,6 mil milhões de euros em volume de negócio, 

segundo dados provisórios da Associação Portuguesa de Seguradores, o que traduz uma quebra face 

ao ano anterior de 28,6%. A evolução negativa registada pelo mercado segurador, contrariando a 

tendência do ultimo ano, verificou-se quer nos ramos Não Vida (-0,9%) quer no ramo vida (-38,1%), 

onde a quebra foi bastante mais acentuada. 

No ramo vida é de salientar o decréscimo de 60% na produção dos planos poupança reforma (PPR), 

justificado quer pela redução dos incentivos fiscais associados a estes produtos quer pelo maior 

esforço de captação de poupanças efectuado pelo sector bancário, em particular sob a forma de 

depósitos a prazo. Nos ramos não vida observou-se uma contracção do seu volume de produção, em 

particular nos ramos acidentes de trabalho (-3,7%) e automóvet (-0,8% ). 

Após a integração da Global Seguros e Global Vida, cujo processo de fusão ficou concluído no inicio 

de 201 1 ,  a Açoreana passou a ser uma das Companhias com maior peso no sector segurador 

português em particular no ramo não vida, onde ocupa a 5� posição do ranking e detém uma quota de 

7%. Apesar do esforço decorrente do processo de fusão das Companhias, em particular no 

alinhamento e uniformização da cultura, processos e sistemas, a Açoreana manteve o foco na 

persecução dos seus objectivos, consolidando a sua capacidade de desenvolvimento sustentado. 

Da performance evidenciada pela Açoreana em 201 1 ,  merecem particular destaque: 

A melhoria significativa dos indicadores económico-financeiros, destacando-se a evolução 

positiva dos resultados líquidos que se traduziu na melhoria da rentabilidade dos capitais 

próprios; 

A evolução positiva dos indicadores de gestão técnica, nomeadamente da taxa de 

sinistraI idade dos ramos não vida, que apresentou um decréscimo de 7 p.p., resultado da 

implementação de mecanismos mais rigorosos de selecção de risco, monitorização e 

controlo de carteiras; 

O comportamento verificado pelo ramo vida, em particular no ramo vida risco, que registou 

um crescimento de 5%, em contraciclo com o mercado segurador (-2,5%), o que permitiu 

reforçar a quota de mercado da Açoreana no ramo vida, de 2% em 2010 para 2,5% em 

201 1 .  

Em termos de evolução económica, o volume de produção da Açoreana, medido através dos prémios 

brutos emitidos, ascendeu aos 475,3 milhões de euros, o que representa um decréscimo de 13,3% 

face ao ano transacto. 
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o ramo Vida registou uma produção de 187,6 milhões de euros, o que representa um decréscimo face 

ao ano anterior de 22,3%, quando o mercado sofreu uma quebra de 38,1%. A venda de produtos de 

capitalização e PPR tem sofrido, devido à actual conjuntura económica, uma quebra signifICativa. No 

entanto, a variação negativa de 33,7%, registada pela Companhia nos produtos PPR, é 

consideravelmente melhor que a quebra de 60% verificada pelo mercado. No ramo Vida Risco a 

companhia apresenta um crescimento de 5% face ao ano anterior, claramente em contraciclo com o 

mercado, que terminou o ano com uma quebra de 2,5%. 

Os ramos Não Vida apresentaram em 2011 uma variação negativa do volume de prémios na ordem 

dos 6,3%, quando comparados com os valores agregados de 2010, destacando-se a diminuição 

verificada nos ramos Acidentes de Trabalho e Automóvel. Esta variação traduz, para além da perda 

sempre expectável em cenários de fusão, o contexto económico desfavorável, bem como o impacto do 

processo de saneamento de carteira implementado pela Companhia, em alinhamento com o objectivo 

estratégico de melhorar os níveis de rentabilidade da carteira dos ramos Não Vida. Não obstante, 

importa referir a evolução muito positiva registada pelo ramo Saúde, com uma variação de 9,7% face a 

2010. 

A quota global de mercado, considerando os dados provisórios disponibilizados pela APS e incluindo 

contratos de investimento, é de 4,1%, sendo de 7%. nos Ramos Não Vida e 2,5% no ramo Vida. 

A distribuição dos produtos de seguros, ao longo dos últimos anos, tem vindo a ser efectuada através 

da rede de mediação, das agências do Banif e por 49 Delegações próprias. 

A rede de mediação, que integra cerca de 4 300 mediadores com apólices em vigor, representava, no 

final de 201 1 ,  57,1% na estrutura de distribuição da Açoreana. 

O canal bancário foi responsâvel pela distribuição de 56,4% da produção do ramo Vida e por 2,8% da 

produção dos ramos Não Vida. 

Os resultados líquidos obtidos, no valor de 5.014 milhares de euros, revelam uma recuperação face a 

2010, não obstante o contexto económico extremamente adverso em que a actividade se desenvolveu 

acrescido da actual conjuntura desfavorável dos mercados de capitais, com os respectivos impactos na 

gestão das carteiras de investimentos, nomeadamente no reconhecimento de imparidades, cujo 

montante atingiu cerca de 29 milhões de euros. 
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o activo líquido e os capitais prôprios atingiram, respectivamente, o montante de 1 .250,8 milhões de 

euros e de 1 1 5,5 milhões de euros. 

Resultante do processo de fusão, foi efectuado, em Janeiro de 201 1 ,  um aumento do capital social da 

Açoreana para 82,5 milhões de euros. Com vista ao reforço dos elementos constitutivos da margem de 

solvência, os accionistas da Açoreana procederam, em Abril de 201 1 ,  ao aumento do capital social da 

Companhia em 25 milhões de euros, situando-se o mesmo actualmente em 107,5 milhões de euros. 

De realçar ainda a emissão de um empréstimo obrigacionista perpétuo subordinado, no montante de 

10 milhões de euros, totalmente subscrito, o qual contribuiu igualmente para o reforço da margem de 

solvência da Açoreana. 

A margem de solvência apresentava, assim, uma taxa de cobertura, no final de Dezembro de 201 1 ,  de 

cerca de 182%, o que confere à Açoreana uma posição muito confortável no mercado segurador e 

revela a capacidade e a robustez financeira da Companhia para enfrentar os desafIOs que a actual 

conjuntura impõe ao sector segurador. 

Principais Indicadores Econômico-Financeiros da Companhia de Seguros Açoreana, SA: 

Milhares de Euros 

2011 2010 VARIAÇÃO 
% 

Prémios Vida 187.630 241.424 -22,3 

Prémios Não Vida 287.719 307.150 -6,3 

Prémios totais 475.349 548.574 -13,3 

Cash flowoperacional 9.377 3.499 168 

Activo l iquido 1 .250.788 1.381 .935 -9,5 

Investimentos liquidas 1 .006.937 1 . 1 76.013 -14,4 

Capitais próprios 1 1 5.465 88.661 30,2 

Resultados liquidos 5.014 1.109 352,1 

6. OUTRAS ACTIVIDADES DO BANIF · GRUPO FINANCEIRO 

Banif Imobiliária, SA 

Nas difíceis condições económicas que Portugal conheceu durante o ano de 201 1 ,  o mercado 

imobiliário não podia deixar de se ressentir. Os investidores estrangeiros tradicionais afastaram-se, 

receosos das consequências do pedido de ajuda extema e expectantes em relação a descidas de / 108 � 
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preços muito substanciais. O investimento imobiliário institucional lerá atingido níveis 

extraordinariamente baixos. 

Por outro lado, a falta de liquidez e as perspectivas económicas negativas inibiram os investidores 

nacionais. 

Assim, as vendas ressentiram-se em todos os segmentos de mercado e, face às dificuldades na 

obtenção de crédito, acentuou-se a tendência para o recurso ao arrendamento. 

Foi neste difícil contexto e durante o ano de 201 1 ,  que a Banif Imobiliária alterou a sua estrutura 

orgânica, o seu modelo de governação, o âmbito de actuação e as suas competências funcionais, de 

forma muito profunda, passando a Sociedade, a partir do final do ano, a assumir uma função de maior 

intervenção na gestão dos activos imobiliários do Grupo. 

Estas alterações começaram por se traduzir num profundo reforço da estrutura governativa da Banif 

Imobiliária, que passou a dispor de um Conselho de Administração mais alargado e uma Comissão 

Executiva, dotando-se de mais competências ao n ível da sua equipa de gestão. 

Também ao n ivel comercial e técnico, a Banif Imobiliária reforçou a sua estrutura e as suas 

competências, com o recrutamento interno de vários quadros nas áreas de engenharia, arquitectura, 

jurídica, comercial e outras. 

No final do exercício, esta linha de orientação corporizou-se num aumento de capital de 750 milhares 

de euros para 200 milhões de euros, na recomposição da estrutura accionista e no aumento muito 

substancial dos activos da sociedade. 

Imóveis afectos â exploração 

Como seria de esperar na actual conjuntura, quase não ocorreram aberturas de agências, pelo que a 

Banif Imobiliária não efectuou nenhuma aquisição de imóveis "afeclos à exploração". Uma vez que o 

processo de venda desses imóveis a um Fundo Especializado estava concluído, tambem não 

ocorreram alienações. 

Deste modo, o valor dos imóveis arrendados a empresas do grupo era de 16.300 milhares de euros no 

final do ano e as receitas provenientes do seu arrendamento ascenderam a 1 . 1 17  milhares de euros. 
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Imóveis não afectos à exploração 

o valor total dos imóveis considerados nesta rubrica, ou seja todos com excepção dos que estão ao 

serviço de entidades do Grupo e dos que estão arrendados, totaliza 58.500 milhares de euros. Cerca 

de 30% deste total corresponde a imóveis habitacionais, 45% a terrenos e o restante a imóveis 

destinados a comércio, indústria ou serviços. 

Análise económico-financeira 

Durante o exercicio de 201 1 ,  a sociedade vendeu imóveis no valor de 1 .712  milhares de euros e 

adquiriu imóveis no valor total de 80 milhões de euros, os quais correspondem, na sua quase 

totalidade, aos imóveis adquiridos ao Fundo ImoPredial, conforme referido supra. 

Deste modo, o valor dos imóveis em carteira aumentou para 143.770 milhares de euros. 

Conforme supra referido, a sociedade adquiriu, no final do exercício, Unidades de Participação em 

diversos Fundos, no valor total de 440.100 milhares de euros, bem como uma participação na LDI, no 

valor de 3 1 . 1 57 milhares de euros. 

Para financiar estas aquisições, a Banif Imobiliária recorreu aos fundos decorrentes do seu aumento de 

capital e à contratação de suprimentos junto do, agora accionista, Banif. 

A sociedade reembolsou ainda, no final do exercício, suprimentos concedidos pela Banif SGPS, no 

valor de 79.250 milhares de euros. 

Resultados 

Os proveitos da sociedade provenientes da cobrança de rendas ascenderam a 2.852 milhares de 

euros, dos quais 1 . 1 1 7  milhares de euros correspondem a imóveis arrendados a entidades do Grupo. 

A Banif Imobiliária beneficiou ainda de 712 mil euros de receitas provenientes de serviços prestados a 

entidades do Grupo. 

Conforme referido, as vendas ascenderam a 1 .712 milhares de euros, sendo o custo dos imóveis 

vendidos de 2.019 milhares de euros, o que reflecte as dificuldades do mercado imobiliário. Em todo o 

caso, é de salientar que este volume de vendas é superior ao alcançado em 2010. 



Assim, no total, os proveitos da Banif Imobiliária ascenderam a 5.275 milhares de euros, contra 2.321 

milhares de euros em 2010. 

Quanto aos custos, verificou-se, fruto do aumento do valor dos imóveis em carteira e do quadro de 

pessoal ,  um aumento substancial, que ascendeu a 128 mil euros nos �Fornecimentos e Serviços 

Externos- e 328 mil euros nos �Gastos com o pessoal". 

Os encargos financeiros aumentaram, de forma muito significativa, passando de 1 .456 mil euros para 

5.744 mil euros e correspondem aos juros pagos pelos suprimentos contratados. Este aumento deve­

se ao aumento do capital em dívida para financiar as aquisições de imóveis ao Fundo moPredial, bem 

como o agravamento das condições de financiamento. 

Como resultado de todos estes factores, os resultados da Sociedade agravaram-se, tendo os prejuízos 

atingido 3.456 milhares de euros. 

11.3 RENTICAPIT AL - INVESTIMENTOS FINANCEIROS, S.A. 

A actividade desenvolvida pela Empresa em 201' consistiu na gestão de uma carteira de activos 

financeiros, sendo de realçar os seguintes factos mais relevantes: 

A carteira de activos é composta por acções e obrigações de entidades, algumas das quais cotadas 

em bolsa, bem como suprimentos, investimentos esses que no final de 201 1 ascendiam a 52,5 milhões 

de euros. 

Relativamente a esta carteira, recebeu-se em 2011, 1 ,794 milhões de euros de juros e dividendos. 

A nível da margem financeira , diferença entre juros obtidos e juros suportados, em 2011 apurou-se um 

saldo positivo de 935 mil euros que compara com um saldo positivo de 832 mil euros em 2010. 

Ainda relacionado com parte da carteira de activos, acima referida, acções e obrigações, e resultante 

ainda da continuada instabilidade vivida nos mercados financeiros a partir do inicio do quarto trimestre 

de 2008, registaram-se neste exercício 6,8 milhões de euros de ajustamentos na rubrica de 

1m paridades de investimentos, determinantes para o prejuízo apresentado em 201 1 ;  



A evolução dos principais indicadores da Renticapital foi a seguinte: 

(Em milhares de euros) 201 1 2010 % 
Activo líquido 65.998 38.384 72% 
Capitais prôprios 22.696 27.3 16 -17% 
Juros e rendimentos obtidos 1 .794 1 .280 40% 
Resultados liquidos -4.935 - 1 .843 n/, 



1 1 1- ANÁLISE ÁS CONTAS SEPARADAS E CONSOLIDADAS 

111.1 - Contas Separadas 

1.1 .  Balanço 

A Rentipar Financeira - SGPS, SA, empresa-mãe da Rentipar - Grupo Financeiro, prepara e apresenta 

contas separadas, vulgarmente designadas por contas individuais, em base NCA (Normas de 

Contabilidade Ajustadas), nos termos do Aviso do Banco de Portugal n.o 1/2005}. Da análise 

comparativa destes documentos contabilísticos destaca-se o seguinte: 

No que respeita â estrutura financeira global no final de 201 1 ,  refira-se que o montante dos capitais 

próprios ascendia a 517 milhões de euros, cobrindo 69% do valor dos activos naquela data. 

Comparando este valor com o montante do recurso a capitais alheios remunerados (64 milhões de 

euros), verifica-se que o (ácio de cobertura destes por capitais próprios é de 808% (698% retirando as 

prestações suplementares de capital), evidenciando a sólida estrutura financeira da Rentipar 

Financeira e a sua capacidade de endividamento, para suportar financeiramente futuros investimentos 

de expansão das suas actividades. 

Efectuando urna comparação, entre 2011 e 2010, das rubricas do activo no balanço da Rentipar 

Financeira, a variação mais relevante, redução, verificou-se na rubrica de UOutros activos", resultante 

por um lado do aumento dos suprimentos a uma participada e por outro do reembolso de uma 

operação de tesouraria por outra participada, operação esta que justifica o aumento da rubrica 

"Aplicações em instituições de crédito". No passivo é de realçar a variação ocorrida na rubrica de 

�Responsabilidades representadas por titulos", diminuição, resultante do reembolso de empréstimos 

bancários e de metade de um empréstimo obrigacionista emitido em 2008, ambos de acordo com as 

respectivas condições contratua is. 

1 .2. Demonstração de resultados 

o lucro de 3,546 milhões de euros, obtido em 2011 representa uma redução em relação ao lucro de 

201 0 ,9 ,378 milhões de euros, sendo de realçar nesta comparação: 

• Aumento na margem financeira, de 2,921 milhões de euros para 4,778 milhões de euros, 

resultante sobrerudo de um aumento dos juros credores superior ao aumento dos juros 

devedores. Estas variações resultam sobretudo do aumento nas taxas de juro nas operações 

activas superior ao aumento verificado nas taxas de juro das operações passivas, sendo de 
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realçar que o reembolso do empréstimo obrigacionista , no montante de 50 milhões de euros 

ocorreu apenas no final do ano, lendo o respectivo custo sido definido na data de emissão, final 

de 2008, em condições mais favoráveis que as actualmente em vigor; 

• No final de 2009 dois accionistas efectuaram à Rentipar Financeira prestações suplementares de 

capital, remuneradas, no montante de € 70 milhões. Esta operação visou reforçar os fundos 

próprios no âmbito da regulamentaçâo prudencial actualmente em vigor no sector financeiro. De 

acordo com o definido na Ficha Técnica desta operação, não se efectuou em 30.12.2010 e em 

31.12.2011 o pagamento dos respectivos juros. Ainda de acordo com as caracteristicas desta 

operação, que se vence 31.12.2012, a remuneração anual não paga nas referidas datas é não 

cumulativa, pelo que os respectivos mutuantes perderam o direito a mesma; esta situação reforça 

o descrito acima quanto a melhoria verificada na margem financeira entre anos; 

• Inexistência de rendrnentos obtidos das participadas em 2011, quando em 2010 tinham sido 

recebidos 9,8 milhões de euros, o montante corresponde a dividendos pagos pela Banif - SGPS, 

SA; 

• Resultados positivos de 358 mil euros em 201 1 ,  relacionados com a valorização de activos 

registados ao justo valor, que em 2010 tinham desvalorizado 2,2 milhões de euros; 

Face ao acima exposto, verifica-se em 2011 um decréscimo significativo no produto bancaria face a 

2010, o qual passou de 9,8 milhões para 5,7 milhões de euros, sendo o não recebimento de dividendos 

em 201 1 ,  o facto mais relevante para esta variação. A variação significativa verificada nos Gastos 

Gerais Administrativos deve-se a custos suportados com trabalhos efectuados por consultores 

externos efectuados em consonância com a autoridade de supervisão. 

111.2 - Contas Consolidadas 

De acordo com as disposições legais aplicâveis, a Rentipar Financeira, SGPS, S.A. é a empresa-mãe 

do Banif - Grupo Financeiro e, consequentemente, estâ sujeita à supervisão do Banco de Portugal 

numa base consolidada. 

A actividade da Rentipar Financeira, no exercício de 2011, foi afectada pela forte deterioraçâo 

observada na conjuntura económica nacional, que resultou no inicio da implementação do Programa 

de Assistência Económica e Financeira, bem como ao nivel intemacional, com o agravamento da crise 

de divida soberana europeia. Assim, os resultados líquidos consolidados apresentam um prejuízo de 



77,4 milhões de euros no final do exercício de 201 1 ,  face aos 1 3,4 m�hões de euros de lucro do 

período homólogo do ano anterior. 

Análise dos resultados 

o Produto da Actividade do Grupo atingiu 563,2 m1hões de euros no final do exercício de 201 1 ,  

registando um aumento de 2,4% em termos homólogos. Para este resultado contribuíram vários 

factores, nomeadamente: 

• Uma diminuição de 19,5% na Margem Financeira, para 283,0 milhões de euros, devido ao 

agravamento dos custos de financiamento decorrentes do endividamento das "holdings· do Grupo, 

que aumentaram 2 1 ,7 milhões de euros (+130,3%), mas também devido à consolidação de novas 

unidades com custos de financiamento de 6,4 milhões de euros (essencialmente o Banif 

Imopredial - FilA). Para além das situações atrâs referidas, merece ainda referência o 

agravamento do custo dos recursos de clientes e a redução da actividade creditícia em 201 1 .  Com 

efeito, o aumento sustentado dos spreads de crédito ao nível do segmento Empresas não foi 

suficiente para compensar o aumento do custo médio dos depósitos a prazo de clientes, pelo que 

a margem de intermediação sofreu uma ligeira redução ao longo do período em apreciação. 

• Os Outros Proveitos aumentaram 194,4%, para 175,2 milhões de euros. Merece destaque a mais­

valia decorrente da alienação da Banif Corretora de Valores e Câmbios, que ascendeu a 46,8 

milhões de euros em termos brutos (ou 37,7 milhões de euros líquidos de impostos). De salientar 

que o Grupo reconheceu, no periodo em análise, 52,9 milhões de euros relativos à recompra de 

passivos financeiros emitidos (14,8 milhões de euros no exercício de 2010). 

• Os Resultados de Operações Financeiras atingiram -5,7 milhões de euros no final do exercicio de 

201 1 ,  inferiores aos + 19  milhões de euros apresentados em 2010, onde o Grupo registou um 

ganho financeiro de 12,1 m1hões de euros na alienação da participação no Finibanco - Holdings, 

em resultado da OPA lançada pelo Montepio Geral - Associação Mutualista. 

Relativamente à estrutura de custos, os Gastos Gerais Administrativos e os Custos com Pessoal 

(custos de funcionamento) totalizaram 327,6 milhões de euros, diminuindo ligeiramente 0,3% face ao 

final do exercicio de 2010, reflectindo as medidas de racionalização e optimização adoptadas pelo 

Grupo. O râcio Cost to lncome (Custos de Funcionamento + Amortizações I Produto da Actividade) 

desceu de 66,2%, no final do exercício de 2010, para 64,5%, no final do exercicio de 2011.  

O Cash Ffow de exploração consolidado da Rentipar Financeira, à data de 31 de Dezembro de 201 1 ,  

atingiu 235,6 milhões d e  euros, o que representa u m  aumento de 5,2% face ao final d o  exercicio de 

2010. 

No que diz respeito as provisões e imparidade liquidas, registou-se no final do exercício de 2011 um 

aumento de 214,9% para 377,8 milhões de euros. Atendendo à actual conjuntura económica, o Grupo 

manteve uma politica prudente e conservado,a no que ,espeita ã avaliação da m��� � 
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de crédito, que resultou em dotações liquidas para imparidade no montante de 342,3 milhões de euros 

até ao final exercício de 201 1 ,  face aos 107,9 milhões de euros contabilizados no final do mesmo 

período do ano anterior. Em 2011 a Rentipar Financeira constituiu imparidade de 7,1 milhões de euros 

referente ao goodwill na participação no Bankpime e 10,2 milhões de euros de imparidade referente a 

imôveis classificados na rubrica �activos não correntes detidos para venda". 

Análise do balanço 

o Activo Liquido da Rentipar Financeira totalizava 1 5.922,2 milhões de euros, a 31 de Dezembro de 

201 1 ,  registando um crescimento de 1 %  face ao final do exercício de 2010. 

Neste âmbito, importa referir que o Crédito Bruto Concedido a Clientes atingiu 1 1 .980,2 m�hões de 

euros a 31 de Dezembro de 201 1 ,  diminuindo cerca de 6,7% em termos homôlogos. No mesmo 

periodo, o rácio de Imparidade do Crédito/Crédito Total subiu de 4,73% para 6,81%, influenciado 

sobretudo pelo agravamento dos níveis de incumprimento do crédito a empresas em Portugal. 

Em termos de Recursos de Clientes, merece referência o crescimento homólogo de 2,4% registado 

nos Depósitos, para 7.925,4 milhões de euros. 

Quanto aos recursos �fora de balanço", o seu total ascendia a 2.962 milhões de euros a 31 de 

Dezembro de 201 1 ,  reflectindo uma queda homóloga de -22,1 %. 

Os Capitais Próprios, deduzidos de Interesses Minoritários, registaram um aumento de 0,2%, de 552 

milhões de euros para 553,3 milhões de euros entre o final dos exercícios de 2010 e 201 1 ,  

respectivamente, essencialmente em resultado dos seguintes factores {aumentos (+); diminuições (-)): 

(-) Resultado acumulado do exercicio 201 1 ,  de -77,4 milhões de euros; 

H Diminuição das reservas de reavaliação, em 9,3 milhões de euros; 

(+) Aumento do capital social em 2011 no montante de 90 milhões de euros; 

Os Fundos Próprios de Base do Grupo Rentipar (Tier 1) ,  totalizavam 1 .085,8 milhões de euros, 

enquanto os Activos Ponderados (Risk Weighted AsseIs) ascendiam a 12 .062,2 milhões de euros, a 

que correspondia um racio de Tier 1 no final do exercicio de 2011 de 7,8 % (contra 7,76% no final do 

exercício de 2010). O Core Tier 1 do Grupo Rentipar no final do exercicio de 2011 era de 7,81% 

(contra 6,62% no final do exercício de 2010). Por seu turno, os Fundos Próprios Totais do Banif -

Grupo Financeiro elevavam-se a 951,0 milhões de euros, a que correspondia um racio de solvabilidade 

lolal de 9% (contra 9,41% no final do exercício de 2010). 
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IV. ANÁLISE DE RISCOS 

A análise de riscos de actividade do Grupo Rentipar encontra-se divulgada na nota 44 do anexo às 

demonstrações financeiras consolidadas e no capitulo II - Actividade do Grupo em 201 1 ,  ponto 2.2 -

Gestão dos Riscos da Actividade, acima. 

V - FACTOS RELEVANTES 

Tanto quanto é do conhecimento da Administração, no período que medeia entre o encerramento do 

exercício e a data deste relatório, não ocorreram quaisquer oulros factos, para além do referido, que 

pela sua relevância, tenham impacto nas demonstrações financeiras da Empresa reportadas a 31 de 

Dezembro de 201 1 .  

V I - PERSPECTIVAS FUTURAS 

No âmbito do plano estratégico de actividades, a Rentipar Financeira prosseguirá, em 2012, a gestão 

dos seus investimentos, com especial incidência na especialização e potenciação do desenvolvimento 

do sector financeiro, incluindo ligações a nivel internacional. 

Neste contexto, assumem particular relevância os seguintes objectivos que pretendemos concretizar 

durante o ano de 2012: 

• Manter uma estrutura financeira equilibrada que permita suportar os investimentos perspectivados, 

sem comprometer os indicadores de autonomia financeira e de solvabilidade; 

• Acompanhar os negócios e o apoio financeiro às nossas participadas, quer através do 

acompanhamento de operações de aumento de capital, quer através da concessão de 

suprimentos, contribuindo dessas fonnas para o crescimento sustentado das suas actividades; 

• Conseguir uma maior racionalização na utilização de recursos e potenciação de sinergias entre as 

empresas do Grupo financeiro; 

• Desenvolvmento de projectos nas áreas das novas tecnologias, que permitam uma maior eficiência 

nas operações do Grupo financeiro, quer internamente, quer com o exterior. 



A materialização, em Maio de 2011,  do Plano de Resgate para Portugal (Programa de Estabilização), 

com um financiamento no montante total de 78 mil mihões de euros, para um período de 3 anos, 

acarretou uma série de medidas visando a estabilização do Sistema Financeiro Português, 

nomeadamente: a desalavancagem equilibrada e ordenada do sector bancário, a possibilidade de 

emissão de títulos de d ívida garantida pelo Estado até ao valor de € 35 bilhões, a condição de que os 

grupos bancários portugueses alcançariam um rácio de capital Core Tier I de 9% alé o final de 2011 e 

10% até o final de 2012 (Aviso 3/20 1 1 ). Relativamente aos requisitos de capital da Banca, o Governo 

Português beneficiou de um financiamento € 12 mil milhões da UE e do FMI para a capitalização dos 

bancos portugueses - aplicável as instituições de crédito apenas - de uma forma que preserva o 

controlo da gestão dos bancos pelos seus accionistas durante uma primeira fase e permite-lhes a 

opção de recompra da participação do Estado. Como resultado deste novo quadro, os oito maiores 

bancos portugueses, no qual se inclui o Banif, são agora monitorados trimestralmente pelo Banco de 

Portugal, na sequência da elaboração de um Plano de Financiamento - Funding & Capital Plan -

incluindo as medidas destinadas a reforçar o capital e a desalavancagem do Balanço, bem como a 

reduzir a dependência do financiamento do Banco Central Europeu. 

Durante o ano de 201 1 ,  a Rentipar, nomeadamente através da sua participada Banif SGPS, SA 

implementou varias medidas com o objectivo de aumentar a sua base de capital, mas as condições 

económicas e financeiras vigentes contribuíram para que fechasse o ano com um rácio de Core Tier 1 

de 7,81%. Já em 2012 o Grupo Rentipar implementou um novo conjunto de medidas tendentes a 

reforçar aquele rácio , nomeadamente através do aumento de capital do Banif Mais SGPS, SA no 

montante de € 40 milhões. 

Nesta data, o Conselho de Administração da Rentipar Financeira está a aguardar a publicação da 

Portaria que regulamentará os procedimentos necessários á execução da Lei nO 63-A/2008, 

actualizada e republicada pela Lei nO 412012, a fim de poder apresentar ao Banco de Portugal a sua 

candidatura ao Plano de Recapitalização, de forma a garantir o cumprimento das exigências de atingir 

um rácio Core Tier 1 de 10% no final de 2012. 

VII- PROPOSTA DE APLICAÇÃO DE RESULTADOS 

Os resultados l iquidas do exercício de 201 1 ,  numa base individual, registaram um lucro de € 
3.545.964,00. Tendo em consideração as disposições legais e estatutárias, propomos que os 

resultados l iquidos do exercício sejam aplicados da seguinte forma: 

Reserva legal € 200.000,00 

Resultados transitados € 3.345.964,00 
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VIII - NOTAS FINAIS 

Aos Conselhos de Administração, quadros directivos e restantes colaboradores das empresas do 

Grupo Rentipar, agradecemos a forma como se empenharam na condução e desenvolvimento dos 

negôcios sociais, assim como no zelo e dedicação colocados ao serviço do Grupo. 

Ao Conselho Fiscal e aos membros da Mesa da Assembleia Geral agradecemos o apoio prestado 

Lisboa, 1 4  de Maio de 2012 

o CONSEL _ tEr E ADMINISTR 

PiedaMSidente 

",=-,r.-\�� 
Maria Teresa Henriques da Silva Moura Roque dai Fabbro - Vice-Presidente 

r\ \�\ú..\ :---­
Vítor Hugo $imons - Vogal 

/. 

José Marques de Almeida - Vogal 

Paul 

i ) L-� � � 
Cristina Moura�e - Vogal 
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RENTIPAR FINANCEIRA SGPS, SA 

ANEXO I AO RELATÓRIO DE GESTÃO E CONTAS 

RELATÓRIO SOBRE A ESTRUTURA E AS PRÁTICAS DE GOVERNO SOCIET ÁRia 

(artigo 70.°/2 b) do Código das Sociedades Comerciais) 

1 .  O capital social da Rentipar Financeira - SGPS, SA ("Rentipar Financeira"), em 31 de Dezembro de 

201 1 ,  era de cento e trinta e cinco milhões de euros, encontrando-se integralmente subscrito e 

realizado, sendo representado por vinte e sete milhões de acções tituladas ao portador, com o valor 

nominal de € 5 (cinco euros) cada uma, convertíveis por indicação dos seus titulares. 

2 .  Todas as acções da Rentipar Financeira são ordinárias, inexistindo acções privilegiadas. 

3. À luz do artigo 5.°/2 do contraio da sociedade, a transmissão de acções é livre. 

4. A Rentipar financeira não é emitente de acções admitidas à negociação em mercado 

regulamentado. 

5. Atento o facto de as acções da Sociedade serem ao portador, sendo livre a sua transmissão, a 

titularidade das mesmas e a repartição do capital social só podem ser aferidas, com segurança, pelo 

Conselho de Administração, com base na lista de presenças da última assembleia geral da Sociedade, 

a qual teve lugar em 20 de Abril de 201 1 ,  sendo possível identificar as seguintes participações 

qualificadas: 

Rentipar Investimentos, SGPS, S.A. 

Fundação Horácio Roque IPSS 

Herança Indivisa do Senhor Comendador Horácio da Silva Roque 

48,00% 

29,96% 

16,85% 

6. Inexiste qualquer sistema de participação de trabalhadores no capital da Rentipar Financeira. 

7. A cada cem acções corresponde um volo. lnexistem outras restrições ou limitações convencionais 

ao exercício do direito de voto. 

8. O Conselho de Administração da Rentipar Financeira desconhece a existência de quaisquer acordos 

parassociais. 

9. O Conselho de Administração é composto por um m inimo de três e um máximo de nove membros 

eleitos pela Assembleia Geral. 

� 120 
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RENTIPAR FINANCEIRA - SGPS, SA 

ANEXO II AO RELATÓRKl DE GESTÃO E CONTAS 

(artigos 447.°/5 e 448.°/4 do Código das Sociedades Comerciais) 

1 .  Informação sobre as acções e obrigações da Rentipar Financeira · SGPS, S.A ("Rentipar 
Financeira") e das sociedades com as quais a Rentipar esteja em relação de domínio ou de 
grupo, detidas pelos membros dos seus órgãos de administração e fiscalização, bem como 
pertencentes a sociedades nas quais aqueles igualmente integram os respectivos órgãos 
sociais, com referência a 31 de Dezembro de 2011. 

1 . 1 .  Relativa a membros do Conselho de Administração 

1 .1 . 1 .  Dr. Fernando Josê Inverno da Piedade (Presidente): 

Detinha directamente 20.082 acções da Banif - SGPS, SA, sociedade dominada pela Rentipar 

Financeira, de cujo Conselho de Administração é Vogal. 

A Renlipar Investimentos, SGPS, SA, sociedade de que ê Presidente do Conselho de Administração, é 

titular de 48% do capital social e dos direitos de voto da Rentipar Financeira. 

A Renticapital - Investimentos Financeiros, SA, sociedade da qual é Presidente do Conselho de 

Administração era titular de 162.049 acções da Banif SGPS, SA. 

A Vestiban - Gestão e Investimentos, SA, sociedade da qual é Vogal do Conselho de Administração, 

era titular de 27.583.051 acções da Banif - SGPS, SA. 

1 .1 .2. Dr.a Maria Teresa Henriques da Silva Moura Roque Dai Fabbro (Vogal) 

A Rentipar Investimentos, SGPS, SA, sociedade de que é Vogal do Conselho de Administração, é 

titular de 48% do capital social e dos direitos de voto da Rentipar Financeira. 

É herdeira da Herança Indivisa do Senhor Comendador Horácio da Silva Roque, a qual ê titular de 

16,85% do capital social e dos direitos de voto da Rentipar Financeira. 

A Renticapital - Investimentos Financeiros, SA, sociedade da qual é Vogal do Conselho de 

Administração era titular de 162.049 acções da Banif SGPS, SA. 



1 . 1 .3. Sr. Vítor Hugo Simons (Vogal): 

Detinha directamente 1 5.475 acções da Banif - SGPS, SA, sociedade domilada pela Rentipar 

Financeira. 

A Rentipar Investimentos, SGPS, SA, sociedade de que é Vogal do Conselho de Administração, é 

titular de 48% do capital social e dos direitos de voto da Rentipar Financeira. 

A Espaço Dez - Sociedade Imobiliária, L.da, sociedade da qual é gerente, era titular de 267.750 

acções da Banif SGPS, SA. 

A Renticapital - Investimentos Financeiros. SA. sociedade da qual é Vogal do Conselho de 

Administração era titular de 162.049 acções da Banif SGPS, SA. 

A Vestiban - Gestão e Investimentos, SA, sociedade da qual é Vogal do Conselho de Admin istração, 

era titular de 27.583.051 acções da Banif SGPS, SA. 

1 .1 .4. Dr. José Marques de Almeida (Vogal): 

Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  detinha directamente 1.117.440 acções da Banif - SGPS, SA, 

sociedade dominada pela Rentipar Financeira, de cujo Conselho de Administração é Vogal. 

A Vestiban - Gestão e Investimentos, SA, sociedade da qual é Presidente do Conselho de 

Administração, era titular de 27.583.051 acções da Banif - SGPS, SA. 

1 . 1 .5. Dr.a Paula Cristina Moura Roque (Vogal) 

A Renlipar Investimentos. SGPS, SA, sociedade de que é Vogal do Conselho de Admilislração, é 

titular de 48% do capital social e dos direitos de voto da Rentipar Financeira. 

É herdeira da Herança Indivisa do Senhor Comendador Horácio da Silva Roque, a qual é titular de 

16,85% do capital social e dos direitos de voto da Rentipar Financeira. 

1 .2 .  Relativa aos membros do Conselho Fiscal 

Os membros do Conselho Fiscal não são directamente titulares de acções ou obrigações da Rentipar 

Financeira ou das sociedades com as quais a mesma se encontre em relação de domínio ou de grupo, 

sendo apenas de referir que a Rentipar Investimentos SGPS, SA, sociedade cujo conselho fiscal tem 

composição idêntica ao da Rentipar Financeira, é titular de 48% do capita l social e dos direitos de voto 

nesta última. 



2. Informação sobre os accionistas titulares de acções representativas de, pelo menos, um 
décimo, um terço ou metade do capital da Rentipar Financeira, em 31 de Dezembro de 2010, em 
conformidade com o disposto no art.o 448.0 n.o 4 do Código das Sociedades Comerciais: 

Tambem nesta sede importa vincar que, atento o facto de as acções da Sociedade serem ao portador, 

sendo livre a sua transmissão, a titularidade das mesmas e a repartição do capital social só podem ser 

aferidas, com segurança, pelo Conselho de Administração, com base na lista de presenças da última 

assembleia geral da Sociedade, a qual teve lugar em 21 de Janeiro 201 1 .  

2 . 1 .  Accionistas detentores d e  mais de metade do capital social da Rentipar Financeira: 

Não existem. 

2.2. Accionistas detentores de mais de um décimo e menos de um terço do capital da Renlipar 

Financeira 

Fundação Horácio Roque IPSS 

Herança Indivisa do Senhor Comendador Horácio da Silva Roque 
29,96% 
16,85% 



1 - Demonstrações Financeiras Separadas 
1 . 1 - Balanço 

BENTlPAR FINANCEIRA SGPS SA 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2Q1O 

(Montantes e'oressos em milhares dg Eurosl 

Caixa e disponib,idades em banco. cemrais 
Disponibit"ad •• em oulra. ,nsut"ções de crédito 
Activos linar>:;e�os deMos para negociação 
Outros activos mancciros aO justo yalor através de resultados 
ACllvos linar>:;e�os disp.oniveis para vroda 
Aplicações em ioS!'tuiçõe. de cr�dito 
Crédito a clientes 
Investimentos detidos até ii maturidade 
AClill<ls com acordo de recompra 
Derivados de cobe�ura 
Activos niio correntes deMo. para venda 
Propnedades de "'vestimenta 
Outros aC�lI<ls tangiveis 
Activos intJngivel' 
Investimentos em (�ai., associada. e empreendimentos COrljuntos 
Act,,,,. por Impostos correntes 
Activos por impostos diferidos 
Outros JCtvos 

Total do Activo 

Recursos de Bancos Centr",s 
Passivos f .. ance.ros deto<:l(,s para negociação 
Outros pas.;';os fonanceiros ao justo valor através de resultados 
Recursos de outras in.t�ulÇ� de crédilo 
Recursos de clientes e ootros empréstimos 
Respons3b;,dldes representadas por litulos 
Pass"",. I .. anceiros associado. a ael"",s translendOs 
Oerivados de cobe�ura 
Pas .. vo. noo correntes delidos para .e0:l3 
Pro,;sões 
Passivos por impostos correntes 
PasSIVOS � mpostos diferidos 
InstrumenlOS representaUII<l. de cap'tal 
Owo. paSSivos subordinados 
Outros pass;';os 

Total do Passivo 

Capital 
Prémios de emisslio 
OutrO$ lnslf\lmentos de cap ,tal 
AcçOes próprias 
Reservas de rea""liação 
Outras reseNas e re.ullado. transitadoS 
ReSultado do exercicio 

Total do Passivo ' Capitol 

o Técnico Oficial dc Conlas 

Valor antes de 
Notas provisões e 

amortizações 

, 
• 

• 

• 
'" 

" 

" 
" 

" 

" 
" 

, 
t.339 

" 
4.468 

113.209 
31.447 

385489 
1.259 

43.289 
580.615 

31_12_2011 
Impacidade e 
amort>ulç� 

I�I 

(54! 

Valor liquido 

• 
1,339 

" 
4.468 

113,209 
31.447 

, 

385489 
1,259 

43,289 
SSO,561 

63.962 

" 
64.01 1 

135.000 

10,000 

308.004 
"" 

580,561 

O Conselho 

31-12-2010 

Valor liquido 

• 
m 

" 
4.098 

' '''' 
41.456 

• 

385.489 
.. 

113.180 

549.255 

126,186 

., 
126,251 

45,000 

10.000 

298.626 
9.378 

549,255 

Admtntstmcão 



1 .2- Demonstração de Resultados 

RENTIPAR FINANCEIRA SGPS SA 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 
(Mont�nteH!J<P(e.ssQs-l)nunilllares..deJ;.uro.sl 

Juros e rendimentos simi!<lres 

Rer>dimentos de instrumentos de capital 
Rendimentos de serviços e comissões 
Encargos com serviços e comissoos 
Resultados de activos e passivos avaliados ao justo valor através de resultados 
Resultados de activos financeiros disponiveis P<lra venda 
Resultados de reavaliaçi'io cambial 
ResullJdos de a'enaçi'io de outros activos 
Outros resultados de exploraçi'io 
Produto bancáriO 

Custos com pessoal 
Gastos gerais adm;"istra�vos 
Amortizações do exerclcio 
Provisões liqUidas de reposições e anulaçoos 
Correcções de valor associadas ao crédito a clientes e valores a receber de outros 
devedores (liquidas de reposições e anulações) 
Imparidade de outros activos financeiros liquida de revernões e recuperações 

t ti I 

Impostos 
Correntes 

Do qual: Resultado após impostos de operações desoonfnuadas 
Resultado líquidO do exercício 

o Tê<:nlco Oficiai de Contas 

Notas 

" 
20 
" 

" 

23 
" 
" 

3J.12·2011 

(399) 
'" 

' " 
5 . 730 

(224) 
(1 .260) 

''I 

3.546 

31·12·2010 

6.356 
(3,434) 

2.922 
9.835 

(585) 
(2.167) 

7 

(214) 
9.791 
(191) 
(219) 

'" 

,'> 
'" 

9.378 

125 



1 .3- Demonstração do Rendimento Integral 

Resultado Líquido 

RENTIPAR FINANCEIRA, SGPS, SA 

DEMONSTRAÇÃO DO RENDIMENTO INTEGRAL 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2010 

(Montantes expressos em milhares de Euros) 

Notas 31-12-2011 
17  3.546 

Total ganhos e perdas reconhecidos no período 3.546 

31-12-2010 
9.378 

9,378 

o Tecnico Oficial de Contas o e _J
o
_
ns_e_o-d 

_
_ �TÇãO 
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1 .4- Demonstração de Variações em Capital Próprio 

Saldos em 31-1 2-2010 

Aplicação do Resultado liquido do exercicio anterior 
Transferência para reservas 

Aumento de capital 
Rendimento "I\egral 

Saldos em 31 -1 2-2011 

Saldos em 31-12-2009 

Aplicação do Resuhado liqUIdO do exercicio anterior 
Transferência para reservas 

Rendimento integrat 
Saldos em 31 -1 2-2010 

o Técnico Oficiai de Contas 

Jb.jdJc ,�,"<k. 

RENTlPAR FINANCEIRA SGPS 5A 

DEMQNSTRACOES DE VARIACOeS EM CAPITAL PRÓPRIO 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2911 E 2910 

(Montantes expressos em milhares de Euros) 

Outros instrumento! Reservas Outras Resultados 

Notas ___ .CaDilill de caDlta� Lenal reservas transitados 
45.000 70,000 9.000 12.608 277.018 

9.378 

90.000 

" 135.000 70.000 9.000 12.608 286.396 

45.000 70.000 9.000 12.608 242.131 

34.887 

17 45.000 70.000 9.000 12.608 277.018 

Resultado do 

exercício ISlIill 
9.318 423.004 

(9,378) 

90.000 

3.546 3.546 

3.546 516.550 

34.887 413.626 

(34.887) 

9.378 9.378 

9.378 423.004 

(J r' L:-� 
, 

�O�\ 127 
-



1 .5- Demonstração de Fluxos de Caixa 

BENTIPAR FINANCEIRA SGpS S A 
DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA 

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2011 E 2{)10 
(Monlantes expressos em milhares de Euros) 

Resultados de Explo,ac<lo' 

Resultado Liquido do Exercicio 
Amortizações do Exercicio 
Dotação para Impostos do Exercício 
Resultaclos de activos finan<:eiros avaliados aO justo valor através de resultados 
Dividendos Recebidos 

variaçãp dos Actiyos e passivos Qocwcjonajs' 

(Aumento)/Oiminuiçâo de aplicações em instituiçóes de crédito 
(Aumento)/OiminuiçâO de Crédito a cientes 
(Aumento)/Oiminuiçtio de Outros Activos 
Aumentol(Diminuiçtio) de passivos fonanceiros representados por titulos 
(Dimint.oÕÇtio)lAumento de outros Passivos 

Fluxos das actividades operacionais 

ACTIVIDADE DE INVESTIMENTO 

Aquisição acç�s Banff SGPS 
Suprimentos ti Renticapital 
ReembolSO suprimenlos ii Ban� SGPS 
Dividendos recebidos 

Fluxos das aclividades de investimento 

ACTIVIOAOE OE FINANCIAMENTO 

Aumenlo capital 
FluxOS das actividades de financiamento 

TOTAL 

VARIAÇÃO OE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES 

Caixa e seus equivalenleS no inicio do periodo 
Caixa e seus equivalenles nO fim do período 

Valor do balanço das rubricas de caixa e seus equivalentes, em 31 de Dezembro 
Caixa 
DepósHos à ordem em Outras Instituiç�s de Crédito 

o Técnico Oficial de Contas 

Noln 

" 
" 

" 

, 
" 

" 

" 

" 

" 

,., 
,., 

, 
, 

31-12-201 1 31-12-2010 

3.546 9.378 

'''' , 
(361) 2.167 

(9.835) 

(106.709) 77.010 
10,009 

(128) (7.627) 
(62.224) (20.044) 

P6) " 
(157.183) 51.077 

(60.979) 
(31.900) 
100.000 

9.835 
68.100 151.144) 

90000 
90,000 

'" (67) 

", '" 
' .345 " , 

' " 167) 

, , 
1.339 '" 

OCo 

'3� 

J' /{/�':Jf----J 
à. "'�'() k 1 _  
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1 .6- Anexo às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 201 1 e 2010 
RENTIPAR FINANCEIRA, SGPS, SA 

(Montantes expressos em milhares de Euros - m€, excepto quando expressamente indicado) 

1 .  INFORMAÇÃO GERAL 

A Rentipar Financeira, SGPS, SA ("Sociedade") é uma sociedade anónima, com sede na 
Avenida Barbosa du Bocage, n.o 85, 5°, 1050 - 030 Lisboa, que tem por objecto exclusivo a 
gestão de participações sociais noutras sociedades. 

Em 14 de Maio de 2012, o Conselho de Administração da Sociedade reviu, aprovou e autorizou 
as Demonstrações Financeiras de 31 de Dezembro de 2011 e o Relatório de Gestão, as quais 
serão submetidas à aprovação da Assembleia Geral Anual de Accionistas de 31 de Maio de 
2012. 

2. ADOPCÃO DE NORMAS INTERNACIONAIS DE RELATO FINANCEIRO NOVAS OU REVISTAS 

As políticas contabilísticas adoptadas no exercício são consistentes com as utilizadas nos 
exercícios anteriores, com excepção da adopção das seguintes novas normas e interpretações, 
alterações ou revisões de Normas e novas interpretações emitidas pelo IASB/IFRIC e endossadas 
pela União Europeia, e que não tiveram efeitos na posição financeira ou penormance da 
Sociedade. 

IAS 24 (Revista) Transacções entre Partes Relacionadas 
As principais alterações são as seguintes: 
A definição de parte relacionada foi clarificada com o objectivo de simplificar a identificação das 
relações entre partes relacionadas, designadamente as resultantes de influência significativa e 
empreendimentos conjuntos. 

Foi introduzida uma isenção parcial de divulgações de partes relacionadas quando existam 
transacções com entidades ligadas à administração pública. Estas entidades deverão divulgar o 
seguinte: 

nome da administração pública e natureza da sua relação com a entidade relatara (isto é, 
controlo, controlo conjunto ou influência significativa); 
natureza e quantia de cada transacção individualmente significativa; 
uma indicação qualitativa ou quantitativa da respectiva dimensão em relação a outras 
transacções que sejam no seu conjunto mas não individualmente significativas; 

IAS 32 (Emenda) Instrumentos Financeiros: Apresentacão Classificacão de direitos de emissão 
A emenda altera a definição de passivos financeiros para passar a classificar os direitos de 
emissão (e certas opções e warrants) como instrumentos de capital próprio se: 

Os direitos forem atribuídos de forma proporcional a todos os proprietàrios da mesma 
classe de instrumentos de capital não derivados da entidade; 
Forem usados para adquirir um número fixo de instrumentos de capital próprio da própria 
entidade em contrapartida de uma quantia fixa de qualquer moeda. 

Em consequência desta emenda: 
as entidades que emitem direitos (fixados numa moeda diferente da funcional) não são 
obrigadas a tratar os direitos como derivados com variações no justo valor a serem 
registadas em resultados; 
a sua aplicação retrospectiva leva a que direitos em moeda estrangeira anteriormente 
reconhecidos como derivados terão de ser reclassificados para instrumentos de capital e 
os correspondentes ganhos e perdas acumulados em resultados terão de ser 
reclassificados para capital próprio. 

IFRS 1 (Alteração) Adopção pela primeira vez das IFRS - Isenções para algumas das 
divulgações exigidas pela IFRS 7 
Esta alteração permite que as entidades que adoptem as IFRS pela primeira vez usufruam do 
mesmo regime transitório da IFRS 7 ( Instrumentos financeiros - Divulgações), o qual não exige a 
apresentação de comparativos relativamente às divulgações exigidas pela IFRS 7 Instrumentos 



1 .6- Anexo às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 201 1 e 201 0  
RENTIPAR FINANCEIRA, SGPS, SA 

(Montantes expressos em milhares de Euros - m€, excepto quando expressamente indicado) 

Financeiros: Divulgações quando os exercícios comparativos iniciem numa data anterior a 31 de 
Dezembro de 2009. 

IFRIC 14 (Emenda) Requisitos de Financiamento Mínimo 
A emenda à IFRIC 14 estabelece mais orientações na determinação do valor recuperável de um 
activo de fundos de beneficio definido. Adicionalmente, a emenda permite uma entidade registar 
como activo um pagamento antecipado relativamente a financiamentos mínimos de fundos de 
pensões. 

IFRIC 1 9  - Extinção de passivos financeiros com instrumentos de Capital Próprio 
A IFRIC 19 clarifica que instrumentos de capital emitidos para um credor com o objectivo de 
extinguir passivos financeiros são considerados pagamentos para efeitos do parágrafo 41 da IAS 
39. Desta forma, instrumentos de capital emitidos num Equity Swap devem ser mensurados ao 
justo valor dos instrumentos de capital emitidos, se este puder ser determinado com fiabilidade, 
ou no caso de não ser passivei determinar o justo valor com fiabilidade, ao justo valor do passivo 
financeiro extinto na data da sua extinção. Qualquer ganho ou perda é imediatamente 
reconhecida como ganhos ou perdas. Esta IFRIC não se aplica a situações em que o acordo 
original já previa a extinção de passivos por via da emissão de instrumentos de capital nem para 
situações que envolvam directa ou indirectamente proprietários actuando como lal. 

Melhorias do Ano 2010: 

IFRS 1 Adopção pela primeira vez das IFRS 
A emenda: 

esclarece que um adoptante pela primeira vez das IFRS que decida alterar as suas 
políticas contabilísticas ou utilizar algumas das excepções previstas na IFRS 1 após a 
apresentação de um relatório financeiro intercalar de acordo com a IAS 34, deverá 
explicar as alterações efectuadas e actualizar as reconciliações entre o anterior PCGA e 
as IFRS. 
permite que um adoptante pela primeira vez das IFRS utilize um justo valor mensurado 
numa determinada data (subsequente á data de transição), devido a um acontecimento 
como uma privatização ou uma oferta pública inicial como o seu custo considerado, ainda 
que o evento ocorra após a data de transição mas antes das primeiras Demonstrações 
Financeiras em IFRS sejam emitidas. Os ajustamentos dai decorrentes devem ser 
reconhecidos directamente em resultados transitados (ou se apropriado, noutra rubrica 
do capital próprio). 
permite ás entidades com actividades reguladas ou que detenham activos fixos tangíveis 
ou activos inlangiveis que estão ou foram sujeitos a operações de taxas reguladas, 
utilizar como custo considerado uma quantia escriturada de anteriores PCGA, ainda que 
esta quantia inclua valores que não são elegiveis para capitalização de acordo com as 
IFRS. A excepção deverá ser aplicada individualmente a cada item. À data da transição 
para as IFRS, uma entidade deve testar a imparidade em conformidade com a IAS 36 
para cada item em relação ao qual tenha usado esta isenção. 

IFRS 3 Concentracões de actividades empresariais 
Esta emenda: 

clarifica que alterações ocorridas á IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Divulgações, IAS 
32 Instrumentos Financeiros: Apresentação e IAS 39 Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração que eliminaram a excepção ás retribuições contingentes 
decorrentes da revisão da IFRS 3 em 2008, não se aplicam ás retribuições contingentes 

ti) 

�(f-
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1 .6- Anexo às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 201 1 e 201 0  
RENTIPAR FINANCEIRA, SGPS, SA 

(Montantes expressos em milhares de Euros - m€, excepto quando expressamente indicado) 

decorrentes de uma concentração de actividades empresariais cuja a data de aquisição 
seja anterior á aplicação da IFRS 3 (revista em 2008). 
limita o âmbito das opções de mensuração dos interesses não controlados. Para cada 
concentração de actividades empresariais, a adquirente deve mensurar á data de 
aquisição os componentes de interesses que não controlam na adquirida que constituem 
interesses de propriedade presentes e conferem aos seus detentores o direito a uma 
parte proporcional dos activos líquidos da entidade em caso de liquidação: 

(a) pelo justo valor; ou 
(b) pela parte proporcional que os interesses de propriedade presentes 
representam em relação às quantias reconhecidas para os activos líquidos 
identificáveis da adquirida. 

Todas as outras componentes dos interesses que não controlam devem ser mensuradas 
pelo justo valor à data da aquisição, salvo se as IFRS exigirem outra base de 
mensuração. 
Requer que uma entidade numa concentração de actividades empresariais registe a 
troca de opções sobre acções ou de outros prémios de pagamento com base em acções 
no quadro de uma concentração de actividades empresariais como modificações dos 
prémios de pagamento com base em acções em conformidade com a IFRS 2 Pagamento 
com Base em Acções. 

Se a adquirente substituir os prémios da adquirida, a totalidade ou parte da mensuração baseada 
no mercado dos prémios de substituição da adquirente deve ser incluida na mensuração da 
retribuição transferida na concentração de actividades empresariais. 

Todavia, nas situações em que os prémios da adquirida caducariam em resultado dessa 
concentração de actividades empresariais e em que a adquirente substitui esses prémios sem 
que estivesse obrigada a fazê-lo, a totalidade da mensuração baseada no mercado dos prémios 
de substituição deve ser reconhecida como custo de remuneração nas demonstrações 
financeiras pós-concentração em conformidade com a IFRS 2. 

Adicionalmente, a emenda especifica o tratamento contabilístico de pagamento com base em 
acções que o adquirente não troca por transacções de pagamento com base em acções da sua 
responsabilidade: 

Se os respectivos direitos já tiverem sido adquiridos, essas transacções de pagamento com base 
em acções da adquirida fazem parte do interesse que não controla na adquirida e são 
mensuradas ao seu valor de mercado. 

Se os respectivos direitos ainda não tiverem sido adquiridos, os mesmos são mensurados ao 
valor de mercado na data de aquisição e alocados aos interesses que não controlam e às 
despesas de pós-concentração. 

I FRS 7 Instrumentos Financeiros: Divulgacões 
A emenda: 

enfatiza a interacção que deverá existir entre as divulgações quantitativas e qualitativas e 
a natureza e extensão dos riscos resultantes de instrumentos financeiros. 
clarifica que apenas os activos financeiros cuja quantia escriturada seja diferente da sua 
exposição máxima ao risco terão de providenciar mais divulgações sobre o montante 
máximo de exposição a esse risco. 
requer para todos os activos financeiros uma descrição das garantias detidas a titulo de 
caução e de outras melhorias da qualidade de crédito, bem como do respectivo efeito 
financeiro, no que diz respeito à quantia que melhor representa a exposição máxima ao 
risco de crédito. 
remove a necessidade de divulgar a quantia escriturada de activos financeiros cujos 
termos foram renegociados e que, caso contrário, estariam vencidos ou com imparidade. 



1 .6- Anexo às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 201 1 e 2010 
RENTIPAR FINANCEIRA. SGPS, SA 

(Montantes expressos em milhares de Euros - m€, excepto quando expressamente indicado) 

remove a divulgação da descrição das garantias colaterais detidas pela entidade a título 
de caução e outros aumentos de crédito e, salvo se impraticável, uma estimativa do seu 
justo valor quando os activos financeiros estejam vencidos á data de relato mas não com 
imparidade e activos financeiros individualmente considerados com imparidade à data do 
relato; 

IAS 1 Apresentação de Demonstrações Financeiras 
A emenda clarifica que para cada componente do capital próprio, uma entidade deve apresentar, 
na demonstração de alterações no capital próprio ou nas notas, uma análise por item dos outros 
rendimentos integrais. 

IAS 27 Demonstracões Financeiras Consolidadas e Separadas 
Uma entidade deve aplicar as emendas aplicadas à IAS 21 Efeitos de Alterações em Taxas de 
Câmbio decorrentes das alterações à IAS 27 prospectivamente aos períodos anuais com início 
em ou após 1 de Julho de 2009. Se uma entidade aplicar a IAS 27 (emendada em 2008) a um 
período anterior, as emendas devem ser aplicadas a esse período anterior. 

IAS 34 Relato Financeiro Intercalar 
A emenda estabelece orientação sobre a aplicação dos principias vertidos na IAS 34 e requer 
informação adicional sobre: 

as circunstâncias passiveis de afectar o justo valor dos instrumentos financeiros e a sua 
classificação; 
transferência de instrumentos financeiros entre os diferentes niveis de hierarquia do justo 
valor; 
alterações nas classificações de activos financeiros; 
alterações nos passivos contingentes e activos. 

IFRIC 13  Programas de fidelizacão de clientes 
A emenda clarifica que quando o justo valor dos créditos de prémio é mensurado por referência 
ao justo valor dos prémios pelos quais podem ser trocados, este deve ter em conta a quantia 
correspondente aos descontos ou incentivos que seriam oferecidos aos restantes clientes que 
não ganharam créditos de prémio. 

IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Divulgacões 
A emenda à IFRS 7 requer novas divulgações qualitativas e quantitativas relativas a transferência 
de activos financeiros quando: 

uma entidade desreconhecer activos financeiros transferidos na sua totalidade, mas 
mantiver um envolvimento continuado nesses activos (opções ou garantias nos activos 
transferidOS); 
uma entidade não desreconheça na totalidade os activos financeiros; 

IFRS 1 (Emenda) Adopcão pela Primeira Vez das Normas Internacionais de Relato Financeiro 
Quando a data de transição para as IFRS ocorrer na data, ou após data, em que a moeda 
funcional cesse de ser uma moeda de uma economia hiperinflacionária, a entidade pode 
mensurar todos os activos e passivos detidos antes da data da cessação e que foram sujeitas 
aos efeitos de uma economia hiperinflacionária, ao seu justo valor na data da transição para 
IFRS. Este Justo valor pode ser utilizado como o custo considerado para esses activos e 
passivos na data de abertura da demonstração da posição financeira. 

A emenda remove adicionalmente as datas fixas na IFRS 1 relativas ao desreconhecimento de 
activos e passivos financeiros e de ganhos e perdas em transacções no reconhecimento inicial, a 
nova data passa a ser considerada a data da transição para as IFRS. 
As alterações à IFRS 1 serão aplicáveis para os exercícios iniciados após 30 de Junho de 201 1 .  
A aplicação antecípada é permitida desde que divulgada. �d� 

1--
132 �: 



1 .6- Anexo ás Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 201 1 e 2010 
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NORMAS EMITIDAS AINDA NÃO EFECTIVAS 

IFRS 9 Instrumentos financeiros (Introduz novos requisitos de classificação e mensuração de 
activos e passivos financeiros) 
A primeira fase da lFRS 9 Instrumentos financeiros aborda a classificação e mensuração dos 
activos e passivos financeiros. O IASB continua a trabalhar e a discutir os lemas de imparidade e 
contabilidade de cobertura com vista à revisão e substituição integral da IAS 39, A IFRS 9 aplica­
se a todos os instrumentos financeiros que estão no âmbito de aplicação da IAS 39. 

Esta norma é aplicavel para exercicios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 2013. A aplicação 
antecipada é permitida desde que devidamente divulgada. A aplicação antecipada das 
disposições relativamente aos activos é permitida, desde que devidamente divulgada. A 
aplicação das disposições relativas aos passivos financeiros pode ser também antecipada desde 
que em simultâneo com as disposições relativas aos activos financeiros. 

o impacto da adopção desta norma depende dos instrumentos detidos na data da adopção, pelo 
que não é exequível a quantificação dos seus potenciais efeitos. 

IFRS 1 0  Demonstracões Financeiras Consolidadas 
O IASB emitiu a IFRS 1 0  Demonstrações Financeiras Consolidadas que substitui os requisitos de 
consolidação previstos na SIC 12  Consolidação e na IAS 27 Demonstrações Financeiras 
Consolidadas e Individuais. 

A I FRS estabelece um novo conceito de controlo que deverá ser aplicado para Iodas as 
entidades e veiculas com finalidade especial. As mudanças introduzidas pela IFRS 10 irão 
requerer que a Gestão faça um julgamento significativo de forma a determinar que entidades são 
controladas e consequentemente ser incluídas nas Demonstrações Financeiras Consolidadas da 
empresa-mãe. 
Esta norma é aplicável para exercícios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 2013. A aplicação é 
retrospectiva podendo ser antecipada desde que a entidade aplique simultaneamente a IFRS 1 1 ,  
IFRS 12,  IAS 27 (revista em 201 1 )  e IAS 28 (revista em 2011). 

O impacto da adopção desta norma depende da natureza das relações entre o Banco e outras 
entidades na data da adopção, pelo que não é exequível a quantificação dos seus potenciais 
efeitos. 

IFRS 1 1  Empreendimentos Conjuntos 
A IFRS 1 1 :  

substitui a IAS 31 Interesses em empreendimentos Conjuntos e a SIC 1 3  Entidades 
Conjuntamente Controladas - Contribuições Não Monetárias por Empreendedores. 
altera o conceito de controlo conjunto e remove a opção de contabilizar uma entidade 
conjuntamente controlada através da método da consolidação proporcional, passando 
uma entidade a contabilizar o seu interesse nestas entidades através do método da 
equivalência patrimonial. 
define ainda o conceito de operações conjuntas (combinando os conceitos existentes de 
activos controlados e operações controlados conjuntamente) e redefine o conceito de 
consolidação proporcional para estas operações, devendo cada entidade registar nas 
suas demonstrações financeiras os interesses absolutos ou relativos que possuem nos 
activos, passivos, rendimentos e custos. 

Esta norma é aplicável para exercicios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 2013. A aplicação é 
retrospectiva podendo ser antecipada desde que a entidade aplique simultaneamente a IFRS 10, 
IFRS 12,  IAS 27 (revista em 201 1 )  e IAS 28 (revista em 2011). 
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o impacto da adopção desta norma depende da natureza das relações entre o Banco e outras 
entidades na data da adopção, pelo que não é exequível a quantificação dos seus potenciais 
efeitos. 

IFRS 1 2  Divulgação de Participações em Outras Entidades 
A IFRS 1 2  - Divulgação de Participações em Outras Entidades estabelece o nível mínimo de 
divulgações relativamente a empresas subsidiárias, empreendimentos conjuntos, empresas 
associadas e outras entidades não consolidadas. 

Esta norma inclui, por isso, todas as divulgações que eram obrigatórias nas IAS 27 
Demonstrações Financeiras Consolidadas e Separadas referentes às contas consolidadas, bem 
como as divulgações obrigatórias incluídas na IAS 31 Interesses em Empreendimentos 
Conjuntos e na IAS 28 Investimentos em Associadas, para além de novas informações 
adicionais. 

Esta norma é aplicável para exerci cios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 2013. A aplicação é 
retrospectiva podendo ser antecipada desde que a entidade aplique simultaneamente a IFRS 10 ,  
IFRS 1 1 ,  IAS 27 (revista em 201 1 )  e IAS 28 (revista em 2011) .  
O impacto da adopção desta norma depende da natureza das relações entre o Banco e outras 
entidades na data da adopção, pelo que não é exequivel a quantificação dos seus potenciais 
efeitos. 

IFRS 1 3  Mensuracão do Justo valor 
A IFRS 1 3  estabelece uma fonte única de orientação para a mensuração do justo valor de acordo 
com as IFRS. A IFRS 13  não indica quando uma entidade deverá utilizar o justo valor, mas 
estabelece uma orientação de como o justo valor deve ser mensurado sempre que o mesmo é 
permitido ou requerido. 

Esta norma é aplicável para exercícios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 2013. A aplicação 
antecipada é prospectiva permitida desde que divulgada. 

O impacto da adopção desta norma depende dos activos e passivos detidos na data da adopção, 
pelo que não é exequível a quantificação dos seus potenciais efeitos. 

IAS 1 (Emenda) Apresentacão de Demonstracões Financeiras 
A emenda à IAS 1 altera a agregação de itens apresentados na Demonstração do Rendimento 
Integral. Itens susceptíveis de serem reclassificados (ou "reciclados") para lucros ou perdas no 
futuro (por exemplo na data de desreconhecimento ou liquidação) devem ser apresentados 
separados dos itens que não susceptíveis de serem para lucros ou perdas. 

Esta emenda não altera a natureza dos itens que devem ser reconhecidos na Demonstração de 
Rendimento Integral, nem se os mesmos devem ou não ser susceptíveis de serem 
reclassificados em lucros ou perdas no futuro. 

As alterações à IAS 1 serão aplicáveis para os exercícios iniciados após 30 de Junho de 2012.  A 
aplicação é retrospectiva podendo ser antecipada desde que devidamente divulgada. 
Esta alteração apenas é relativa a aspectos de apresentação pelo que não tem impacto na 
posição financeira ou resultados do Banco. 

IAS 1 2  Impostos sobre o Rendimento 
A emenda à IAS 12 clarifica que a determinação de imposto diferido relativo a Propriedades de 
Investimento mensuradas ao justo valor, ao abrigo da IAS 40, deverá ser calculada tendo em 
conta a sua recuperação através da sua alienação no futuro. Esta presunção pode ser no entanto 
rebatível caso a entidade tenha um plano de negócios que demonstre que a recuperação desse 
imposto será efectuado através do seu uso. 
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Adicionalmente, a emenda refere ainda que os impostos diferidos reconhecidos por activos fixos 
tangíveis não depreciâveis que sejam mensurados de acordo com o modelo de revalorização 
devem ser calculados no pressuposto de que a sua recuperação sera efectuada através da 
venda destes activos. 

As alterações à IAS 1 2  serão aplicaveis para os exerci cios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 
2012. A aplicação é retrospectiva podendo ser antecipada desde que devidamente divulgada. 

o Banco não detém activos classificados como Propriedades de Investimento mensurados ao 
justo valor, pelo que não espera que esta emenda tenha impactos na sua posição financeira ou 
resultados. 

IAS 1 9  (Revista) Benefícios dos Empregados 
A IAS 1 9  Beneficias de empregados (Revista), sendo as principais alterações as seguintes: 

a eliminação da opção de diferir o reconhecimento dos ganhos e perdas actuariais, 
conhecida pelo "método do corredor"; Ganhos e Perdas actuaria is são reconhecidos na 
Demonstração do Rendimento Integral quando os mesmos ocorrem. Os valores 
reconhecidos nos lucros ou prejuízos são limitados: ao custo corrente e de serviços 
passados (que inclui os ganhos e perdas nos cortes), ganhos e perdas na liquidação e 
custos (proveitos) relativos a juros líquidos. Todas as restantes alterações no valor 
líquido do activo (passivo) decorrente do plano de benefício definido devem ser 
reconhecidas na Demonstração do Rendimento Integral ,sem subsequente 
reclassificação para lucros ou perdas. 
os objectivos para as divulgações relativos a planos de beneficio definido são 
explicitamente referidos na revisão da norma, bem como novas divulgações ou 
divulgações revistas. Nestas novas divulgações inclui-se informação quantitativa 
relativamente a análises de sensibilidade à responsabilidade dos benefícios definidos a 
possíveis alterações em cada um dos principais pressupostos actuariais. 
benefícios de cessação de emprego deverão ser reconhecidos no momento 
imediatamente anterior: (i) a que compromisso na sua atribuição não possa ser retirado e 
(ii) a provisão por reestruturação seja constituída de acordo com a IAS 37. 
A distinção entre benefícios de curto e longo prazo será baseado na tempestividade da 
liquidação do benefício independentemente do direito ao benefício do empregado já ter 
sido conferido. 

As alterações à IAS 1 9  serão aplicáveis para os exercicios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 
2013. A aplicação é retrospectiva podendo ser antecipada desde que devidamente divulgada. 

O Banco alterou a política do reconhecimento dos ganhos e perdas actuariais neste exercicio, 
passando a reconhecer estes efeitos na Demonstração do Rendimento Integral, pelo que não 
espera que esta emenda tenha impactos relevante na sua posição financeira ou resultados. 

IAS 27 (revista em 201 1) Demonstracões Financeiras Consolidadas e Separadas 
Com a introdução da JFRS 1 0  e IFRS12. a IAS 27 limita-se a estabelecer o tratamento 
contabilístico relativamente a subsidiárias, empreendimentos conjuntos e associadas nas contas 
separadas. 

As alterações à IAS 27 serão aplicáveis para os exercicios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 
2013. A aplicação é retrospectiva podendo ser antecipada desde que a entidade aplique 
simultaneamente a IFRS 10, IFRS 1 1 ,  IFRS 1 2  e IAS 28 (revista em 2011) .  

IAS 28 Investimentos em Associadas e Empreendimentos conjuntos 
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Com as alterações à IFRS 1 1  e IFRS 12,  a IAS 28 foi renomeada e passa a descrever a 
aplicação do método de equivalência patrimonial também às entidades conjuntamente 
controladas à semelhança do que já acontecia com as associadas. 

As alterações à IAS 27 serão aplicáveis para os exercicios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 
2013. A aplicação é retrospectiva podendo ser antecipada desde que a entidade aplique 
simultaneamente a IFRS 10, IFRS 1 1 ,  IFRS 1 2  e IAS 27 (revista em 2011) .  

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLITicAS CONTABILlSTICAS 

3.1 Bases de apresentação de contas 

As demonstrações financeiras individuais da Sociedade foram preparadas de acordo com as 
políticas contabilisticas definidas pelo Banco de Portugal através do disposto no Aviso do Banco 
de Portugal nO 1/2005, nOs 2° e 3°, designadas por Normas de Contabilidade Ajustadas (NCA). 

As NCA baseiam-se nas Normas Internacionais de Relato Financeiro (IASIlFRS). tal como 
adoptadas, em cada momento, por Regulamento da União Europeia, com excepção das 
seguintes áreas: 

Valorimetria e provisionamento do crédito concedido; 

Beneficias dos empregados, através do estabelecimento de um periodo de 
diferimento dos impactos de transição para IAS/IFRS; 

Eliminação da opção do justo valor para valorização de activos tangiveis. 

As demonstrações financeiras foram preparadas numa base de custo histórico, com excepção da 
reavaliação de instrumentos financeiros, e no pressuposto da continuidade das operações. As 
principais políticas contabilísticas utilizadas são apresentadas abaixo. 

3.2 Informacão comparativa 

A Sociedade não procedeu a alterações de práticas e políticas contabilisticas, pelo que todos os 
valores apresentados são comparáveis, nos aspectos relevantes, com os do exercicio anterior. 

3.3 Uso de estimativas na preparação das Demonstrações Financeiras 

A preparação das Demonstrações Financeiras requer a elaboração de estimativas e a adopção 
de pressupostos pela Gestão da Sociedade, os quais afectam o valor dos activos e passivos, 
réditos e custos, assim como de passivos contingentes divulgados. Na elaboração destas 
estimativas, a Gestão utilizou o seu julgamento, assim como a informação disponível na data da 
preparação das demonstrações financeiras. Consequentemente, os valores futuros efectivamente 
realizados poderão diferir das estimativas efectuadas. 

3.4 Caixa e seus equivalentes 

Para efeitos da demonstração de fluxos de caixa, caixa e seus equivalentes indui depósitos à 
ordem junto de outros bancos no pais. 

3.5 Investimentos em filiais e associadas 

A rubrica "Investimentos em filiais e associadas" corresponde às participações no capital social 
de empresas detidas pela Sociedade, com carácter duradouro, relativamente às quais detenha 
ou controle a maioria dos direitos de voto (filiais) ou exerça influência significativa (empresas 
associadas). Considera-se que existe influência significativa sempre que a Sociedade detenha, 
directa ou indirectamente, mais de 20% dos direitos de voto. Os investimentos em filiais e 
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associadas encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido de eventuais perdas por 
imparidade. 

3.6 Instrumentos financeiros 

3.6.1 Activos financeiros 

Activos financeiros detidos para negociação 

Os activos e passivos financeiros detidos para negociação são os adquiridos com o 
propósito de venda no curto prazo e de realização de lucros a partir de flutuações no 
preço ou na margem do negociador, incluindo todos os instrumentos financeiros 
derivados que não sejam enquadrados como operações de cobertura. 

Após reconhecimento inicial, os ganhos e perdas gerados pela mensuração subsequente 
do justo valor são reflectidos em resultados do exercício. Nos derivados os justos valores 
positivos são registados no activo e os justos valores negativos no passivo. Os juros e 
dividendos ou encargos são registados nas respectivas contas de resultados quando o 
direito ao seu pagamento e estabelecido. 

Activos financeiros ao justo valor através de resultados 

Esta rubrica inclui os activos financeiros classificados pela Sociedade de forma 
irrevogável no seu reconhecimento inicial como ao justo valor atraves de resultados, de 
acordo com a opção prevista no IAS 39 (fair value option), desde que satisfeitas as 
condições previstas para o seu reconhecimento, nomeadamente: 

i) a designação elimina ou reduz significativamente inconsistências 
de mensuração de activos financeiros e reconhecimento dos 
respectivos de ganhos ou perdas (accounting mismatch); 

ii) os activos financeiros são parte de um grupo de activos ou 
passivos ou ambos que e gerido e a sua peliormance avaliada 
numa base de justo valor, de acordo com uma estrategia de 
investimento e gestão de risco devidamente documentada; ou 

iii) o instrumento financeiro integra um ou mais derivados embutidos, 
excepto quando os derivados embutidos não modifiquem 
significativamente os fluxos de caixa inerentes ao contrato, ou seja 
claro, com reduzida ou nenhuma análise, que a separação dos 
derivados embutidos não possa ser efectuada. 

Após reconhecimento inicial os ganhos e perdas gerados pela mensuração subsequente 
do justo valor dos activos e passivos financeiros são reflectidos em rElsultados do 
exerci cio na rubrica "Resultados de activos avaliados ao justo valor atraves de 
resultados". 

Aplicações em outras Instituições de Crédito e Crédito a clientes 

Estas rubricas incluem aplicações junto de instituições de credito e crédito concedido. 
São activos financeiros com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados num 
mercado activo, que não sejam activos adquiridos ou originados com intenção de 
alienação a curto prazo (detidos para negociação) ou classificados como activos 
financeiros ao justo valor através de resultados no seu reconhecimento inicial. 
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Após O reconhecimento inicial, normalmente ao valor desembolsado que inclui lodos os 
custos inerentes à transacção, incluindo comissões cobradas que não lenham a natureza 
de prestação de serviço, estes activos são mensurados subsequentemente ao custo 
amortizado, usando o melodo da taxa efectiva, e sujeitos a testes de imparidade. 

3.6.2 Passivos Financeiros 

Os outros passivos financeiros, que incluem essencialmente Responsabilidades 
representadas por tílulos, são inicialmente valorizados pelo seu justo valor, o Qual 
corresponde normalmente à contraprestação recebida liquida dos custos de transacção 
directamente associados. Subsequentemente estes instrumentos são valorizados ao 
custo amortizado. 

3.7 Outros activos fixos tangiveis 

A rubrica de activos fixos tangíveis indui outros equipamentos. 

Os activos fixos tangíveis encontram-se registados pelo seu custo, deduzido de subsequentes 
amortizações. Os custos de reparação e manutenção e outras despesas associadas ao seu uso 
são reconhecidos como custo quando ocorrem. 

Os activos tangíveis são amortizados numa base linear, de acordo com o disposto no Aviso nO 
9/94, de 2 de Novembro, que ê: 

Outro equipamento 4 anos 

3.8 Impostos sobre o rendimento 

Os custos com impostos sobre o rendimento correspondem à soma do imposto corrente e do 
imposto diferido. 

O imposto corrente ê apurado com base nas taxas de imposto em vigor nas jurisdições em que a 
Sociedade opera. 

A Sociedade regista ainda como impostos diferidos passivos ou activos os valores respeitantes 
ao reconhecimento de impostos a pagar/ recuperar no futuro, decorrentes de diferenças 
temporârias Iributâveis/ dedutíveis. 

Os activos e passivos por impostos diferidos são calculados e avaliados numa base anual, 
utilizando as taxas de tributação que se antecipa estarem em vigor â data da reversão das 
diferenças temporârias, que correspondem às taxas aprovadas ou substancialmente aprovadas 
na data do balanço. Os passivos por impostos diferidos são sempre registados. Os activos por 
impostos diferidos apenas são registados na medida em que seja provâvel a existência de lucros 
tributâveis futuros que permitam o seu aproveitamento. 

Os impostos sobre o rendimento são registados por contrapartida de resultados do exercício. 

3.9 Reconhecimento de dividendos 

Os dividendos são reconhecidos quando o seu recebimento pela Sociedade. 
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4. RELATO POR SEGMENTOS 

A actividade desenvolvida pela Sociedade em 2011 e 2010 resulta da gestão de participações 
sociais e foi integralmente realizada em Portugal. 

5. CAIXA E DISPONIBILIDADES EM BANCOS CENTRAIS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Caixa em euros 

6. DISPDNIBILlDADES EM OUTRAS INSTITUICÕES DE CRÉDITO 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Depósitos à ordem 
No Pais 

7. ACTIVOS FINANCEIROS DETIDOS PARA NEGOCIACÃO 

31-12-2011 

Instrumentos de capital 
REN, SGPS, SA 

Quantidade 

25.000 

Valor de 
balanço 

53 

31/12/2011 31/12/2010 

6 6 
6 6 

31-12-2011 31-12-2010 

1 .339 422 
1 . 339 422 

31-12-2010 
Valor de 

Quantidade balanço 

25.000 65 

8. OUTROS ACTIVOS FINANCEIROS AO JUSTO VALOR ATRAVÉS DE RESULTADOS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

31-12-2011 31-12-2010 
Valor de Valor de 

Quantidade balanço Quantidade balanço 

Instrumentos de capital 
EDP Renováveis 945.000 4.468 945.000 4.098 
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9. APLlCACÕES EM INSTITUiÇÕES DE CRÉDITO 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Depósitos 
No País 

Juros de aQlicações 

10. CRÉDITO A CLIENTES 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

31-12-2011 31-12-2010 

1 1 3. 149 4.500 
60 

1 1 3.209 4.500 

31-12-2011 31-12-2010 

Crédito a clientes 
Outros créditos e valores a receber 31 .447 41 .456 

31 .447 41 .456 

Em "Outros créditos e valores a receber" estão registadas apólices Tap Invest emitidas pela 
Companhia de Seguros Açoreana. 

1 1 .  OUTROS ACTIVOS TANGiVEIS 

o movimento ocorrido no período foi: 

S31doem 
Aumentos 

---------------------------------�'�,.�"�.,�"'�.��: ------.�ill.O.: Amortl.açõe5 Reavaliações 

Aqul.lçÔ<l. (liquido) Valor e",lo acumulada. 

EquipamenlO , 
In'talações Inlelio,e. , 
Malcnol dG " .",porte '" '" 
TOTAl '" " 

12.  INVESTIMENTOS EM FILIAIS E ASSOCIADAS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

3'_'2-2011 

Arncrtl<3ç6es 

" 
exercicle 

Valor 

(liquido) 

em31·12·2011 

, 

3 '_'2_20'0 
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Banif SGPS: 
Capitalização bolsista: 193.800 milhares de euros 
Capitais próprios consolidados de 201 1 :  934.916 milhares de euros 
Resultado do exercício consolidado de 2011: -161 .583 milhares de euros 

Renticapital. Investimentos Financeiros. SA: 
Capital Próprio de 201 1 :  22.696 milhares de euros 
Resultado do exercício: -4.935 milhares de euros 

A sociedade não apurou imparidade referente aos investimentos em filiais e associadas. 
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13.  IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Pagamentos especiais por conta 
IRC a recuperar 

APURAMENTO DO LUCRO TRIBUTAVEL 
Resultado antes do imposto 

SOMA 

Prémios de seguros e contribuiyéíes 

IRC e outros imp.incidentes directa ou indirectamente sobre lucros 

CorrecyOes rel�tivas a exercicios anteriores 

Ajustamentos de valores de acliVQ$ nao deduHveis Ou para além dos limites legais 

Mais-valias fiscais sem imenção de reinvestimento 

ENCARGOS FINANCEIROS 

SOMA 

Mais-valias contabilisticas 

Outros 

Rendimentos nos termos do artigo 51 ,. 
SOMA 
Prejulzo para efeitos fiscais 

Lucro tributável 

APURAMENTO DA MATERIA COLECTÁVEl 

PREjuízo FISCAL 

LUCRO FISCAL 

TOTAL DOS PREJUIZOS FISCAIS 

DEDUÇÕES : 

Prejuízos fiscais dedu�idos 

MAT�RIA COLECTÁVEL 

Colccta 

Derrama 

Tributações Autónomas (art, SI.·) 

CÁLCULO DO IMPOSTO 

31·12-2011 31 -12-2010 

36 

1 .259 
1 .259 36 

31·12·2011 31·12·2010 
4.245 

4.245 

4.246 

4.246 

4.246 

2.381 

1.865 

465 
'" 

, 
589 

9.380 

9.378 

, 
" 

<5, 

9.851 

, 

9,835 

9,839 

1.934 

, 
, 

~ c\-- 142 



1 .6- Anexo às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 201 1 e 2010 
RENTIPAR FINANCEIRA, SGPS, S.A. 

(Montantes expressos em milhares de Euros - m€, excepto quando expressamente indicado) 

14. OUTROS ACTIVOS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

31-12-2011 31-12-2010 

Suprimentos 42.275 1 10.375 
Proveitos a receber 859 1 .147 
Outros activos 155 1 .658 
Im�aridade 

43.289 1 1 3.180 

Em 31 de Dezembro de 2011,  os suprimentos, remunerados, respeitam a 42.275 milhares de 
euros (1 0.375 milhares de euros em 2009) à Renticapital, Investimentos Financeiros, SA. Em 
2009 a sociedade tinha suprimentos concedidos no montante de 100.000 milhares de euros à 
Banif - SGPS, SA. 

15. RESPONSABILIDADES REPRESENTADAS POR TITULOS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Papel Comercial 
Obrigações 

31-12-2011 31-12-2010 

1 3.952 
50.010 
63.962 

26.291 
99.895 

126.186 

a) Em 30 de Dezembro de 2008, a Rentipar Financeira, SGPS, SA emitiu um empréstimo 
obrigacionista no montante de 100 milhões de euros com maturidade em 30 de Dezembro de 
2012. 
A taxa de juro nominal bruta das Obrigações serâ equivalente a: 
- 6,25% p.a. no primeiro semestre de vida do Empréstimo Obrigacionista; e - "Euribor 6 meses", 

cotada no segundo "Dia Útil Target" imediatamente anterior à data de inicio de cada periodo de 
juros, acrescida de 1 ,50% no segundo semestre de vida do Empréstimo Obrigacionista. 

- "Euribor 6 meses", cotada no segundo "Dia Útil Target" imediatamente anterior à data de inicio 
de cada periodo de juros, acrescida de 1 ,50% no terceiro e quarto semestres de vida do 
Empréstimo Obrigacionista. 

- "Euribor 6 meses", cotada no segundo "Dia Útil Target" imediatamente anterior à data de inicio 
de cada período de juros, acrescida de 1 ,75% no quinto e sexto semestres de vida do 
Empréstimo Obrigacionista. 

- "Euribor 6 meses", cotada no segundo " Dia Útil Target" imediatamente anterior à data de inicio 
de cada período de juros, acrescida de 2,00% no sétimo e oitavo semestres de vida do 
Empréstimo Obrigacionista. 

Os juros serão pagos semestral e postecipadamente, a partir da data de subscrição, em 30 de 
Junho e 30 de Dezembro de cada ano, sujeito à ocorrência do reembolso antecipado, ocorrendo 
a primeira data de pagamento de juros em 30 de Junho de 2009 e a última data de pagamento de 
juros na data de maturidade do Empréstimo Obrigacionista ou na data de reembolso antecipado, 
caso este se verifique. 
O Empréstimo Obrigacionista tem uma duração màxima de 4 (quatro) anos a contar da data de L subscrição e serâ reembolsado, ao par, com reembolso de 50% do montante da Emissão em 30 fl\ 

c?/ �, � ' 143 + 
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de Dezembro de 2011 no sexto semestre de vida das Obrigações (€ 50.000.000) e os 50% 
remanescentes do montante da Emissão na Data de Maturidade, ou seja, em 30 de Dezembro de 
201 2 (€ 50.000.000), desde que não ocorra o reembolso antecipado. 
A Sociedade poderâ reembolsar antecipadamente, ao par, o Empréstimo Obrigacionista, total ou 
parcialmente, no último caso por redução ao valor nominal, em qualquer Data de Pagamento de 
Juros ("Datas de Reembolso Antecipado"), inclusive, a partir de 30 de Junho de 2009. Para o 
efeito, a Sociedade deverâ anunciar o Reembolso Antecipado mediante um pré-aviso de no 
mínimo 30 (trinta) dias e no mâximo 60 (sessenta) dias relativamente à Data de Reembolso 
Antecipado, aos titulares das Obrigações (sendo tal aviso irrevogâvel). 
A Sociedade em 2011 reembolsou 50 milhões de euros desta emissão. 

b) A Rentipar Financeira, SGPS, SA emitiu 2 programas de papel comercial no montante de 
14.000 milhares euros (-64 milhares euros de despesas com encargo diferido e 16 milhares de 
euros de encargos financeiros), com o seguinte detalhe: 

iII 
CGD 1 2.500 2013 3,471% 

A Sociedade utilizou 1 73.090.946 acções da Banif - SGPS, SA, 25.000 acções REN e 945.000 
acções EDP Renovaveis como caução das operações de emissão de obrigações e papel 
comercial. 

A sociedade reembolsou a seguinte emissão: 
Amortização da emissão de papel comercial (Santander) no montante de 12,4 milhões de 
euros. 

16.  OUTROS PASSIVOS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Credores e outros recursos 
Outros 

31/12/2011 

42 
7 

49 

31/12/2010 

45 
20 
65 
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17 .  OPERAÇÕES DE CAPITAL PRÓPRIO 

Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, as rubricas de Capital Próprio apresentam a seguinte 
composição: 

Capital 
Prêmios de emissão 
Oulros instrumentos de capital 
Acções próprias 
Rerserva legal 
Reservas de reavaliação 
Outras reservas e resultados transitados 
Resultado do exercicio 
Dividendos anteciQados 
Total do Capital 

31-12-2011 31-12-2010 

135.000 45.000 

70.000 70.000 

9.000 9.000 

299.004 289.626 
3.546 9.378 

516.550 423.004 

o capital social em 31 .12.2011 é constituído por 27.000.000 acções, de valor nominal de €5,OO 
por acção, encontrando-se totalmente realizado. 

Em 2011 foi realizado um aumento de capital no montante de 90.000 milhares de euros, 
totalmente realizado. 
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18. JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES E JUROS E ENCARGOS SIMILARES 

JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Juros de aplicações em IC 
Juros de apólices 
Juros de suprimentos 

JUROS E ENCARGOS SIMILARES 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Juros de recursos em IC 
Juros de responsabilidades representadas por titulos 
Juros suprimentos e prestações suplementares 

19. RENDIMENTOS DE INSTRUMENTOS DE CAPITAL 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Dividendos 
Banif - SGPS, SA 

20. ENCARGOS COM SERViÇOS E COMISSÕES 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Garantias e avales 
Outras 

6.388 
1 .397 

978 
8.763 

2.108 
1 .605 
2.643 
6.356 

31-12-2011 31-12-2010 

3.984 

3.984 

31-12-2011 

3.417 
17 

3.434 

31 -12-201 0 

9.835 
9.835 

31-12-2011 31-12-2010 

310 
89 

399 

400 
185 
585 
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2 1 .  RESULTADOS DE ACTIVOS E PASSIVOS AVALIADOS AO JUSTO VALOR ATRAVÉS DE 
RESULTADOS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Instrumentos de dívida 
Instrumentos de capital 

31-12-2011 31-12-2010 

361 (2.1 67) 
361 (2.1 67) 

Nesta rubrica, em 2010, foram registadas perdas no montante de 2.348 milhares de euros e 
ganhos no montante de 181 milhares de euros relacionadas com as alterações de cotação das 
acções da EDP Renováveis, 

22. OUTROS RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Outros proveitos 
Reembolso de despesas 
Outros Impostos 
Outros encargos 
Quotização 

18  
(9) 

981 
(1 ) 
989 

1 
1 6  

(230) 

( 1 ) 
(214) 

o montante de 981 milhares de euros registados na rubrica Outros encargos é referente a 
prestação de serviços. 

23. CUSTOS COM PESSOAL 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Remuneração dos órgãos de gestão e de fiscalização 
Remuneração dos empregados 
Encargos sociais obrigatórios 
outros custos pessoal 

143 
43 
38 

224 

147 
1 2  

2 
30 

1 91 
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24. GASTOS GERAIS ADMINISTRATIVOS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

31-12-2011  31-12-2010 

Serviços especializados 
Comunicação 
Deslocações, estadas e representação 
Outros 

1 .185 

41 
34 

1 .260 

145 
2 

38 
34 

2 19  

A rubrica "serviços especializados" inclui 1 9  milhares de  euros de  custos referentes a auditores 
externos e consultores e 981 milhares de euros referentes Programa Especial de Inspecções 
(SIP) ao sistema financeiro, desenvolvido no contexto do Programa de Assistência Económica e 
Financeira, acordado em Maio de 2011 com o Fundo Monetário Internacional, a Comissão 
Europeia e o Banco Central Europeu. 

25. SALDOS E TRANSACCÕES COM ENTIDADES RELACIONADAS 

Disponibilidades em IC 
Aplicações em IC 
Suprimentos 
Outros créditos e valores a receber 
Outros Activos 
Custos 
Proveitos 

Empresas do grupo 
31�12-2011 31-12-2010 

1 .161 138 
1 04.032 4.500 
42.275 1 1 0 .375 
31 .447 41 .456 

859 1 . 1 47 
10  699 

7.030 1 4.580 

As transacções com entidades relacionadas são analisadas de acordo com os critérios aplicáveis 
a operações similares e são realizadas em condições normais de mercado. Estas operações 
estão sujeitas à aprovação do Conselho de Administração. 

No exercício findo, não foram constituídas provisões específicas para saldos com entidades 
relacionadas. 

Empresas do Grupo 

BANIF - SGPS, SA 
RENTICAPITAL, INVESTIMENTOS FINANCEIROS, SA 
SOCIEDADE IMOBILlARIA PIEDADE 
ESPAÇO DEZ 
BANIF IMOBILlARIA 
BANIF BANK (MALTA) 
BANCA PUEYO 
BANCO CABOVERDIANO DE NEGÓCIOS 
BANKPIME 
INMOBILlARIA VEGAS ALTAS 
BANIF HOLDINGS (MALTA), L TO 
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CENTAURUS REALlTY GROUP 
GRUPO BANIF MAIS SGPS 
BANIEUROPA HOLDING 
BANIF BRASIL (HOLDINGS), SA 
BANIF COMERCIAL-SGPS 
BANIF-BANCO INTERNACIONAL DO FUNCHAL 
NUMBERONE SGPS 
BANIF FINANCE LTO 
BANIF AÇORES, SGPS 
INVESTAÇOR, SGPS 
INVESTAÇOR HÓTEIS 
AÇORTUR 
TUROTEL 
HOTEL PICO 
BANIF & COMERCIAL AÇORES, Inc FALL RIVER 
BANIF & COMERCIAL AÇORES, Ine SAN JOSE 
BANIF GO 
BANIF RENT 
BANCO BANIF BRASIL 
ACHALA 
ZACF 
RENTIPAR SEGUROS, SGPS 
BANIF - INVESTIMENTOS SGPS 
BANIF BANCO DE INVESTIMENTO 
BANIF (CAYMAN) 
BANIF BANCO DE INVESTIMENTO (BRASIL) 
BANIF GESTÃO DE ACTIVOS (BRASIL) 
BETA SECURITIZADORA 
BANIF INT. ASSET MANAGEMENT 
BANIF GESTÃO DE ACTIVOS 
BANIF AÇOR PENSOES 
BANIF (BRASIL) 
BANIF INTERN. HOLDINGS Ltd 
BANIF SECURITIES HOLDINGS 
ECONOFINANCE 
BANIF FINANCIAL SERVICES 
BANIF SECURITIES INC. 
BANIF FINANCE (USA) CORPo 
BANIF FORFAITING COMPANY 
BANIF INTERNATIONAL BANK 
BANIF CAPITAL - SOC DE CAPITAL DE RISCO 
BANIF MULTIFUND 
GAMMA 
MC02 
KOMODO 
WORLDVILAS 
BANIF ECOPROGRESSO TRADING 
ATLANTES MORTGAGE 
A TLANTES MORTGAGE 2 
ATLANTES MORTGAGE 3 
ATLANTES MORTGAGE 4 
ATLANTES MORTGAGE 5 
ATLANTES MORTGAGE 6 
ATLANTES MORTGAGE 7 
ATLANTES FINANCE 3 

149 
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ATLANTES FINANCE 4 
AZOR MORTGAGE 
AZOR MORTGAGE 2 
ATLANTES SME 1 
EURO INVEST S3a, S3b, S8, S9 
FIP BANIF REAL ESTATE 
BANIF US REAL ESTATE 
ART INVEST 
BANIF FORTUNY 
SPE PANORAMA 
IMOGEST 
CAPVEN 
INFRA INVEST FEIA 
BANIF INV CONSERVADOR 
BANIF INV MODERADO 
BANIF RENDA HABITAÇÃO 
BANIF GESTÃO IMOBILIÁRIA 
BANIF GESTÃO PATRIMONIAL 
GESTARQUIPARK 
BANIF GESTÃO ACTIVA 
BANIF EUROPA LESTE 
BANIF REAL ESTATE POLSKA 
TINER POLSKA 
IMOPREDIAL 
BANIF PROPERTY 
TURIRENT 
PEDIDOS LlZ 

26. EVENTOS APÓS A DATA DE BALANÇO 

Â dala de aprovação das presentes Demonstrações Financeiras pelo Conselho de Administração 
da Rentipar Financeira, SGPS, SA, não se verificava nenhum acontecimento que exigisse 
ajustamentos ou modificações dos valores dos activos e dos passivos referentes a 31-12-20 1 1 .  
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2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 3 1  de Dezembro de 201 1 e 2010 jil 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias ' I ( 
(Montantes expressos em milhares de Euros. excepto quando expressamente indicado) 

1 .  INFORMAÇÃO GERAL 

o Grupo Rentipar (Grupo) é composto por Sociedades de competência especializada nos 

sectores bancário e segurador. apoiadas num conjunto de outras sociedades que operam em 

diversas áreas do sector financeiro. As principais entidades do Grupo e a natureza das 

actividades que desenvolvem são descritas em maior detalhe no Relatório de Gestão. 

A Rentipar Financeira, SGPS, SA, empresa-mãe do Grupo, com sede na Avenida Barbosa du 

Bocage, n."85 - 5°, 1050 - 030 Lisboa, tem por objecto exclusivo a gestão de participações 

sociais noutras Sociedades, conforme descrito nas Notas 4 e 20. 

Em 14 de Maio de 2012, o Conselho de Administração do Grupo reviu, aprovou e autorizou as 

Demonstrações Financeiras de 31 de Dezembro de 2011 e o Relatório de Gestão, as quais 

serão submetidas à aprovação da Assembleia Geral Anual de Accionistas, a qual será 

efectuada em 31 de Maio de 2012,  que tem o poder de as alterar. No entanto, a Gestão do 

Grupo admite que venham a ser aprovadas sem alterações significativas. 

2. ADOPÇÃO DE NORMAS INTERNACIONAIS DE RELATO FINANCEIRO NOVAS OU 

REVISTAS 

As politicas contabilísticas adoptadas no exercicio são consistentes com as utilizadas nos 

exercicios anteriores, com excepção das alterações referidas na Nota 3.2 e da adopção das 

seguintes novas normas e interpretações, alterações ou revisões de Normas e novas 

interpretações emitidas pelo IASB/IFRIC e endossadas pela União Europeia, e não tiveram 

efeitos na posição financeira ou performance do Grupo. 

IAS 24 (Revista) Transaccões entre Partes Relacionadas 

As principais alterações são as seguintes: 

A definição de parte relacionada foi darificada com o objectivo de simplificar a identificação das 

relações entre partes relacionadas, designadamente as resultantes de influência significativa e 

empreendimentos conjuntos. 

Foi introduzida uma isenção parcial de divulgações de partes relacionadas quando existam 

transacções com entidades ligadas à administração pública. Estas entidades deverão divulgar o 

seguinte: 

nome da administração pública e natureza da sua relação com a entidade relatora (isto é, 

controlo, controlo conjunto ou influência significativa); 

natureza e quantia de cada transacção individualmente significativa; 
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uma indicação qualitativa ou quantitativa da respectiva dimensão em relação a outras 

transacções que sejam no seu conjunto mas não individualmente significativas; 

IAS 32 (Emenda) Instrumentos Financeiros: Apresentacão Classificacão de direitos de 

emissão 

A emenda altera a definição de passivos financeiros para passar a classificar os direitos de 

emissão (e certas opções e warranls) como instrumentos de capital próprio se: 

Os direitos forem atribuidos de forma proporcional a todos os proprietários da mesma 

classe de instrumentos de capital não derivados da entidade; 

Forem usados para adquirir um número fixo de instrumentos de capital próprio da 

própria entidade em contrapartida de uma quantia fixa de qualquer moeda. 

Em consequência desta emenda: 

as entidades que emitem direitos (fixados numa moeda diferente da funcional) não são 

obrigadas a tratar os direitos como derivados com variações no justo valor a serem 

registadas em resultados; 

a sua aplicação retrospectiva leva a que direitos em moeda estrangeira anteriormente 

reconhecidos como derivados terão de ser reclassificados para instrumentos de capital 

e os correspondentes ganhos e perdas acumulados em resultados terão de ser 

reclassificados para capital próprio. 

IFRS 1 (Alteracão) Adopção pela primeira vez das IFRS 

divulgacões exigidas pela IFRS 7 

Isenções para algumas das 

Esta alteração permite que as entidades que adoptem as IFRS pela primeira vez usufruam do 

mesmo regime transitório da IFRS 7 (Instrumentos financeiros - Divulgações), o qual não exige 

a apresentação de comparativos relativamente âs divulgações exigidas pela IFRS 7 

Instrumentos Financeiros: Divulgação quando os exercícios comparativos iniciem numa data 

anterior a 31 de Dezembro de 2009. 

IFRIC 1 4  (Emenda) Requisitos de Financiamento Minimo 

A emenda â IFRIC 14 estabelece mais orientações na determinação do valor recuperável de 

um activo de fundos de beneficio definido. Adicionalmente. a emenda permite uma entidade 

registar como activo um pagamento antecipado relativamente a financiamentos minimos de 

fundos de pensões. 

IFRIC 19 Extinção de passivos financeiros com instrumentos de Capital Próprio 

A IFRIC 1 9  clarifica que instrumentos de capital emitidos para um credor com o objectivo de 

extinguir passivos financeiros são considerados pagamentos para efeitos do parágrafo 41 da 

IAS 39. Desta forma. instrumentos de capital emitidos num Equity Swap devem ser 
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mensurados ao justo valor dos instrumentos de capital emitidos, se este puder ser determinado 

com fiabilidade, ou no caso de não ser passivei determinar o justo valor com fiabilidade, ao 

justo valor do passivo financeiro extinto na data da sua extinção. Qualquer ganho ou perda é 

imediatamente reconhecida como ganhos ou perdas. Esta IFRIC não se aplica a situações em 

que o acordo original já previa a extinção de passivos por via da emissão de instrumentos de 

capital nem para situações que envolvam directa ou indirectamente proprietários actuando 

como tal. 

Melhorias do Ano 2010: 

IFRS 1 Adopção pela primeira vez das IFRS 

A emenda: 

esclarece que um adoptante pela primeira vez das IFRS que decida alterar as suas 

politicas contabilisticas ou utilizar algumas das excepções previstas na IFRS 1 após a 

apresentação de um relatório financeiro intercalar de acordo com a IAS 34. deverá 

explicar as alterações efectuadas e actualizar as reconciliações entre o anterior peGA 

e as IFRS. 

permite que um adoptante pela primeira vez das IFRS utilize um justo valor mensurado 

numa determinada data (subsequente à data de transição), devido a um acontecimento 

como uma privatização ou uma oferta pública inicial como o seu custo considerado, 

ainda que o evento ocorra após a data de transição mas antes das primeiras 

Demonstrações Financeiras em IFRS sejam emitidas. Os ajustamentos daí decorrentes 

devem ser reconhecidos directamente em resultados transitados (ou se apropriado, 

noutra rubrica do capital próprio). 

permite às entidades com actividades reguladas ou que detenham activos fixos 

tangiveis ou activos intangíveis que estão ou foram sujeitos a operações de taxas 

reguladas, utilizar como custo considerado uma quantia escriturada de anteriores 

PCGA, ainda que esta quantia inclua valores que não são elegíveis para capitalização 

de acordo com as IFRS. A excepção deverá ser aplicada individualmente a cada item. 

À data da transição para as IFRS, uma entidade deve testar a imparidade em 

conformidade com a IAS 36 para cada item em relação ao qual tenha usado esta 

isenção. 

IFRS 3 Concentracões de actividades empresariais 

Esta emenda: 

clarifica que alterações ocorridas à IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Divulgações, IAS 

32 Instrumentos Financeiros: Apresentação e IAS 39 Instrumentos Financeiros: 

Reconhecimento e Mensuração que eliminaram a excepção às retribuições 
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contingentes decorrentes da revisão da IFRS 3 em 2008, não se aplicam às 

retribuições contingentes decorrentes de uma concentração de actividades 

empresariais cuja a data de aquisição seja anterior à aplicação da IFRS 3 (revista em 

2008). 

limita o âmbito das opções de mensuração dos interesses não controlados. Para cada 

concentração de actividades empresariais, a adquirente deve mensurar à data de 

aquisição os componentes de interesses que não controlam na adquirida que 

constituem interesses de propriedade presentes e conferem aos seus detentores o 

direito a uma parte proporcional dos activos líquidos da entidade em caso de 

liquidação: 

(a) pelo justo valor; ou 

(b) pela parte proporcional que os interesses de propriedade presentes 

representam em relação às quantias reconhecidas para os activos líquidos 

identificáveis da adquirida. 

Todas as outras componentes dos interesses que não controlam devem ser 

mensuradas pelo justo valor à data da aquisição, salvo se as IFRS exigirem outra base 

de mensuração. 

Requer que uma entidade numa concentração de actividades empresariais registe a 

troca de opções sobre acções ou de outros prémios de pagamento com base em 

acções no quadro de uma concentração de actividades empresariais como 

modificações dos prémios de pagamento com base em acções em conformidade com a 

IFRS 2 Pagamento com Base em Acções. 

Se a adquirente substituir os prémios da adquirida, a totalidade ou parte da mensuração 

baseada no mercado dos prémios de substituição da adquirente deve ser indu ida na 

mensuração da retribuição transferida na concentração de actividades empresariais. 

Todavia, nas situações em que os prémios da adquirida caducariam em resultado dessa 

concentração de actividades empresariais e em que a adquirente substitui esses prémios sem 

que estivesse obrigada a fazê-lo, a totalidade da mensuração baseada no mercado dos 

prémios de substituição deve ser reconhecida como custo de remuneração nas demonstrações 

financeiras pós-concentração em conformidade com a IFRS 2. 

Adicionalmente, a emenda especifica o tratamento contabilístico de pagamento com base em 

acções que o adquirente não troca por transacções de pagamento com base em acções da sua 

responsabilidade: 
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Se os respectivos direitos já tiverem sido adquiridos, essas transacções de pagamento com 

base em acções da adquirida fazem parte do interesse que não controla na adquirida e são 

mensuradas ao seu valor de mercado. 

Se os respectivos direitos ainda não tiverem sido adquiridos, os mesmos são mensurados ao 

valor de mercado na data de aquisição e alocados aos interesses que não controlam e às 

despesas de pós-concentração. 

IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Divulgacões 

A emenda: 

enfatiza a interacção que deverá existir entre as divulgações quantitativas e qualitativas 

e a natureza e extensão dos riscos resultantes de instrumentos financeiros. 

clarifica que apenas os activos financeiros cuja quantia escriturada seja diferente da 

sua exposição máxima ao risco terão de providenciar mais divulgações sobre o 

montante máximo de exposição a esse risco. 

requer para todos os activos financeiros uma descrição das garantias detidas a título de 

caução e de outras melhorias da qualidade de crédito, bem como do respectivo efeito 

financeiro, no que diz respeito à quantia que melhor representa a exposição máxima ao 

risco de crédito. 

remove a necessidade de divulgar a quantia escriturada de activos financeiros cujos 

termos foram renegociados e que, caso contrário, estariam vencidos ou com 

imparidade. 

remove a divulgação da descrição das garantias colaterais detidas pela entidade a 

titulo de caução e outros aumentos de crédito e, salvo se impraticável, uma estimativa 

do seu justo valor quando os activos financeiros estejam vencidos à data de relato mas 

não com imparidade e activos financeiros individualmente considerados com 

imparidade à data do relato; 

IAS 1 Apresentação de Demonstrações Financeiras 

A emenda clarifica que para cada componente do capital próprio, uma entidade deve 

apresentar, na demonstração de alterações no capital próprio ou nas notas, uma análise por 

item dos outros rendimentos integrais. 

IAS 27 Demonstracões Financeiras Consolidadas e Separadas 

Uma entidade deve aplicar as emendas aplicadas à IAS 21  Efeitos de Alterações em Taxas de 

Câmbio decorrentes das alterações à IAS 27 prospectivamente aos períodos anuais com início 

em ou após 1 de Julho de 2009. Se uma entidade aplicar a IAS 27 (emendada em 2008) a um 

período anterior, as emendas devem ser aplicadas a esse periodo anterior. ----? '60 

cL 
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IAS 34 Relato Financeiro Intercalar 

A emenda estabelece orientação sobre a aplicação dos principias vertidos na IAS 34 e requer 

informação adicional sobre: 

as circunstâncias possíveis de afectar o justo valor dos instrumentos financeiros e a 

sua classificação; 

transferência de instrumentos financeiros entre os diferentes niveis de hierarquia do 

justo valor; 

alterações nas classificações de activos financeiros; 

alterações nos passivos contingentes e activos. 

IFRtC 1 3  Programas de fidelização de clientes 

A emenda clarifica que quando o justo valor dos créditos de prémio é mensurado por referência 

ao justo valor dos prémios pelos quais podem ser trocados, este deve ter em conta a quantia 

correspondente aos descontos ou incentivos que seriam oferecidos aos restantes clientes que 

não ganharam créditos de prémio. 

IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Divulgacões 

A emenda à IFRS 7 requer novas divulgações qualitativas e quantitativas relativas a 

transferência de activos financeiros quando: 

uma entidade desreconhecer activos financeiros transferidos na sua totalidade, mas 

mantiver um envolvimento continuado nesses activos (opções ou garantias nos activos 

transferidos); 

uma entidade não desreconheça na totalidade os activos financeiros; 

IFRS 1 (Emenda) Adopcão pela Primeira Vez das Normas Internacionais de Relato Financeiro 

Quando a data de transição para as IFRS ocorrer na data, ou após data. em que a moeda 

funcional cesse de ser uma moeda de uma economia hiperinflacionária. a entidade pode 

mensurar todos os activos e passivos detidos antes da data da cessação e que foram sujeitas 

aos efeitos de uma economia hiperinflacionária, ao seu justo valor na data da transição para 

IFRS. Este Justo valor pode ser utilizado como o custo considerado para esses activos e 

paSSivos na data de abertura da demonstração da posição financeira. 

A emenda remove adicionalmente as datas fixas na IFRS 1 relativas ao desreconhecimento de 

activos e passivos financeiros e de ganhos e perdas em transacções no reconhecimento inicial, 

a nova data passa a ser considerada a data da transição para as IFRS. 

As alterações à IFRS 1 serâo aplicáveis para os exercícios iniciados após 30 de Junho de 

201 1 .  A aplicação antecipada é permitida desde que divulgada. 
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NORMAS EMITIDAS AINDA NÃO EFECTIVAS 

IFRS 9 - Instrumentos financeiros (Introduz novos requisitos de classificação e mensuracão de 

activos e passivos financeiros) 

A primeira fase da IFRS 9 Instrumentos financeiros aborda a classificação e mensuração dos 

activos e passivos financeiros. O IASB continua a trabalhar e a discutir os temas de imparidade 

e contabilidade de cobertura com vista à revisão e substituição integral da IAS 39. A IFRS 9 

aplica-se a todos os instrumentos financeiros que estão no âmbito de aplicação da IAS 39. 

Esta norma é aplicável para exercícios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 2013. A aplicação 

antecipada é permitida desde que devidamente divulgada. A aplicação antecipada das 

disposições relativamente aos activos é permitida, desde que devidamente divulgada. A 

aplicação das disposições relativas aos passivos financeiros pode ser também antecipada 

desde que em simultâneo com as disposições relativas aos activos financeiros. 

O impacto da adopção desta norma depende dos instrumentos detidos na data da adopção, 

pelo que não é exequível a quantificação dos seus potenciais efeitos. 

IFRS 10  Demonstracões Financeiras Consolidadas 

O IASe emitiu a IFRS 10 Demonstrações Financeiras Consolidadas que substitui os requisitos 

de consolidação previstos na SIC 1 2  Consolidação e na IAS 27 Demonstrações Financeiras 

Consolidadas e Individuais. 

A IFRS estabelece um novo conceito de controlo que deverá ser aplicado para todas as 

entidades e veículos com finalidade especial. As mudanças introduzidas pela IFRS 10  irão 

requerer que a Gestão faça um julgamento significativo de forma a determinar que entidades 

são controladas e consequentemente ser incluídas nas Demonstrações Financeiras 

Consolidadas da empresa-mãe. 

Esta norma é aplicável para exercicios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 2013. A aplicação 

é retrospectiva podendo ser antecipada desde que a entidade aplique simultaneamente a IFRS 

1 1 ,  IFRS 12,  IAS 27 (revista em 201 1 )  e IAS 28 (revista em 2011). 

o impacto da adopção desta norma depende da natureza das relações entre o Banco e outras 

entidades na data da adopção, pelo que não é exequível a quantificação dos seus potenciais 

efeitos. 
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IFRS 1 1  - Empreendimentos Conjuntos 

A IFRS 1 1 :  

substitui a IAS 31 Interesses em empreendimentos Conjuntos e a SIC 1 3  Entidades 

Conjuntamente Controladas - Contribuições Não Monetárias por Empreendedores. 

altera o conceito de controlo conjunto e remove a opção de contabilizar uma entidade 

conjuntamente controlada atraves da metodo da consolidação proporcional, passando 

uma entidade a contabilizar o seu interesse nestas entidades atraves do metodo da 

equivalência patrimonial. 

define ainda o conceito de operações conjuntas (combinando os conceitos existentes 

de activos controlados e operações controlados conjuntamente) e redefine o conceito 

de consolidação proporcional para estas operações, devendo cada entidade registar 

nas suas demonstrações financeiras os interesses absolutos ou relativos que possuem 

nos activos, passivos, rendimentos e custos. 

Esta norma e aplicável para exercicios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 2013. A aplicação 

e retrospectiva podendo ser antecipada desde que a entidade aplique simultaneamente a IFRS 

10, IFRS 12, IAS 27 (revista em 201 1 )  e IAS 28 (revista em 2011). 

o impacto da adopção desta norma depende da natureza das relações entre o Banco e outras 

entidades na data da adopção, pelo que não e exequível a quantificação dos seus potenciais 

efeitos. 

IFRS 1 2  - Divulgação de Participações em Outras Entidades 

A IFRS 12 - Divulgação de Participações em Outras Entidades estabelece o nível mínimo de 

divulgações relativamente a empresas subsidiárias, empreendimentos conjuntos, empresas 

associadas e outras entidades não consolidadas. 

Esta norma indui, por isso, todas as divulgações que eram obrigatórias nas IAS 27 

Demonstrações Financeiras Consolidadas e Separadas referentes às contas consolidadas, 

bem como as divulgações obrigatórias incluidas na IAS 31 Interesses em Empreendimentos 

Conjuntos e na IAS 28 Investimentos em Associadas, para além de novas informações 

adicionais. 

Esta norma e aplicável para exercícios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 2013. A aplicação 

é retrospectiva podendo ser antecipada desde que a entidade aplique simultaneamente a IFRS 

10, IFRS 1 1 ,  IAS 27 (revista em 201 1 )  e IAS 28 (revista em 2011). 
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o impacto da adopção desta norma depende da natureza das relações entre o Banco e oulras 

entidades na data da adopção, pelo que não é exequível a quantificação dos seus potenciais 

efeitos. 

IFRS 13  - Mensuração do Justo valor 

A IFRS 1 3  estabelece uma fonte única de orientação para a mensuração do justo valor de 

acordo com as IFRS. A IFRS 1 3  não indica quando uma entidade deverá utilizar o justo valor, 

mas estabelece uma orientação de como o justo valor deve ser mensurado sempre que o 

mesmo é permitido ou requerido. 

Esta norma é aplicável para exerci cios iniciados em ou após 1 de Janeiro de 2013. A aplicação 

antecipada é prospectiva permitida desde que divulgada. 

o impacto da adopção desta norma depende dos activos e passivos detidos na data da 

adopção, pelo que não é exequivel a quantificação dos seus potenciais efeitos. 

IAS 1 (Emenda) Apresentação de Demonstracões Financeiras 

A emenda à IAS 1 altera a agregação de itens apresentados na Demonstração do Rendimento 

Integral. Itens susceptíveis de serem redassificados (ou "reciclados") para lucros ou perdas no 

futuro (por exemplo na data de desreconhecimento ou liquidação) devem ser apresentados 

separados dos itens que não susceptíveis de serem para lucros ou perdas. 

Esta emenda não altera a natureza dos itens que devem ser reconhecidos na Demonstração de 

Rendimento Integral. nem se os mesmos devem ou não ser susceptiveis de serem 

reclassificados em lucros ou perdas no futuro. 

As alterações à IAS 1 serão aplicáveis para os exerci cios iniciados após 30 de Junho de 2012. 

A aplicação é retrospectiva podendo ser antecipada desde que devidamente divulgada. 

Esta alteração apenas é relativa a aspectos de apresentação pelo que não tem impacto na 

posição financeira ou resultados do Banco. 

IAS 1 2  Impostos sobre o Rendimento 

A emenda à IAS 12  clarifica que a determinação de imposto diferido relativo a Propriedades de 

Investimento mensuradas ao justo valor, ao abrigo da IAS 40, deverá ser calculada tendo em 

conta a sua recuperação através da sua alienação no futuro. Esta presunção pode ser no 

entanto rebatível caso a entidade tenha um plano de negócios que demonstre que a 

recuperação desse imposto será efectuado através do seu uso. 
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Adicionalmente, a emenda refere ainda que os impostos diferidos reconhecidos por activos 

fixos tangiveis não depreciáveis que sejam mensurados de acordo com o modelo de 

revalorização devem ser calculados no pressuposto de que a sua recuperação será efectuada 

através da venda destes activos. 

As alterações à IAS 1 2  serão aplicáveis para os exercícios iniciados em ou após 1 de Janeiro 

de 2012. A aplicação é retrospectiva podendo ser antecipada desde que devidamente 

divulgada. 

o Banco não detém activos classificados como Propriedades de Investimento mensurados ao 

justo valor, pelo que não espera que esta emenda tenha impactos na sua posição financeira ou 

resultados. 

IAS 1 9  (Revista) Benefícios dos Empregados 

A IAS 19  Benefícios de empregados (Revista), sendo as principais alterações as seguintes: 

a eliminação da opção de diferir o reconhecimento dos ganhos e perdas actuariais, 

conhecida pelo �mêtodo do corredor"; Ganhos e Perdas acluariais são reconhecidos na 

Demonstração do Rendimento Integral quando os mesmos ocorrem. Os valores 

reconhecidos nos lucros ou prejuízos são limitados: ao custo corrente e de serviços 

passados (que inclui os ganhos e perdas nos cortes), ganhos e perdas na liquidação e 

custos (proveitos) relativos a juros liquidas. Todas as restantes alterações no valor 

l iquido do activo (passivo) decorrente do plano de benefício definido devem ser 

reconhecidas na Demonstração do Rendimento Integral ,sem subsequente 

reclassificação para lucros ou perdas. 

os objectivos para as divulgações relativos a planos de beneficio definido são 

explicitamente referidos na revisão da norma, bem como novas divulgações ou 

divulgações revistas. Nestas novas divulgações inclui-se informação quantitativa 

relativamente a analises de sensibilidade â responsabilidade dos benefícios definidos a 

possíveis alterações em cada um dos principais pressupostos actuariais. 

benefícios de cessação de emprego deverão ser reconhecidos no momento 

imediatamente anterior: (i) a que compromisso na sua atribuição não possa ser retirado 

e (ii) a provisão por reestruturação seja constituída de acordo com a IAS 37. 

A distinção entre beneficias de curto e longo prazo será baseado na tempestividade da 

liquidação do benefício independentemente do direito ao benefício do empregado ja ter 

sido conferido. 
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As alterações à IAS 1 9  serão aplicâveis para os exercicios iniciados em ou após 1 de Janeiro 

de 2013. A aplicação é retrospectiva podendo ser antecipada desde que devidamente 

divulgada. 

o Banco alterou a politica do reconhecimento dos ganhos e perdas actuariais neste exercício, 

passando a reconhecer estes efeitos na Demonstração do Rendimento Integral, pelo que não 

espera que esta emenda tenha impactos relevante na sua posição financeira ou resultados. 

IAS 27 (revista em 2011) Demonstracões Financeiras Consolidadas e Separadas 

Com a introdução da IFRS 10 e IFRS12, a IAS 27 limita-se a estabelecer o tratamento 

contabilistico relativamente a subsidiârias, empreendimentos conjuntos e associadas nas 

contas separadas. 

As alterações à IAS 27 serão aplicâveis para os exercicios iniciados em ou após 1 de Janeiro 

de 2013. A aplicação é retrospectiva podendo ser antecipada desde que a entidade aplique 

simultaneamente a IFRS 10, IFRS 1 1 ,  IFRS 1 2  e IAS 28 (revista em 2011).  

IAS 28 Investimentos em Associadas e Empreendimentos conjuntos 

Com as alterações à IFRS 1 1  e IFRS 12, a IAS 28 foi renomeada e passa a descrever a 

aplicação do método de equivalência patrimonial também às entidades conjuntamente 

controladas à semelhança do que jâ acontecia com as associadas. 

As alterações ã IAS 27 serão aplicâveis para os exercícios iniciados em ou após 1 de Janeiro 

de 2013. A aplicação é retrospectiva podendo ser antecipada desde que a entidade aplique 

simultaneamente a IFRS 10, IFRS 1 1 ,  IFRS 12 e IAS 27 (revista em 2011). 

3. BASES DE APRESENTAÇÃO E POLITiCAS CONTABILlSTICAS 

3.1 Bases de Apresentação 

As demonstrações financeiras consolidadas do Grupo Rentipar Financeira foram preparadas 

em conformidade com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS - Internacional 

Financial Reporting Standards), tal como adoptadas na União Europeia, em 31 de Dezembro 

de 201 1 ,  conforme estabelecido pelo Regulamento (CE) nO 1 606/02 do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 19  de Julho de 2002, transposto para a legislação Portuguesa através do 

Decreto - lei nO 35/2005, de 17  de Fevereiro, e do Aviso nO 1/2005 do Banco de Portugal. 
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As demonstrações financeiras consolidadas estão expressas em milhares de euros, 

arredondado ao milhar mais próximo. Estas foram preparadas de acordo com o princípio do 

custo histórico, com excepção dos activos e passivos financeiros registados ao seu justo valor, 

nomeadamente activos e passivos detidos para negociação (induindo derivados), activos e 

passivos ao justo valor através de resultados, activos financeiros disponíveis para venda, 

ímóveis registados em activos tangíveis e propriedades de investimento. As principais políticas 

contabilísticas utilizadas pelo Grupo são apresentadas abaixo. 

3.2 Informação comparativa 

Em geral, os valores apresentados são comparáveis, nos aspectos relevantes, com os do 

exercício anterior, com excepção das seguintes alterações: 

Alteracão no reconhecimento de Interesses que não controlam 

a) Alteracão no reconhecimento das unidades de participacão dos fundos de investimento 

detidas por entidades externas ao Grupo 

O Grupo decidiu reconhecer as unidades de participação dos fundos de investimento, 

que estão incluídos no perímetro de consolidação, detidas por entidades externas ao 

Grupo em UOutros passivos", por ser uma responsabilidade do Grupo, conforme AG 

29A e SC 68 da IAS 32, deixando de as reconhecer em �Interesses que não 

controlam". 

b) Alteracão da percentagem de consolidacão na subsidiária Banif - SGPS. SA 

A Sociedade decidiu consolidar a Banif - SGPS, SA pela percentagem induído os 

VMOC·s. Assim a percentagem de consolidação é de 48% e os direitos de voto 

53,871%. 

c) Alteracão registo de Investimentos em associadas e filiais excluídas da consolidacão 

A Sociedade decidiu reconhecer os investimentos em associadas pela percentagem 

directa na mesma, deixando de utilizar a percentagem indirecta na associada. 

Alteração da politica contabifistica de reconhecimento de ganhos e perdas actuariais 

O Grupo decidiu alterar a política contabilística de reconhecimento dos ganhos e perdas 

actuariais, deixando de utilizar o método do corredor (IAS 1 9  § 92a) e passando a utilizar o 

método de reconhecimento dos ganhos e perdas actuariais em capitais próprio, na 

Demonstração do Rendimento Integral (OCI - Olher Comprehensive Income (IAS 1 9  § 93a)). �'67 j; 
ftf--
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Esta alteração justifica-se, porque o Grupo considera que o reconhecimento dos ganhos e 

perdas actuarias de forma imediata proporciona uma informação mais fiável e relevante do que 

o método do corredor. Por outro lado, a emenda â IAS 1 9  aprovada pelo IASe em Junho de 

201 1 ,  com aplicação obrigatória para os exercícios que se iniciam em ou a partir de 1 de 

Janeiro de 2013, abandona o método do corredor. 

Estas alterações tiveram impactos nas seguintes rubricas de balanço e demonstração de 

resultados a 31 de Dezembro de 2010: 
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3.3 Uso de estimativas na preparação das Demonstrações Financeiras 
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A preparação das demonstrações financeiras de acordo com os IFRS requer que o Grupo 

efectue estimativas e julgamentos que afectam a aplicação das politicas contabilisticas, o valor 

dos activos e passivos, réditos e custos, assim como dos passivos contingentes divulgados. No 

apuramento das estimativas, a Gestão do Grupo utilizou o seu julgamento, assim como a 

informação disponível na data da preparação das demonstrações financeiras. Não obstante, os 

valores futuros efectivamente realizados poderão diferir das estimativas efectuadas. 

Os temas que envolvem um maior nivel de julgamento ou onde são utilizados pressupostos e 

estimativas significativos na preparação das demonstrações financeiras consolidadas, são 

apresentadas, como seguem: 

Continuidade das operações 
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As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com o princípio da continuidade, 

dado que a Gestão do Grupo considera que o Grupo e a Empresa - Mãe dispõe de meios e de 

capacidade para continuar a desenvolver a sua actividade no futuro previsivel. Para este 

julgamento, a Gestão do Grupo teve em consideração as diversas informações que dispõe 

sobre as condições actuais e projecções futuras de rentabilidade, cash-flows e capital. 

Justo valor dos instrumentos financeiros 

o Justo valor é baseado em cotações de mercado, sempre que disponíveis. No entanto, e na 

ausência de cotação, é determinado com base em metodologias de avaliação baseadas em 

técnicas de fluxos de caixa futuros descontados (market to model) considerando as condições 

de mercado, factores de volatilidade, correlação, não esquecendo o valor temporal. 

Imparidade em créditos a clientes 

o Grupo efectua uma avaliação da sua carteira de crédito, em base periódica, por forma avaliar 

a existência de evidência de imparidade. 

Neste contexto, os clientes identificados com crédito em incumprimento e, cujas 

responsabilidades totais sejam consideradas de montante significativo para o Grupo, são 

objecto de análise individual para avaliar as necessidades de registo de perdas por imparidade. 

Estas estimativas são baseadas em assumpções sobre um conjunto de factores que se podem 

modificar no futuro e, consequentemente alterar os montantes de imparidade. Adicionalmente, 

é também realizada uma análise colectiva de imparidade às restantes operações de crédito que 

não foram objecto de análise individual. através da alocação de tais operações em segmentos 

de crédito, com características e riscos similares, sendo estimadas perdas colectivas de 

imparidade, cujo cálculo tem por base o comportamento histórico das perdas, para o mesmo 

lipo de activos. 

Os créditos analisados individualmente, para os quais não se tenha verificado a existência 

objectiva de imparidade, são agrupados tendo por base caracteristicas de risco semelhantes e 

avaliados colectivamente para efeitos de imparidade. 

Sempre que um crédito é considerado incobrável, sendo a sua perda por imparidade estimada 

de 100% do valor do crédito, é efectuada a respectiva anulação contabilística por contrapartida 

do valor da perda. O crédito é assim abatido ao activo. 

Se forem recuperados créditos abatidos, o montante recuperado é creditado em resultados na 

rubrica "1m paridade de crédito líquida de recuperações e reversões". 
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Imparidade dos activos financeiros disponiveis para venda - instrumentos de capital 

o Grupo determina que existe imparidade nos seus activos financeiros disponíveis para venda 

quando se verifica uma desvalorização significativa ou prolongada no seu justo valor, abaixo de 

preço de custo ou quando prevê existir um impacto nos fluxos de caixa futuros desses activos. 

Esta determinação requer julgamento, sendo que o Grupo reúne toda a informação disponível 

no mercado e fora do mercado para o efeito. Em consequência da volatilidade dos mercados, o 

Grupo considera que existe evidência objectiva de imparidade, ou seja, que se verifica uma 

desvalorização significativa ou prolongada, sempre que se registe: 

./ um declínio no justo valor de um instrumento de capital igual ou superior a 30%; 

./ um declínio por um período superior a 1 ano. 

Propriedades de investimento e imóveis de serviço próprio 

o Grupo determina o justo valor das propriedades de investimento e de imóveis de serviço 

próprio com base em avaliações efectuada por peritos avaliadores independentes. Estas 

avaliações são efectuadas na base do rendimento e dos custos de manutenção ou substituição 

e, ainda, com base em valores de mercado Quando comparáveis. 

Activos por impostos diferidos 

o Grupo reconhece activos por impostos diferidos para prejuízos fiscais não reconhecidos, 

quando estima que venham a existir no prazo futuro estabelecido por lei resultados fiscais 

positivos. Para o efeito, são efectuados julgamentos para a determinação do montante de 

impostos diferidos activos que podem ser reconhecidos, baseados no nível de resultados 

fiscais futuros esperado. 

Consolidação de entidades de finalidade especiais (SPE) 

o Grupo recorre à constituição de Entidades de Finalidade Especial (SPE) com o objectivo de 

efectuar operações de securitização de activos. 

o Grupo não consolida os SPE relativamente aos quais não detém o controlo. Uma vez que 

pode ser difícil determinar se é exercido o controlo sobre um SPE, é efectuado um julgamento 

para determinar se o Grupo está exposto aos riscos e benefícios inerentes às actividades do 

SPE e se tem os poderes de tomada de decisão nesse SPE. 

r-o-. 
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A decisão de que um SPE tem que ser consolidado pelo Grupo requer a utilização de 

pressupostos e estimativas para apurar os ganhos e perdas residuais e determinar quem retém 

a maioria desses ganhos e perdas. Outros pressupostos e estimativas poderiam levar a que o 

perímetro de consolidação do Grupo fosse diferente. 

Benefícios de reforma 

O Grupo determina as responsabilidades por pensões de reforma e o rendimento dos Fundos 

de Pensões, constituídos para cobrir estas responsabilidades, com base em tábuas actuariais e 

pressupostos de crescimento das pensões e do retorno dos activos, que compõem os Fundos 

de Pensões. 

Face á natureza de longo prazo dos planos de pensões, estas estimativas são sujeitas a 

incertezas significativas. 

3.4 Princípios de consolidação 

As demonstrações financeiras consolidadas incluem as contas da Rentipar Financeira, SGPS, 

S.A. e das Entidades por si controladas (denominadas �subsidiârias"), incluindo fundos de 

investimento nos quais o Grupo detém mais de 50% das unidades de participação e entidades 

de finalidades especiais (SPE'S), preparadas para a mesma data de referência das presentes 

demonstrações financeiras consolidadas. 

Considera-se que existe controlo, sempre que o Grupo tenha a possibilidade de determinar as 

políticas operacionais e financeiras de uma entidade, com vista a obter benefícios das suas 

actividades, o que normalmente sucede quando o Grupo detém pelo menos 50% dos direitos 

de voto da entidade. 

As entidades de finalidades especiais, relativamente às quais o Grupo retenha a maioria dos 

riscos e beneficias inerentes à sua actividade, são também incluídas no perímetro de 

consolidação. Induem-se neste âmbito, essencialmente, entidades utilizadas pelo Grupo que 

integram operações de titularização de créditos e emissão de dívida estruturada. 

Sempre que aplicável, as contas das subsidiárias são ajustadas de forma a reflectir a utilização 

das políticas contabilísticas do Grupo. 

Os saldos e transacções entre Entidades do Grupo realizados, resultantes de operações intra 

grupo são eliminados no processo de consolidação. 
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o valor correspondente a participação de terceiros nas subsidiarias é apresentado na rubrica 

"Interesses que não controlam", induída no capital próprio. 

3.5 Concentrações d e  actividades empresariais e goodwill 

o Grupo regista a aquisição de subsidiarias pelo método da compra. O custo de aquisição 

corresponde ao justo valor, na data da transacção, dos activos entregues, dos passivos 

assumidos, dos instrumentos de capital próprio emitidos, acrescidos de quaisquer custos 

directamente imputaveis à transacção. Os activos, passivos e passivos contingentes 

identificâveis da entidade adquirida são medidos pelo justo valor, na data de aquisição. 

O goodwill corresponde à diferença entre o custo de aquisição e a proporção adquirida pelo 

Grupo do justo valor dos activos, passivos e passivos contingentes identificados. 

Sempre que, o justo valor exceda o custo de aquisição (goodwill negativo), a diferença é 

reconhecida em resultados. 

Quando o custo de aquisição excede o justo valor dos activos, passivos e passivos 

contingentes, o goodwill positivo é registado no activo, não sendo amortizado. No entanto, é 

objecto de testes de imparidade numa base anual, sendo reflectidas eventuais perdas por 

imparidade que sejam apuradas. 

Para efeitos da realização do teste de imparidade, o goodwill apurado é imputado a cada uma 

das Unidades Geradoras de Caixa (UGC) que beneficiaram da operação de concentração. O 

goodwill imputado a cada Unidade é objecto de teste de imparidade, em base anual, ou sempre 

que exista uma indicação de que possa existir imparidade. 

A imparidade do goOOwill é determinada calculando o montante recuperavel para cada UGC ou 

grupo UGC a que o goodwill respeita. Quando o montante recuperável das UGC, for inferior ao 

montante registado é reconhecida imparidade. 

As perdas por imparidade em goodwill não podem ser revertidas em períodos futuros. 

3.6 Investimentos em associadas 

São classificadas como associadas todas as Entidades sobre as quais o Grupo detém o poder 

de exercer influência significativa sobre as suas politicas financeiras e operacionais, embora 

não detenha o controlo e, que não sejam nem subsidiarias, nem �Joint ventures", nem 

participações detidas através de fundos de investimento, de capital de risco ou de Bancos 

(seed capital), classificados, no reconhecimento inicial, como instrumentos financeiros ao justo 

valor através de resultados. 
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o Grupo considera que existe influência significativa sempre que este detenha, directa ou 

indirectamente, mais de 20% dos direitos de voto. 

Os investimentos em associadas são registados nas demonstrações financeiras consolidadas 

do Grupo pelo método da equivalência patrimonial, desde o momento que o Grupo adquire a 

influência significativa até ao momento em que a mesma termina. O valor de balanço dos 

investimentos em associadas inclui o valor do respectivo goodwill determinado nas aquisições e 

é apresentado líquido de eventuais perdas de imparidade. 

o registo inicial do investimento é efectuado pelo custo de aquisição, o qual é incrementado ou 

diminuído pelo reconhecimento das variações subsequentes na parcela detida na situação 

líquida da associada. Qualquer goodwill negativo é imediatamente reconhecido em resultados. 

O valor do investimento é anualmente objecto de análise de imparidade. 

A semelhança do procedimento seguido relativamente às subsidiárias, sempre que aplicável, 

as contas das associadas são ajustadas de forma a reflectir as politicas contabilísticas do 

Grupo. 

3.7 Empreendimentos conjuntos 

São considerados como empreendimentos conjuntos os investimentos em Entidades sobre as 

quais o Grupo partilha o controlo com outra parte. Essa partilha é formalizada por acordo 

contratual, em que as decisões estratégicas, financeiras e operacionais relacionadas com a 

actividade, exigem o consenso unânime das partes que partilham o controlo. 

Os interesses do Grupo em empreendimentos conjuntos são reconhecidos utilizando o método 

de consolidação proporcional. 

No âmbito deste método de consolidação, não existem interesses que não controlam. 

3.8 Transacções em moeda estrangeira 

As transacções em moeda estrangeira são registadas com base nas taxas de câmbios 

indicativas da moeda funcional na data da transacção. 

Na data de balanço, os activos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira são 

convertidos para Euros, à taxa de câmbio de fecho. Os itens não monetários que sejam 

valorizados ao justo valor, são convertidos com base na taxa de câmbio em vigor, na data da 

ft.--173 
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última valorização. Os itens não monetários que sejam mantidos ao custo histórico são 

mantidos ao câmbio original. 

As diferenças de câmbio apuradas na conversão, são reconhecidas como ganhos ou perdas do 

período na demonstração de resultados, com excepçâo das originadas por instrumentos 

financeiros não monetários, classificados como disponiveis para venda, que são registadas por 

contrapartida de uma rubrica específica de capital próprio, até à alienação do activo. 

Demonstrações financeiras de subsidiárias e associadas expressas em moeda 

estrangeira 

Na data de balanço, os activos e passivos denominados em moeda funcional distinta do Euro, 

sâo convertidos à taxa de câmbio à data do fecho do balanço, enquanto itens de proveitos e 

custos são convertidos à taxa média do periodo. As diferenças que resultam da utilização da 

taxa de fecho e da taxa média são registadas, sem efeito fiscal, por contrapartida de uma 

rubrica especifica de capital próprio, até à alienação das respectivas entidades. 

3.9 Caixa e seus equivalentes 

Para efeitos da demonstração de fluxos de caixa, a caixa e seus equivalentes englobam os 

valores registados em balanço de moeda nacional e estrangeira, que se incluem em caixa, 

depósitos à ordem junto de Bancos Centrais, depósitos à ordem junto de outras instituições de 

crédito no país e estrangeiro, cheques a cobrar sobre outros bancos. 

3.10 Instrumentos financeiros 

3.10.1 - Reconhecimento e mensuração inicial de instrumentos financeiros 

As compras e vendas de activos financeiros que implicam a entrega de activos de acordo com 

os prazos estabelecidos, por regulamento ou convenção no mercado, são reconhecidos na 

data da sua negociação (trade date), isto é, na data em que é assumido o compromisso de 

compra ou venda. Esta situação verifica-se igualmente para os instrumentos financeiros 

derivados. 

A classificação dos instrumentos financeiros, na data do seu reconhecimento inicial, depende 

das suas características e da intenção que originou a sua aquisição. 

Todos os instrumentos financeiros, são inicialmente mensurados ao justo valor, acrescido dos 

custos directamente atribuíveis à compra ou emissão, excepto no caso dos activos e passivos 
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ao justo valor através de resultados em que tais custos são reconhecidos directamente em 

resultados. 

3.10.2 - Mensuração subsequente de instrumentos financeiros 

Activos e passivos financeiros detidos para negociação 

Os activos e passivos financeiros classificados como activos e passivos detidos para 

negociação, são adquiridos com o propósito de venda no curto prazo e de realização de lucros, 

a partir de flutuações no preço ou na margem do negociador. 

Nesta classe incluem-se também, os instrumentos financeiros derivados que não sejam 

considerados como derivados de cobertura. 

Após o reconhecimento inicial, os ganhos e perdas gerados pela mensuração subsequente do 

justo valor, são reflectidos em resultados do exerci cio. No caso dos instrumentos derivados, os 

justos valores positivos apurados são registados no activo e, consequentemente, os justos 

valores negativos no passivo. 

Os juros e dividendos ou encargos são registados nas respectivas contas de resultados, 

quando o direito ao seu pagamento é estabelecido. 

São considerados como passivos financeiros de negociação as vendas de titulas a descoberto. 

Estas operações são relevadas em balanço ao justo valor, com variações subsequentes no seu 

justo valor relevadas em resultados do exerci cio, na respectiva rubrica "Resultados de activos e 

passivos avaliados ao justo valor através de resultados". 

Activos e passivos financeiros ao justo valor através de resultados 

Os activos e passivos financeiros incluídos nesta categoria são activos e passivos designados 

no momento do seu reconhecimento inicial ao justo valor com variações reconhecidas em 

resultados, nos termos da opção prevista no IAS 39 • fair value option. 

O Grupo designa, no seu reconhecimento inicial certos activos e passivos ao justo valor, desde 

que satisfeitas as condições previstas para o seu reconhecimento, nomeadamente: 

../ a designação elimina ou reduz significativamente inconsistências de mensuração de 

activos e passivos financeiros e reconhecimento dos respectivos de ganhos ou perdas 

(accounting mismatch); 

../ os activos e passivos financeiros fazem parte de um grupo de activos ou passivos ou 

ambos cuja performances são avaliadas numa base de justo valor, de acordo com uma 

estratégia de investimento e gestão de risco devidamente documentada; ou 
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./ o instrumento financeiro integra um ou mais derivados embutidos, excepto quando os 

derivados embutidos não modifiquem significativamente os fluxos de caixa inerentes ao 

contrato, ou seja claro, com reduzida ou nenhuma analise, que a separação dos 

derivados embutidos não possa ser efectuada. 

Após o reconhecimento inicial, os ganhos e perdas gerados pela mensuração subsequente do 

justo valor dos activos e passivos financeiros, são reflectidos em resultados do exercício na 

rubrica "Resultados de activos e passivos avaliados ao justo valor através de resultados". 

o Grupo classifica em activos financeiros ao justo valor através de resultados, os titulas cuja 

gestão e avaliação da performance tem por base o justo valor, e como passivos financeiros 

instrumentos de divida (subordinada e não subordinada) com um ou mais derivados embutidos. 

Activos financeiros disponíveis para venda 

São classificados nesta rubrica, os activos financeiros que podem ser objecto de alienação em 

resposta ou em antecipação, a necessidades de liquidez ou alterações de taxas de juro, taxas 

de câmbio ou alterações do seu preço de mercado. 

À data, o Grupo tem classificado nesta categoria titulas de rendimento fixo, participações 

consideradas estratégicas e instrumentos de capital, para os quais não é possivel a obtenção 

de valorizações fiáveis. 

Após o reconhecimento inicial, são subsequentemente mensurados ao justo valor, ou mantido 

ao custo de aquisição. 

No caso do Grupo deter instrumentos de capital para os quais não seja passivei apurar o justo 

valor com fiabilidade, os ganhos e perdas são reflectidos na rubrica �Reservas de reavaliação� 

até ii sua venda (ou ao reconhecimento de perdas por imparidade), momento no qual o valor 

acumulado é transferido para resultados do exercicio para a rubrica UResultados de activos 

financeiros disponiveis para venda". 

Os juros dos activos financeiros são calculados de acordo com o método da taxa efectiva e 

reconhecidos em resultados na rubrica de "Juros e rendimentos similares" e, os dividendos são 

reconhecidos em resultados na rubrica "Rendimentos de instrumentos de capital�, quando o 

direito ao seu recebimento é estabelecido, 

Nos instrumentos de divida emitidos em moeda estrangeira, as diferenças cambiais apuradas 

são reconhecidas em resultados do exercicio na rubrica "Resultados de reavaliação cambial". 

A cada data de referência das demonstrações financeiras, o Grupo avalia a existência de 

situações de evidência objectiva de que os activos financeiros disponiveis para venda estão 
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com imparidade, considerando a informação disponivel no mercado e a informação disponivel 

sobre os emitentes. 

Quando existe evidência objectiva de que um activo financeiro disponivel para venda está em 

imparidade, as perdas são reconhecidas em resultados na rubrica "1m paridade de outros 

activos financeiros liquida de reversões e recuperações-o 

Activos financeiros detidos até à maturidade 

Estão classificados nesta categoria os activos financeiros não derivados com pagamentos 

fixados ou determináveis e maturidades definidas, que o Grupo tem intenção e capacidade de 

deter até ã maturidade. 

Estes activos são mensurados ao custo amortizado, com base no método da taxa de juro 

efectiva e sujeitos a testes de imparidade. O custo amortizado é calculado tendo em conta o 

prémio ou desconto, na data de aquisição, e outros encargos directamente imputáveis á 

compra como parte da taxa de juro efectiva. A amortização é reconhecida em resultados na 

rubrica "Juros e rendimentos similares". 

As perdas por imparidade são reconhecidas em resultados na rubrica "1m paridade de outros 

activos financeiros liquida de reversões e recuperaçõesH• 

Activos com acordo de recompra 

Estão relevados nesta rubrica, o valor de compra dos activos acrescidos do juro implicito no 

preço de revenda reconhecidos de acordo com o principio de especialização do exercicio. 

Aplicações em outras Instituições de Crédito e Crédito a clientes 

O Grupo regista nestas rubricas as aplicações que tem junto de instituições de crédito e o valor 

talai do crédito concedido a clientes. 

Estes activos são classificados como activos financeiros com pagamentos fixos ou 

determináveis, não cotados num mercado activo, desde que não sejam activos que tenham 

sido adquiridos ou originados com intenção de alienação a curto prazo (detidos para 

negociação) ou activos que, no seu reconhecimento inicial, tenham sido classificados como 

activos financeiros ao justo valor através de resultados. 

Após o reconhecimento inicial, o valor desembolsado, que inclui todos os custos inerentes á 

transacção, incluindo comissões cobradas que não tenham a natureza de prestação de serviço, 
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são mensurados ao custo amortizado, pelo método da taxa efectiva, e sujeitos a testes de 

imparidade, 

o custo amortizado é apurado tendo em conta os rendimentos ou encargos directamente 

imputáveis à originação do activo, como parte da taxa de juro efectiva. A amortização destes 

rendimentos ou encargos é reconhecida em resultados na rubrica �Juros e rendimentos 

similares" ou �Juros e encargos similares". As perdas por imparidade são reconhecidas em 

resultados na rubrica �Imparidade do credito líquida de reversões e recuperações". 

Quando, em determinado momento do tempo, o Grupo considera não haver qualquer 

expectativa de recuperabilidade sobre um determinado ou um conjunto de créditos, estes são 

abatidos ao acti .... o. 

Esta avaliação, é independente dos procedimentos em .... igor , no que se refere a este tema, nas 

contas individuais das subsidiárias, tendo em conta as especificidades das normas locais 

apl icáveis. 

Recursos de outras instituições de crédito, Recursos de c/ientes e outros empréstímos / 

Responsabilidades representadas por titulos e Outros passivos subordinados 

Os restantes passivos financeiros, que incluem essencialmente recursos de instituições de 

credito, depósitos de clientes e emissões de divida não designadas como passivos financeiros 

ao justo valor atraves de resultados e, cujos termos contratuais resultam na obrigação de 

entrega ao detentor de fundos ou activos financeiros, são reconhecidos inicialmente pela 

contraprestação recebida liquida dos custos de transacção directamente associados e 

subsequentemente, valorizados ao custo amortizado, usando o método da taxa efectiva. A 

amortização é reconhecida em resultados na rubrica "Juros e encargos similares". 

Justo valor 

Conforme acima referido, os instrumentos financeiros registados nas categorias de Activos e 

Passivos financeiros ao justo valor através de resultados e Activos financeiros disponíveis para 

venda são valorizados pelo justo valor. 

o justo valor de um instrumento financeiro corresponde ao montante pelo qual um activo ou 

passivo financeiro pode ser vendido ou liquidado entre partes independentes, informadas e 

interessadas na concretização da transacção em condições normais de mercado. 

o Grupo determina o justo valor dos seus activos e passivos financeiros detidos para 

negiciação e disponíveis para venda de acordo com os seguintes critérios: 
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./ No caso de instrumentos transaccionados em mercados activos, o justo valor e 

determinado com base na cotação de fecho, no preço da última transacção efectuada 

ou no valor da última oferta rbicf') conhecida; 

./ No caso de instrumentos não transaccionados em mercados activos, o justo valor e 
determinado com recurso a técnicas de valorização, que induem preços de 

transacções recentes de instrumentos equiparáveis e outros métodos de valorização 

normalmente utilizados pelo mercado ("discounted cash flow", modelos de valorização 

de opções, etc.). 

Os activos de rendimento variável (v.g. acções) e os instrumentos derivados, que os tenham 

como activo subjacente, para os quais não seja passiveI a obtenção de valorizações fiáveis, 

são mantidos ao custo de aquisição, deduzidos de eventuais perdas por imparidade. 

3.10.3 - Imparidade de activos financeiros 

Activos Financeiros ao custo amortizado 

O Grupo avalia regularmente se existe evidência objectiva de imparidade nos activos 

financeiros registados ao custo amortizado, nomeadamente, aplicações em instituições de 

crédito, instrumentos detidos alé à maluridade, crédito concedido e de valores a receber. As 

perdas por imparidade identificadas são relevadas por contrapartida de resultados. 

Sempre que num período subsequente, se registe uma diminuição do montante da perda por 

imparidade estimada, o montante previamente reconhecido é revertido pelo ajustamento da 

conta de perdas por imparidade. O montante da reversão é reconhecido directamente na 

demonstração de resultados na mesma rubrica. 

Um crédito, ou uma carteira de credito sobre clientes, definida como um conjunto de créditos de 

características de risco semelhantes, esta em imparidade sempre que: 

./ exista evidência objectiva de imparidade resultante de um ou mais eventos que 

ocorreram apôs o seu reconhecimento inicial e, 

./ quando esse evento (ou eventos) tenha um impacto no valor recuperável dos fluxos de 

caixa futuros do crédito ou carteira de créditos sobre clientes, e cuja mensuração possa 

ser estimada com razoabilidade. 

Para determinação das perdas por imparidade são utilizados dois métodos de analise: 

a) Análise individual 
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A avaliação da existência de perdas por imparidade em termos individuais é realizada 

através de uma análise casuística da situação de clientes com exposição total de crédito 

considerada significativa. Para cada clíente o Grupo avalia, em cada data de balanço, a 

existência de evidência objectiva de imparidade, considerando nomeadamente os 

seguintes factores: 

./ situação económico-financeira do cliente; 

./ exposição global do cliente e a existência de créditos em situação de 

incumprimento no Grupo e no sistema financeiro; 

./ informações comerciais relativas ao cliente; 

./ análise do sector de actividade em que o cliente se integra, quando aplicável; 

./ as ligações do cliente com o Grupo em que se integra, quando aplicável, e a 

análise deste relativamente às variáveis anteriormente referidas em termos do 

cliente individualmente considerado. 

Na determinação das perdas por imparidade em termos individuais são considerados os 

seguintes factores: 

./ A viabilidade económico financeira do cliente gerar meios suficientes para fazer 

face ao serviço da divida no futuro; 

./ O valor das garantias reais associadas e o montante e prazo de recuperação 

estimados; 

./ O património do cliente em situações de liquidação ou falência e a existência 

de credores privilegiados. 

Os créditos analisados individualmente, para os quais não se tenha verificado a existência 

objectiva de imparidade, são agrupados tendo por base características de risco 

semelhantes e avaliados colectivamente para efeitos de imparidade. 

Os créditos analisados individualmente para os quais se tenha estimado uma perda por 

imparidade não são incluídos para efeitos da avaliação colectiva. 

Sempre que seja identificada uma perda de imparidade nos créditos a clientes avaliados 

individualmente, o montante da perda é determinado pela diferença entre o valor 

contabilístico desse crédito e o valor actual dos seus fluxos de caixa futuros estimados, 

descontados à taxa de juro original do contrato. O crédito a clientes apresentado no 

balanço é reduzido pela utilização de uma conta de perdas por imparidade e o montante 

reconhecido na demonstração de resultados na rubrica "Imparidade do crédito líquida de 

recuperações e reversões". Para créditos com taxa de juro variável, a taxa de desconto 4 180 
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utilizada para determinar qualquer perda por imparidade é a taxa de efectiva anual, 

determinada pelo contrato. 

o cálculo do valor actual dos cash flows futuros estimados de um crédito com garantias 

reais reflecte os fluxos de caixa que possam resultar da recuperação e alienação do 

colateral, deduzido dos custos inerentes à sua recuperação e venda. 

b) Analise colectiva 

Os créditos avaliados numa base colectiva são agrupados por segmentos com 

características e riscos similares. As perdas por imparidade para estes créditos são 

estimadas considerando a experiência histórica de perdas em carteiras de risco 

semelhante, a envolvente económica e sua influência sobre o nível de perdas históricas. O 

Grupo procede, com uma periodiddade regular, à actualização dos parâmetros históricos 

utilizados para estimar as perdas na anàlise colectiva. 

Sempre que um crédito é considerado incobravel, sendo a sua perda por imparidade 

estimada de 100% do valor do crédito, é efectuada a respectiva anulação contabilística por 

contrapartida do valor da perda. O crédito é assim abatido ao activo. 

Se forem recuperados créditos abatidos, o montante recuperado é creditado em resultados 

na mesma rubrica de �Imparidade do crédito líquida de recuperações e reversões" acima 

referida. 

Activos Financeiros disponíveis para venda 

Para além dos indícios de imparidade acima referidos para activos financeiros registados ao 

custo amortizado, o IAS 39 prevê ainda os seguintes indícios especificas para imparidade em 

instrumentos de capital: 

./ Informação sobre alterações significativas com impacto adverso na envolvente 

tecnológica, de mercado, económica ou legal em que o emissor opera que indique que 

o custo do investimento não ira ser recuperado na totalidade; 

../ Um declínio significativo ou prolongado do valor de mercado abaixo do preço de custo. 

A cada data de balanço, os activos financeiros disponíveis para venda são analisados, 

verificando-se o registo de indícios objectivos de imparidade, nomeadamente quando se 

verifica um significativo ou prolongado declínio nos justos valores, abaixo do preço de custo. A 

determinação do nível de declínio em que se considera �significativo ou prolongado" requer 

julgamentos. O Grupo considera que um declínio no justo valor de um instrumento de capital 

igual ou superior a 30% (30% em 2010) ou um declinio por mais de 1 ano ( 1  ano em 2010) 

pode ser considerado significativo ou prolongado. 
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Sempre que exista evidência objectiva de imparidade, as menos - valias acumuladas que 

tenham sido reconhecidas em reservas são transferidas para custos do exercício sob a forma 

de perdas por imparidade, sendo registadas na rubrica �Imparidade de outros activos líquida de 

reversões e recuperações". 

As perdas por imparidade registadas em instrumentos de capital não podem ser revertidas, 

pelo que eventuais mais-valias potenciais originadas após o reconhecimento de perdas por 

imparidade são reflectidas na �Reserva de justo valor". Caso posteriormente, sejam 

determinadas menos valias adicionais, considera-se sempre que existe imparidade, pelo que 

são reflectidas em resultados do exercício. 

Relativamente a activos financeiros registados ao custo, nomeadamente instrumentos de 

capital não cotados e cujo justo valor não possa ser mensurado com fiabilidade, o Grupo 

efectua igualmente análises periódicas de imparidade. O valor recuperável corresponde à 

melhor estimativa dos fluxos futuros a receber do activo, descontados a uma taxa que reflicta 

de forma adequada o risco associado à sua detenção. 

o montante de perda por imparidade apurado é reconhecido directamente em resultados do 

exercicio. As perdas por imparidade nestes activos não podem igualmente ser revertidas. 

3.10.4 - Derivados 

Na sua actividade corrente, o Grupo utiliza alguns instrumentos financeiros derivados, quer 

para satisfazer as necessidades dos seus clientes, quer para gerir as suas próprias posições de 

risco de taxa de juro ou outros riscos de mercado. Estes instrumentos envolvem graus variáveis 

de risco de crédito (máxima perda contabilística potencial devida a eventual incumprimento das 

contrapartes das respectivas obrigações contratuais) e de risco de mercado (máxima perda 

potencial devida à alteração de valor de um instrumento financeiro em resultado de variações 

de taxas de juro, cãmbio e cotações). 

Os montantes nacionais das operações de derivados, registados em rubricas extrapatrimoniais, 

são utilizados para calcular os fluxos a trocar nos termos contratuais. Para derivados de taxa de 

juro ou de câmbio, o risco de crédito é medido pelo custo de substituição a preços correntes de 

mercado dos contratos em que se detém uma posição potencial de ganho (valor positivo de 

mercado), no caso da contraparte entrar em incumprimento. 

Os derivados embutidos noutros instrumentos financeiros são separados do instrumento de 

acolhimento, sempre que os seus riscos e características não se encontrem intimamente 

relacionados com os do contrato de acolhimento. Nestas situações, a valorização ao justo valor 

através de resultados, nâo é feita sobre a totalidade do instrumento. 
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Os instrumentos derivados utilizados pelo Grupo na sua gestão de exposição a riscos 

financeiros e de mercado são contabilizados como derivados de cobertura de acordo com os 

critérios definidos pela IAS 39. Caso tal não se verifique, os derivados são considerados pelo 

seu justo valor como activos ou passivos financeiros de negociação, consoante tenham, 

respectivamente, justo valor positivo ou negativo. 

Contabilidade de cobertura 

Os instrumentos financeiros derivados utilizados para fins de cobertura, são classificados como 

de cobertura desde que cumpram, cumulativamente. com as seguintes condições: 

ã data de inicio da transacção, a relação de cobertura encontra-se identificada e 

formalmente documentada, induindo a identificação do item coberto, do instrumento de 

cobertura e a avaliação da efectividade da cobertura; 

existe a expectativa de que a relação de cobertura seja altamente efectiva, ã data de 

início da transacção, e ao longo da vida da operação; 

a eficacia da cobertura possa ser mensurada com fiabilidade, â data de inicio da 

transacção, e ao longo da vida da operação; 

Para operações de cobertura de fluxos de caixa os mesmos devem ser altamente 

provãveis de virem a ocorrer. 

A cada data de balanço, o Grupo testa a eficãcia das coberturas, comparando a variação do 

justo valor do instrumento coberto, atribuível ao risco coberto, com a variação do justo valor do 

derivado de cobertura. devendo a relação entre ambos situar-se no intervalo entre 80% e 

125%. 

Cobertura de Justo Valor 

Numa operação de cobertura de justo valor, o valor de balanço do activo ou passivo, 

determinado com base na respectiva politica contabilistica, é ajustado de forma a reflectir a 

variação do seu justo valor atribuível ao risco coberto. As variações do justo valor dos 

derivados de cobertura são reconhecidas em resultados. e, bem assim, as variações de justo 

valor dos activos ou dos passivos cobertos, atribuiveis ao risco coberto. 

Caso a relação de cobertura deixe de existir, pelo facto da variação relativa no justo valor dos 

derivados e dos instrumentos cobertos se encontrar fora do intervalo entre 80% e 125%, os 

derivados são reclassificados para a carteira de negociação e o valor da reavaliação dos 
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instrumentos cobertos é reconhecido em resultados durante o prazo remanescente da 

operação. 

Cobertura de fluxos de caixa 

Numa operação de cobertura da exposição à variabilidade de fluxos de caixa futuros de 

elevada probabilidade, a parte efectiva das variações de justo valor do derivado de cobertura é 

reconhecida em reservas, sendo transferida para resultados, nos períodos em que o respectivo 

item coberto afecta resultados. A parte não efectiva da cobertura, é registada em resultados. 

Quando um instrumento de cobertura expira ou é vendido, ou quando a cobertura deixa de 

cumprir os critérios exigidos para a contabilidade de cobertura, as variações de justo valor do 

derivado acumuladas em reservas são reconhecidas em resultados, quando a operação 

coberta também afectar resultados. 

Se for previsível que a operação coberta não se efectuará, os montantes ainda registados em 

capital prôprio são imediatamente reconhecidos em resultados e o instrumento de cobertura é 

transferido para a carteira de negociação. 

3.10.5 - Desreconhecimento de activos e passivos financeiros 

Activos financeiros 

Um activo financeiro (ou quando aplicável uma parte de um activo financeiro ou parte de um 

grupo de activos financeiros) é desreconhecido quando: 

./ Os direitos de recebimento dos fluxos de caixa do activo expirem; ou 

./ Os direitos de recebimento dos fluxos de caixa tenham sido transferidos, ou foi 

assumida a obrigação de pagar na totalidade os fluxos de caixa a receber, sem demora 

significativa, a terceiros no âmbito de um acordo "pass-through"; e 

./ Os riscos e beneficias do activo foram substancialmente transferidos, ou os riscos e 

beneficias não foram transferidos nem retidos, mas foi transferido o controlo sobre o 

activo. 

Se os direitos de recebimento dos fluxos de caixa forem transferidos ou se tenha celebrado um 

acordo de "pass-through", e não tenham sido transferidos nem retidos substancialmente todos 

os riscos e beneficias do activo, nem transferido o controlo sobre o mesmo, o activo financeiro 

é reconhecido na extensão do envolvimento continuado. o qual é mensurado ao menor entre o 

valor original do activo e o máximo valor de pagamento que ao Grupo pode ser exigido. 
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Ouando o envolvimento continuado toma a forma de opção de compra sobre o activo 

transferido, a extensão do envolvimento continuado é o montante do activo que pode ser 

recomprado, excepto no caso de opção de venda mensurável ao justo valor, em que o valor do 

envolvimento continuado é limitado ao mais baixo entre o justo valor do activo e o preço de 

exercício da opção. 

Passivos financeiros 

Um passivo financeiro é desreconhecido quando a obrigação subjacente expira ou é cancelada. 

Ouando um passivo financeiro existente é substitu ido por outro com a mesma contraparte, em 

termos substancialmente diferentes dos inicialmente estabelecidos, ou os termos iniciais são 

substancialmente alterados, esta substituição ou alteração é tratada como um 

desreconhecimento do passivo original e, o reconhecimento de um novo passivo. No caso de 

se verificar diferenças entre os valores, esta diferença é reconhecida em resultados do 

exercício. 

3.10.6 - Reclassificação entre categorias de instrumentos financeiros 

Em Outubro de 2008, o IASB emitiu a revisão da IAS 39 - Reclassificação de Instrumento 

Financeiros. Esta alteração veio permitir mediante a verificação de determinadas 

circunstâncias, que uma entidade transfira, instrumentos financeiros das categorias de Activos 

financeiros detidos para negociação e Activos financeiros disponíveis para venda para as 

categorias de Outros créditos e valores a receber ou para Activos financeiros detidos até à 

maturidade, desde que esses activos financeiros obedeçam às características de cada 

categoria. 

O Grupo adoptou esta possibilidade para um conjunto de activos financeiros, a partir de 1 de 

Julho de 2008 e de 31 de Outubro de 2008. 

As reclassificações foram registadas ao justo valor dos instrumentos, na data da 

reclassificação, tomando-se este valor como o valor do custo amortizado nas novas categorias 

para onde os activos foram reclassificados. 

Um activo financeiro reclassificado na categoria de Activos financeiros disponíveis para venda, 

os ganhos ou perdas registados nesse activo anteriormente reconhecidos em Reservas, são 

amortizados nos resultados do exercício, durante a vida remanescente do activo financeiro pelo 

método da taxa de juro efectiva. No caso de se verificar, a existência de imparidade nestes 

activos, o montante que ainda se encontra reconhecido em reservas é registado na 

demonstração de resultados. 
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o Grupo pode reclassificar Activos financeitos detidos para negociação, desde que não sejam 

derivados, para a categoria de Outros créditos e valores a receber se, desde que esses activos 

se enquadrem nas características da referida classe. 

Não obstante, se um activo financeiro for redassificado para outra categoria de activo e, 

posteriormente, o Grupo estimar um aumento nos fluxos de caixa futuros em resultado de uma 

melhor perspectiva de recuperação desses recebimentos de caixa, o efeito desse aumento é 

registado como um ajustamento à taxa efectiva, desde a data da alteração da estimativa. 

3.11. - Activos não correntes detidos para venda 

Activos não correntes são classificados como detidos para venda quando o seu valor de 

balanço for recuperado principalmente através de uma transacção de venda (induindo aqueles 

activos adquiridos exclusivamente com o objectivo de venda), os activos para alienação 

estiverem disponíveis para venda imediata, no seu estado actual, e a venda for altamente 

provâvel. 

Os activos registados nesta categoria são valorizados ao menor do custo de aquisição e do 

justo valor, determinado com base em avaliações de peritos independentes, deduzido de 

custos a incorrer na venda. Estes activos não são amortizados. 

Encontram-se classificados como activos não correntes detidos para venda, essencialmente, os 

imóveis recebidos em reembolso de crédito próprio. Se, em determinado momento no tempo, 

estes activos deixem de reunir as características para se manterem classificados nesta 

categoria, estes activos são reclassificados para a rubrica "Propriedades de investimento". 

Nos casos em que os activos classificados nesta categoria deixem de reunir as condições de 

venda imediata, nomeadamente pelo facto do Grupo não ter recebido ofertas razoâveis, estes 

activos são reclassificados para a rubrica "Propriedades de investimento". 

3.12. - Propriedades de Investimento 

Os imóveis detidos pelo Grupo são reconhecidos como propriedades de investimento, dado 

que estes imóveis têm como objectivo a valorização do capital a longo prazo e não a venda a 

curto prazo, nem são destinados à venda no curso ordinârio do negócio nem para sua 

utilização. 

Estes investimentos são inicialmente reconhecidos ao custo de aquisição, incluindo os custos 

de transacção, e subsequentemente são reavaliados ao justo valor. 
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o justo valor da propriedade de investimento deve reflectir as condições de mercado, à data do 

balanço. As variações de justo valor são reconhecidas em resultados do exercicio na rubrica de 

Outros proveitos operacionais. 

As propriedades de investimento são desreconhecidas, assim que alienadas ou quando deixam 

de ser esperados beneficias económicos futuros com a sua detenção. 

Na alienação, a diferença entre o valor líquido da alienação e o montante do activo registado é 

reconhecido em resultados, no momento da alienação. 

As transferências de, e para a rubrica "Propriedades de Investimento" podem ocorrer sempre 

que se verificar uma alteração quanto ao seu uso. Na transferência de propriedades de 

investimento para imóveis de serviço próprio, o custo estimado, para relevação contabilística, é 

o justo valor, à data da alteração do uso. Se um imóvel de serviço próprio é classificado em 

propriedades de investimento, o Grupo regista esse activo de acordo com a política aplicável a 

imóveis de serviço próprio, até à data da sua transferência para propriedades de investimento. 

3.13. - Outros activos fixos tangiveis 

Esta rubrica indui os imóveis de serviço próprio utilizados pelo Grupo no desenvolvimento da 

sua actividade, veículos e demais equipamentos 

Os imóveis de serviço próprio são valorizados ao justo valor, determinado com base em 

avaliações de peritos independentes, deduzido de subsequentes amortizações e perdas por 

imparidade. 

Os imóveis de serviço próprio do Grupo são avaliados com a regularidade necessária, para que 

os valores contabilísticos não defiram significativamente do seu justo valor na data do balanço, 

utilizando-se, como referência, um período de três anos entre reavaliações. 

As variações positivas de justo valor são creditadas na rubrica "Reservas de reavaliação", 

incluídas em capital próprio, excepto e até à medida, que essa variação constitua reversão de 

perdas do mesmo activo, reconhecidas em resultados. 

As variações negativas do justo valor são reconhecidas em resultados, excepto e na medida 

em que, essas variações possam ser compensados com o registo de reservas de reavaliação 

positivas existentes para esse mesmo activo. 

Os restantes activos fixos tangíveis encontram-se registados pelo seu custo, deduzido de 

subsequentes amortizações e perdas por imparidade. Os custos de reparação, e manutenção e 

outras despesas associadas ao seu uso, são reconhecidos como custo quando ocorrem. 
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Os restantes activos fixos tangíveis são amortizados numa base linear, de acordo com a sua 

vida útil esperada, como segue: 

Imóveis [10 - 50] anos 

Veículos 4 anos 

Outros equipamentos [2 - 15] anos 

Na data de transição, o Grupo utilizou a opção permitida pelo IAS de considerar como "custo 

estimado" de activos tangíveis o respectivo justo valor ou, em alguns casos, o valor de balanço 

resultante de reavaliações legais efectuadas até 1 de Janeiro de 2004, ao abrigo da legislação 

portuguesa. 

Um activo tangivel é desreconhecido, quando é alienado ou quando não é expectável a 

existência de beneficios económicos futuros pelo seu uso ou venda. Na data do 

desreconhecimento, o ganho ou perda calculado pela diferença entre o valor liquido de venda e 

o valor líquido contabilístico é reconhecido em resultados na rubrica "Outros resultados de 

exploração". 

3.14. - Outros activos fixos tangíveis 

O Grupo classifica as operações de locações financeiras ou locações operacionais, em função 

da sua substância e não da sua forma legal cumprimdo os critérios definidos no IAS 1 7  -

Locações. São classificados como locações financeiras as operações em que os riscos e 

benefícios inerentes à propriedade de um activo são transferidos para o locatário. Todas as 

restantes operações de locação são classificadas como locações operacionais. 

Locações operacionais 

./ Como locatário 

Os pagamentos efectuados pelo Grupo, à luz dos contratos de locação operacional, são re 

levados em custos nos períodos em que dizem respeito . 

./ Como locador 

Os activos em regime de locação operacional correspondem essencialmente, a viaturas e são 

registadas no balanço na rubrica "Outros activos tangiveis" ao custo, deduzidos de 

amortizações e de eventuais perdas por imparidade. � 188 jn .. 
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As rendas relativas aos contratos de locação operacional são registadas em proveitos do 

período a que respeitam. 

Locações financeiras 

./ Como locatário 

Os contratos de locação financeira são registados na data do seu início, no activo e no passivo, 

pelo custo de aquisição da propriedade locada, que é equivalente ao valor actual das rendas de 

locação vincendas. As rendas são constituídas: 

pelo encargo financeiro, relevado em resultados; 

pela amortização financeira do capital que é deduzida ao passivo. 

Os encargos financeiros são reconhecidos como custos ao longo do período da locação, de 

forma a obter-se uma taxa de juro constante até à maturidade do passivo. 

Os activos em regime de locação financeira são amortizados ao longo da sua vida útil. 

Contudo, se não houver certeza razoável de que o Grupo obtenha a propriedade no final do 

contrato, a amortização do activo é efectuada pelo menor da vida útil do activo ou do contrato 

de locação financeira . 

./ Como focador 

Os activos em regime de locação financeira são registados no balanço como crédito concedido, 

pelo montante igual ao investimento liquido do bem locado, sendo este reembolsado através 

das amortizações de capital constantes do plano financeiro dos contratos. Os juros incluídos 

nas rendas são registados como proveitos financeiros, de acordo com a taxa efectiva do 

contrato. 

3.15. - Activos intangíveis 

Os activos intangíveis, que correspondem essencialmente a software, encontram-se registados 

ao custo de aquisição, deduzido de amortizações e perdas por imparidade acumuladas. As 

amortizações são registadas numa base linear, ao longo da vida útil estimada dos activos, que 

actualmente se situa entre os 3 e os 8 anos. 

o período e o método de amortização para activos intangíveis são revistos no final de cada 

ano. As alterações no prazo de vida útil estimada ou no padrão de consumo dos beneficias 

económicos futuros são tratados como alterações de estimativas. As amortizações são 

reconhecidas na respectiva rubrica da demonstração de resultados. 
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Os activos intangíveis podem incluir valores de despesas internas capitalizadas, 

nomeadamente com o desenvolvimento interno de software. Para este efeito, as despesas 

apenas são capitalizadas a partir do momento em que estão reunidas as condições previstas 

no IAS 38, nomeadamente os requisitos inerentes à fase de desenvolvimento. 

3.16. - Imposto sobre o rendimento 

Os custos com impostos sobre o rendimento correspondem à soma do imposto corrente e do 

imposto diferido. 

O imposto corrente é apurado com base nas taxas de imposto em vigor nas jurisdições em que 

o Grupo opera. 

O Grupo regista ainda, como impostos diferidos passivos ou activos, os valores respeitantes ao 

reconhecimento de impostos a pagar/ recuperar no futuro, decorrentes de diferenças 

temporàrias tributáveis! dedutíveis, nomeadamente relacionadas com provisões 

temporariamente não dedutiveis para efeitos fiscais, o regime de tributação das 

responsabilidades com pensões e outros benefícios dos empregados e mais-valias não 

tributadas por reinvestimento. Adicionalmente, são reconhecidos impostos diferidos activos 

relativos a prejuízos fiscais reportáveis apresentados por algumas empresas do Grupo. 

Os activos e paSSivOS por impostos diferidos são calculados e avaliados numa base anual, 

utilizando as taxas de tributação que se antecipa estarem em vigor à data da reversão das 

diferenças temporárias, que correspondem às taxas aprovadas ou substancialmente aprovadas 

na data do balanço. Os passivos por impostos diferidos são sempre registados. Os activos por 

impostos diferidos apenas são registados na medida em que seja provável a existência de 

lucros tributáveis futuros que permitam o seu aproveitamento. 

Os impostos sobre o rendimento são registados por contrapartida de resultados do exercício, 

excepto em situações em que os eventos que os originaram tenham sido reflectidos em rubrica 

especifica de capital próprio, nomeadamente, no que respeita à valorização de activos 

disponíveis para venda e imóveis de serviço próprio. Neste caso, o efeito fiscal associado às 

valorizações é igualmente reflectido por contrapartida de capital próprio, não afectando o 

resultado do exercicio. 

3.17. - Beneficias aos empregados 

As responsabilidades com benefícios aos empregados são reconhecidas de acordo com as 

regras definidas pelo IAS 19. Deste modo, as politicas reflectidas nas contas consolidadas em 

31 de Dezembro de 2011 são as seguintes: 190 
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Responsabilidades com pensões e assistência médica 

Ao nível do Grupo existem diversos planos de pensões, incluindo planos de beneficio definido e 

planos de contribuição definida. Estas responsabilidades são normalmente financiadas através 

de fundos de pensões autónomos, ou de pagamentos a companhias de seguros. 

As entidades do Grupo, seguidamente identificadas, apresentam responsabilidades 

relativamente ao pagamento de pensões: 

a) Banif - Banco Internacional do Funchal, S.A. 

Os empregados desta Sociedade encontram-se integrados no Regime Geral da 

Segurança Social desde a admissão, com excepção dos empregados integrados na 

sequência fusão por incorporação do Banco Banif e Comercial dos Açores, S.A. (BBCA), 

em 1 de Janeiro de 2009, que passaram a estar integrados no Regime Geral da 

Segurança Social a partir de 1 de Janeiro de 201 1 ,  conforme estabelecido no Decreto-Lei 

nO 1-A/201 1 ,  de 3 de Janeiro. 

Nos termos do referido diploma, o Regime Geral da Segurança Social passa a assegurar 

a protecção dos empregados do BBCA no activo nas eventualidades de maternidade, 

paternidade e adopção e ainda de velhice, permanecendo sob a responsabilidade da 

Sociedade a protecção na doença, invalidez, sobrevivência e morte. A taxa contributiva é 

de 26,6%, cabendo 23,6% à entidade empregadora e 3% aos trabalhadores, em 

substituição da Caixa de Abono de Familia dos Empregados Bancarios (CAFES), que foi 

extinta. Em consequência desta alteração, o direito à pensão dos empregados no activo 

do BBCA passa a ser coberto nos termos definidos pelo Regime Geral da Segurança 

Social, tendo em conta o tempo de serviço prestado de 1 de Janeiro de 2011 até à idade 

da reforma, passando a Sociedade a suportar o diferencial necessário para a pensão 

garantida nos termos do Acordo Colectivo de Trabalho (ACT). Oe acordo com a 

orientação divulgada em Comunicado do Conselho Nacional de Supervisores 

Financeiros. anexo a Mensagem Fax nO 1 1/1 1/DSPDR, de 2011101/26, do Banco de 

Portugal. atendendo que se manteve inalterado o plano do ACT e que não existiu 

redução de beneficias na perspectiva do beneficiaria, as responsabilidades por serviços 

passados mantiveram-se inalteradas em 31 de Dezembro de 2010. 

Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  na sequência do Decreto-Lei nO 1 27/201 1 ,  de 31 de 

Dezembro, foi efectuada a transferência para o âmbito da Segurança Social dos 

reformados e pensionistas do BBCA, que se encontravam no regime de segurança social 

substitutivo constante do ACT do sector bancário, quanto às responsabilidades pelos 

encargos com as pensões de reforma e sobrevivência, mantendo-se na responsabilidade 
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das instituições de crédito, através dos respectivos fundos de pensões, o pagamento das 

actualizações do valor das pensões, dos benefícios de natureza complementar as 

pensões de reforma e sobrevivência assumidas pela Segurança Social, da contribuição 

para os Serviços de Assistência Médico-Social (SAMS) sobre as pensões de reforma e 

sobrevivência, do subsídio por morte, da pensão de sobrevivência a filhos, da pensão de 

sobrevivência a filhos e cônjuge sobrevivo desde que referente ao mesmo trabalhador e 

da pensão de sobrevivência devida a familiar de actual reformado, cujas condições de 

atribuição ocorram a partir de 1 de Janeiro de 2012 (pensão de sobrevivência diferida). 

A assistência médica dos empregados bancários ê assegurada pelo Serviço de 

Assistência Médico-Social (SAMS), entidade autónoma gerida pelo respectivo Sindicato. 

O SAMS proporciona aos seus beneficiários serviços e10u comparticipações em 

despesas no domínio de assistência médica, meios auxiliares de diagnóstico, 

medicamentos, internamentos hospitalares e intervenções cirúrgicas, de acordo com 

regulamentação interna. 

Em 2006, a Sociedade celebrou um Acordo de Empresa (AE) com os Sindicatos do 

Sector, que consagrou importantes alterações relativas a carreira profissional e a 
Segurança Social para os seus empregados, com excepção dos integrados na sequência 

fusão por incorporação do BBCA, que não são abrangidos por este AE. 

Na sequência da entrada em vigor do AE, em 1 de Outubro de 2006, o anterior Fundo do 

Banif foi transformado num fundo misto com três Planos de Pensões, designados Planos 

de Pensões I, II e I I I .  

Assim, esta Sociedade proporciona aos seus empregados os seguintes benefícios com 

pensões e assistência médica: 

Plano de Pensões I (beneficio definida), ao abrigo do qual a Sociedade assume a 

responsabilidade (i) pelo pagamento de pensões de reforma por invalidez, invalidez 

presumível e sobrevivência conforme o Acordo de Empresa e o respectivo Plano de 

Pensões, em regime de complementaridade da Segurança Social e (ii) pelo 

pagamento futuro das contribuições obrigatórias relativas a cuidados médicos pós­

emprego para o SAMS, entidade autónoma gerida pelos Sindicatos, nas seguintes 

condições: 

para os empregados elegiveis para a pensão de reforma, a Sociedade 

efectua a contribuição de 6,5% sobre as respectivas pensões; 

para os restantes empregados associados aos planos de contribuição 

definida, este benefício é alterado para um capital único no momento da 
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reforma, correspondente a 6,50% do capital constituido, tendo por base a 

contribuição inicial adicionada do valor das contribuições definidas futuras. 

Plano de Pensões I I  (contribuição definida), ao abrigo do qual a Sociedade assume 

a obrigação de contribuir mensalmente com um montante equivalente a 4,5% da 

remuneração de incidência e de uma contribuição inicial realizada na data de 

constituição do Plano; 

Plano de Pensões I I I  (contribuição definida), ao abrigo do qual a Sociedade assume 

a obrigação de contribuir mensalmente com um montante equivalente a 1 ,5% da 

remuneração de incidência; 

Plano de Pensões BBCA (benefício definido), fechado a novas adesões, em que a 

Sociedade assume a responsabilidade do pagamento de pensões de reforma, 

invalidez, invalidez presumível e sobrevivência aos empregados do BBCA e 

pensionistas à data da fusão por incorporação, ou às suas famílias, em 

conformidade com o ACT e os regimes introduzidas pelos Decreto-Lei nO 1-A1201 1 ,  

d e  3 de Janeiro, e Decreto-Lei nO 1 27/201 1 ,  d e  31 de Dezembro. Em complemento 

aos beneficias previstos no plano de pensões, a Sociedade assume a 

responsabilidade de liquidação das contribuições obrigatórias para o SAMS, com 

uma taxa de contribuição de 6,5%, e ainda do Subsídio por Morte, nos termos do 

ACTV. 

As responsabilidades desta Sociedade são financiadas através de dois Fundos de 

Pensões autónomos: 

Fundo de Pensões Banif, que financia os Planos de Pensões l, I I  e I I I ;  

Fundo de Pensões BBCA, que financia o Plano de Pensões do BBCA. 

b) Outras entidades do Grupo 

As sociedades Banif Go, Instituição Financeira de Crédito, SA, sociedade que em 29 de 

Dezembro de 2011 foi objecto de uma operação de cisão e fusão no Banif - Banco 

Internacional do Funchal, SA e no Banco Banif Mais, SA, a Banif Rent - Aluguer Gestão e 

Comercio de Veiculas Automóveis, S.A., o Banif - Banco de Investimento, SA, Banif 

Gestão de Activos - Sociedade Gestora de Fundos de Investimento Mobiliário, SA, 

Banif Açor Pensões - Sociedade Gestora de Fundos de Pensões, SA, Banif New 

Capital - Sociedade de Capital de Risco, SA, Banco Banif Mais. S.A, Tecnicrédito ALO ­

Aluguer de Automóveis, SA e Margem - Mediação de Seguros, Lda, proporcionam aos 
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seus empregados planos de pensões de contribuição definida, financiados atraves de 

fundos de pensões autónomos. 

o valor das responsabilidades e determinado numa base anual por actuários independentes, 

utilizando o metodo "Projected Unit Credif', e pressupostos actuariais considerados adequados 

(Nota 46). A actualização das responsabilidades e efectuada com base numa taxa de desconto 

que reflecte as taxas de juro de mercado de obrigações de empresas de elevada qualidade, 

denominadas na moeda em que são pagáveis as responsabilidades, e com prazos ate ao 

vencimento similares aos de liquidação das responsabilidades com pensões. 

Conforme referido na Nota 3.2, o Grupo decidiu alterar a política contabilistica de 

reconhecimento dos ganhos e perdas actuariais, deixando de utilizar o metodo do corredor (IAS 

19 § 92) e passando a utilizar o metodo de reconhecimento dos ganhos e perdas actuariais em 

capitais próprio, na Demonstração do Rendimento Integral (OCI - Other Comprehensive Income 

(IAS 19  § 93'). 

De acordo com o metodo de reconhecimento dos ganhos e perdas actuaria is de forma imediata 

no rendimento integral: 

o passivo ou activo reconhecido no balanço corresponde a diferença entre o valor 

actual das responsabilidades com pensões e o justo valor dos activos dos fundos de 

pensões; 

os ganhos e perdas decorrentes de diferenças entre os pressupostos actuariais e 

financeiros utilizados e os valores efectivamente verificados no que se refere ás 

responsabilidades e ao rendimento do fundo de pensões são reconhecidos na 

integra em capital próprio, numa conta de Reservas por Ganhos e Perdas 

Actuariais. 

De acordo com o método do corredor, anteriormente adoptado: 

o passivo ou activo reconhecido no balanço correspondia a diferença entre o valor 

actual das responsabilidades com pensões e o justo valor dos activos dos fundos de 

pensões, considerando os ajustamentos relativos a ganhos e perdas actuariais 

diferidos; 

os ganhos e perdas decorrentes de diferenças entre os pressupostos actuariais e 

financeiros utilizados e os valores efectivamente verificados no que se refere as 

responsabilidades e ao rendimento do fundo de pensões eram diferidos numa 

rubrica de activo ou passivo ("corredor"), até ao limite de 10% do valor actual das 

responsabilidades por serviços passados ou do valor do fundo de pensões, dos dois 
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o maior, reportados ao final do ano. O valor de ganhos e perdas actuariais 

acumulados, que excediam o corredor eram reconhecidos por contrapartida de 

resultados ao longo do periodo médio remanescente de serviço dos empregados 

abrangidos pelo plano. 

o aumento de responsabilidades com reformas antecipadas, que correspondem ao acréscimo 

de responsabilidades por a reforma ocorrer antes do empregado atingir os 65 anos de idade, 

são reconhecidos em custos do exerci cio. 

Os encargos com os planos de contribuição definida são reconhecidos como custo do 

respectivo exercício. 

o Grupo avalia, para cada plano de beneficio definido, a recuperabilidade do eventual excesso 

do fundo em relação às responsabilidades com pensões de reforma, tendo por base a 

expectativa de redução em contribuições futuras necessárias. 

Na data de transição para as IFRS, o Grupo adoptou a possibilidade permitida pelo IFRS 1 de 

não recalcular os ganhos e perdas actuariais diferidos desde o início dos planos. Deste modo, 

os ganhos e perdas actuariais diferidos reflectidos nas contas do Grupo em 31 de Dezembro de 

2003 foram integralmente anulados por contrapartida de resultados transitados, no âmbito da 

determinação dos ajustamentos de transição para IFRS. 

Outros beneficias de longo prazo 

Para além das pensões e assistência médica, o Grupo tem ainda outras responsabilidades por 

benefícios dos trabalhadores relativas a prémios de antiguidade previstos no ACTV. 

As responsabilidades com estes beneficios são igualmente determinadas com base em 

avaliações actuaria is, de forma similar às responsabilidades com pensões e registados na 

rubrica de "Outros passivos" por contrapartida da rubrica de Resultados. 

3.18. - Provisões e passivos contingentes 

O Grupo constitui provisões quando existe uma obrigação presente (legal ou construtiva) 

resultante de eventos passados onde seja provável o futuro dispêndio de recursos, e este 

possa ser determinado com fiabilidade. A provisão corresponde à melhor estimativa do Grupo 

de eventuais montantes que seria necessário desembolsar para liquidar a responsabilidade na 

data do balanço. Se o efeito temporal do custo do dinheiro for significativo, as provisões são 

descontadas utilizando uma taxa de juro de antes de impostos que reflicta o risco específico do 
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passivo. Nestes casos o aumento da provisão devido à passagem do tempo é reconhecido em 

custos financeiros. 

Caso não seja provável o futuro dispêndio de recursos, trata-se de um passivo contingente. Os 

passivos contingentes são apenas objecto de divulgação, a menos que a possibilidade da sua 

concretização seja remota. 

3.19. - Dividendos 

O Grupo reconhece os dividendos como passivo e deduzidos da rubrica "Capital", quando são 

aprovados pelos accionistas. Os dividendos relativos ao exercício, aprovados pelo Conselho de 

Administração, após a data de referência das demonstrações financeiras, são divulgados nas 

Notas às Demonstrações Financeiras. 

3.20. - Reconhecimento de Proveitos e custos 

Em geral, os proveitos e custos reconhecem-se em função do período de vigência das 

operações de acordo com o principio contabilístico da especialização de exercícios, isto é, são 

registados à medida que são gerados, independentemente do momento em que são cobrados 

ou pagos. Os proveitos são reconhecidos na medida em que seja provável que benefícios 

económicos associados à transacção fluam para o Grupo e a quantia do rédito possa ser 

fiavelmente mensurada. 

Para os instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado e para os instrumentos 

financeiros classificados como "Activos Financeiros disponíveis para venda" os juros são 

reconhecidos usando o método da taxa efectiva, que corresponde à taxa que desconta 

exactamente o conjunto de recebimentos ou pagamentos de caixa futuros até à maturidade, ou 

até à próxima data de repricing, para o montante líquido actualmente registado do activo ou 

passivo financeiro. Quando calculada a taxa de juro efectiva são estimados os fluxos de caixa 

futuros considerando os termos contratuais e considerados todos os restantes rendimentos ou 

encargos directamente atribuíveis aos contratos. 

Os dividendos são reconhecidos quando estabelecido o direito de receber o pagamento. 

3.21. - Rendimentos e encargos por serviços e comissões 

O Grupo cobra comissões aos seus clientes pela prestação de um amplo conjunto de serviços. 

Neste conjunto incluem-se, as comissões pela prestação de serviços continuados, 

relativamente aos quais os clientes são usualmente debitados de forma periódica, ou as 

comissões cobradas pela realização de um determinado acto significativo. 
�/'96 
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As comissões cobradas por serviços prestados durante um periodo determinado, são 

reconhecidas ao longo do período de duração do serviço. As comissões relacionadas com a 

realização de um acto significativo são reconhecidas no momento em que ocorre o referido 

acto. 

As comissões e encargos associados a instrumentos financeiros são incluídos na taxa de juro 

efectiva dos mesmos. 

3.22. - Garantias financeiras 

As garantias financeiras são reconhecidas inicialmente como um passivo, pelo justo valor. 

Subsequentemente, o passivo é escriturado pelo montante da estimativa de gastos futuros para 

liquidar a obrigação, à data do balanço. As comissões obtidas pela prestação das garantias 

financeiras são reconhecidas em resultados, na rubrica "Rendimento de serviços e comissões", 

durante o período de vigência das mesmas. 
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4. EMPRESAS DO GRUPO 

Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, as empresas do Grupo incluidas no perimetro de 

consolidação pelo método integral foram as seguintes: 
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2,6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 31 de Dezembro de 201 1  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, as entidades de finalidades especiais incluídas na 

consolidação foram as seguintes: 

31-12-2011 31-12-2010 
Nome da Sociedade Natureza % participação % participação 

Atlantes Mortgage NC1 pie Veículos de Securilização 48,00% 48,00% 

Allanles Mortgage NC2 pie Veiculas de Securitização 48,00% 48,00% 

Allantes Mortgage NC3 pie Veiculos de Securitização 48,00% 48,00% 

Allantes Mortgage N°4 pie Veiculas de Securitização 48,00% 48,00% 

Allantes Mortgage N°S plc Veiculos de Securitização 48,00% 48,00% 

Atlantes Mortgage N°6 pie Veiculas de Securitização 48,00% 48,00% 

Atlantes Mortgage N°? pie Veiculas de Securitização 48,00% 48,00% 

Azor Mortgage N° 1 Veiculas de Securitização 48,00% 48,00% 

Azar Mortgage N° 2 Veículos de Securitização 48,00% 48,00% 

AUantes Finance N°3 Veículos de Securitização 48,00% 48,00% 

BMORE Finance No, 4 pie Veículos de Seeuritização 48,00% 48,00% 

BMORE Finance No, 5 plc Veículos de Securitização 48,00% 48,00% 

Euro Invest Series 3A, 38, 8 e 9 Emissão de Divida Estruturada 48,00% 48,00% 

Atlantes N,1 Veiculos de Securitização 48,00% 

Allantes Finance N°4 Veiculas de Securilização 48,00% 

No decorrer do período findo em 31 de Dezembro de 201 1 ,  as alterações verificadas no Grupo 

Foram as seguintes: 

A Banif - SGPS, SA assinou acordos mediante o qual o Grupo Caixa Geral de Depósitos, 

através de um investimento de cerca de R$130 milhões (EUR. 57,8 milhões) realizará um 

aumento de capital na Banif Corretora de Valores e Câmbio, S,A, e, posteriormente, adquirirá 

acções desta sociedade, tomando uma participação global de 70% no respectivo capital social. 

O Grupo registado uma mais - valia líquida de impostos de 37,652 milhares de euros, 

correspondente ao desreconhecimento de 100% da Banif Corretora de Valores e Câmbios, SA 

(ver Nota 39), 

o Grupo alienou 51% da sociedade Centro Venture - Soe, Capital de Risco, SA pelo montante 

de 165 milhares de euros, tendo sido registado uma menos valia de 107 milhares de euros (ver 

Nota 39), 

o Grupo procedeu â consolidação, devido à aquisição de unidades de participação, dos fundos 

de investimento Imopredial, Banif Property e Turirent e as sociedades Tiner Polska, Banif Real 

Estate Polska e Banif Brasil (Holdings), SA, cujos activos ascendem a 577,210 milhares de 

euros, dos quais 3,194 milhares de euros de caixa e seus equivalentes. 

O Grupo procedeu à consolidação da Atlantes N°1 e Atlantes Finance N.o4, referente a 

operações de títularização de crédito a empresas e ao consumo. 
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(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

A sociedade Banif Trading Inc, foi dissolvida em Dezembro de 201 1 .  

Em 28 de Dezembro de 2011 foi formalizada a cisão-fusão da Banif Go, Instituição Financeira 

de Crédito, SA, nos lermos da qual o Banif - Banco Internacional do Funchal, SA integrou a 

carteira de leasing imobiliário e o Banco Banif Mais, SA integrou a carteira do leasing mobiliário. 



2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 31 de Dezembro de 201 1  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

5. RELATO POR SEGMENTOS 

o Grupo encontra-se organizado por áreas autónomas de negócio, através de duas sub­

holdings: Banif Comercial, SGPS, SA, que agrega a actividade de banca comercial e de crédito 

especializado, e Banif - Investimentos - SGPS, SA, que engloba a área da banca de 

investimentos e outras actividades financeiras. O Grupo detém ainda uma unidade autónoma 

que se dedica exclusivamente a gestão dos imóveis do Grupo, que não tem materialidade. 

Neste contexto e conforme requerido pela IFRS 8, as divulgações por segmentos operacionais 

do Grupo correspondem a forma como a informação analisada pela Gestão do Grupo: 

Banca Comercial - Abrange a captação de recursos e produtos de crédito específicos para 

particulares, empresas e instituições, como sendo Crédito à Habitação, Crédito ao Consumo, 

produtos para empresários em nome individual (ENI) e pequenas empresas, Factoring, 

Facilidades de Tesouraria e Créditos de Importação e Exportação. 

Banca de Investimento - Abrange a actividade de intervenção no mercado primário e 

secundário de capitais, por conta própria ou por conta de terceiros, como sendo transacções, 

corporate finance e aquisições e fusões. 

Gestão de Activos - Abrange a oferta de produtos de investimento e respectivos serviços de 

gestão a particulares e empresas, assim como outros serviços financeiros prestados. Este 

segmento inclui fundos de investimentos geridos por entidades do Grupo, nos quais o Grupo 

detém a maioria das suas unidades de participação. 

Holdings e Outros - Abrange todas as operações efectuadas pelas holdings do Grupo e 

segmentos não enquadráveis em nenhum dos segmentos operacionais definidos acima. 

O reporting por áreas geográficas, nas quais o Grupo desenvolve a sua actividade: Portugal, 

Resto da União Europeia, América do Norte (EUA), América Latina (Brasil) e resto do mundo. 

Os reportes utilizados pela Gestão têm como base informação contabilística de acordo com as 

IAS/IFRS. 

� 202 dJ. 
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5.1 - Segmentos de negócio 
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5.2 - Segmentos geográficos 
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2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 31 de Dezembro de 201 1  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 
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2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 3 1  de Dezembro de 201 1  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

6. CAIXA E DiSPONIBILIDADES EM BANCOS CENTRAIS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Descrição 

Caixa 
Depósitos à ordem em Banco Centrais 
Juros de disponibilidades 

31·12·2011 

49.362 
238.720 

2 
288.084 

31·12·2010 

57.929 
60.490 

321 
1 18.740 

Os depósitos à ordem em Bancos Centrais incluem o montante de 221 .865 milhares de euros, 

que visam satisfazer as exigências legais de constituição de disponibilidades mínimas de caixa 

no Banco de Portugal. De acordo com o Aviso do Banco de Portugal nO 7/94 de 1 9  de 

Outubro, o coeficiente a aplicar ascende a 2% dos passivos elegíveis. Estes depósitos 

passaram a ser remunerados a partir de 1 de Janeiro de 1999. 

7. DiSPDNIBILlDADES EM DUTRAS INSTITUiÇÕES DE CREDITO 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Descrição 31·12·2011 

Cheques a cobrar 
No pais 
No estrangeiro 

Depósito à ordem 

No pais 
No estrangeiro 

Outros 

22.282 

521 

3.355 

102.553 

55.244 

183.955 

31·12·2010 

26.759 

106 

13.417 

123.906 

53.918 

218.106 

Os cheques a cobrar sobre instituições de crédito no Pais, em 31 de Dezembro de 201 1 .  

foram compensados na Câmara de Compensação nos primeiros dias úteis de Janeiro de 

2012. 
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2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 31 de Dezembro de 2011  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros. excepto quando expressamente indicada) 

8. ACTIVOS FINANCEIROS DETIDOS PARA NEGOCIAÇÃO 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Descrição 

Instrumentos financeiros derivados com justo valor positivo 
Instrumentos de divida 
Instrumentos de capital 

31-12-2011 31-12-2010 

77.652 1 15.023 
144.747 278.656 
34.145 65.423 

256.544 459.102 

Na Nota 1 5  é apresentado o detalhe dos derivados por tipo de instrumento. 

A carteira de títulos de negociação em 31 de Dezembro de 201 1  tem a seguinte composição 

(valor de balanço dos instrumentos de dívida incluem juros corridos e a cotação dos 

instrumentos de capital está expressa em euros): 

Natureza e espécie Quantidade Cotação Valor de balanço 

Instrumentos de Dívida 
NTN-B 24.850 896 22.255 
NTN-B 20.022 900 18.014 
DEBENTURES - TRISUL 30.000.000 78.86% 9.793 
LETRAS DO TESOURO NACIONAL 23.552.000 95.26% 9.287 
CCB POS T - SM I 20.302.275 106,74% 8.970 
NTN-F 1 5.000 434 6.506 
NTN-B 6.000 909 5.456 
RENTIPAR SEGUROS SGPS SA - 4.75()/o 5.000.000 100.00% 5.000 
NTN-F 10.000 434 4.338 
BANCO COMERCIAL PORTUGUES - 3.625% 4.000.000 1 00,00% 4.000 
NTN-B 4.200 895 3.761 
PORTUGAL TELECOM INT. FIN - 3.75% 3.000.000 99,56% 2.987 
NTN-B 2.970 909 2.701 
BANCO ESPIRITa SANTO (BESPL) - 3.75% 2.300.000 99,95% 2.299 
NTN-F 5.000 418 2.089 
TESOURO 2.220.000 220.26% 2.024 
EDP - 4.25% 2.000.000 99,32% 1 .986 
CAIXA ECONOMICA MONTE PIO GERAL 3.25% 2.000.000 96,01% 1 .920 
BOV 4.8% 2018 1 .900.000 100,78% 1.915 
NTN-B 2.056 900 1 .850 
CXA GERAL DE DEPOSITOS 3.625% 2.1 00.000 83,50% 1 .754 
BANCO ESPIRITO SANTO (BESPL) - FLOAT 1 .700.000 99,26% 1 .687 
PETROBRAS INTL FINANCE CO 1 .925.000 106,88% 1 .628 
BPI SA FLOATING 1 .500.000 99.80% 1 .497 
BANCO SANTANDER TOTTA SA 3.75% 1 .450.000 99,15% 1 .438 
LETRAS FINANCEIRAS DO TESOURO 410 2.078 852 
LETRAS DO TESOURO NACIONAL 2.194.000 86,39% 784 
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2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 3 1  de Dezembro de 201 1  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Natureza e es(!écie Quantidade Cotas:ão Valor de balans:o 
BANCO SAFRA SA 3 1/2 05/14 1 .000.000 99,75% 774 
TELEMAR N LESTE SA 5 1/2 10/20 963.000 99,00% 744 
LFT 300 2.077 623 
MGS - 5.25% 588.900 101,78% 599 
ITAU UNIBANCO HLDG SAiKY 01/21 688.000 101 ,25% 552 
CIA SEG ACORES SA 17/12/2017 685.000 78,00% 535 
BANCO BRASIL (CI) BANBRA4 1/2 01/16 500.000 98,60% 514 
SANEAMENTO BASIC SABESP6 1/4 20-18 600.000 102,75% 478 
FED REPUBLlC OF BRASIL 478.000 1 19,25% 450 
REDE EMPRESAS DE ENERCIA 04/02/2049 659.000 83,00% 437 
BR PROPERTIES SA BRPRSA9 12/49-15 530.000 100.00% 418 
MORGAN ST & CO MS11 1/2 1 0/22/20 1 .000.000 95.75% 405 
BANCO FIBRA SA 5 7/8 05/14 500.000 100,50% 403 
PETROBRAS INTL FINANCE 12/18 425.000 121 ,50% 401 
FIMBANK 4.25% 401.500 99,78% 401 
VALE OVERSEAS LlMITED 01/34 360.000 1 27,47% 365 
GOL FINANCE 520.000 81,00% 334 
SANTANDER BRASIL4 1/2 10/15 440.000 97,25% 334 
CCL FINANCE LTD 9 1/2 08/14 356.000 112,00% 318 
PETROBRAS INTL FINANCE CO 01/40 343.000 115,41% 314 
PETROLEOS MEXICANOS 275.000 104,19"/0 301 
REPUBLlC OF BRAZIL 01/10/2028 565.000 114,50% 279 
ENERGIPE Y SAELPA 07/19/13 292.000 1 08,00% 254 
4.8% BANK OF VALLETTA PLC SUB BONDS 2020 248.400 100,26% 249 
CENT ELET BRASIL 5 3/4 10/21 300.000 104,38% 244 
EMBRAER OVERSEAS L TO 01/17 280.000 108,00% 240 
BANCO DO NORDEST NORBRA3 5/8 11/15 310.000 99.50% 240 
BANCO ABC-BRASIL SA 7 7/8 04/20 304.000 97,00% 232 
CESP-COMP ENER SAO PAULO 08/1 1/13 250.000 1 06,50% 213 
BANCO BRADESCO SA 04/15/14 195.000 106,74% 211 
FED REPUBLlC OF BRASIL 27 161 .000 166,50% 209 
BANQUE SAFRA LUX 10 01/15 470.000 100,25% 205 
VALE OVERSEAS LlMITED 1 1 /39 1 85.000 113,71% 164 
AMBEV INTL FINANCE CO 9 1/2 07/17 350.000 1 05,00% 158 
LPG INTERNATIONAL INC 12/20/2015 185.000 1 09.75% 157 
BANCO BRADESCO CAYMAN 4 1/8 05/16 200.000 101 ,25% 157 
BANCO PACTUAUKY 4 7/8 07/16 200.000 98,75% 156 
CESP-COMP ENER SAO PAULO 01/15/2015 250.000 79.00% 153 
PETROLEO INTL FIN CO 10/06/16 160.000 1 1 1 ,00% 139 
BANCO NAC DESENV ECON 09/17 1 37.000 98,53% 137 
BANCO BMG8 04/15/18 200.000 86,00% 136 
FED REPUBLlC DF BRASIL 200.000 1 17,70% 135 
CENTRAL ELET BRASILEIRAS SA 07/19 149.000 113,50% 134 
VALE DVERSEAS LlMITED 11/21/36 150.000 113,07% 132 
PETRDLEOS MEXICA PEMEX 6 5/8 49-15 170.000 1 00,50% 132 
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2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 3 1  de Dezembro de 201 1 e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Natureza e es�écie Quantidade Cotas:ão Valor de balans:o 
PETROLEOS MEXICA PEMEX 4 7/8 03/15 150.000 1 06,50% 125 
IT AU UNI BANCO HOLOING SA 04/15/20 150.000 1 05,00% 123 
OOEBRECHT FINANCE LTO 7 04/21/20 145.000 1 07,25% 122 
BANCO DO BRASIL (CAYMAN) 01/15 150.000 1 03,25% 122 
CSN ISLANOS XII 7 12/23/49 161 .000 96,50% 120 
BANCO BRASL 3 7/8 01/17 1 50.000 98,75% 114 
BANCO VOTORANTIM NASSAU 04/10/2014 250.000 103,00% 109 
BANCO BMG SA 145.000 93,75% 107 
BANCO DO BRASIL 5 3/8 01/21 132.000 100,38% 105 
FEO REPUBlIC OF BRASIL 1 08.000 1 18,50% 101 
HSBC BANK MALTA PLC 4.6% - 01/02/2017 92.325 101 ,63% 94 
NTN-B 100 900 90 
CSN ISLANOS XI CORP 6 7/8 09/19 1 05.000 106,05% 88 
SADIA OVERSEAS L TO OS/24/2017 1 00.000 107,00% 83 
GLOBO COMUNICACOES PART 6 1/449-15 1 00.000 104,75% 82 
PEMEX PROJ FOG MASTER TR 82.000 92,75% 80 
BANCO BRADESCO (CAYMAN) 03/15 100.000 102,00% 80 
BANCO OAYCOVAL SA 03/15 100.000 1 00,00% 79 
BANCO FIBRA SA 100.000 99,50% 78 
BANCO PANAMERICANO 5 1/2 08/15 100.000 99.25% 78 
BANCO BMG 9.1501/15/2016 1 00.000 95,00% 77 
OGX PETROLEO E G 8 1/2 06/18 100.000 98,38% 77 
BRASIL TELECOM 9 3/4 09/16 1 85.000 98,00% 77 
PETROBRAS INTL FINANCE 80.000 119,47% 75 
COSAN OVERSEAS COSAN 8 1/4 49-15 90.000 100,38% 71 
ENERGISA SA ENGIBZ9 1/2 01/49 85.000 1 03,75% 69 
CSN ISLANOS IX CORP 77.000 1 09,30% 68 
BANCO MERCANT DO BRASIL 05/08/2012 235.000 100,25% 61 
BANCO INO E COM BIC5 1/4 10/25/15 80.000 95,50% 60 
FEO REPUBlIC OF BRASIL 03/30 39.000 190,0% 58 
BANCO VOTORANTIM 6 1/4 05/16 135.000 102.00% 57 
BRASKEM FINANCE SA 65.000 1 1 1 ,00% 56 
OOEBRECHT VIIIII OOEBRE6.35 21-20 70.000 1 03,00% 56 
FEO REPUBlIC OF BRAZIL 06/13 62.000 1 1 3,50% 55 
PETROBRAS INTL FIN CO 03/01/2018 60.000 109,79% 52 
BANCO DO BRASIL (CAYMAN) 10/49 50.000 1 16,00% 45 
ANHEUSER-BUSCH ABIBB 9 3/4 11/15 100.000 105,50% 44 
VOTORANTIM OVERSEAS 06/20 46.000 1 1 1 ,25% 40 
BANCO MERCANT DO BRASIL 9 5/8 07/20 49.000 100,75% 40 
PETROBRAS INTL PETBRA 3 7/8 01/16 50.000 1 02,95% 40 
BANCO BRASL 5 7/8 01/22 50.000 1 00,65% 40 
COSAN FINANCE L TO 02/01/2017 45.000 108,50% 39 
MIOI PLC BONO 7% 2016 - 2018 38.000 101,61% 39 
OOEBRECHT FINANCE L TO 7 1/2 49-15 50.000 97,50% 38 
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2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 31 de Dezembro de 201 1  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Natureza e eSl?:écie 
FIMBANK 4.25% 

BANCO BMG SA 6 1/2 03/14 

BANCO SAFRA SA (CAYMAN) 04/03/2017 

FED REPUBLlC OF BRASIL 
CSN ISLANOS VIII CORP 
5.35% BANK OF VALLETTA PLC SUB BONOS 201 

BANCO CRUZEIRO 8 1/2 02/15 
CIMENTO TUPI SA 9 3/4 05/18 

BANCO CRUZEIRO DO SUL SA 02/15 

PETROBRAS INTL FINANCE 
BANCO VOTORANT1M 5 1/4 02/16 

BANCO PANAMERICANO SA 7 1 0/26/12 
BRASKEM FIN LTO BRASKM7 3/8 1 2/49 

PEMEX PROJ FDG MASTER TR 
MIOI PLC BOND 7% 
FED REPUBLlC OF BRAZIL 08/40 

BANCO DO BRASIL (CAYMAN) 
LFT 
VALE OVERSEAS LIMITED 01/23/201 7  
MORGAN STANLEY 05/03/2017 

ODEBRECHT FINANCE LTD 1 0/18/2017 

EMBRAER OVERSEAS L TO 6 3/8 01/20 

CSN RESOURCES SA 6 1/2 07/20 
PEMEX PROJ FOG MASTER TR 03/01/2018 

GERDAU HOLDINGS INC 

Natureza e espécie 

Instrumentos de Capital 
FIP Real Estate Brasil 
COTAS DE FOO. EM DIREITOS CRÉOITÓRIOS 
MULTI FUND REAL TY Z2 
MULTI FUNO REAL TY CO 
FIOC OOEBRECHT - CNO 
MILLENNIUM - TIBR6 
COTAS MAESTRO FIM 
CIPAN 
IMPRESA SGPS 
PARMALAT FINANZIARIA SPA 
OCEAN R1G uOW 
REN SGPS 
AMERICAN INTERNATIONAL - CW21 

Quantidade Cotas:ão Valor de balans:o 
38.622 99,57'% 38 
48.000 92,00% 35 
80.000 99,50% 34 
28.000 1 39,75% 31 
35.000 1 12,29% 30 

29.100 1 02,97% 30 
40.000 74,00% 24 
30.000 1 02,00% 24 
50.000 57,50% 23 
25.000 1 1 3, 1 3% 22 
27.000 1 0 1 ,00% 21  
25.000 1 02,75% 20 
25.000 99,50% 20 

20.000 1 1 4,25% 1 8  

1 7.506 101 ,34% 1 8  
1 1 .000 1 32,75% 1 2  
25.000 1 05,50% 1 1  

5 2.000 1 0  
10.000 1 12,79% 9 
22.000 91,25% 8 

9.000 1 08,00% 8 
9.000 107,10% 8 

10.000 1 04,25% 8 
8.000 1 10,00% 7 
8.000 1 05,25% 7 

144.747 

Quantidade Cotação Valor de balanço 

3.678 
6.240,000 

2.000.000 
14.100.000 

719.053 
5.000 

100 
30.000 

1 
25.000 

1 

5.555,2 
1 ,0  

3.018.973,6 
2.319.734,9 

0,4 
0,1 
0,6 
1,0 
0,5 
0,0 

12,2 
2,1 

5,5 

20.433 
6.240 
3.019 
2.320 

888 
759 
429 

5 

52 

34.145 



2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 31 de Dezembro de 201 1  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Instrumentos de dívida no montante de 5.859 milhares de euros encontram-se a caucionar 

operações de Repos's. 

9. OUTROS ACTIVOS FINANCEIROS AO JUSTO VALOR ATRAVÉS DE RESULTADOS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Instrumentos de capital 
Instrumentos de divida 

Descrição 31-12-20 1 1  31-12-2010 

89.420 249.440 

1 1 3.468 136.671 

202.888 386. 1 1 1  

A carteira de títulos ao justo valor através de resultados em 3 1  de Dezembro de 201 1  tem a 

seguinte composição (valor de balanço dos instrumentos de dívida incluem juros corridos, a 

cotação dos instrumentos de capital está expressa em euros): 

Natureza e espécie 

Instrumentos de Dívida 
OBRIGAÇÕES TES MEDIO PRAZO 5% 

RENTIPAR SEGUROS 201 5 
EURO INVEST SERIE 1 2  2011/2014 (EUR) 
EURO INVEST SERIE 13 2011/2014 (USO) 
CDB 
AÇOREANA TX VR DEZ1 7 
REP ANGOLA FLT 15NOV2012 (USO) 
ESFG Var Perp 
OT -5% 1 5  JUNHO/2012 

PORTB O 03/23/12 
US TREASURY 0.375 1 2  

SPGB 3.25 04/16 
PGB 4 3/8 06/16/14 JUN 
80TS 0% 1 1/15/12 
PORTB O 05/18/12 
ISPIM 2 625 12/12 
BBVASM FLOAT 01/13 
SANTAN FLOAT 01/13 

BCP FINANCE 02/12 
BESPL FLOAT 03/12 
TELEFONICA 4.967% 1 6  
UCGIM FLOAT 07/12 

BOTS 0% 05/31/12 
BRCORO 4.797% 1 3  

OBRIGAÇÕES TES MEDIO PRAZO 5.45 

Quantidade Cotação Valor de balanço 

43.400.000 97,00% 43.278 
28.500.000 1 00,00% 28.710 
22.486.000 1 00,00% 22.495 

9.078.000 1 00,00% 7.018 
1 4.503 1 00,00% 6.003 

2.452.000 1 00,00% 2.455 
2.450.000 1 00,00% 1 .902 
1 .000.000 58,77% 588 

240.000 95,49% 230 

1 00.000 98,89% 98 
1 1 6.000 100,18% 89 

67.000 96,19% 65 
80.000 77,64% 64 

58.000 96,76% 56 
56.000 97,92% 54 

50.000 97,31% 48 
45.000 96,77% 43 
45.000 96,50% 43 
40.000 98,31% 40 
40.000 98,25% 40 
40.000 100,29% 40 

40.000 98,84% 40 
35.000 98,68% 35 
40.000 85,00% 34 

1 85,00% 
1 1 3.468 
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2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 31 de Dezembro de 201 1 e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Natureza e espécie Quantidade Cotação Valor de balanço 

Instrumentos de Capital 
APLICAÇÃOURBANAXIV,SA 61 5.000 30,2 18.577 
BANIF CAPITAL INFRASTRUCTURE FUNO 3.485,0 4.189 14.597 
MIAMI RIVER 1 ,0 8.810.573 8.811 
AVIVA CENT EUROP FUN 6.749.682 0,9 5.805 
NEW ENERGY FUND 213,0 24.239 5.163 
PORTO NOVO F.I.I .F. 41 .575,0 99 4.122 
BANIF MULTI-FUNO GLOBAL REAL ESTATE 31 .690,0 1 1 3  3.577 
GCC LISBOA - GESTÃO DE CEN. COMERCIAIS, 135.000 18,8 2.542 
PREFF-PAN EURO R EST 29.750 82,9 2.466 
GED SUR FCR-CL B 49.900,0 46 2.303 
FLORESTA ATLÃNTICA - SGFII (CL B) 40.000,0 57 2.273 
JPM GREATER CHINA 187.715.162 0,0 1 .560 
FINE ART FUND 18.170 67,2 1.221 
B.EURO ACCOES 659.360 1 ,5 970 
BANIF GLOBAL PRIVATE EQUITY F - FCR 1 .000.000,0 642 
HOZAR PORTUGAL SA 502.391 1 ,2 610 
COMpaQUINT AS SGPS SA 360.000 1,5 530 
OB GLOB MAST SER4-05 2.408 128,1 309 
OB GLOB MAST L 07/07 2.824 94,9 268 
PORTUGAL VENTURE CAPITAL INITIATIVE 249.750 1 ,0 248 
PICTET EASTERN EUR R 734 277,3 204 
GREFF- EURO R EST A 2.541 76,9 195 
RAIFF EASTER EURO EQ 757 248,4 188 
SCHROOER CONVERG EUR 10.010 16,5 165 
FRANKLIN MUTUAL BEAC 7.348 18 , 1  133 
BELM RX SPC FI OEC08 1 .909 62,3 1 19 
PICTET US EQUI SEL R 1 .151 86,0 99 
OWS RUSSIA 531 178,6 95 
FIOELlTY AMERIC USO 1 8.340 3,7 68 
L YXOR ETF EAST EUROP 4.600 14,8 68 
ENACOL-EMP. NAC. COMBUSTíVEIS 59.000 1,0 59 
INAPA - INV. PART. GESTÃO 41 6.372 0,1  59 
MELLON GLOBAL FUNO 47.528 1 ,2 56 
B.EURO TESOURARIA 4.878 7,6 37 
ALLlANZ RCM US EQ.US 450 82,2 37 
VISA 36.000 1 ,0 36 
BANIF IBERIA 6.883 5,0 34 
FRANKLIN MUTUAL BEAC 1 .456 18.5 27 
PICTET US EQUl SEL R 289 86,4 25 
JP  MORGAN EUROP PROP 4 5.553,3 22 
AXA WORLO FUNO "A" 245 77,5 19  
ALLlANZ RCM EU EQ AT 1 12  1 58,3 18 
WESTAM-EU HIGH YIE B 846 17,4 1 5  
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Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Natureza e eseêcie Quantidade Cotas:ão Valor de balans:o 
DWS EURO CORP HIGH 346 32,1 1 1  
PICTET EUR HIGH YIEL 75 151 ,6  1 1  
GED SUR FCR-CL A 100,0 46 5 
FCP 1 1 .446 0,5 5 
SCHRODER EMERG MKT 545 7,3 4 
SPDR TRUST SERIES 1 40 100,0 4 
L YXOR ETF MSCI EMERG 530 7,0 4 
DAX EX 70 54,0 4 
PICTET EMERGING MKTS 7 445,8 3 
MARINA PALMS 1 ,0 ° 
PROSHARES SHORT S&P ° 40,3 

EDP Renovaveis 945.000 4,7 4.468 
Al!ri,SGPS 200.000 1 ,2 240 
BPI 201 .536 0,5 97 
1m presa 430.000 0,5 202 
Portucel 285.000 1 ,8  524 
EDP 50.000 2,4 120 
BCP 9.935.795 0,1 1.351 
Martifer 90 1 , 1  
EDP Renovaveis 50.000 4,7 236 
SLN 1.000 3 
Mota-Engil 285,000 1 ,0 295 
Jerónimo Martins 52.448 12,8 671 
Cofina 140,000 0,8 106 
Sonae,SGPS 1 50.000 0,5 69 
Teixeira Duarte 1 50.000 0,2 32 
Corticeira Amorim 500.000 1,4 675 
E. Santo Financial Group 2 1 .000 5,2 108 
Banif Caf!ital lnfraestructure Fund 2 1 5  8.370,4 1.800 

89.420 

Conforme politica conlabilistica apresentada na Nota 3.6, o Grupo classifica na carteira de 

titulas de "Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados" as participações em 

fundos de investimento superiores a 20% e que não detenha o controlo, quando detidos através 

de fundos de investimento, de capital de risco ou de bancos, atendendo às caracteristicas 

destas operações (seed capital). 

O montante de 64 milhares de euros de Obrigações do Tesouro correspondem a "Activos 

dados em garantia" que se encontram a caucionar os compromissos irrevogaveis com o 

Fundo de Garantia de Depositas. 

Obrigações do Tesouro no montante de 43.867 milhares de euros estão utilizadas como caução 

de operações de refinanciamento com o aCE, conforme Nota 23. 
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(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

10. ACTIVOS FINANCEIROS DISPONíVEIS PARA VENDA 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Instrumentos de divida 

Instrumentos de capital 
Imparidade 
Imparidade 

Descrição 31·12-2011 

486.737 
82.359 

(941 ) 
(6.749) 
561.406 

31-12-2010 

275.314 
23.215 

(4 . 1 1 9) 
294.410 

A carteira de titulas disponíveis para venda tem a seguinte composição em 31 de Dezembro de 

201 1 ;  

Natureza e espécie Quantidade Valor de balanço Imparidade 
Instrumentos do dívida 
BILHETES DO TESOURO 20JAN2012 175.000.000 174.650 
BILHETES DO TESOURO 20ABR2012 75.000.000 73.971 
OBRIGAÇÕES TES MEDIO PRAZO 5% 20.500.000 20.442 
OBRIG. TESOURO 09/14JUN2019 4.75% 33.750.000 19.498 
PGB 3.35 10115115 19.670.000 13.890 
OBRIGACOES DO TESOURO 4.8 06115/20 24.655.000 13.797 
OBRIGAÇÕES DO TESOURO CABOVEROIANO 9.698 9.699 
NTN·F 20.500 8,722 
NTN·F 20.000 8.357 
NTN·F 19.500 8.297 
OBRIGACOES DO TESOURO 6.4 02115/16 9.370.000 7.297 
PARPUBLlCA 3 112 07/13 10.000.000 7.018 
BCP 3,625% 19JAN2012 5.000.000 5.156 
OBRIG. TESOURO SETEMBRO 1998/2013 5.787.980 5.121 
CAJAMADRIO 4,25% FEV 14 5.000.000 5.071 
RENTIPAR SEGUROS 2010/2015 5.000.000 5.000 
BANCO BPI SA01/12 5.000.000 4.922 
NTN·F 1 1 .000 4.597 
BARCLAYS BANK PLC 01117 4.500.000 4.594 
NTN·B 5.000 4.499 
CGD 3.625% JUL 14 5.000.000 4.160 
SES 5.625% 5JUN2014 5.000.000 4.138 
BCP 4,75% OUT14 5.000.000 4,009 
CGD 5,125% FEV14 3.750.000 3.543 
GE CAP EUR FUNO 5 1/4 01/31/13 3,250.000 3.518 
VOOAFONE GROUP PLC 01/22 3,000.000 3.438 
CAIXA GERAL OEPO 5 1/8 02114 3.250.000 3.069 
PORTUGUESE 01'5 4.35 10116/17 5.000.000 2,966 
CITIGROUP INC 7 3/8 06116/14 2.500.000 2,756 
EDP FINANCE BV 3 114 03/15 3.000.000 2.537 
LLOYOS BANK TSB BANK PLC 5 3/8 2.500.000 2.418 
NTN·B 2.600 2.364 
CP COMBOIOS DE PORTUGAL 4.17 10/19 5.000,000 2,343 
BK IRLANO 4 4.625% SET14 2.500.000 2.156 
BANO ESPRITO SANTO 3 3/4 01/12 2.050.000 2.118 
OEUTSCHE TELEKOM INT FIN 07/13/22 2.000.000 2.095 
GOLOMAN SACHS GROUP INC 03/17 2.000.000 1.925 
TELEFONICA EMISIONES SAU 2.000.000 1 .852 
INTESA SANPAOLO SPA 2.000.000 1.761 
NTN·F 4.000 1.671 

7'5 OAIMLER AG 4 11801117 1.500.000 1.652 
VALE SA 1.500.000 1.577 
VOTO VOTORANTIM LDA 04/17 1.200.000 1.232 

rít--
:::;no 

lere-
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(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Natureza e eSl?:écie Quantidade Valor de balanço Iml?:aridade 

BANCO COMERCIAL PORTUGUES 1 .050.000 1 .072 
GRÉCIA 4,3% MAR 1 2  2.000.000 1 .047 (941 ) 
BANK OF AMERICA CORP 7 06115116 1 .000.000 1 .037 
NATIONWIDE BlDG SOCIETY 01/15 1 .000.000 1.018 
ENI SPA 4 06/29/20 1 .000.000 967 
BANCO BPI SA 3 07/17/12 1 .000.000 979 
GAS NATURAL CAPITAL 4 11801118 1 .000.000 972 
BANCO COMERCIAL PORTUGUES 950.000 970 
GOLDMAN SACHS GROUP INC FLOAT 10/19 1 .000.000 936 
BANCO NAC DESENV 6 1/2 06/19 1 .000.000 667 
AREVA SA 3 1/2 03/21 1 .000.000 653 
BANK OF IRELAND 4 5/8 09/14 1 .000.000 646 
TELECOM ITALlA SPA 5 114 02122 1 .000.000 845 
CAIXA GERAL DEPO 8 09/2811 5 EMTN 882.000 763 
GLENCORE FINANCE EUROPE 750.000 761 
MGS - 5.25% (AFS) 661 661 
BES INVESTIMENTO BRASIL 5 518 03115 800.000 579 
CITIGROUP INC 7 3/8 09104/19 500.000 566 
NOMURA EUROPE FINANCE NV 12/14 500.000 510 
VIVENDI 4 718 12/19 500.000 510 
SCHNEloER ELECTRIC SA 3 5/8 07120 500.000 510 
KONINKlIJKE KPN NV 3 314 09121120 500.000 502 
GAS NATURAL CAPITAL 4 3/8 1 1 1 1 6  500.000 491 
ABERTIS INFRAESTRUCTURAS 10/16 500.000 462 
TELEFONICA EMISIONES SAU 3.661 17 500.000 460 
ALLlED IRISH BKS PLC 4 112 10101112 500.000 452 
RECOVERY UNITS-BTA BANK 0% JUL20 1 1 .664.749 451 
MORGAN STANLEY 5 3/8 08110/20 500.000 447 
AÇOREANA TX VR DEZ 1 7  345.000 345 
UK BONo UKT 4 3/4 09-07-2015 170.000 237 
PGB 3,35 10115/15 330.000 233 
GERMAN BOND OBL 1 3/4 1 0-09-2015 200.000 2 1 0  
NTN-B 100 90 
NTN-B 50 45 
OBRIGAÇÕES DO TESOURO - JUN 02/12 29.350 29 
OBRIGAÇÕES DO TESOURO - SET 98/13 22.000 24 
OBRIGAÇÕES DO TESOURO - ABR OS/21 6.500 1 8  
OBRIGAÇÕES DO TESOURO 05/15ABR2021 8.000 1 2  
OBRIGAÇÕES DO TESOURO - JUN 03/14 10.000 1 0  
OBRIGAç:ÕES DO TESOURO 05/JUN/2012 6.000 9 

485.796 (9411 
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(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Natureza e eSl?:écie Quantidade Valor de balanç;o Iml?:aridade 
Instrumentos de capital 

LDI DESENV IMOBILIÁRIO 13.317.262 33.622 
FUNDO FCR 20.000 12.238 
FOMENTINVEST 4.616.924 6.734 
LUSO CARBON FUND-FUNDO ESP FECHADO 82 3.688 
ASCENDI BEIRAS 70.775 3.312 
ASCENDI NORTE 1 1 8.169 1 .655 
PRADERA EUROPEAN RETAIL FUND CLASSl 300.000 1 .605 
VESTIBAN 25.000 1 .368 
AVIVA CENTR EUROPEAN PROPERTY FUND 1 .543.012 1 .327 
HABIPREDE SA 5.000 1 .250 
FINE ART FUND (CP) 12.645 1 .077 
PREFF-PAN EUROPEAN REAL STATE FUND 12.750 1.071 
CORKFOC 271.188 933 (423) 
UNICRE, SA 35.076 916 
TIT.RENDA VARIÁVEL-AÇÓES MILLENIUM 14.300.000 769 
KALOUMA HOLDINGS L TO 143 722 
PRAX CAPITAL III, SCA, SICAR 3.000 640 
WIl 603.750 600 
SIBS,SA 103.436 445 
FINANGEST 526 355 (180) 
IMOVALOR 19.890 281 
DIDIER & QUEIROZ, S.A. 50.000 148 (2) 
SOGEO - SOCo GEOTERMICA OOS AÇORES, SA. 24.529 122 
FLORESTA ATLÂNTICA - SGFII, $A 10.125 120 
LUSITANIA SEGUROS 476 99 (129) 
SITA-SOC. INQUST. TINTAS, SA 97.000 97 
JP MORGAN EUROPEAN PROPERTY FUND 15  83 
VISACLASS C 2.533 68 
COMPANHIS DAS QUINTAS SGPS, S.A. 34.317 51 (121)  
ACÇÕES SISP 91 .000 51 (40) 
NORMA-AÇORES - SOC.ESTUO.APOIO DESENV. REG. 10.000 50 
GED SUR CAPITAL S.A., SGECR 30.000 25 
NOVA COMPANHIA GRANDE HOTEL 50.300 23 (162) 
BTA BANK JSC • GDR'S 27.324 21  
S.W.I.F.T. 14  11  
TRANSINSULAR (AÇORES) - TRASP. MARITI. INSUL. 2.000 1 1  
PRETÓRIA LOA 5.736 6 
NYSE EURONEXT - US6294911010 201 4 
CEIM, LOA BOa 4 
FLIPTREL PORTUGAL SGPS 2.500 3 
BELMONT RX SPC FI OECOS 12 
GARVAL SOO 
LlSGARANTE 500 
NORGARANTE 500 

til 
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Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Natureza e espécie 
FLlPTREL II SA 
BELMONT RX SPC FI SEP08 
OPUS CREDIT SP1 NOV08 
OPUS CREDIT SP2 DEC08 
DB GLOBAL MASTERS FUND-V 13-07 
OPUS CREDIT SP LlMITED 
BEIRA VOUGA 
BEIRA VOUGA ACÇÓES PREFERENCIAIS 
COLISEU MICAELENSE, S A 
MACEDO & COELHO 
SC BRAGA SAD 
TEATRO MICAELENSE, S A 
ACT - C -INDÚSTRIA DE CORTiÇAS, S.A 
SUBERCOR 
VINOCOR 
VNCORK 
TAEM SGPS 
PAN ATlANTICA 
ASCENDI OPERADORA BlA 
ASCENDI OPERADORA NT 
AÇORLlNE 

Quantidade 
577 

2 
1 
3 
4 
3 

20.317 
21 .500 

83 
188 
20 
83 

170.410 
28.137 

156.421 
801 
125 

950.000 
139 
210 

3.280 

Valor de balanço 1m paridade 

75.610 

(lO) 
(lO) 

(852) 
(141) 
(782) 

(589) 

(3.308) 
(6.749) 

o movimento da imparidade de activos financeiros disponíveis para venda, durante o exercicio 

de 201 1,  é apresentado na Nota 42. 

o montante de 1 2.510 milhares de euros de Obrigações do tesouro correspondem a "Activos 

dados em garantia" que se encontram a caucionar os compromissos irrevogáveis com o 

Fundo de Garantia de Depósitos e o Sistema de Indemnização. 

Títulos no montante de 369.271 milhares de euros estão utilizados como caução de operações 

de refinanciamento com o BCE e crédito intradiário junto do Banco de Portugal, conforme Nota 

23. 

�/ 1v 
� 218 ::{J.., 
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(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

1 1 .  APLICAÇÕES EM INSTITUIÇOES DE CRÉDITO 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Descrição 31-12-2011 31-12-2010 

Mercado monetário interbancário 250.000 

Operações de compra com acordo de revenda 
No pais 499.952 

No estrangeiro 3.338 

Depósitos 
No pais 32.606 2.988 

No estrangeiro 93.598 175.323 

Empréstimos 
No país 
No estrangeiro 3.332 20.784 

Aplicações a muito curto prazo 
No país 
No estrangeiro 17.978 40.425 

Outros 7.044 1.502 

Total 657.848 491.022 
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(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

12. CRÉDITO A CLIENTES 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Rubricas de Crêdito 

Crédito a Empresas 

Contas Correntes 
Desconto e outros créditos titulados por efeitos 
Empréstimos 
Descobertos 
Factoring 
Locação Financeira 
Outros 

Crédito a Particulares 
Habitação 
Consumo 
Outras finalidades 

Empréstimos 
Contas Correntes 

Desconto e outros créditos titulados por efeitos 

Locação financeira 
Descobertos 
Outros 

Outros créditos e valores a receber (titulados) 

Crédito e juros vencidos 

Rendimentos a receber 
Despesas com rendimento diferido 
Receitas com rendimento diferido 

Imparidade em Crédito Concedido 

Total 

31-12-2011 31-12-2010 

1 .587.583 1 .858.327 
185.865 281 .340 

2.591 .433 2.616.700 
75.157 90.604 

1 82.273 172.284 
327.180 389.884 
189.422 331.172 

3.387.901 3.369.796 
925.414 1 .064.837 

641.317 668.146 
166.529 201.571 

10.675 1 7.877 
18.887 91 .959 
45.781 54.256 

1 93.262 244.609 

304.932 482.193 

1 .064.469 831.401 

95.300 91.012 

( 1 3.089) (15.401) 

(813.531 ) (594.857) 

11 .166.761 12.247.710 

Dos empréstimos a empresas, o montante de 94 milhões de euros está a ser utilizado como 

caução de operações de refinanciamento como o BCE, conforme Nota 23. 

A rubrica "Outros créditos e valores a receber" inclui 29.622 milhares de títulos de dívida, dos 

quais o montante de 1 . 102 milhares de euros estão utilizado como caução de operações de 

refinanciamento com o BCE, conforme Nota 23. 

----e 1- 220 
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(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

A rubrica "Crédito e juros vencidos" inclui prestações vencidas â mais de 90 dias. As prestações 

vencidas entre 30 dias e 90 dias correspondem a 195.192 milhares de euros (1 84.549 milhares 

de euros em 2010). 

A rubrica de crédito a clientes inclui o montante de 4.415.156 milhares de euros de créditos 

objecto de securitização. 

o crédito relativo à locação financeira é o seguinte: 

Rendas e valores residuais Vincendos: 

Até 1 ano 
De 1 ano até 5 anos 
Mais de 5 anos 

Juros vincendos : 

Até 1 ano 
De 1 ano até 5 anos 
Mais de 5 anos 

Caoital vincendo 

Até 1 ano 
De 1 ano até 5 anos 
Mais de 5 anos 

31-12-2011 31-12-2010 

26.151 53.890 
199.877 260.972 
254.180 253.848 
480.208 568.710 

1 .476 7.930 
1 3.240 23.406 
50.778 55.531 
65.494 86.867 

24.630 45.961 
185.121 237.565 
195.451 198.317 
405.202 481.843 



2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 31  de Dezembro de 201 1  e 201 0  
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Valores residuais não garantidos que acresçam ao benefício do locador: 20.602 milhares de 

euros. 

As rendas e valores residuais vincendos representam o valor mínimo de locação a receber. 

Os títulos reclassificados nesta rubrica, em 2008, são os seguintes: 

Nome Quant. valor balans:o valor mercado 
GRAN1TE MORTGAGE PLC 1.000.000 986 1 .041 
GRANlTE MORTGAGE PLC 2.000.000 748 789 
HARBOURMASTER elO 500.000 4.691 3.595 

6.425 5.425 

Estes titulas caso não tivessem sido reclassificados, teriam um impacto positivo de 846 milhares 

de euros no resultado do exercício de 201 1 .  

Conforme disposto na IFRS 7, os titulas estão valorizados d e  acordo com metodologias de 

valorização internas considerando maioritariamente dados observáveis de mercado (nível 3). 

Não foram registadas perdas por ímparidade em titulas de divida classificados nesta rubrica. 
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13. INVESTIMENTOS DETIDOS ATÉ À MATURIDADE 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Instrumentos de dívida 
1m paridade 

Descrição 31-12-2011 31-12-2010 

53.706 63.939 
(200) 

53.506 63.939 

Titulas no montante de 30.338 milhares de euros estão utilizados como caução de operações 

de refinanciamento com o BCE, conforme Nota 23. 

Instrumentos de divida no montante de 5.658 milhares de euros encontram-se a caucionar 

operações de Repos's. 

A carteira de titulas de investimentos detidos até à maturidade tem a seguinte composição em 

31 de Dezembro de 201 1 :  

Natureza e eSl?:écie Quantidade Valor de balans:o Iml?:aridade 
Instrumentos de dívida 
FIDIC.Fdo de Invto em Direitos Creditórios 9.847.000 9.847 
BANCO TOTTA SA 3 3/4 06/12 8.000.000 8.210 
CREDIT SUISSE USA INC 04/12/13 7.500.000 5,749 
PORTUGAL TEl INT FIN 3.900.000 3.922 
Certificado Depósito Bancário 9.018.036 3.710 
MORGAN STANLEY & CO INTl 3.000.000 2.951 
BANCO ESPIRITO SANTO 5 5/8 06/14 2,400.000 2.560 
PORTUGAL TElECOM INT FIN 12 2.500.000 2.557 
CRITER1A CAIXACORP SA 2.500.000 2.556 
CITIGROUP INC 06/14/12 2.537.000 2.524 
BRISA CONCESSAO BRCORO 4.797 13  2.500.000 2,471 
FRIESlAND BANK FlOAT 04/13 2.500.000 2,470 
EDP FINANCE BV 5 1/2 02/14 1 .500.000 1 .646 
GOLDMAN SACHS GROUP INC 1 .500.000 1 ,449 
NAT10NAl BANK OF GREECE SA 1 .000.000 748 (200) 
TECNICll IMOBILIÁRIA, SA 91 91 
SOGEI-SOC. GEST. INVESTIMENTOS 45 45 

53.506 (200) 
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Os títulos reclassificados nesta rubrica, em 2008, são os seguintes: 

Nome Quant. valor balanço valor mercado 
CITIGROUP INC 06/14/12 2.537.000 2.524 2.518 
PORTUGAL TELECOM INT FIN 1 2  2.500.000 2.557 2.547 
MORGAN STANLEY & CO INTL 3.000.000 2.951 2.838 
CREDIT SUISSE USA 04/12/13 7.500.000 5.748 5.658 
FRIESLAND BANK FLOAT 04/13 2.500.000 2.470 2.396 
GOLDMAN SACHS GROUP INC 1.500.000 1 .449 1 .246 

17.699 17.203 

Estes titulas caso não tivessem sido reclassificados, teriam um impacto negativo de 1 1 0  

milhares de euros no resultado do exercicio de 201 1 .  

Conforme disposto na IFRS 7 ,  os títulos estão valorizados de acordo com cotações de mercado 

(nível 2). 

14. ACTIVOS COM ACORDO DE RECOMPRA 

Os activos com Acordo de Recompra, cujo valor ascende a 72.347 m ilhares de euros (em 2010 

o valor ascendia a 51 .004 milhares de euros), correspondem a titulas adquiridos, sobre os 

quais existe o acordo de os revender por um preço pré-estabelecido, que estão registados no 

Banco Banif Brasil e Banif - Banco Internacional do Funchal. 

Os títulos (colateral) apresentam a seguinte composição: 

Natureza e espécie 
Instrumentos de dívida 
ESPIRITa SANTO PROPERTY 
Letras do Tesouro Nacional - Brasil 
Letras do Tesouro Nacional - Brasil 

Quantidade 

50.000.000 
10.195 
47.806 

Valor de balanço 

51 .283 
4.020 

1 7.044 
72.347 

c!--­��24 
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15. DERIVADOS 

Derivados de Negociacão 

Os instrumentos financeiros derivados, em que o Grupo é contraparte com as variações do 

justo valor reconhecidas por contrapartida de resultados, correspondentes aos seguintes tipos 

de instrumentos: 

Descriçlio 

Contratos sobre [alias de ç$mbjps 
Swap EX 
DNisas 

Contratos sobre luas de juro 
Interest Rate Swaps 

Cpotratos sobre erMito 

Credil Defaull Swap 

FUMOS e putras operacOcs a prazp 
Operações a prazo djvisas 

Valores NocionalS 

1.639.866 
103.584 

5.872.328 

200.600 

65.291 

7.881.869 

31-12-201 1 

Justo Valor 
Positivo 

7.323 
1.983 

22.407 

41.931 

'.008 

77.652 

31-12-2010 

Justo Valor 
Negativo Positivo Negativo 

.,. 2.172 6.949 

2.481 10.207 7.950 

27.108 44.919 52.377 

46.716 54.783 68.406 

'.008 2.942 1.222 

80.392 1 1 5.023 1 36.904 

o justo valor dos instrumentos financeiros derivados são reconhecidos no balanço em rubricas 

separadas do Activo e do Passivo. O justo valor positivo é reconhecido em "Activos financeiros 

detidos para negociação" (Nota 8) e o justo valor negativo em "Passivos financeiros detidos 

para negociação" (Nota 24). 

Derivados de cobertura 

Esta rubrica é analisada como segue: 

Activo 
Interes! rate swaps 

Passivo 
Interest rate swaps 

31-12-2011 31-12-2010 

130 1 .303 

130 1 .303 

o Grupo contrata instrumentos financeiros derivados para cobrir a sua exposição ao risco de 

taxa de juro. O tratamento contabilistico depende da natureza do risco coberto, nomeadamente 

se o Grupo está exposto às variações de justo valor, ou a variações de cash-flows ou se se 

encontra perante coberturas de transacções futuras. O Grupo, a data de 31 de Dezembro de 

2011 e de acordo com os critérios contabilísticos aplicâveis, apresentava na sua ca��e 

� 225 cl 
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passivos emitidos um conjunto de emissões a taxa variável para as quais existiam àquela data 

instrumentos financeiros derivados (IRS) com o objectivo de efectuarem a cobertura do risco de 

taxa de juro associado a essas emissões. 

o Grupo, para aquelas relações de cobertura que se enquadram nos requisitos obrigatórios da 

IAS 39, adoptou a contabilidade de cobertura formal, nomeadamente o modelo de cobertura de 

exposição à variabilidade nos fluxos de caixa (Cash flow hedge) e apresenta na sua carteira de 

derivados, swaps de taxa de juro, que estão a cobrir o risco de variações nos fluxos de caixa 

dos Recursos de outras instituições de credito e Responsabilidades representadas por titulas. 

o Grupo realiza periodicamente testes de efectividade das relações de cobertura existentes. No 

exercício em análise está registado por contrapartida de Reservas de Reavaliação o montante 

de 1 .351 milhares de euros (em 2010: 1 .474 milhares de euros), correspondendo à parte 

efectiva do justo valor dos derivados de cobertura de cash - flow. 

As operações de cobertura de justo valor em 31 de Dezembro de 201 1  e 2010 podem ser 

analisadas como segue: 

2011 
Produto derivado 

Inlerest rate swaps 
Interest rale swaps 

Inlerest rale swaps 

2010 
Produto derivado 

Interesl rale swaps 
Interest rale swaps 
Interes! rate swa.l2s 

Produto coberto 
Empréstimos 
Obrigações 

Obrigacões de securitização 

Produto COberto 

6ullels 
Obrigações 
Obri9a.�ões de securitiz3s:ão 

R isco coberto 
Taxa de juro 
Taxa de juro 

Taxa de juro 

Risco coberto 
Taxa de juro 
Taxa de juro 
Taxa de juro 

Nocional Valor Mercado 

15.000 (2) 
30.000 (97) 

8.654 (31 ) 
53.654 1130) 

Nocional Valor Mercado 

35.000 (251) 
30.000 (776) 
27.329 (276) 
92.329 (1 .303) 

A análise da carteira de instrumentos financeiros derivados de cobertura por maturidades é a 

seguinte: 

2011  

Até 3 meses 
De 3 meses a 1 ano 
De 1 ano até 5 anos 

2010 

Ale 3 meses 
De 3 meses a 1 ano 
De 1 ano até 5 anos 

Nocional 

1 7.333 

36.321 

53.654 

Nocional 
1 2.776 

34.553 

45.000 

92.329 

Justo valor 

(70) 

(60) 

(1 30) 

Justo valor 
(129) 

(398) 

(776) 

(1 .303) 
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Conforme disposto na IFRS 7. os derivados de cobertura estão valorizados de acordo com 

metodologias de valorização internas considerando maioritariamente dados observâveis de 

mercado (nível 2) (Ver Nota 45). 

16. ACTIVOS NÃO CORRENTES DETIDOS PARA VENDA 

Esta rubrica apresentou o seguinte movimento no exercicio findo: 

Entr3d3 d. 
""lidados no 

S>oldO liquidO em po,imo"" d. 

Mo.lmo"." d" .. orei�" 

COI.qo,i3 d. 3Cli." 

Imi ..... . eqc;p.menlo. 

P.�ioipações 

To,"1 

31·12·2010 con.oltd'!i�o 

155.5IJB 
11.94B 

167.456 

Agul.lçõM Allonas;õn 

13:/.534 (15.866) 

(11.948) 

132.5:1.4 127.8141 

OuIl'O$ Perdas dolmpotldade 
mo.lmon'05 'econhecldo, 

5,656 (10.1!>4) 

5656 (' 0,1541 

S.ldo 
liquido em Imp.�Ud. 
31·12·2011 aoumulada 

261,678 (14.819) 

261,678 (14,8791 

No período em referência, as aquisições correspondem ao montante recuperado por meio de 

execução ou arrematação de garantias colaterais associadas a crêdito concedido, 

correspondendo essencialmente a imóveis. 

17. PROPRIEDADES DE INVESTIMENTO 

Esta rubrica apresentou o seguinte movimento no exercício findo: 

En�odo'" "o"to .... , .. 
o",'<!&do. no '''''''';0 ''' "' ''' ''' 0 ' 

"Ido o", po�_ .. d. """ç. do1'dos" o .. ",. "' ..... "". Soldo.m 

eo ...... " d  .... ;,. 31.''''.'. '0."" ,,""0 �"",.Iç ... R ...... i.ç ... Ahn,ç ... p'''Prio ,onda oe�",'. dooO""'. 31·,.·2." 

€dli<ooo ., ... """ 21250' , ... ,"" ,.,2 .. _O 392 ,'0·""11 , 1 13 ... (1�') 1\4'01" 

212. '" , ... ,.., ,. ,., .. " . l" '''.'011 I . '" " . (I ,OHJ .. <.02. 

As valorizações das propriedades de investimento são realizadas por peritos especializados e 

independentes de acordo com os critérios e metodologias geralmente aceites para o efeito, que 

i ntegram anâlises pelo método do custo e pelo método de mercado, sendo o justo valor definido 

pelo montante que pode ser razoavelmente esperado pela transacção entre um comprador e 

um vendedor interessados, com equidade entre ambos, nenhum deles estando obrigado a 

vender ou a comprar e ambos estando conhecedores de todos os factores relevantes a uma 

determinada data. 

As propriedades de investimento apresentam no exercício os seguintes valores: 

Rendimento de rendas: 21 . 137 milhares de euros �7 
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Gastos operacionais directos: 4.728 milhares de euros 

Os imóveis temporariamente não arrendados elevam-se a 364.127 milhares de euros, sendo o 

montante de 70.841 milhares de euros referentes a imóveis recebidos por reembolso de crédito 

próprio. 

18. OUTROS ACTIVOS TANGíVEIS 

Conforme referido na Nota 3.13, os imóveis de serviço próprio são registados pelo justo valor, 

actualizado de 3 em 3 anos. A última reavaliação foi efectuada com referência a 31/12/2009. 

18.1 - Movimento ocorrido no período 

..... >"0. ,,"" 
E .... ....- " ,  .. 
"'�' _ ""  _ _  'K,,",,� "'" 
A<,�._ ",,_,,-... 

"",� • ...., _.�,�'" " , ]O  
""""' ''', .... ...., .... ,'" 

""'" 

'''(l' 

"'''1 

"" 
". 
". 

, DO' 
" 

".", 

" ...... .., .. , 

1' .... 

'"'' 
", '''' 

" """ 
". 

" .. ,,, 

� • . "",, � o..>o '" 
"." .,.«� ." ,"-� 

.. ''"I 

10"'1 

'''''I ,,"" 

lU", 

,,. ."" " lO" 

....... "00 
""",..., .. _11.". 

... "'"." ',,"'" Q.." ......... 90",",,2 ?o" 

1"'1) 1"1 ,-, '" ,O> 
'"" " "" I  ,'''' 1"'1 " l<. 

""01 ,W, " ". 

.". 
'''' . -

,, , ,,,, 
" "'" ""I " "" "" ,o. 

O valor liquido dos imóveis, caso os mesmos estivessem contabilizados pelo método do custo, 

seria 242.090 milhares de euros. 

18.2 - Activos fixos tangíveis em regime de locação operacional 

Maturidade Residual 

Inferior a 1 Ano 
Entre 1 e 5 Anos 
Superior a 5 Anos 

Valor 
Liquido 

166 
52.309 

52.475 

Pagamentos futuros 
em locação 

operacional não 
cancelável 

19.756 

19.757 

Rendas 
contingentes 

reconhecidas em 
resultados 

Os activos fixos em regime de locação operacional correspondem essencialmente a viaturas. 

� �� 
/{/-
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19. GOODWlll E OUTROS ACTIVOS INTANGíVEIS 

o movimento ocorrido no período foi: 

""",... """ 
""..". __ . ...,,�'" "'" 
.. _ .. do'.·�_",..-..b<o "'-'"." .. ,., ... , 

<M" .. _............... ' 050  

.,. .• ..,. do 
-,. ...., ........ 
"",."",,, 

" _  ... ,,,,,�. 
,,",,,,,-

"" .. lO.) 
, .. , .. .. I"" 

" ' 0  

""''''''<''.'''b 
.,-�� 

""'I 
(1'" 

!1 "'I 

A rubrica Goodwill corresponde às seguintes participações: 

-- "" ........ -
_ ..... _00. _., - -,-, . ,- ''"',.'"'' 

, ." 
'"'' 

m .. , 
,., 

" ''''"" 

Relativamente a 31 de Dezembro de 201 1 ,  o Grupo realizou os seguintes testes de imparidade 

ao goodwill: 

Para a sociedade Investaçor, SGPS, SA, foi efectuado um estudo inicial, que 

justifica o goodwill reconhecido (no montante de 2.218 milhares de euros), e foi 

efectuado em 2011 uma actualização do mesmo. Em 2010 foi registado uma 

imparidade de 314 milhares de euros. Nesta análise foi utilizado o método 

Discounted Cash-Flows, tendo por base a análise prospectiva da actividade futura 

da empresa e dos seus negócios consubstanciada em projecções económicas e 

financeiras a médio e longo prazo (6 anos) e à determinação dos respectivos fluxos 

financeiros previsionais. Na avaliação, foram utilizados os seguintes parâmetros: 

- Taxa de inflação: 2,00% (2010: 2,00%) 

- Taxa de rendimento real: 4,18% (2010: 3,00%) 

- Taxa de risco: 3,07% (2010: 4,00%) 

- Taxa de actualização: 9,53% (2010: 9,26%) 

- Taxa de risco adicional (perpetuidade): 1 ,00% (2010: 1 ,00%) 

- Taxa de capitalização: 8,45% (2010: 8,19%) 

Para a sociedade Banco Caboverdiano de Negócios, foi efectuado um estudo 

inicial, que justifica o goodwill reconhecido (no montante de 872 milhares de euros 

em 2007 e 2 1 5  milhares de euros referentes à aquisição em 2008 de 5,7%), e foi 

efectuado em 2011 uma actualização do mesmo. Em 2010 foi registada uma 

imparidade de 57 milhares de euros. Nesta análise foi utilizado o método 

Discounted Cash-Flows. Na avaliação, de 201 1 ,  foram utilizados os seguintes 

parâmetros: 

- Euro Risk free Rate (Rf): 3,00% (2010: 3,21%) 

- Mature Market Risk Premi um (Rm - Rf): 6,00% (2010: 5,50%) 

- Country Rating B1 ,  Default spread: 4,00% (2010: 4,50%) ----? / � 
L 229 -:(1. 
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- Relative Volatility Equity vs Fixed Incarne Markets: 1 ,5 (2010: 1 ,5) 

- Adjusted Risk Premium: 12,00% (2010: 1 2,25%) 

- Implied KE: 15,60% (2010: 16,66%) 

- Perpetuai growth rate: 3,00% (2010: 3,00%) 

- Periodo de anâlise considerado foi de 6 anos 

As avaliações ao goodwill foram desenvolvidas com base no pressuposto de continuidade das 

operações e nos elementos históricos e contabil ísticos das entidades avaliadas. As 

metodologias e pressupostos chave utilizados nas avaliações são comummente aceites para a 

avaliação de empresas e a sua aplicação foi realizada em concordância com as prâticas 

internacionais de avaliações de empresas e aceites pela Gestão do Grupo. Não foram 

identificadas possiveis alterações em pressupostos chave que justificassem a quantificação dos 

respectivos impactos, conforme requerido pelo parágrafo 134 (f) da IAS 36. 

No exercício de 2011 não foram registas perdas por imparidade em activos intangiveis. 
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20. INVESTIMENTOS EM ASSOCIADAS 

Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, a rubrica de Investimentos em Associadas apresenta a 

seguinte composição: 

- ....... "", .. 
.,-� ....... , -,." 

.. _ .. <>-.... , 
.. � . . - ,_ .. .. -" .... � 

(.�." 

_ • . 

.. _ .... _._ . 
,_.� .... _. 

-.- ... . -

,.,... .. 0... ...... , 
""'''-' .. _ .. ... � . .  -... 

' .. _ .... 0.-... _ .  
_ . .,.,.. , ... ,._ ... .... _. 

-. 

'- """ -'" 

-

_ .. ,.,., . .. 

.... .. ..,... .. 

.. ... ,"" .. 

Para goodwill registado nas participações da Banca Pueyo e Rentipar Seguros foram 

realizados teste de imparidade, com recurso à metodologia dos "Discouted Free Cash Flows to 

Equity" e com os seguintes pressupostos: 

� Banca Pueyo: 

CoE - Cost of Equity: 10,9% 

Taxa de crescimento - Perpetuidade: 2,0% 

PIE Múltiplo implícito � Valor Terminal: 8,3x 

Período de análise: 7 anos 

. Rentipar Seguros, SGPS: 

Taxa de inflação:2,00% 

Taxa de rendimento real: 3,12'% 

Taxa de riscoA,77% 

Taxa de actualização: 10,20% 

Taxa de risco adicional (perpetuidade):O,OO% 
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Taxa de capitalização: 8,20% 

Taxa de juro sem risco: 4,98% 

Taxa de crescimento nominal na perpetuidade: 2,0% 

Periodo de análise: 7 anos 

As avaliações ao 900dwiU foram desenvolvidas com base no pressuposto de continuidade das 

operações e nos elementos histôricos e contabilisticos das entidades avaliadas. As 

metodologias e pressupostos chave utilizados nas avaliações são comummente aceites para a 

avaliação de empresas e a sua aplicação foi realizada em concordância com as práticas 

internacionais de avaliações de empresas e aceites pela Gestão do Grupo. Não foram 

identificadas possíveis alterações em pressupostos chave que justificassem a quantificação dos 

respectivos impactos, conforme requerido pelo parágrafo 134 (f) da IAS 36. 

No decorrer do periodo findo em 31 de Dezembro de 201 1 ,  as alterações verificadas em 

associadas foram as seguintes: 

Em Setembro de 201 1 ,  foi estabelecido um acordo com a Caixa Bank, SA ("La Caixa"), 

no âmbito do qual foi alienado os activos e passivos bancários do Bankpime â La Caixa 

pelo montante global de 16  milhões de euros. 

No exercício de 2011 o Grupo registou uma imparidade, no montante de 7.067 milhares 

de euros, relativa à totalidade do goodwill do Bankpime. Verificou-se que os 

pressupostos de apuramento de goodwill à data de aquisição deixaram de se verificar 

no corrente ano. 

o Grupo adquiriu 32.74% da Centaurus Reality Group, no montante de 16.501 milhares 

de euros. 

As Sociedades registadas de acordo com o método da equivalência patrimonial reportam os 

seus dados de acordo com as políticas contabilísticas do Grupo (Nota 3), não existindo 

problemas na harmonização das políticas contabilísticas. 
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21. IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO 

2 1 . 1  Impostos correntes 

Esta rubrica tem a seguinte composição por entidade: 

31·12·2011 31·12·2010 
Banco Bani! Brasil 10.970 12.657 
Bani! Banco de Investimento 3.951 308 
Bani! Banco de Investimento (Brasil) SA 3.428 3.450 
Grupo Bani! Mais SGPS 1.862 3.679 
Rentipar Financeira SGPS 1.259 36 
Bani! Gestão de Activos 975 625 
Bani! 951 935 
Bani! Imobiliária 583 255 
Bani! - SGPS SA 456 2.759 
Bani! Investimentos - SGPS SA 423 382 
Bani! (Açores) SGPS SA 373 768 
Renticapital 323 243 
Banco Caboverdiano Negocios 244 
BanifServ 197 185 
Beta Securitizadora 164 82 
Bani! Gestão Activos (Brasil) 132 87 
Bani! Rent SA 122 107 
Gamma 92 47 
Açortur 33 36 
Ecoprogresso 30 
Bani! Comercial - SGPS SA 25 9 
Turolel 17 23 
Numberone SGPS 1 1  5 
Gestarquipark 9 12 
Investaçor Hoteis SA 7 21 
Econofinance SA 4 5 
Soe Imobiliária Piedade 4 5 
Investaçor SGPS SA 3 5 
Hotel do Pico 
Bani! Corretora de Câmbios e Valores 636 
Bani! Capital 16 
Bani! Açor Pensões 
Centro Venture 3 

26.649 27.383 

233 
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Os activos por impostos correntes registados no Banco Banif Brasil incluem 4.567 milhares de 

euros de créditos reconhecidos por decisão judicial transitada em julgado no Supremo Tribunal 

Federal do Brasil, em processo relativo ao alargamento de Base do Cofins, Que aguardam 

compensação contra impostos e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil. No 

seguimento desta decisão, a Receita Federal do Brasil pretende, com efeitos retroactivos, o 

alargamento da base de cálculo do Cofins, situação considerada pelo Grupo com probabilidade 

de êxito remota. 

21 .2  Impostos diferidos 

31-12.20tO 
Oescfiçio Ree.presso 

Provisõesnmj)ilri'bde nlo aceites fiscalmenle 
Outros riscos e encargos ,. 
Imparidade de crédito concedido 1 .5t3 

Prejui�os fiscais reportavels 
Prejuízos fiscais reporta veis 39.341 

Valorizações não aceitas Pi'" efell05 fiscais 
Propriedades de investimento (2.428) 
Imóveis de serviço próprio (3.371) 
Activos disponíveis para venda 3.793 
Activos ao justo valor atraves de resuhados ,66<, 

Outros 
Beneficios dos empregados 7.354 
Comissões OH 
Outros (3.914) 

TOTAL 41.837 

Resultados 

Custo Proveitos 

(22.027) 36.3t4 

(20.629) 34.558 

(1.735) 1.052 

(647) 2.938 

(102) 1.940 
(362) 

(5.324) 25.342 

(50.826) 102.144 

Por Capllals 
Pr6prloS 3 1-12-2011 

36 

15.800 

(2.137) 51.133 

(3.1 11 ) 

(3.371) 

8.474 12.267 

5.693 

(2.920) 

9.1 10 

1.627 

14.885 

(155) 

13.154 

1 02. 265 

Os activos por impostos diferidos são referentes essencialmente a imposto diferidos por 

prejuízos fiscais no montante de 48.360 milhares de euros (37.990 milhares de euros em 

2010), de activos disponíveis para venda no montante de 12.267 milhares de euros (3.793 

milhares de euros em 2010) e imparidade de crédito concedido no montante de 1 5.800 

milhares de euros (1 .513 milhares de euros em 2010). 
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o Grupo, em 31 de Dezembro de 201 1 ,  apresenta o montante de 48.360 milhares de euros de 

imposto diferido activo, oriundos de prejuizos fiscais. essencialmente das seguintes entidades: 

Banif: 13.477 milhares de euros, BBI Brasil: 1 1 .932 milhares de euros, Banif - SGPS, SA: 

13.850 milhares de euros e Banif 8ank Malta: 5.461 milhares de euros. É convicção da Gestão 

do Grupo que estes valores serão recuperados. 

Impostos diferidos Banif - Banco Internacional do Funchal: 

Os activos por impostos diferidos relativos a prejuizos fiscais reportáveis são considerados 

recuperáveis pela Sociedade face às projecções de evolução da actividade e resultados para 

os próximos anos constantes do "Funding and Capital Planw, que tem como principais 

pressupostos: 

Depósitos: Crescimento médio dos depósitos até 2015 estimado em cerca de 2,2%, 

assente em três vectores: 

i) aproveitamento do potencial comercial da rede de balcões no Continente, 

atendendo à sua juventude; 

ii) exploração do segmento da comunidade emigrante. quer nacional (Açores e 

Madeira) quer internacional; e 

iii) reconversão de activos sob gestão. 

Crédito: Redução média do crédito concedido em cerca de 1,7%, por via da retenção 

de reembolsos previstos nalguns segmentos de crédito (hipotecário e consumo) e de 

uma maior selectividade nas condições de concessão de crédito; 

Produto da Actividade: Pese embora o recente incremento dos custos de funding 

assumir características estruturais, a margem financeira deverá beneficiar do aumento 

gradual das taxas Euribor, indexante ao qual está associada a quase totalidade da 

carteira de crédito do Banco, bem como de uma politica recorrente de revisão de 

spreads. Por outro lado, existe potencial de aumento dos níveis de comissionamento, 

quer em termos de negócio bancário puro, como de bancassurance, aproveitando a 

parceria com a seguradora Companhia de Seguros Açoreana SA, uma expectativa já 

documentada por vários estudos de consultores externos. Por estes factores, é 

expectável que o Produto da Actividade apresente um crescimento anual médio de 1 % 

ao longo do horizonte em análise; 

Custos: melhoria dos níveis de eficiência, resultante de uma gestão mais criteriosa da 

rede de balcões e do lançamento de uma plataforma de serviços partilhados 

transversal a todas as unidades domésticas do Grupo, o que deverá permitir um 

incremento do rácio CostMlncome para niveis abaixo dos 50%. 



2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 31 de Dezembro de 2011  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Impostos diferidos Banif - SGPS, SA 

Para o efeito, a Banif SGPS tem vindo a equacionar um conjunto de operações que, conjugado 

com a manutenção da actual estrutura de custos, lhe permitirá, nos próximos anos, gerar 

rendimentos tributáveis de forma sustentada. 

As operações prende-se com uma reestruturação dos financiamentos das empresas do Banif -

Grupo Financeiro, que se pretende levar a cabo no decurso do ano de 2012. Esta 

reestruturação assenta no pressuposto de que a Banif SGPS, na qualidade de holding do 

Grupo, é a Sociedade que deve ir ao mercado obter os recursos financeiros necessários para 

financiar a actividade das suas filiais. Com isto, espera-se que, por um lado, a Banif SGPS 

obtenha uma taxa de juro mais baixa do que as suas filiais de per si conseguiriam, e, por outro, 

que possa obter um rendimento razoável com a distribuição dos financiamentos pelas mesmas. 

Imposto diferido do BBI Brasil 

Os activos por impostos diferidos relativos a prejuízos fiscais reportáveís são considerados 

recuperáveis pela Sociedade face às projecções de evolução da actividade e resultados para 

os próximos anos constantes do "Bussiness Plan" até 2016 e 2021. 

Os prejuízos fiscais no Brasil não têm limite temporal 

Reconciliação da taxa normal de imposto com a taxa efectiva 

Resullado consolidado antes de impostos e interesses qoo não controlam 

Imposto apurado com b�se na taxa nominal 

Imposto diferido de prejuizos fiscais não reconllecidos 

Impaclo de en!idadlls com taxa de imposto diferente 

Beneficios fiscais 

Resultados apropriadOS em empresas registadas pelo MEP 

Contribuição extraordimiria sector da bancário 
Beneficios de empregados 

Outros 

Resultado consolidado antes de impostos e interesses que não controlam 
Imposto apurado com base na taxa nominal 

Amonizaçôes MO aceiles 

Impacto de entidades com taxa de imposto diferente 

Menos valias em activos tangiveis (liquidas) 

Imparidade Goodwill 

Beneficios fiscais 

Resultados �propriados em empresas registadas pelo MEP 

Beneficias de empregados 

MaiS valia em participações financeiras 

Outros 

29.()Q% 
·S,91',. 
-1,10'10 
0,12'10 

·0.39�, 
·2,17'/0 
0.5-8'10 

·1.27% 
14,95% 

29.()Q'Io 
0.04',. 

-6,24'10 
-0,590,', 
4,86'10 

·O,5l;�� 
2.17% 

·1,54'1. 
·6.47'10 
9.24'10 

29,91% 

Impost o 

(t80.t50) 
(52.2a) 
17.853 

t.975 
(208) 
'" 

3907 
( 1 .037) 

2.295 
(26,754) 

31 ·1 2·201 0 
Imposto 

54.032 
15.669 

'" 
(3.369) 

(316) 
2 624 

(303) 
1 171 

(830) 
(3,495) 

4.990 
\6.16� 
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(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

22. OUTROS ACTIVOS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Descrlçào 

Ouro 
Oulros melais preciosos, numismática e medalhistica 
Outras disponibilidades sobre residentes 

Bonificações a receber 

Suprimentos 
Devedores diversos 
Sector público administrativo 
Outros rendimentos a receber 
Fundo de pensões (Nota 45) 
Operações sobre valores mObiliários a regularizar 
Seguros 
Posiçào cambial 
Aplicações - conta caução 
Outros activos 

Perdas de imparidade 

31/12/2010 
31-12-2011 Reexpresso 31-1 2-2010 

22 22 22 
500 525 525 

523 548 548 

12.260 10.335 10.335 
1 2.260 10.335 1 0.335 

50.484 22.116 22.116 
254.722 155.396 155.396 

1 5.039 6.855 6.855 
2.694 5.026 5.026 
5.071 6.772 17.329 

1 2.738 405 405 
808 786 786 

3.284 7.105 7.105 
2.964 2.979 2.979 

294.568 2t8.939 21 8.939 
642.372 426.379 436.936 

(20.874) (7.1 72) (7.172) 
634.281 430.090 440.647 

A rubrica "outros activos", em 201 1 ,  inclui 54.839 milhares de euros a receber da alienação da 

Banif Corretora de Câmbios e Valores. 

Em 2010, incluia 68.339 milhares de euros de adiantamento relativo à compra de imóveis ao 

fundo de investimento BANIF IMOPREDIAL, concretizados em 201 1 .  

23. RECURSOS DE BANCOS CENTRAIS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Descrição 

Recursos de Bancos Centrais 
Juros de recursos de Bancos Centrais 
Despesas com encargos diferidos 

31-12-2011 31-12-2010 

2.485.259 1 .937.628 
2.315 519 

(3.288) 
2.484.286 1 .938.147 

Os "Recursos de Bancos Centrais" correspondem a operações de refinanciamento com o 

Banco Central Europeu (BCE), no âmbito das operações de cedência de liquidez, garantidas 

por penhor de activos elegíveis, conforme Nota 28 relativo a titulas emitidos no âmbtito de 

operações de securitização, Nota 1 2  relativo a Crêdito a clientes, Nota 9, 1 0  e 13  relativas a 

títulos. 
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(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

24. PASSIVOS FINANCEIROS DETIDOS PARA NEGOCIAÇÃO 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Descrição 

Instrumentos financeiros derivados com justo valor negativo 
Posições a descoberto 

31-12-2011 31-12-2010 

80.392 136.904 

8.656 8.355 

89.048 145.259 

Na Nota 1 5  é apresentado o detalhe dos derivados por tipo de instrumento. 

25. OUTROS PASSIVOS FINANCEIROS AO JUSTO VALOR ATRAVés DE RESULTADOS 

Os passivos financeiros ao justo valor através de resultados respeitam a instrumentos de dívida 

emitida pelo Grupo, com um ou mais derivados implícitos que, de acordo com a emenda ao 

texto da IAS 39 - "Fair Value Option", foram designados no seu reconhecimento inicial ao justo 

valor através de resultados. 

Esta rubrica tem a seguinte composição por entidade emitente: 

31-12-2011 31-12-2010 

Banif - Banco Internacional do Funchal, SA 4.957 
Euro lnvest Série 8 29.669 19.518 
Euro Invest Série g 41 .746 42.020 
Banif - Banco Internacional do Funchal (Brasil) 15.405 5.521 
Banif - Banco Investimento (Brasil) 10.331 20.476 
Banif Cayman 42.837 
Detidos l2e1o Banif - Grul20 Financeiro (16.205) (16.443) 
Total 80.946 118.886 

Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  os passivos emitidos pelo Grupo, apresentam as seguintes 

condições: 

Denominaçllo Data de emin50 Dala de .eembolso Taxa de luro Valor em c l .culaç�o Detidas pelo Grupo valor balanço 
E u ro Invesl S8 l H14-2007 13-04-20 12 ;,. 29.669 (8.888) 20.781 
Euro Invesl S9 22-10-2007 22·10·2012 6% 41.746 (1 .956) 39.790 
BBI B.asi 2010 26-03·2012 5.3% 5.185 5.185 
BBI Bras. 2010 26-03-2012 5.0% 10.220 (1.636) 8.584 
Banco BaM B'3$,1 2014 17-1 2·2004 17-12-2014 ,% 1 0.331 (3.725) 6.606 

97 . 1 51 (16_2051 80 946 

Em 201 1 ,  foram reembolsados as seguintes emissões: 

- BBCA 2006/201 1 no montante de 4.705 milhares de euros; 

'7 
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(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

- Banif Cayman Zero Coupon no montante de 42.837 milhares de euros. 

26. RECURSOS DE OUTRAS INSTITUiÇÕES DE CREDITO 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Descrição 

De Instituições de crédito do país 
Depósitos 
Empréstimos 
Outros 

De Instituições de crédito no estrangeiro 
Depósitos 
Empréstimos 
Operações de venda com acordo de recompra 
Outros 

Encargos financeiros 
Total 

27. RECURSOS DE CLIENTES E OUTROS EMPRESTIMOS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Depôsitos 
A vista 
A prazo 
Poupança 
Outros 

Outros débitos 
Empréstimos 
Outros 

Descrição 

Total 

31-12-2011 

120.324 
416.407 

2.001 

538.732 

23.874 
69.312 

360.410 

90.782 
544.378 

5.405 

1.088.515 

31-12-2011 

2.287.130 
5.027.216 

90.309 
439.851 

7.844.506 

808 
80.083 
80.891 

7.925.397 

31-12-2010 

165.761 
294.750 

13.879 

474.390 

589.724 

54.103 
151.558 

1 1 .788 
807.173 

5.316 
1.286.879 

31-1 2-2010 

1 .646.769 
5.504.642 

108.826 
409.842 

7.670.079 

908 
51 .484 

52.392 

7.722.471 

239 
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28. RESPONSABILIDADES REPRESENTADAS POR TiTUlOS 

Esta rubrica tem a seguinte composição por entidade emitente: 

Banir Finance 
Banif 
Atlantes N.o 1 

Atlantes Mortgage N."'3 

Allantes Mortgage N."2 

Atlantes Mortgage N.o4 

Allantes Mortgage N.o5 

Allantes Mortgage N."6 

Allantes Mortgage N.o7 

Azor Mortgage N.o2 

Allantes Mortgage N?1 

Azor Mortgage N?1 

Atlantes Finance N?3 

Atlantes Finance N?4 

Banir - SGPS 
Banif Cayman 
Banir Intemational Bank Ltd 
Beta Securilizadora 
Grupo Bani! Mais SGPS 
Banif - Banco de Investimento 
Rentipar Financeira SGPS 

Correcção de valor de passivos que sejam objecto de operações de cobertura 
Divida readquirida 
Detidos pelo Grupo Rentipar Financeira 

Sub - Total 

Certificados de depósito 
Encar90S Financeiros 
Tolal 

31-12-2011 
378.643 

1.355.000 

927.167 

489.846 

284.519 

550.000 

500.000 

74.543 

379.550 

237.880 

1 70.722 

69.968 

224.908 

247.500 

175.000 

98.150 

35.000 

40.294 

241 ,849 

150.000 

64.000 

596 
(1.031.621) 

(3.909.927) 

1.753.587 

624.865 

20.751 

2.399.203 

31-12-2010 
377.420 

650.000 

524.246 

305.817 

550.000 

500.000 

87.159 

397.000 

252.900 

188.534 

78.817 

341 . 1 1 6  

100,000 

84.969 

35.000 

19.540 

348.329 

126.400 

2.292 
(19.518) 

(3.147.026) 

1.802.995 

661.616 

14.734 

2.479.345 
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Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  os passivos emitidos pelo Grupo, apresentam as seguintes 

condições: 
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Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Em 201 1 ,  foram reembolsados as seguintes emissões: 

- Banco Mais PC 811 Emissão no montante de 20 milhões de euros; 

- Banif 2011 no montante de 150 milhões de euros; 

- BMore NA Class C no montante de 15,3 milhões de euros; 

- Banif SGPS 2008-201 1  no montante de 47,4 milhões de euros; 

- Banif Cayman Zero Coupon EUR 08/1 1 no montante de 20 milhões de euros; 

- Banif Cayman Zero Coupon EUR 08/1 1 no montante de 14,9 milhões de euros; 

Operacões de Titularizacão 

o Grupo realizou operações de titularização de crédito ao consumo e hipotecârio, 

através da alienação desses activos a entidades de finalidades especiais (veículos) 

constituldos para o efeito. 

As operações de titularização são apresentadas como segue: 

Atlantes Mortgage N.01 

Na operação Atlantes Mortgage No. 1 ,  foram cedidos apenas contratos de crédito à 

habitação do Banif, SA, no valor de 500 milhões de Euros. Ao abrigo da legislação em 

vigor, foi constituido um Fundo de Titularização de Créditos designado Atlantes 

Mortgage NO.1 Fundo, que adquiriu ao cedente os contratos de crédito à habitação e 

emitiu unidades de participação subscritas pela sociedade de direito irlandês Atlantes 

Mortgage No. 1 Plc. Para se financiar, a sociedade Atlantes Mortgage No. 1 Plc emitiu 

Obrigações no valor global de 500 milhões de Euros. 

Azar Mortgage N.o1 

A Azor Mortgages, com inicio em Novembro de 2004, foi a primeira operação de 

securitização de créditos imobiliârios levada a cabo pelo anterior BBCA (a 211 do Grupo 

Banif) com um valor total de 281 milhões de Euros. Na Azar Mortgages, ao abrigo da 

legislação em vigor, os créditos cedidos inicialmente foram adquiridos pela Sagres -

Sociedade de Titularização de Créditos, que emitiu as obrigações Azar Notes 

inteiramente subscritas por uma sociedade de direito irlandês denominada Azor 

Mortgages Plc. Para se financiar, a sociedade Azar Mortgages Plc emitiu Obrigações 

no valor global de 281 milhões de Euros. 

Em Dezembro de 2006, no âmbito dos objectivos propostos para a constitu ida 

sociedade de titularização do Grupo, Gamma STC, foram transferidas para esta 

sociedade as Azar Notes assim como os respectivos direitos de recebimento dos 

/ 242 
� 
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créditos e deveres de pagamento ao veiculo Azar Mortgages pie, originalmente 

pertencentes à Sagres STC. Esta transferência teve o acordo do originador dos 

créditos, do Grupo de securitização original, agências de rating, CMVM, dos 

investidores, e outras entidades envolvidas na operação, apôs avaliação da boa 

capacidade da Gamma para assegurar a gestão da mesma. 

Atlantes Mortgage N.o 2 

Na operação Atlantes Mortgage No. 2, foram cedidos apenas contratos de crédito à 

habitação do Banif, SA, no valor de 375 milhões de Euros. Ao abrigo da legislação em 

vigor, foi constituído um Fundo de Titularização de Créditos designado Atlantes 

Mortgage NO.2 Fundo, administrado pela Gamma - Sociedade Titularização de 

Créditos, SA, que adquiriu ao cedente os contratos de crédito à habitação e emitiu 

unidades de participação subscritas pela Atlantes Mortgage No. 2 Plc. Para se 

financiar, a sociedade Atlantes Mortgage No. 2 Plc emitiu Obrigações no valor global de 

375 milhões de Euros. 

Azar Mortgage N.o 2 

Em Julho de 2008, teve inicio a Azar Mortgages No. 2, uma emissão de obrigações 

titularizadas, colateralizadas por uma carteira de crédito imobiliário originado pelo 

anterior BBCA Ao contrário de emissões anteriores que envolveram veículos sediados 

no estrangeiro, esta emissão foi realizada directamente pela Gamma STC, não 

envolvendo qualquer outro veiculo fora do territôrio nacional. 

Nesta emissão, o BBCA cedeu à Gamma STC uma carteira de 300 milhões de Euros. 

Esta aquisição, bem como a constituição da necessária reserva de caixa, foram 

financiadas através da emissão das obrigações titularizada Azor Mortages No. 2 Class 

A, B e C, num montante nominal total de 306,75 milhões de Euros. 

Atlantes Mortgage N.o 3 

No final de Outubro de 2008 foi concretizada uma nova operação, neste caso a 

Atlantes Mortgage No. 3, com a emissão de obrigações titularizadas, envolvendo uma 

carteira de crédito imobiliário originado pelo Banif, SA. 

O Banco cedeu à Gamma uma carteira de crédito imobiliário, cujo valor ascendeu a 

600 milhões de Euros. Esta aquisição, bem como a constituição da necessária reserva 

de caixa, foram financiadas através da emissão das obrigações titularizada Atlantes 
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Mortgage No. 3 Class A, B e C com um valor nominal agregado de 623.7 milhões de 

Euros. 

Atlantes Mortgage N.o 4 

Em Fevereiro de 2009, foi concretizada a operação Atlantes Mortgage n.o4, no âmbito 

da qual o Banif cedeu à Gamma uma carteira de crédito imobiliário. cujo valor 

ascendeu neste caso a 550 milhões de Euros, que foram financiadas através da 

emissão de obrigações titularizadas Atlantes Mortgage N.o 4, Class A, B e C com um 

valor nominal agregado de 567,2 milhões de euros. 

Atlantes Mortgage N.o5 

Em Dezembro de 2009, foi concretizada a operação Atlantes Mortgage n.o5, no âmbito 

da qual o Banif cedeu à Gamma uma carteira de crédito imobiliário, cujo valor 

ascendeu neste caso a 500 milhões de Euros, que foram financiadas através da 

emissão de obrigações titularizadas Atlantes Mortgage N.o 5, Class A, B e C com um 

valor nominal agregado de 520,5 milhões de euros. 

Atlantes Mortgage N.o6 

Em Junho de 2010, foi concretizada a operação Atlantes Mortgage n.o6, no âmbito da 

qual o Banif cedeu à Gamma uma carteira de crédito imobiliârio, cujo valor ascendeu 

neste caso a 91 milhões de Euros, que foram financiadas através da emissão de 

obrigações titularizadas Atlantes Mortgage N.o 6, Classe A e B com um valor nominal 

agregado de 1 1 3  milhões de euros. 

Atlantes Mortgage N.07 

Em Novembro de 2010, foi concretizada a operação Atlantes Mortgage n.o7, no âmbito 

da qual o Banif cedeu à Gamma uma carteira de crédito hipotecário residencial cujo 

valor ascendeu a 397 milhões de Euros, que foram financiadas através da emissão de 

obrigações titularizadas Atlantes Mortgage n.o7, Classe A, B e C com um valor nominal 

agregado de 460,55 milhões de euros. 
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Atlantes Finance N.03 

Em Julho de 2010, foi concretizada a operação Atlantes Finance n.o3, no âmbito da 

qual o Banif, Banco Mais e Banif Go cederam à Gamma uma carteira de crédito 

automóvel, leasing automóvel, aluguer de longa duração e crédito ao consumo, cujo 

valor ascendeu neste caso a 382,5 milhões de Euros, que foram financiadas através da 

emissão de obrigações titularizadas Atlantes Finance N.o 3, Classe A, B e C com um 

valor nominal agregado de 41 1,2 milhões de euros. 

Atlantes N.o1 

Em Abril de 201 1 ,  foi concretizada a operação Atlantes N.o1, no âmbito da qual o Banif 

cedeu à Gamma uma carteira de crédito a empresas cujo valor ascendeu a 1 . 1 1 0,6 

milhões de Euros, que foram financiadas através da emissão de obrigações titularizadas 

Atlantes n.o1, Classe A, B e C com um valor nominal agregado de 1 1 32,9 milhões de 

euros. 

Atlantes Finance N.04 

Em Dezembro de 201 1 ,  foi concretizada a operação Atlantes Finance n.o4, no âmbito da 

qual o Banif e o Banco Banif Mais cederam à Gamma uma carteira de crédito ao 

consumo cujo valor ascendeu a 1 1 0,2 milhões de Euros e 137,3 milhões de euros, 

respectivamente, que foram financiadas através da emissão de obrigações titularizadas 

Atlantes Finance n.o4, Classe A, B, C e O com um valor nominal agregado de 260,0 

milhões de euros. 

BMORE Finance N,04 Plc 

A operação de securitização BMORE Finance N.o 4 plc foi efectuada em 1 8  de Maio de 

2004 com uma Entidade de Finalidade Especial (SPE) sedeada em Dublin, no âmbito 

da qual o Banco Mais vendeu contratos de credito ao consumo, contratos de locação 

financeira e contratos de aluguer financeiro em diversas tranches. O preço de venda foi 

de 105% do par, os custos de processo da venda inicial representaram 1 %  do par. O 

prazo total da operação é de 10 anos, com um revolving period de 3 anos e um limite 

da operação fixado em 400 milhões de euros. 

BMORE Finance N,05 Plc 

A operação de securitização BMORE Finance N.O 5 pie foi efectuada em 7 de 

Dezembro de 2007, no âmbito do qual o Banco Mais vendeu contratos de crédito ao 

245 



2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 31 de Dezembro de 2011  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

consumo, contratos de locação financeira e contratos de aluguer financeiro em diversas 

tranches. Esta é uma operação integrada, em duas fases, sendo a primeira um ramp­

up asset backed commercial paper com um revolving period de 3 anos que 

corresponde ao prazo desta fase e a segunda fase um programa de asset backed 

securitizalion, com um prazo de 10  anos. O limite da operação foi fixado em 400 

milhões de euros. 

As obrigações emitidas no âmbito Atlantes Mortgage N.02, Atlantes Mortgage N.03, 

Atlantes Mortgage nO.4, Atlantes Mortgage N.o5, Atlantes Mortgage N.07, Azar Mortgage 

N.02 e Atlantes Finance N.03, Atlantes Finance N.04 e Atlantes n.01 estão detidas por 

entidades do Grupo, sendo utilizadas como caução em operações de refinanciamento 

junto do BCE. 

29. PROVISÕES E PASSIVOS CONTINGENTES 

O movimento ocorrido nas provisões no periodo findo em 31 de Dezembro de 2011 foi o 

seguinte: 

Enlraoja dO! 
enlidade$ no 

-, .. Saldo em perimeuu de Ulihzaç6es e ReverWese Saldo em 
3111212010 !i!O!!!S'!!!�g Reloows �1"';la��5 recUl!!l:mcões 3111212011 

Pl'O>Iisóes pal<l 931<11'1 .... 5 e compromissos 2.126 , '" (247) (25) 3.824 
Coolingêrocias fiscais II 186 '" (4,107) ((57) 7.070 
Outras proYis-Oes 1,918 '" 4.293 (295) (2349) 4.51 1 

TOl31 15.230 '" 6.41 1 14.649) (2.531) 15.405 

Atendendo a elevada incerteza quanto ao prazo de pagamento das situações contingentes 

provisionadas, não foi considerado qualquer desconto temporal. 

Na rubrica "provisões para contingências fiscais", encontra-se registado, o montante de 919 

milhares de euros (1 .076 milhares de euros em 2010) relativo ao diferendo que opõe o BBCA a 

Comissão Europeia no contexto da decisão desta relativamente a adaptação do Sistema Fiscal 

as especificidades da Região Autónoma dos Açores, que exclui o sector financeiro do âmbito 

da aplicação da taxa reduzida de IRC nos Açores. 

Apresenta-se a seguir uma descrição mais pormenorizada da natureza das obrigações em 

causa: 

Contingências fiscais: existe a obrigação presente resultante de eventos passados onde seja 

provável o futuro dispêndio de recursos relacionada com impostos sobre os lucros. 
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Provisões para garantias e compromissos: existe a obrigação presente resultante de eventos 

passados onde seja provável o futuro dispêndio de recursos relacionada com a prestação de 

garantias e compromissos. 

Outras provisões: existe a obrigação presente resultante de eventos passados onde seja 

provável o futuro dispêndio de recursos (processos judiciais contra o Grupo e outros riscos 

bancários). 

Operações não i ncluídas no balanço: 

- As garantias prestadas correspondem aos seguintes valores nominais registados em contas 

extrapatrimoniais: 

Garantias prestadas (das Quais:) 

Garantias e avales 

Aceites e endossos 

Descrição 

Cartas de Crédito e Stand·by 

Créditos documentários abertos 

31·12·2011 31-12-2010 

485.515 1.071.263 

420,044 870.638 

65.471 200,625 

- As contingências e outros compromissos assumidos perante terceiros, não reconhecidos nas 

Demonstrações Financeiras com referência a 31 de Dezembro de 201 1 e 2010, apresentam a 

seguinte composição: 

Descrição 

Outros passivos eventuais (dos quais:) 

Fianças e Indemnizações 

Outras garantias pessoais prestadas e outros passivos eventuais 
Activos dados em Garantia 

Compromissos perante terceiros (dos Quais:) 

Compromissos irrevogáveis 

Compromissos revogáveis 

31·1 2-2011 

4.667.067 

6.209 

4.660.858 
873.349 

260.466 

612.883 

5.540.416 

31·12·2010 

2.712.255 

2.712.255 

1 .197.1 93 

41 1 .516 
785.677 

3.909.448 

Os "Activos dados em garantia" correspondem a titulas cedidos em repo's e Obrigações do 

Tesouro, que se encontram a caucionar os compromissos irrevogáveis com o Fundo de 

Garantia de Depósitos, o Sistema de tndemnização aos Investidores, o Credito Intradiârio 

junto do Banco de Portugal e as operações de refinanciamento com o Banco Central Europeu. 
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30. INSTRUMENTOS REPRESENTATIVOS DE CAPITAL 

A rubrica " Instrumentos representativos de capital" correspondem às seguintes situações: 

• Remuneração fixa dos VMOCs (fixa: 0,03 Eur por VMOCs / ano). A Banif - SGPS, SA 

tem registado um passivo no montante de 3.891 milhares de euros referentes a esta 

remuneração fixa dos VMOCs. 

• Valores mobiliários Perpetuos Subordinados com juros condicionados, emitidos pelo 

Banif, nas seguintes condições: 

Emissão: 50 milhões de euros 

Data emissão: 30/12/2009 

Data maturidade: indeterminada 

Taxa de juro: Com sujeição à tomada de deliberação nesse sentido pelo Conselho de 

Administração do Banif e às limitações ao vencimento de juros: 

(i) Em relação aos dois primeiros períodos de pagamento de juros, o Emitente 

pagará um juro a uma taxa fixa de 6,25% p.a.; 

(ii) Após o primeiro aniversário da Data de Emissão (exclusive), o Emitente 

pagará um juro a uma taxa variável correspondente à Euribor a 6 meses, 

cotada no segundo "Dia Útil Target" imediatamente anterior à data de início de 

cada período de juros, acrescida de 5,00% por ano. 

Em 31/1 212011 ,  existem 10 milhões de euros detidos por entidades do Grupo. 

31. OUTROS PASSIVOS SUBORDINADOS 

Esta rubrica tem a seguinte composição por entidade emitente: 

Banif - Banco de Investimento 
Banco Mais 
Banif - Banco Internacional do Funchal 
Banif Finance Ltd 

Detidos pelo Banif - Grupo Financeiro 

Encargos Financeiros e encargos diferidos 

Total 

31-12-2011 31-12-2010 

17.811 30.000 
6.000 26.688 

387.413 428.388 
101 .448 158.784 

(242.023) (373.424) 
270.649 270.436 
(52.109) (2.258) 
218.540 268.178 
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Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  os passivos emitidos pelo Grupo, apresentam as seguintes 

condições: 

Donomlnoçlo 

Sam BMr:o<ltlmte>timenb 2006 ·2016 

8_· 8anco <lo "",""lim",,>:> 2001 · perJ>()1Ua 

8_· Banco Inl"''''''''''''''' <>o F..-.;IIal 2005· 2015 

B""" Banoo ln'ernacioml do FllOCIIal 2006· pelJ)l!lua 

8 .... 1· B>noo Int� <>o Foor;IIalSFE 2007 

8""f· B>nco fOI""",,,';"'" <>o F!6>C/laI SFE 2009 2019 

B .... '- E\3r1co Int� do FuocMI2008· 20lB 

S .... f· B:>!lco lntomac""""" ooFLlflc""lOO9 :l(}19 

B .... ' 2012 -20'9 

BBC'" 2006 2016 

8BC ... 2001· 2011 
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BBCA2008- "",�",, 

B""" F.,or-.:e 2(lI)(; 2016 

0"0 <II 
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Eur_6 m...,sacre>dd,2,/5'1o 
31<\09.'(1112011 ''''' '''' de 6,S15'1o. 
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,� 
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25-0')-2007 25-0'l-2{l17 ""'_00 1'10, .... \atll ... ...,., E ... _6 
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Foram reembolsados os seguintes passivos subordinados: 

- Banco Mais 2011 no montante de 5.688 milhares de euros; 

- Banif 2001-2011 no montante de 3.778 milhares de euros. 
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A Banif Finance recomprou emissões no montante de 28.373 milhares de euros em 2011 com 

registo de mais valia de 14.909 milhares de euros. 

A emissão Banif - Banco Internacional do Funchal 2009-2019 foi objecto de uma operação 

pública de troca (OPT) com a emissão Banif 2012-2019. Esta OPT encontrava-se em curso no 

final do exercício tendo sido reconhecidos em 201 1 os montantes relativos às ordens firmes 

subscritas até 31 de Dezembro de 201 1 .  
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Estes passivos subordinados, têm clausulas de reembolso antecipado por opção do emitente 

("call oplion"), ao par, lotai ou parcialmente, mediante pré-aviso em qualquer data de 

pagamento de juros a partir do 5° ano, apôs autorização prévia do Banco de Portugal, ou 

quando estes instrumentos deixem de se qualificar para efeitos de fundos prôprios 

complementares. 

32. OUTROS PASSIVOS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

31/1212010 

Descrição 31-12-2011 Reexpresso 31-12-2010 

Credores e Outros Recursos 79.983 60.700 60.700 
Por gastos com pessoat 29.260 31.095 31.095 
Por gastos gerais administrativos 3.463 3.883 3.883 
Outros juros e encargos similares 738 3.826 3.826 
Operações sobre vatores mobiliários a regutarizar 3.049 4.284 4.284 
De garantias prestadas o outros passivos eventuais 78 21 1 211 
Posição cambiat 823 6.246 6.246 
Sector público administrativo 36.610 20.923 20.923 
Fundo de pensões (Nota 46) 6.260 
Fundos de Investimento 123.954 71 .877 
Outros 143.713 218.059 218.059 

Totat 421.671 427.364 349.227 

o Grupo decidiu reconhecer as unidades de participação dos fundos de investimento, que 

estão incluídos no perímetro de consolidação, detidas por entidades externas ao Grupo em 

"Outros passivos", por ser uma responsabilidade do Grupo, conforme AG 29A e Be 68 da IAS 

32, deixando de reconhecer em "Interesses que não controlam". 
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33. OPERAÇÕES DE CAPITAL PRÓPRIO 

Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, as rubricas de Capital Próprio apresentam a seguinte 

composição: 

31/12/2010 
Descri!(ão 31-12-2011 Reexeresso 31-12-2010 

Capital 135.000 45.000 45.000 
Prémios de emissão 
Outros instrumentos de capital 70.000 70.000 70.000 
Acções próprias 
Reservas de reavaliação (24.962) (15.004) (5.695) 
Reserva Legal 9.000 9.000 9.000 
Outras reservas e resultados transitados (livres) 441.688 430.280 444.453 
Resultado do exercício (77.418) 10.831 12.982 
Dividendos antecipados 
Interesses gue não controlam 535.928 704.132 695.884 
Total do Caeital 1 .089.236 1.254.239 1.271.624 

o capital social é constituído por 27.000.000 acções, de valor nominal de EUR 5,00 por acção, 

encontrando-se totalmente realizado. 

A informação sobre o rácio de solvabilidade, está apresentada no capitulo I I I  - Análise ás 

Contas Separadas e Consolidadas do Relatório de Gestão. 
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34. INTERESSES qUE NÃO CONTROLAM 

Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, a rubrica de interesses que não controlam apresenta a 

seguinte composição: 

3H2·2011 
3111212010 

31·12·2010 31_12·2011 
31112/2010 

31·12·2\110 
BC�lg[nlg B��lg[�l1l1 

Entldado Valo< balam;o Valor balanço Valor balanço R ... ultado R ... ult>do R •• ultado 

B.nif SGPS 4J2.541 =� 450.439 84.497 (17.135) (20.629) 
Ren\icapi\al '" 1.7<1 1.7<1 (2J7) (322) (322) 
B.niI Finar1u 67.078 133.7W 133.760 (9.994) (9.410) (9410) 
B.niICa)<l1an 12.952 13.009 13.009 '�I (579) (579) 
Banil Bank 11,lalla) 6.126 3B23 3.923 m '" '" 

Banco Cot>o,erdi.no de Negocio' 4.995 S.OI1 5.011 (253) (346) (346) 
AçOrtL!l" · Investimenlo; TL!I";'lico; do< Açor .. , - 3.010 5.349 " (40) (40) 
In'e'laçor SGPS SA 2.531 2.620 (4.071) � " " 

Inve.r.oçor Hotoi, SA 2.149 2.418 5.591 '" '" '" 

Ba",! Intern.tionol Holdin�. 1.214 1.754 , =  1.037 

Banol AÇO< Pen.ões 1.458 H,I2 , "' (26) (41) (41) 
Tiner Pol.ka "" � 
B.ni! Fin.nce (USA) �, m (1.129) "" (271) (271) 
Investimentos T",;.&o, e Sim,l.re. H6te" e Aport·Kolel Pico '" '" 457 '" " " 

B ... I Banco Int.rnaOOn�1 do F""""aI (Bra.') '" (16) \.195 (128) ,,, ,,, 

Turotel · luri.mo e fi6teis do. Açore. '" '00 1.643 lO' " " 

Acholo '" (324) 

Ba"l Financial Serviçe. ln< " " " 

Bet. Sec"ri�13d013 " � " '" '" '" 

Gest.,quip"" '" 2,124 2.424 (62) '%1 '%1 
SPE Panorama " I  '" '" " " 

Banij Farfoitiny C<>mpony (1.370) (98) ,rol 1.166 '" '" 

Imoge.t 53.122 (1.160) 

Bani! NilO' Instrtueion,' m.1 4.4% (2341 
Bani! G .. Uo Pa�imon;aI , =  '" 

Banil !beria 3.017 Ô 
B.nif Geslão Activa 1.873 '�I 
Cap,.n 1.313 m 
An Inve" 1.037 (71) 
Bani! EqUlty Hedge �, (S,) 
BaM M.OSlro '" (241 
Ban� Nitc, FI Açóe. '" 

B"n� Irw. Moderado '" (111 

Son;! Inv. Con.el"Vador � '" 

FIP Bani! Re.1 E",1\e '" (11 ) 
Cen�o Venlu!. " ,  '" 

B ... I Trading Inr; (19) ro , , 

�" , , 121 
535.928 704.132 695.884 75.978 127.0411 131.6961 

A rubrica de interesses que não controlam relativos a Banif Finance é constituído por: 

Emissão, em 22 de Dezembro de 2004, de Acções Preferenciais Perpétuas 

Garantidas com um valor de liquidação preferencial unitário de 1 .000 Euros, no 

montante de 75 milhões de Euros. Os dividendos preferenciais são pagos aos 

detentores das acções preferenciais, se e quando declarado pelo Conselho de 

Administração do Grupo, trimestral e postecipadamente. A Banif Finance poderá 

proceder ao reembolso antecipado da emissão, total ou parcialmente, pelO seu 

valor de liquidação preferencial ("cali option"), em qualquer data de pagamento de 

dividendos a partir da primeira data de reembolso (22 de Dezembro de 2014), 

acrescido: (i) de uma quantia correspondente ao dividendo preferencial acumulado 

e não pago respeitante ao período de dividendo preferencial mais recente, 

declarado ou não, até à data fixada para o reembolso, e (ii) de quaisquer quantias � ;52 L 
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adicionais, desde que previamente autorizado pelo Banco de Portugal, pelo 

Garante da Emissão (Banif - Banco Internacional do Funchal), e em conformidade 

com os requisitos da Lei das Ilhas Cayman. Foram efectuadas recompras no 

montante de 62,5 milhões de euros (14,5 milhões em 2011) .  

Emissão, em 28 de Dezembro de 2007, de Acções Preferenciais Perpétuas 

Garantidas com um valor de liquidação preferencial unitário de 1 .000 Euros, no 

montante de 25 milhões de Euros. Os dividendos preferenciais são pagos aos 

detentores das acções preferenciais, se e quando declarado pelo Conselho de 

Administração do Grupo, trimestral e postecipadamente. A Banif Finance poderá 

proceder ao reembolso antecipado da emissão, total ou parcialmente, pelo seu 

valor de liquidação preferencial ("call option"), em qualquer data de pagamento de 

dividendos a partir da primeira data de reembolso (28 de Dezembro de 2017). O 

exercicio deste reembolso está sujeito ao consentimento prévio do Banco de 

Portugal e aos requisitos da Lei das Ilhas Cayman Foram efectuadas recompras no 

montante de 14,9 milhões de euros em 201 1 .  

Emissão, em 29 de Dezembro de 2008, de Acções Preferenciais Perpétuas 

Garantidas com um valor de liquidação preferencial unitário de 1 .000 Euros, no 

montante de 20 milhões de Euros. Os dividendos preferenciais são pagos aos 

detentores das acções preferenciais, se e quando declarado pelo Conselho de 

Administração do Grupo, trimestral e postecipadamente A Banif Finance poderá 

proceder ao reembolso antecipado da emissão, total ou parcialmente, pelo seu 

valor de liquidação preferencial ("call option"), em qualquer data de pagamento de 

dividendos a partir da primeira data de reembolso (29 de Dezembro de 2018). O 

exercício deste reembolso está sujeito ao consentimento prévio do Banco de 

Portugal e aos requisitos da Lei das Ilhas Cayman. 

Emissão, em 29 de Dezembro de 2008, de Acções Preferenciais Perpétuas 

Garantidas com um valor de liquidação preferencial unitário de 1 .000 Euros, no 

montante de 35 milhões de Dólares Americanos. Os dividendos preferenciais são 

pagos aos detentores das acções preferenciais, se e quando declarado pelo 

Conselho de Administração do Grupo, trimestral e postecipadamente. A Banif 

Finance poderá proceder ao reembolso antecipado da emissão, total ou 

parcialmente, pelo seu valor de liquidação preferencial ("call option"), em qualquer 

data de pagamento de dividendos a partir da primeira data de reembolso (29 de 

Dezembro de 2018). O exerci cio deste reembolso está sujeito ao consentimento 

prévio do Banco de Portugal e aos requisitos da Lei das Ilhas Cayman. 
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Emissão, em 31 de Dezembro de 2008, de Acções Preferenciais Perpétuas 

Garantidas com um valor de liquidação preferencial unitário de 1.000 Euros, no 

montante de 25 milhões de Euros. Os dividendos preferenciais são pagos aos 

detentores das acções preferenciais, se e quando declarado pelo Conselho de 

Administração do Grupo, trimestral e postecipadamente. A Banif Finance poderá 

proceder ao reembolso antecipado da emissão, total ou parcialmente, pelo seu 

valor de liquidação preferencial ("cal! option"), em qualquer data de pagamento de 

dividendos a partir da primeira data de reembolso (31 de Dezembro de 2018). O 

exercicio deste reembolso está sujeito ao consentimento prévio do Banco de 

Portugal e aos requisitos da Lei das Ilhas Cayman. 

Emissão, em 30 de Junho de 2009, de Acções Preferenciais Perpétuas Garantidas 

com um valor de liquidação preferencial unitário de 1.000 dólares, no montante de 

15 milhões de Dólares. Os dividendos preferenciais são pagos aos detentores das 

acções preferenciais, se e quando declarado pelo Conselho de Administração do 

Grupo, anuais e postecipadamente. A Banif Finance poderá proceder ao reembolso 

antecipado da emissão total, pelo seu valor de liquidação preferencial ("cal! 

option"), em qualquer data de pagamento de dividendos a partir da primeira data de 

reembolso (30 de Junho de 2019). O exercício deste reembolso está sujeito ao 

consentimento prévio do Banco de Portugal e aos requisitos da lei das Ilhas 

Cayman. 

Emissão, em 30 de Junho de 2009, de Acções Preferenciais Perpétuas Garantidas 

com um valor de liquidação preferencíal unitário de 1 .000 Euros, no montante de 10  

milhões de  Euros. Os  dividendos preferenciais são pagos aos detentores das 

acções preferenciais, se e quando declarado pelo Conselho de Administração do 

Grupo anualmente. A Banif Finance poderá proceder ao reembolso antecipado da 

emissão, total ou parcialmente, pelo seu valor de liquidação preferencial ("cal! 

oplion"), em qualquer data de pagamento de dividendos a partir da primeira data de 

reembolso (30 de Junho de 2019). O exercício deste reembolso está sujeito ao 

consentimento prévio do Banco de Portugal e aos requisitos da Lei das I!has 

Cayman. Foram efectuadas recompras no montante de 1 ,4 milhões de em 2011. 

A rubrica de interesses que não controlam relativa ao Banif Cayman respeita à: 

Emissão, em 12 de Novembro de 2003, de 16.000.000 Acções Preferenciais com 

um valor de liquidação preferencial unitário de 1 Dólar, emitidas em dois 

montantes de 10 milhões Dólares e 6 milhões Dólares. Os dividendos prefer nciais 

'-- 254 
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são pagos aos detentores das acções preferenciais, se e quando declarado pelo 

Conselho de Administração do Grupo, anual e postecipadamente em 12 de 

Dezembro de cada ano. 

35. JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES E JUROS E ENCARGOS SIMILARES 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Juros e rendimentos Similares 
Juros de disponibilidades 

Juros de a�icações em IC 
Juros de crédito a cHentes 

Juros de crédito vencido 

Descrição 

Juros e rendimentos sim�ares de outros activos 
Comissões receNdas associadas ao custo amorfzado 

Juros e encargos Similares 
Juros de reCursos de bancos centrais 
Juros de recursos de outras tC 
Juros de recurSOS de clientes 

Juros de empreshmos 
Juros responsabilidades rep<esentadas por títuloS sem caracter subordinado 
Juros e encargos sím�ares de outros paSsívo, financeiros 
Juros de passivos subeM'dinados 

Comissões pagas associadas ao custo amortizado 
Outros 

36. RENDIMENTOS DE INSTRUMENTOS DE CAPITAL 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Descrição 

Oividendos de activos financeiros disponiveis para venda 

31·12·201 1  31·12·2010 

2.951 2474 

1 7.718 19.301 

691.933 554,035 

15.213 12.784 

173.453 151.612 

11.770 12,282 

913.Q38 752.488 

26.967 12.770 

60.970 44.140 

269.651 146.818 

3.370 2.540 

134.775 86.210 

45,504 36.992 

2 1 023 14.706 

11.317 16.350 

56.462 40.411 

630.039 400,937 

31·12·2011 31-12·2010 

753 905 

753 905 
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37. RENDIMENTOS E ENCARGOS COM COMISSÕES 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Rendimentos com comissões 
Garantias prestadas 
Operações de crédito 
Anuidades 
Gestão de cartões 
Transferência de valores 

Descrição 

Organismos de investimento colectivo em valores mobiliários 
Administração de valores 
Cobrança de valores 
Depósito e 9uarda de valores 
Outros serviços prestados 
Outras comissões recebidas 

Encargos com comissões 
Garantias recebidas 
Por outros serviços recebidos 
Outras comissões pagas 

31·12·2011 

1 3.028 
1 .933 
4.934 

12.325 
1 .150 
5.475 

9 1 1  
5.799 
1.544 

21.616 
70.966 

139.681 

6.662 
14.099 
8.960 

29.721 

31·12·2010 

14.592 
1 .863 
3.551 

11.165 
1.138 

1 2.239 
1.406 
5.636 

320 
24.835 
68.442 

145.187 

5.380 
1 1 .163 

7.174 
23.717 

Em rendimento com comissões encontram·se registados 5.475 milhares de euros (1 2.239 

milhares de euros em 2010) de gestão de investimentos colectivos em valores mobiliários. 



2.6 · Anexo às Demonstrações Consolidadas em 3 1  de Dezembro de 201 1  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

38. RESULTADOS EM OPERAÇÕES FINANCEIRAS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Ganhos em operações financeiras 
Ganhos em diferenças cambiais 

Descrição 

Ganhos em outros activos financeiros ao justo valor através de resultados 
Ganhos em activos financeiros detidos para negociação 
Ganhos em activos financeiros disponiveis para venda 

Perdas em operaçi:5es financeiras 
Perdas em diferenças cambiais 

Perdas em outros activos financeiros ao justo valor através de resultados 
Perdas em activos financeiros detidos para negociação 
Perdas em activos financeiros disponiveis para venda 

31-12·2011 31·1 2·201 0 

128.579 133.438 
37.799 55.644 

181 .246 362.616 
1 .387 14.003 

349.01 1  565.701 

125.326 122_660 
54.585 43.124 

171.126 380.011 
3.724 873 

354.761 546.668 

39. RESULTADOS DE ALIENAÇÃO DE OUTROS ACTIVOS E OUTROS RESULTADOS DE 

EXPLORAÇÃO 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Descrição 

Outros proveitos 
Ganhos na alienação de outros activos não financeiros 
Ganhos na alienação de subsidiárias 
Activos não correntes detidos para venda 
Ganhos na alienação de crédito a clientes 

Outros custos 
Perdas na alienação de crédito a clientes 

Perdas na alienação de subsidiárias 

31-12-2011 

4.771 
46.800 

1 .943 
62 

53.576 

2.607 
107 

2.714 

31-12-2010 

2.895 

2.895 

Os ganhos na alienação de subsidiárias de 46.800 milhares de euros são referente à alienação 

da Banif Corretora de Câmbios e Valores, com sede no Brasil. 
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31/1212010 
Descrição 31-12-2011 Reexpresso 31-12-2010 

Outros proveitos 

Prestação de Serviços 10.180 7.188 7.188 

Recuperação de crédito e juros 6.728 7.253 7.253 

Reembolso de despesas 12.398 14.012 14.012 

Renda de tocação operacional 15.124 17.092 17.092 

Recompra passivos emitidos 52.945 1 4.800 1 4.800 

Outros 127.269 91.724 91.724 

224.644 152.069 152.069 

Outros custos 

Quotizações e donativos 672 737 737 

Contribuições para FGD e FGCAM 5.296 4.183 4.183 

Outros impostos 1 7.070 10.720 10.720 

Outros 77.264 84.363 82.478 

100.302 100.003 98.118 

Os ganhos de recompra passivos emitidos, incluem os montantes de 25.612 milhares de euros relativo a 
diferença entre o valor nominal e o valor de colocação da emissão Banif 2012-2019, objecto da operação 

pública de troca (OPT) que está a ser reconhecido de acordo com o método do custo amortizado (taxa 

efectiva) até ao vencimento do passivo. 

40. CUSTOS COM PESSOAL 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Descrição 

Remuneração dos orgãos de gestão e fiscalização 
Remuneração de empre9ados 

Encar90s sociais obngatorios: 
Encargos retativos a remunerações 
Encargos com pensões: 
- Plano de beneficio definifo (Nota 46.1.2 e Nota 46.1.4) 
- Planos de contribuições definidas 

Outros encargos sociais 

Outros custos com pessoal 

31-12·2011 

10.082 
118 .761 
1 28.843 

32.365 

10.991 

2.180 
45.536 

9.978 

Totat 1 84.357 

31/12/2010 
Reexpresso 31-12-2010 

1 1 .519 11.519 
124.477 1 24.477 

135.996 135.996 

31.434 31.434 

3.497 4.429 
2.610 2.610 
2. 822 2.822 

40.363 41.295 

7.806 7.806 

184.165 185.097 
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41. GASTOS GERAIS ADMINISTRATIVOS 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

Serviços especializados 

Comunicações 

Descrição 

Publicidade e edição de publicações 
Deslocações, estadas e representação 

Conservação e reparação 
Água, energia e combustíveis 
Rendas e alugueres 

Seguros 
Transportes 

Material de consumo corrente 
Formação de pessoal 

Outros 

Total 

31-12-2011 31-12-2010 

50.877 45.397 
13.127 14.552 

8.009 10.081 
4.780 5.879 
9.259 8.518 
6.316 5.737 

23.362 25.996 
3.556 3.050 
2.059 2.081 
1 .112 1 .445 

361 710 
20.409 20.969 

143.227 144.415 

A rubrica "serviços especializados" inclui os seguintes valores com a Sociedade de Revisares 

Oficiais de Contas e sua rede de empresas, conforme referido na alínea b) n."1 dp Art" 5080 - F 

do Côdigo das Sociedades Comerciais: 

Serviços de revisão legal de contas: 1 .223 milhares de euros (1 .273 milhares de euros em 

2010) 

Outros serviços de garantia de fiabilidade: 253 milhares de euros (214 milhares de euros em 

2010) 

Serviços de consultaria fiscal: 17 milhares de euros (24 milhares de euros em 2010) 

42. IMPARIDADE EM CREDITO E OUTROS ACTIVOS 

O movimento ocorrido na rubrica de Imparidade em Crêdito a Clientes no período findo em 31 

de Dezembro de 2011 foi o seguinte: 

Entrad. de 
entld.dos no 

Oescriç�o 
Saldo em IK'rimetro de Utillzaç;;es e Re�e,.õe5 e Saldo cm 
31-12·2010 consolidação Referço. rcgutari.açõ •• recupera,õe. 31_12·2011 

Imparidade em créd:1Q concedido 594.857 455.649 ( 1 23.602) ( 1 13.373) 813.531 

T01.t 594. 857 455. 649 (123.E02) (113.373) 8 13.531 

� .\- 259 
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o movimento ocorrido na rubrica de 1m paridade em outros Activos no período findo em 31 de 

Dezembro de 201 1 foi o seguinte: 

ACW"" Finan""" O. di.�oní'ei. p.ra 'onda 
Acti'"" doUdo. a:é ;, maturidado 
Actr.os !\lo COfIentM delidos par. 'Md. 
In'''';I''''.nlO' em anoci.da. e �I;.;s 
Outra. activa. TaogíVeiS 
GoodM� 
Dov...:lo<e. o outra. api<;açõ ... 

Total 

43. RESULTADOS POR ACCÃO 

43.1 Resultados por acção bâsicos 

Ducrlç,jO 
!I.blcos 
R ... ultado do e.ercicio 
Numero médio pO<>der.do de .cções ",dinAti.s emitidas 

Resultado por acção toá.ico (e.pr ... "" em EUR por aç,ao) 

43.2 Resultados por acção diluídos 

Dlluldos 
Resultado do •• ",c;cio 
N,·mOOio de 'CÇÕO$: 

Numero ",édiO ponde/ado de ac0eS ordinárias emiM3S 

Ent .. da de 
Saldo em Mtldade. no 

3t·12·2010 ""rimelro de 
R ••• preno con.olld.ç!o 

4.1 19 

5 379 

9.MO 

'" 
7.172 4.174 

26.081 4.IU 

Numero méd;o ponde/ado de acções ordin3"" aioslad •• par. calcoio do g.nho por 3CÇ�O d,\uido 

Roforço. 

3.675 

'00 

11.999 

, �  

1.205 

12.709 

36.856 

Utlll .. çõ ... R .... ersõo. e Saldo em 
<CHul.rlzaçõ •• r_cup.mç"" 31·t2·2D1! 

IH(4) 7,690 

'00 

(654) (1.845) \4,879 

16.108 

(155) 1.050 

'" 
m (3,31>4) 20.874 

168S1 15�531 61.172 

31/1212010 
31·12·2011 Roe.p'.sso 31·12·2010 

(77.418) 10.831 12.982 
9.000.000 9000,000 9.000.000 

(8,60) 1.20 1.44 

311\212010 

31·12·2011 Re"p,esso 31_12·2010 

(77,4181 10.83\ 12.982 

9,000000 9.000,000 9.000.000 

9,000,000 9,000.000 9.000.000 

IUO) 1.20 1.44 
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44. RISCOS DE INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

A análise sobre riscos de instrumentos financeiros encontra-se apresentada no capítulo II -

Actividade do Grupo em 201 1 ,  ponto 2.3 - Controlo dos Riscos de Actividade do Relatório de 

Gestão. 

45. JUSTO VALOR DE INSTRUMENTOS FINANCEIROS 

Instrumentos financeiros ao justo valor 

Nos quadros seguintes, apresenta-se uma análise das categorias de instrumentos financeiros 

reconhecidos ao justo valor nas demonstrações financeiras com referência a 31 de Dezembro 

de 2011 e 2010 e respectivos métodos de valorização: 

"<1iV05 

::::::::::::::::::::=-===,,,,,""",,,".,,,;: . • ;;.'ii""',,"';:' ===-====== \falor dD mere.do ou 

<OlaÇao 

2011 2010 

Análl •• do m.rC3dc 

2011 2010 

Oulra. 

2011 2010 

follrl 

2011 2010 

"ct .... os I"'..,�;ros d.�dos o"'. "O!Ioci.çOo 134,160 259.005 55.020 1.4,334 61.364 54.183 2�.�-'44 459.102 
OUUOS activos I"'a""o,ro. "" justo valOr 311."'" <lo r.,"It.1<1o< 98,596 320,090 18,�5 66.021 95.161 2f)2.asa 386.11 I 
"ct .... o< !"'a .. ,,:.,i,o< disponivo;,; p" • •  en<la 400,886 249.604 12,238 1 0,1 1 1  58.282 34.689 561A1)6 294.410 

Passivos 

P.'<i.O< INnoeiro< 0 .. ;00,; P"-' "egociaçOo 42.3J2 76.853 40,116 68.400 99.048 145.259 
OUVOS � .. ...,. f"'""" •• os .., j .. ,o ".1"" .través oe resultadOS 80.948 118.886 00.946 118.886 

Na construção dos quadros acima foram utilizados os seguintes pressupostos: 

Valores de mercado (Nível 1) :  nesta coluna foram incluídos os instrumentos financeiros 

valorizados com base em cotações de mercado activo; 

Análise de mercado (Nível 2): nesta coluna foram incluidos os instrumentos financeiros 

valorizados com base em modelos internos utilizando inputs observáveis de mercado; 

Outras (Nível 3): esta coluna inclui os instrumentos financeiros valorizados com base 

em modelos internos que incluem parâmetros de mercado não observáveis. 

Os instrumentos de capital não cotados, reconhecido em Activos financeiros disponíveis para 

venda ao custo de aquisição, por não ser possível determinar valorizações fiáveis, encontram­

se na coluna "outros". 

� \..- 261 



2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 3 1  de Dezembro de 201 1  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

A reconclliação entre saldos de abertura e saldos de fecho do nível 3 é a seguinte: 

I .. " ... , •• ,., ..... 
"., .... ,. ,,, .. ,!po, ... !·o .... '" '9,",,,_ .,�".< ... .... <id ... "�.i. ""1'10" 

"""- """' .. " .""'''' , ... ""�",,.., 0.-"""", .... ..,. , . 

-'et'""."'""' ..... ,_� ... "". v_o 

lo ... " .... "' .. ",' ... 
"'._ ..... """ ..... 

P.,�"". ,''''''''",O< """"" "" _O'. 
""""""' ....... ,, 

... ", '" "II 

" ". 
,'"'" 

I .... .,.' I' .... 

o justo valor segue as politicas definidas na Nota 3.10.2. 

I"" ,,� 

10'" MI"' 05.,"' 

.". 12'''''1 "'" .. ... , 
m m )  ". ". 

j""" 

Nos modelos de valorização internos dos instrumentos financeiros de negociação e ao justo 

valor através de resultados, as taxas de juro de mercado são apuradas com base em 

informação difundida pela Bloomberg. Os prazos até um ano são referentes às taxas de 

mercado do mercado monetário interbancário, enquanto os prazos superiores a um ano são 

através das cotações dos swaps de taxa de juro. A curva de taxa de juro obtida é ainda 

ajustada contra os valores dos futuros de taxa de juro de curto prazo. As taxas de juro para os 

prazos específicos são determinadas por métodos de interpolação. As mesmas curvas de taxa 

de juro são ainda utilizadas na projecção dos fluxos de caixa não deterministicos como por 

exemplo os indexantes. 

�262 
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As taxas de juro utilizadas para apuramento da curva da taxa de juro com referência a 31 de 

Dezembro de 201 1 ,  para as moedas EUR e USD são as seguintes: 

EUR USO 
Prazo 2011 2010 2011 2010 
1 dia 0,40% 0,25% 0,10% 0,20% 

7 dias 0,60% 0,35% 0,14% 0,23% 
15  dias 0,67% 0,43% 0,17% 0,23% 
1 mês 0,84% 0,62% 0,26% 0,23% 

2 meses 1,06% 0,78% 0,39% 0,25% 
3 meses 1 ,35% 0,96% 0,56% 0,29% 
4 meses 1 ,44% 1 ,07% 0,64% 0,34% 
5 meses 1 ,53C1/o 1 , 16% 0,72% 0,40% 
6 meses 1 ,63% 1 ,26% 0,81% 0,46% 
7 meses 1 ,69% 1,31% 0,85% 0,51% 
8 meses 1 ,76% 1 ,35% 0,91% 0,56% 
9 meses 1 ,83% 1 ,40% 0,97% 0,62% 
1 0  meses 1 ,88% 1 ,44% 0,87% 0,56% 
1 1  meses 1 ,94% 1 ,48% 0,78% 0,51% 

1 ano 2,00% 1 ,53% 0,68% 0,45% 
2 anos 1 ,31% 1 ,56% 0,73% 0,83% 
3 anos 1 ,36% 1,89% 0,82% 1 ,31% 
4 anos 1 ,54% 2,23% 1 ,02% 1 ,76% 
5 anos 1 ,72% 2,56% 1 ,22% 2,21% 
6 anos 1 ,90% 2,75% 1 ,43% 2,54% 
7 anos 2,07% 2,93% 1 ,64% 2,86% 
8 anos 2,17% 3,06% 1 ,77% 3,04% 
9 anos 2,28% 3,19% 1 ,90% 3,23% 
10 anos 2,38% 3,32% 2,03% 3,41% 
20 anos 2,69% 3,70% 2,52% 4,03% 
30 anos 2,56% 3,50% 2,62% 4,13% 
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As alterações ao justo valor de "Outros passivos financeiros ao justo valor atraves de 

resultados" imputáveis a alterações de risco de credito da entidade tiveram um impacto de -

2.210 milhares de euros nos resultados de 201 1  (517 milhares de euros em 2010). 

Instrumentos financeiros ao custo ou custo amortizado 

Nos quadros seguintes apresenta-se uma análise comparativa entre o valor de balanço e o 

justo valor das categorias de instrumentos financeiros que se encontram reconhecidos ao custo 

ou custo amortizado. 

Activos 

Aplicações e Disponibilidades em IC's 
Créditos e outros valores a receber 
Investimentos detidos até à Maturidade 

Passivos 

Recursos de lC's 
Recursos de clientes e outros empréstimos 
Responsabilidade representadas por titulos 
Instrumentos representativos de capital 
Outros passivos subordinados 

Valor de balanço 
2011 2010 

841.803 
1 1 . 1 66.761 

53.506 

1.088.515 
7.925.397 
2.399.203 

43.891 
21 8.540 

709.128 
12.247.710 

63.939 

1 .286.879 
7.722.471 
2.479.345 

45.651 
268.178 

Justo valor 
2011 2010 

841.803 709.128 
1 1 . 1 66.761 12.246.211 

53.506 63.840 

1 .088.515 1.286.879 
7.925.397 7.722.471 
2.399.203 2.479.345 

43.891 45.651 
218.540 268.178 

Para as disponibilidades, aplicações e creditas inferiores a um ano considerou-se que o valor 

registado em balanço e uma aproximação fiável do seu justo valor. Para creditas superiores a 

um ano com taxa indexada, considerou-se igualmente que o valor de balanço e uma 

aproximação fiável ao justo valor. Para o credito a taxa fixa superior a um ano, estimou-se o 

justo valor pela actualização dos fluxos de caixa esperados, à taxa media das operações 

efectuadas em Dezembro de 2011 (condições correntes de mercado). 

Para os depósitos ate um ano ou sem maturidade definida, nos quais se incluem depósitos sem 

taxa de juro associada, considerou-se que o montante reembolsável na data de reporte é uma 

aproximação fiável ao justo valor. 
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46. BENEFíCIOS PÓS-EMPREGO; RESPONSABILIDADES COM PENSÓES DE REFORMA 

E SOBREVIVÊNCIA 

46.1 Banif - Banco Internacional do Funchal. SA 

46.1.1 Descrição Geral 

Conforme descrito na Nota 3.17, o Banif - Banco Internacional do Funchal, SA (Sociedade) 

proporciona aos seus empregados diferentes planos de beneficias com pensões e 

assistência médica, que abrangem: 

Plano de Pensões 1 ,  de benefício definido (BD), que deu continuidade ao Plano de 

Pensões de BD anterior ao Acordo de Empresa (AE), integra não só os reformados, 

como decorre directamente da legislação aplicável, como também os colaboradores 

ao serviço activo da Sociedade que, à data de 31 de Dezembro de 2006, se 

encontravam a 5 ou menos anos da reforma por invalidez presumível (65 anos), 

com excepção dos integrados na sequência fusão por incorporação do BBCA, que 

não são abrangidos pelo AE; 

Plano de Pensões 1 1 ,  de contribuição definida (CD), integra todos os colaboradores 

admitidos ao serviço activo da Sociedade antes de 1 de Janeiro de 2007, Que não 

tivessem falecido, reformado ou rescindido até à dala de enlrada em vigor do AE, 

com excepção dos integrados na sequência fusão por incorporação do BBCA, que 

não são abrangidos pelo AE. Relativamente aos empregados integrados neste 

Plano 1 1 ,  foi definido um plano especifico de contribuições periódicas mensais, em 

função dos respectivos salários, e a atribuição de uma contribuição inicial, afectada 

às respectivas contas individuais, calculada em função (i) das pensões 

complementares de velhice estimadas na avaliação de responsabilidades efectuada 

pelo Actuário Responsável do Plano de Pensões em 31  de Dezembro de 2006 e 

devidamente reportada ao Instituto de Seguros de Portugal e ao Banco de Portugal, 

e (ii) do valor actual das contribuições futuras; 

Plano de Pensões III, também de contribuição definida (CD), que abrange todos os 

colaboradores admitidos ao serviço activo da Sociedade após 1 de Janeiro de 2007, 

que não tivessem falecido, reformado ou rescindido até à data de entrada em vigor 

do AE. Relativamente a estes, foi definido um plano específico de contribuições 

periódicas mensais em função dos respectivos salários; 

Plano de Pensões BBCA, de beneficio definido (BD), que abrange os empregados 

integrados na sequência fusão por incorporação do BBCA, em 1 de Janeiro de 

2009, e os reformados existentes à data da fusão por incorporação. 
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As responsabilidades com os referidos planos de pensões estão financiadas por dois 

Fundos de Pensões: 

Fundo de Pensões Banif, fundo fechado, constituído em 7 de Dezembro de 1 989, 

que tem por objecto financiar as obrigações previstas nos Planos de Pensões I, II e 

I I I ,  que o integram; 

Fundo de Pensões BBCA (ex- Banco Banif e Comercial dos Açores, SA), fundo 

fechado, constituído em 29 de Dezembro de 1988, que tem por objecto financiar as 

obrigações do Plano de Pensões BBCA. 

Para alem dos Fundos de Pensões, existem dois contratos de seguro de rendas vitalícias 

para cobertura da pensão de reforma de um pensionista, efectuadas em duas Seguradoras 

distintas, que não estão em relação de grupo com a Sociedade. A pensão segura e fixa, 

paga 14 vezes por ano, sendo reversível em 40% por morte do pensionista nos termos do 

Plano de Pensões, sendo os respectivos acresci mos anuais suportados pelo Fundo de 

Pensões. 

A entidade gestora dos Fundos de Pensões e a Banif Açor Pensões - Sociedade Gestora 

de Fundos de Pensões, SA, entidade relacionada, que subcontratou o Banif - Banco de 

Investimento, SA para a gestão financeira e a avaliação dos activos dos fundos. 

Os estudos actuariais do valor actual das responsabilidades dos planos de benefícios 

definidos, efectuados com referência a 31 de Dezembro de 2011 e 2010, são da 

responsabilidade da actuá ria Dr.a Ana Marta Vasa, da Towers Watson (Portugal), 

Uni pessoal Limitada. 

46.1.2 Plano de Pensões I (beneficio definido) 

Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  o Plano de Pensões I (beneficio definido) abrangia uma 

população de 92 Pensionistas (90, em 2010) e 7 Activos (12,  em 2010), beneficiários de 

pensões de reforma e SAMS, e 2.555 Activos (2.548, em 2010), para efeitos de 

responsabilidades com SAMS. 
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a) Pressupostos actuariais 

Os principais pressupostos actuariais e financeiros utilizados para os cálculos efectuados 

foram os seguintes: 

2011 2010 

Método de Valorização Actuarial Unit Credit Proj. Unit Credit Proj. 
Tábua de Mortalidade: 

. Homens TV 73/77 TV 73fl7 
- Mulheres TV 88190 TV 88190 

Tábua de In�alidez EVK80 EVK80 
Taxa de Desconto - Resp. com Pensões 5.00% 5.00% 
Taxa de Desconto - Resp. com SAMS 5.50% 5.50% 
Taxa de Rendimento dos Activos do Fundo 5.00% 5.00% 
Taxa de Crescimento dos Salários 2.25% 3.00% 
Taxa de Crescimento das Pensões 1.25% 2.00% 
Taxa de 'lurnover" Não a�licada Não a(!licada 

Relativamente à avaliação actuarial de 2010, mantiveram-se as taxas de desconto para 

actualização das responsabilidades com os benefícios de pensões de reforma do Plano de 

Pensões I e com o benefício do SAMS, também integrado no Plano de Pensões I. Estas 

taxas de desconto reflectem a realidade económica cumprindo os requisitos estabelecidos 

pela Norma Internacional de Contabilidade IAS19. O valor das taxas de desconto 

corresponde à taxa de juro das obrigações de dívida privada com qualidade de crédito 

elevada ("AA"), e com a maturidade aproximada da maturidade das responsabilidades, 

determinadas com base na média de esperança de vida ponderada pelos pagamentos 

efectuados pelo fundo para cada um dos benefícios. 

Dado que a população abrangida pelo benefício de pensões se encontra fechada a novas 

adesões e já se encontra na sua maioria a receber pensão, a duração das suas 

responsabilidades é apenas de 9 anos. Em contrapartida, para o benefício com o SAMS o 

plano não se encontra fechado a novas adesões e a duração das suas responsabilidades é 

de 1 7  anos. 

A taxa global de rendimento esperado para o exercicio reflecte as expectativas de retorno 

dos activos do fundo no termo do exercício anterior, tendo em consideração as 

características da carteira do fundo e as políticas de investimento. 

A redução das taxas de crescimento dos salários e das pensões tem em consideração os 

ajustamentos em curso e as perspectivas de evolução futura da economia portuguesa e, em 

particular, do sector bancário 

Não é aplicada qualquer taxa de "turnover" por uma opção de prudência e na medida em 

que a mesma não é possível determinar com fiabilidade. 
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b) Responsabilidades e Coberturas 

As responsabilidades reconhecidas no Balanço eram: 

2011 2010 2010 
roexpresso 

V.lor Ac1Ual da. Responsabilidade.: 
11.611 18.052 18.052 

1.246 2.196 2.196 
Pen�ões em pag.rneIHo 
Serviços passadOS de JCIIVO$ 
enr;a'gos com SAMS 5.862 5.971 5.971 

24.725 26.219 26.219 Total -----------,lJE---,lT,i---,lT,i-

·26.081 ·25.865 ·25.865 
-1.356 ,� ,� 

",""0 valor d"" oc,""" do Plano 
DefiCrt ( S u per;,v� ) -----------4,*---"'�---"'�-

G3r1l1os (perdas) actuariais nAo ,econtlrldd"" 
·Corredor· 
exce •• o ao ·Corredor" 

T 01al 

·2.622 
_1.S59 
-4.581 

·1.356 ,� -4.227 

Atendendo à alteração da política contabilística de reconhecimento dos ganhos e perdas 

actuariais, conforme explicado na Nota 3.2 e Nota 3.17, apresentam-se os dados 

comparativos de 2010 reexpressos. 

A cobertura das responsabilidades obedece ao disposto no Aviso do Banco de Portugal nO 

1 2/2001 .  

o Valor Actual da Responsabilidade por Serviços Futuros, à data de 31 de Dezembro de 

201 1 ,  era de 2.974 milhares de euros (3.443 milhares de euros, em 2010). 

Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  o acréscimo, ou redução, de 1% na taxa de contribuição para 

o SAMS implicaria um acréscimo de responsabilidades de 935 milhares de euros (867 

milhares de euros em 31 de Dezembro de 2010), ou a redução de 935 milhares de euros 

(867 milhares de euros em 31 de Dezembro de 2010) e um acréscimo nos custos do 

exercicio (custo de serviço corrente e custo dos juros) de 27,5 milhares de euros (25,5 

milhares de euros em 31 de Dezembro de 2010), ou a redução 27,5 milhares de euros (25,5 

milhares de euros em 31 de Dezembro de 2010). 

c) Ganhos e perdas actuariais 

Na sequência da alteração da política contabilística de reconhecimento dos ganhos e 

perdas actuariais, conforme explicado na Nota 3.17, os ganhos e perdas decorrentes de 

diferenças entre os pressupostos actuariais e financeiros utilizados e os valores 

efectivamente verificados no que se refere às responsabilidades e ao rendimento do fundo 

de pensões passaram a ser reconhecidos na íntegra em capital próprio, numa conta de 

Reservas por Ganhos e Perdas Actuariais. 
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Os ganhos e perdas actuariais reconhecidos em �apital próprio eram: 

d )  Gastos reconhecidos no exercício 

2011 2010 

Nos exercícios de 2011 e 2010, a Sociedade reconheceu os seguintes custos com o Plano 

de Pensões I: 

Custo do serW;o corrente 
Custo dos juros 
Rendimento espera"" 
Perdas actuarias reconhecidas no ano 
Encar9C>S suponados beMI. I outros 

Tot al gastos do e.ercicio 

20t1 

m 
1.341 

_1.176 

, 
'" 

20tO 2010 
r""xpresso 

'" '" 
1.390 1.390 

·1.205 ·1.205 
'" 

, , 
'" ">O 

o custo de serviço corrente do Plano de Pensões 1 (beneficio definido) relativo a 

responsabilidades com pensões de Administradores do Grupo é nulo (nulo em 2010) na 

medida em que todos se reformaram por invalidez presumivel (65 anos) em 2009. A não 

verificação deste pressuposto não invalida a não afectação de qualquer montante a 

titulo de custo de serviço corrente na medida em que a responsabilidade a financiar 

passa a ser calculado em função dos serviços totais. 

e) Variação do valor actual das responsabilidades 

o acréscimo anual das responsabilidades é assim composto: 

Valor Actual das Responsabilidades iniciais 
Custo do &el"\lÍÇo corrente 
Custo dos juros 
Perdas (ganhos) actuariais 
Pensões Pagas 

Valor Actual das Responsabilidades finais 

2011 2010 

26.219 26.800 
m '" 

1.341 , "'" 
-1.350 ." 
-t .662 ·1.559 
24.725 26.219 
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f) Variação do valor do fundo de pensões afecto ao Plano de Pensões I 

A variação do justo valor dos activos do fundo foi: 

Valor do Fundo no inicio do 300 
Rendimento esper ado 
Ganhos (perdas) ac1uariais (financeiros) 
Contribuiçao entregue ao fundO 
Pens�es pagas pelo fundo 

Valor do Fundo no final do ano 

20t1 

25. 865 
1.176 

·881 

1 .584 

-1.663 

26.081 

2010 

26.930 
1.205 

-712 

" 
- 1 . 559 

25.865 

As contribuições efectuadas em 2011 foram realizadas em numeraria. Em 2010 não foram 

efectuadas contribuições para o Plano de Pensões I ,  na medida em que estavam cumpridos 

os níveis de financiamento requeridos pelo Aviso nO 1 2/2001 ,  do Banco de Portugal, e 

Instituto de Seguros de Portugal. 

Em 2012, a Sociedade prevê efectuar contribuições de 492 milhares de euros. 

Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, os activos do fundo estavam assim distribuídos: 

2011 2010 
Montante % Montante % 

Acções 1 .378 5,3% 871 3,4% 
Fundos de Investimento 2.027 7,8% 5.302 20,5% 
Dívida Pública 771 3,0% 1 .614 6,2% 
Obrigações diversas 4.426 17,0% 2.767 10,7% 
Imóveis 9.333 35,8% 9.333 36,1% 
Mercado monetario 7.456 28,6% 4.894 18,9% 
Outros 690 2,6% 1 .084 4,2% 

Total 26.081 100,0% 25.865 100,0% 

A Sociedade, ou outras sociedades que com ela se encontrem em relação de grupo, 

utilizam, por arrendamento, imóveis que constituem activos do Fundo de Pensões, cujo valor 

ascende a 6.050 milhares de euros (6.049 milhares de euros, em 2010). 

Dos activos do Fundo em 31 de Dezembro de 201 1 ,  1.700 milhares de euros (2.510 

milhares de euros, em 2010) correspondiam a títulos emitidos pela Sociedade, ou por outras 

sociedades que com ela se encontrem em relação de grupo, e 2.526 milhares de euros 

(1 .217 milhares de euros, em 2010) a depósitos junto da Sociedade, ou de outras 

sociedades que com ela se encontrem em relação de grupo. 
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g) Outras informações 

Os principais valores efectivamente verificados no exercício e no exercício anterior foram: 

2011 2010 

Taxa de M ortalidade 1.98% 1.94% 
Taxa de Invalidez 0,00% 0.00% 
Taxa de Rendimento do Fundo 1,18% 1.92% 
Taxa Crescimento Salários 1 ,73% 0.81% 
Taxa CreSCimento Pensões 0,55% 0.33% 
Taxa de 'Iurnover' 0.00% 0 00% 

A evolução das responsabilidades e do valor do fundo afecto ao plano de benefício definido 

em 201 1 ,  e nos quatro anos anteriores, apresenta-se da seguinte forma: 

2011 
Valor Actual das Responsabilidades 24.725 
Valor do Fundo 26.081 

(Défic�) Superávit 1.356 
Ganhos (perdas) actuariais em responsabilidades 1.350 
Ganhos ([!erdaslganhos actuariais no fundo -881 

46.1.3 Plano de Pensões I I  e I I I (contribui cão definida) 

2010 
26.219 
25.865 

-354 
632 

-71 2  

2009 2008 2007 
26.800 26.123 73.567 
26.930 25.913 71.140 

130 -210 -2.427 
-544 -351 4.888 

-64 -2.283 -2.169 

No exercício de 201 1 ,  a Sociedade efectuou contribuições 2.430 milhares de euros (2.419 

milhares de euros em 2010) para os Planos de Pensões I I  e I I I  (contribuição definida), 

reconhecidas como custos do exercício. 

O custo com contribuições para os Planos de Pensões I I  ou I I I ,  relativas a Administradores 

do Grupo, foram de 81 milhares de euros de contribuição corrente (76 milhares de euros em 

2010). 

46.1.4 Plano de Pensões BBCA (beneficio definido) 

Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  o Fundo abrangia uma população de 267 Pensionistas (251, 

em 2010), 3 ex-trabalhadores conforme clâusula 1 37-A do ACT (O em 2010) e 363 Activos 

(382, em 2010). 
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a) Pressupostos actuariais 

Os principais pressupostos actuariais e financeiros utilizados para os cálculos efectuados 

foram os seguintes: 

2011 2010 
Método de Valorização Actuarial Unit Credit Proj. Unit Credit Proj. 
Tábua de Mortalidade: 

- Homens TV 73/77 TV 73/77 
- Mulheres TV 88/90 TV 88/90 

Tábua de Invalidez EVK80 EVK80 
Taxa de Desconto 5,50% 5,50% 
Taxa de Rendimento dos Activos do Fundo 5,50% 5,50% 
Taxa de Crescimento dos Salários 2,25% 3,00% 
Taxa de Crescimento das Pensões 1 ,25% 1 ,75% 
Taxa de 'Iurnover' Não a�licada Não a�licada 

Relativamente à avaliação actuarial de 2010, mantiveram-se as taxas de desconto, que 

reflectem a realidade económica cumprindo os requisitos estabelecidos pela Norma 

Internacional de Contabilidade IAS19. O valor da taxa de desconto corresponde à taxa de 

juro das obrigações de dívida privada com qualidade de crédito elevada ("AA") e com a 

maturidade aproximada da maturidade das responsabilidades determinadas como a média 

de esperança de vida ponderada pelos pagamentos efectuados (19 anos). 

A taxa global de rendimento esperado para o exercício reflecte as expectativas de retorno 

dos activos do fundo no termo do exercicio anterior, tendo em consideração as 

características da carteira do fundo e as políticas de investimento. 

A redução das taxas de crescimento dos salários e das pensões tem em consideração os 

ajustamentos em curso e as perspectivas de evolução futura da economia portuguesa e, em 

particular, do sector bancário 

Não é aplicada qualquer taxa de "turnover" por uma opção de prudência e na medida em 

que a mesma não é passivei determinar com fiabilidade. 

b) Responsabilidades e Coberturas 

As responsabilidades reconhecidas no Balanço eram: 

Ganhos (perdas) aCluari.is nllo reconheCidos 

Pensoos em pagam",,'" 
S!WH;o> p.s$;ldos de ",,'ivos 
EncarllO> ""m SAMS 
Sub;;dio por Mona 

"Corredor" 
E>cesso ao "COfllKlor"" 

2011 

12.473 
42730 

6.396 

Deficil ( SWper3"')-�'l-

T OI.1 
Passivo Ac I , YO '''''''''h''Cid" no 8.;11 . O "3.714 

2010 

'ce,cresse 

52.607 
50.21� 

6.729 

2010 

52.607 
50214 

6.729 
, 

·11.146 
·7 . 862 

· 1 9 0 08 
5. ·13.102 
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Atendendo à alteração da política contabilistica de reconhecimento dos ganhos e perdas 

actuariais, conforme explicado na Nota 3.17, apresentam-se os dados comparativos de 

2010 reexpressos. 

A cobertura das responsabilidades obedece ao disposto no Aviso do Banco de Portugal nO 

1 2/2001 .  

o Valor Actual da Responsabilidade por Serviços Futuros, à data d e  31 d e  Dezembro de 

201 1 ,  era de 6.408 milhares de euros (8.647 milhares de euros, em 2010). 

Conforme referido na Nota 3.17, na sequência do Decreto-Lei nO 1 27/20 1 1 .  de 31 de 

Dezembro, foi efectuada a transferência para o âmbito da Segurança Social de parte das 

responsabilidades com os reformados e pensionistas do BBCA, que se encontravam no 

regime de segurança social substitutivo constante do ACT do sector bancário e que 

abrangeu 228 reformados e pensionistas. Esta operaçâo foi tratada como uma "liquidação", 

nos termos da IAS 19, com um impacto de 6.833 milhares de euros em resultados do 

exercício (Nota 46.1.4, alínea d)) decorrente da diferença entre: 

40.032 milhares de euros de redução das responsabilidades calculadas de acordo 

com os pressupostos em uso pela Sociedade numa base de continuidade (Nota 

46.1.4, alínea e)); e 

46.865 mílhares de euros do recalculo das responsabilidades transferidas para a 

Segurança Social, de acordo com os pressupostos definidos no art.o 6° do 

Decreto-Lei nO 1 27/201 1 ,  e que correspondem à redução no justo valor dos 

activos do Fundo transferidos e a transferir para o Estado (Nota 46.1.4, alínea f)), 

em duas tranches: 

1a tranche, efectuada em 30/12/201 1 ,  no montante de 26.156 

milhares de euros; e 

23 tranche, a ser efectuada até 30/6/2012, no montante de 20.709 

milhares de euros. 

Os empregados no activo abrangidos por este Plano de Pensões passaram a estar 

integrados no Regime Geral da Segurança Social a partir de 1 de Janeiro de 201 1 ,  nos 

termos do Decreto-Lei nO 1-AJ201 1 ,  de 3 de Janeiro. Esta integração conduziu a um 

decréscimo efectivo no valor actual dos beneficias lotais reportados à idade normal de 

reforma (VABT) a suportar pelo fundo de pensões. Contudo, dado que não existe redução 

de benefícios na perspectiva do beneficiário, as responsabilidades por serviços passados 

mantiveram-se inalteradas. Desta forma, a Sociedade não registou qualquer impacto nas 

demonstrações financeiras em 31 de Dezembro de 2010 em consequência da int ração 

( - 273 � 
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destes empregados no Regime Geral da Segurança Social, conforme orientação divulgada 

em Comunicado do Conselho Nacional de Supervisores Financeiros, anexo à Mensagem 

Fax nO 1 1/1 1/DSPDR, de 2011/01/26, do Banco de Portugal. 

Em 31 de Dezembro de 201 1 ,  o acréscimo (ou redução) de 1 %  na taxa de contribuição para 

o SAMS implicaria um acréscimo de responsabilidades de 984 milhares de euros (1 .034 

milhares de euros, em 2010), ou redução de 984 milhares de euros (1 .036 milhares de 

euros, em 2010) e um acréscimo nos custos do exercício (custo de serviço corrente e custo 

dos juros) de 15 milhares de euros (20 milhares de euros, em 2010), ou redução de 16  

milhares de  euros ( 1 9  milhares de  euros, em 2010). 

c) Ganhos e perdas actuariais 

Na sequência da alteração da política contabilística de reconhecimento dos ganhos e 

perdas actuariais, conforme explicado na Nota 3.17, os ganhos e perdas decorrentes de 

diferenças entre os pressupostos actuariais e financeiros utilizados e os valores 

efectivamente verificados no que se refere as responsabilidades e ao rendimento do fundo 

de pensões passaram a ser reconhecidos na íntegra em capital próprio, numa conta de 

Reservas por Ganhos e Perdas Actuariais. 

Os ganhos e perdas actuaríais reconhecidos em capital próprio eram: 

Reser"llM por Ganhos e (PerdaS) aotU3ri�0$ iniCIO do ano 

d) Gastos reconhecidos no exercício 

ri ' 

2011 2010 

'@O'p'gnº 
·19.920 ·17.603 
10.729 <.072 

2010 

Nos exercicios de 2011 e 2010, a Sociedade reconheceu os seguintes custos com cobertura 

de responsabilidades por pensões de reforma e sobrevivência: 

2011 2010 
2010 

reexpresso 
Custo do serviço corrente 562 2 . 1 15  2. 1 1 6  
Custo dos juros 6.130 5.990 5.990 
Rendimento esperado -5.506 -5.267 ·5.267 
Perdas actuarias reconhecidas no ano 387 
Custos Reformas Antecipadas 382 382 
Corte I liquidação (transferência Sego Social) 6.833 
Encargos suportados pelos beneficiarias - 1 10  -128 -128 

Total gastos do exercicio 7.909 3.092 3.479 

Este plano não inclui quaisquer responsabilidades com Administradores do Grupo. 
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o gasto com "Corte I liquidação (transferência Sego Social)" corresponde ao impacto em 
resultados da operação de transferência de responsabilidades para a Segurança Social, 
conforme descrito na Nota 46.1.4, alínea b). 

e) Variação do valor actual das responsabilidades 

o acréscimo anual das responsabilidades ê assim composto: 

Valor Aclual das ResponsabiKlades iniciais 

Valor Aclual das Responsab�idades f;"'ais 

CuSIO do sel\liço correnle 
CuSIO dos juros 
Pe<das (ganhos) ac1uariais 
Acr. responsabiKlades cl reformas anlecipadas 
Acr. Responsabiidades cl Sul)sidio por Morte 
Corte I iquid�çao (Ir""sferênc� Sego Social) 
Pensões Pagas 

2011 
111 .457 

'" 
6.130 

·10.729 

·40.031 
-f.056 
63333 

2010 
108.905 

2.116 
5.990 

-2.072 
'" 

·3a.64 
1 1 1 .457 

o "Corte I liquidação (transferência Sego Social)" corresponde à redução das 

responsabilidades calculadas de acordo com os pressupostos em uso pela Sociedade numa 

base de continuidade, conforme descrito na Nota 46.1.4, alinea b). 

f) Variação do valor do fundo de pensões 

A variação do justo valor dos activos do fundo foi: 

Valor do Fundo no inicio do ano 

Valor do Funoo no final do ano 

RendimenlO espe<ado 
Ganhos (perdas) aCluariais (l;"'anceiros) 
Contritluiçâo enU"egue ao fundo 
Corte I �quidação (U"ansferência Sego Social) 
PeMoos fl!l9"' pelo fundo 

2011 2010 
105.551 101 .073 

5.500 5.267 
_6.204 -4.389 
13.115 7.463 

-46.865 
-4.056 _3.864 

67.047 105.551 

o "Corte I liquidação (transferência Sego Social)" corresponde à redução no justo valor dos 
activos do Fundo transferidos e a transferir para o Estado, conforme descrito na Nota 46.1.4, 
alínea b). 

As contribuições realizadas em 201 1 ,  no montante de 13.115 milhares de euros (7.463 
milhares de euros, em 2010) foram realizadas em numerário. 

Em 2012, a Sociedade prevê efectuar contribuições de 2.680 milhares de euros. 

Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, os activos do fundo estavam assim distribuídos: 

2011 2010 
Montante % Montante % 

Acções 3.009 4,5% 3.083 2,9% 
Fundos de Investimento 26.290 39,2% 39.223 37,2% 
Dívida Pública O 0,0% 8.384 7,9% 
Obrigações diversas 14.315 21 ,4% 10.526 10,0% 
Imóveis 13.973 20,8% 13.971 13,2% 
Mercado monetário 27.213 40,6% 26.663 25,3% 
Outros -1 7.753 -26,5% 3.700 3,5% 

Total 67.047 100,0% 105.551 100,0% 
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Na rubrica "Outros" está deduzido o montante de 20.709 milhares de euros relativos à 2a 

tranche a ser transferida para o Estado até 30/6/2012, conforme descrito na Nota 46.1 .4, 

alinea b). 

A Sociedade, ou outras sociedades que com ela se encontrem em relação de grupo, 

utilizam, por arrendamento, imóveis que constituem activos do Fundo de Pensões, cujo valor 

ascende a 9.187 milhares de euros (9.185 milhares de euros, em 2010). 

Dos activos do Fundo em 31 de Dezembro de 201 1 ,  6.338 milhares de euros (9.459 

milhares de euros, em, 2010) correspondiam a titulas emitidos pela Sociedade, ou por 

outras sociedades que com ela se encontrem em relação de grupo, e 14.215 milhares de 

euros (11 .134 milhares de euros, em 2010) a depósitos junto da Sociedade, ou de outras 

sociedades que com ela se encontrem em relação de grupo. 

g) Outras informações 

Os principais valores efectivamente verificados no exercício foram: 

2011 2010 
Taxa de Mortalidade 1 , 59% 0,94% 
Taxa de Invalidez 4,01% 0,26% 
Taxa de Rendimento do Fundo -0,63% 0,90% 
Taxa Crescimento Salários 1 ,07% 2,91% 
Taxa Crescimento Pensões -0,95% 0,41% 
Taxa de 'turnover' 0,54% 0,52% 

A evolução das responsabilidades e do valor do fundo afecto ao plano de beneficio definido 
em 201 1 ,  e nos quatro anos anteriores, apresenta-se da seguinte forma: 

lO11 2010 ,- lOO' ,., 
v_ �"'" .. d.,. R.....,.,...,.d:!o ... 6llll 111 451 'M._ 1O,OM OU10 

V_do Fu,""o �7 Cl47 ,os. 55' '0' 013 ,,- ., 5.1 

IDor�") Supeo3'" 3714 .,� ·'8:1.1 _,o.lIO!l _, 013 

G.-. 1"""' •• 1.""' .... ;. "" , ... """,..,.�"" .. 10729 2.072 .," n" .411 

G._. 1"""'.')9 ....... . .  ,,,,",n"� ",, ",,"o ·6204 � ,. ·501 ·, e 456 _2.5 1!i 

46.2 Banif Go, Instituicão Financeira de Crédito, SA 

A Banif Go, Instituição Financeira de Crédito, SA, Sociedade que em 29 de Dezembro de 

2011 foi objecto de uma operação de cisão e fusão no Banif - Banco Internacional do 

Funchal, SA e no Banco Banif Mais, SA, linha celebrado, em 31 de Dezembro de 2008, com 

a Banif Açor Pensões - Sociedade Gestora de Fundos de Pensões, SA um contrato de 

adesão colectiva aos fundos de pensões abertos Banif Reforma Jovem, Banif Reforma 

Activa, Banif Reforma Sénior e Banif Reforma Garantida. Trata-se de um plano de pensões 

de contribuição definida e de natureza contributiva. 
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o número inicial de unidades de participação desta adesão colectiva, no montante de 

1 . 1 24,5 milhares de euros, correspondeu ao montante das provisões matemáticas 

existentes à data do início deste contrato, no anterior contrato de Seguro Grupo celebrado 

com a Companhia de Seguros Açoreana, denominado "Plano Investimento Futuro", as quais 

foram transferidas para o actual contrato. 

Em 201 1 ,  o Associado não efectuou quaisquer contribuições a favor dos respectivos 

participantes (4,9 milhares de euros, em 2010). 

Na sequência da operação de cisão e fusão, os empregados desta Sociedade irão ser 

integrados nos planos de contribuição definida das respectivas sociedades integrantes. 

o plano de pensões desta entidade não contemplava quaisquer contribuições para 

Administradores do Grupo. 

46.3 Banif Rent - Aluguer Gestão e Comercio de Veiculas Automóveis, SA 

A Banif Rent - Aluguer Gestão e Comercio de Veiculas Automóveis, SA celebrou, em 5 de 

Junho de 2009, com a Banif Açor Pensões - Sociedade Gestora de Fundos de Pensões, 

S.A. um contrato de adesão colectiva aos fundos de pensões abertos Banif Reforma Jovem, 

Banif Reforma Activa, Banif Reforma Sénior e Banif Reforma Garantida. Trata-se de um 

plano de pensões de contribuição definida e de natureza contributiva. 

Em 201 1 ,  o montante bruto das contribuições efectuadas pelo Associado a favor dos 

respectivos participantes foi de 13,4 milhares de euros (13,0 milhares de euros, em 2010). 

o plano de pensões desta entidade não contempla quaisquer contribuições para 

Administradores do Grupo. 

46.4 Banif Banco de Investimento, S.A. e Associadas 

o Banif - Banco de Investimento, SA e as sociedades participadas Banif Gestão de Activos 

- Sociedade Gestora de Fundos de Investimento Mobiliário, SA, Banif Açor Pensões -

Sociedade Gestora de Fundos de Pensões, SA e Banif New Capital - Sociedade de 

Capital de Risco, SA, na qualidade de Associados, constituíram, em 26 de Dezembro de 

2003, com a Banif Açor Pensões - Sociedade Gestora de Fundos de Pensões, S.A., o fundo 

de pensões BBI & Associadas. Trata-se de um fundo de pensões fechado que tem por 

objecto financiar as obrigações previstas no respectivo plano de pensões, de contribuição 

definida e de natureza contributiva. 
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2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 3 1  de Dezembro de 201 1  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

Em 201 1 ,  o montante bruto das contribuições efectuadas pelos Associados a favor dos 

respectivos participantes foi de 81,8 milhares de euros (125,4 milhares de euros em 2010), 

sendo 69,3 milhares de euros (106.2 milhares de euros em 2010) pelo Banif - Banco de 

Investimento, 10,7 milhares de euros (16,4 milhares de euros em 2010) pela Banif Gestão 

de Activos e 1 ,8  milhares de euros (2,8 milhares de euros em 2010) pela Banif Açor 

Pensões. 

o custo com contribuições para o plano de pensões destas entidades, relativas a 

Administradores do Grupo, foram 14,6 milhares de euros (24,1 milhares de euros em 2010). 

46.5 Banco Banif Mais. SA e Associadas 

o Banco Banif Mais, SA e as sociedades Tecnicrédito ALO - Aluguer de Automóveis, SA 

e Margem - Mediação de Seguros, Lda, SA, na qualidade de Associados, constituiram, em 

7 de Dezembro de 2010, com a Banif Açor Pensões - Sociedade Gestora de Fundos de 

Pensões, SA, um contrato de adesão colectiva aos fundos de pensões abertos Banif 

Reforma Jovem. Banif Reforma Activa, Banif Reforma Sénior e Banif Reforma Garantida. 

Trata-se de um plano de pensões de contribuição definida e de natureza contributiva. 

Em 201 1 ,  o montante bruto das contribuições efectuadas pelos Associados a favor dos 

respectivos participantes foi de 64,8 milhares de euros (47,8 milhares de euros em 2010), 

sendo 64,0 milhares de euros (47,7 milhares de euros em 2010) pelo Banco Banif Mais, S.A, 

0,6 milhares de euros (0,1 milhares de euros em 2010) pela Tecnicrédito ALO - Aluguer de 

Automóveis, S.A. e 0,2 milhares de euros (0,0 milhares de euros em 2010) pela Margem -

Mediação de Seguros, Lda, S.A. 

o plano de pensões desta entidade não contempla quaisquer contribuições para 

Administradores do Grupo. 

47. ACTIVOS EM LOCAÇÃO OPERACIONAL 

Os custos incorridos com os activos utilizados em regime de locação operacional são 

registados no exercicio a que respeitam na rubrica de "Rendas e alugueres" dos Gastos Gerais 

Administrativos (Nota 41)  e referem-se principalmente a equipamentos. 
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Os activos utilizados em regime de locação operacional e respectivos gastos para os exercícios 

futuros são os seguintes: 

Outros activos em locação operacional 

Maturidade Residual 

Inferior a 1 Ano 
Entre 1 e 5 Anos 
Superior a 5 Anos 

Total 

Pagamentos futuros 
minimos em locação 

operacional não 
cancelável 

1 .287 

1 .287 

Pagamentos 
minimos em 

locação 

582 
121 

703 

48. SALDOS E TRANSACÇÕES COM ENTIDADES RELACIONADAS 

Rendas 
contingentes 

reconhecidas em 
resultados 

207 
77 

284 

No curso normal da sua actividade financeira, o Grupo efectua transacções com partes 

relacionadas. Estas incluem créditos e aplicações bancárias, depósitos, suprimentos, garantias 

e outras operações e serviços bancários. 

O saldo dessas transacções com partes relacionadas no balanço e respectivos custos e 

proveitos no exercicio findo são os seguintes: 
E ............ . h ..... d. 

... . mb'o. p'';,''''''' d. 

'.m". do. E'."",n'co .... ...,'.d •• 001 ... En';d.d •• g."1O < h ... "'g .... o 
31-12.2." 31-12.2.'. ]1·U·2." 3"'.·2.'. "·U·2." , ... ..,. ' . ]1·12·1." , ... ..,,,. 

e, .. ,,, • .... �..po, 17"' 2.6'5 '" w 52!1t1.:! 55.2" '26.026 "".lIlIl 
0. ........ � ro� •. = ," .. , leo .. • 2.2l1 II n • 22 850 

Soprim�nlOo '2"0 '0610 .,. '3 '50 

Emp ... """ o""'", 'OO�. 

G"""'I3' ", ... ".d .. ln. ". 

"·' 1·1." 3,.,1·20, . 3'·12·20" 3'·11·20'. 3'·'2·1." 3'·'2·20'0 31·12·2.11 31·" ·101. 

Co m'.", .. . ....... .",.. O' • .todoo , " , 1 53. 1.J12 ," 

J"too e <tt>COtgo. �mo"t •• ,., '" .. " '.013 " "" 2t�9 
J"""'. Ror<J"".""".'m' .... " " " , ,,. 24G' l.15:l � 

As transacções com entidades relacionadas são analisadas de acordo com os critérios 

aplicáveis a operações similares com terceiras entidades e são realizadas em condições 

normais de mercado. Estas operações estão sujeitas á aprovação do Conselho de 

Administração. 

No exercicio findo, não foram constituídas provisões especificas para saldos com entidades 

relacionadas. 

Remunerações do pessoal chave de gestão 

201 1  

Remunerações: 143 milhares de euros 
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2010 

Remunerações: 147 milhares de euros 

As partes relacionadas do Grupo são as seguintes: 

Elementos chave de gestão: 

Dr. Fernando José Inverno da Piedade 

Ora. Maria Teresa Henriques Moura Roque DaI Fabbro 

Sr. Vitor Hugo Simons 

Dr. José Marques de Almeida 

Dr. Joaquim Filipe Marques dos Santos 

Dr. Carlos David Duarte de Almeida 

Dr. António Manuel Rocha Moreira 

Dr. Artur Manuel da Silva Fernandes 

Eng.o Diogo António Rodrigues da Silveira 

Ora. Paula Cristina Moura Roque 

Dr. Nuno José Roquette Teixeira 

Dr. Vitor Manuel Farinha Nunes 

Membros próximos da família dos Elementos chave de gestão: 

Maria Luisa Cardoso da Silva Maçanita de Almeida 

Pedro David Maçanita Duarte de Almeida 

Una Inês de Gouveia Marques dos Santos 

Inês de Gouveia Marques dos Santos Henriques Pires 

Filipe Gouveia Marques dos Santos 

Sandra Margarida Amaro de Oliveira Boarotto 

Artur Rangel Fernandes 

Nicole Rangel Fernandes 

Mateus Boarotlo Fernandes 

Maria João da Silva Sá dos Reis Rocha Moreira 

Joana Sá Reis Rocha Moreira 

Guilherme Sá Reis Rocha Moreira 

Maria Alice Pereira de Almeida 

João Paulo Pereira Marques de Almeida 

Maria José Pereira Marques de Almeida 

Maria João Pereira Marques de Almeida 

Catherine Thérése Laurence da Silveira 

Alexandre Tiago da Silveira �80 � 
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Héloise Maria da Silveira 

Gaspar Antoine da Silveira 

Luisa Maria Campina Pinto da Piedade 

Carolina Pinto Inverno da Piedade 

Leonor Pinto Inverno da Piedade 

Anabela Delgado Courinha e Ramos Simons 

Nidia da Mota Simons 

Joào Pedro da Mota Simons 

Daniel Hugo Courinha Ramos Simons 

Lorenzo Roque Dai Fabbro 

Bianca Maria Roque Dai Fabbro 

Sara Dolores Mililão Silva de Cima Sobral Roquette Teixeira 

Maria Cima Sobral Roquette Teixeira 

José Maria Cima Sobral Roquette Teixeira 

Isabel Maria Cima Sobral Roquetle Teixeira 

Ana Cristina dos Santos de Figueiredo e Sousa Nunes 

Sofia Farinha de Figueiredo e Sousa Nunes 

Tomás Farinha de Figueiredo e Sousa Nunes 

Francisco Farinha de Figueiredo e Sousa Nunes 

Entidades Associadas: 

Rentipar Seguros, SGPS 

Companhia de Seguros Açoreana 

Espaço Dez 

Banca Pueyo 

Bankpime 

Inmobiliaria Vegas Altas 

MC02 

Centaurus Rea1ty Group Invest. Imobiliârios SA 

Pedidos Liz 

Outras entidades: 

Vesliban - Gestão e Investimentos 

Auto-Industrial - Investimentos e Participações, SGPS 

Joaquim Ferreira de Amorim 

Evalesco SGPS 

Rentipar Investimentos, SGPS 

Rentipar Industria SGPS --6-/' C.!' -- 281 à..--
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Rentiglobo, SGPS 

Empresa Madeirense de Tabacos 

SIET Savoy 

DISMADE - Distribuição de Madeira 

VITECAF - Fabrica Rações da Madeira 

RAMA - Rações para Animais 

SODIPRAVE -Soco Dist. De Produtos Avícolas 

Avipérola 

Aviatlântico 

SOIL, SGPS 

Rentimundi - Investimentos Imobiliârios 

Mundiglobo - Habitação e Investimentos 

Habiprede - Sociedade de Construções 

Genius - Mediação de Seguros 

Rentimedis - Mediação de Seguros 

MS MUNDI - Serviços Técnicos de Gestão e Consultoria 

RENTICONTROL - Controlo e Gestão de Contabilidade 

Fundo de pensões de colaboradores do Grupo 

Dualimo - Comercio de Vestuârio e Representação, Lda 

FN Participações SGPS, SA 

Core Investimentos, consultaria e Serviços, Lda 

� .  � 282 
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49. CONDiÇÕES ESPECIAIS SOBRE O RISCO SOBERANO DE GRECIA, IRLANDA E 

PORTUGAL 

Três países europeus, Grécia, Irlanda e Portugal, sofreram uma deterioração das suas finanças 

públicas num contexto adverso de conjuntura económica e financeira desfavorável. Esta 

situação levou os agentes do mercado a não adquirirem títulos de dívida pública emitidos por 

estes países para financiarem os défices públicos. 

As políticas de solidariedade europeias previstas para estas situações, levaram os países da 

zona euro em conjunto com o Fundo Monetário Internacional a porem em prática um conjunto 

de mecanismos de apoio, levando à formulação e implementação de planos de ajustamento na 

Grécia, e posteriormente para a Irlanda e Portugal. 

Todos estes planos estão a ser acompanhados por um conjunto de medidas que visam uma 

redução significativa dos desequilíbrios das contas públicas dos paises visados. 

Exposições do Grupo: 

ponuga! 

Gn\çla 

I�anda 

��_DilP _V.en<4c 
Governo Cenual 
Governos Locais e Reg;onais 

Empresas Públicas 

Investimentos delidos .,é matLJi"idade 
Governo COOIr'" 
Govemo. Locai. e Regionais 
,,,� 
Empresas PoJbicas 

Governos locais e fegionais 
8.ocos 

Governo Ccnl fal 
Goyernos Locai. e Regionais 
-� 
Empres •• Púb�.s 

Invesl;meoI9$ deMos até malu<idade 
Governo Cen"al 
GO'o'erno. locais e Regionai. 
"'" 
Empr""as Públicas 

Ac�,os financeiro. Di'e Venda 
Governo Cenlral 
Governos local' e Regionais 
Bancos 
Empresas Públicas 

Prazo Residual 
, �. 2 ano. 3 anos 

269.102 5.145 '" 

15.218 1891(1 
7,018 

284.320 12,164 18,929 

8.210 2 560 

8,210 2,560 

,.- '" 1.387 
15.400 30,250 15,000 

14.359 'M 
31.853 30.945 17.252 

324.383 43.109 38.741 

1.(141 
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2.6 - Anexo às Demonstrações Consolidadas em 31 de Dezembro de 201 1  e 2010 
Rentipar Financeira, SGPS e Subsidiárias 

(Montantes expressos em milhares de Euros, excepto quando expressamente indicado) 

50. EVENTOS APÓS A DATA DE BALANÇO 

À data de aprovação das presentes Demonstrações Financeiras pelo Conselho de 

Administração da Rentipar Financeira, SGPS, SA, não se verificava nenhum acontecimento 

subsequente a 31 de Dezembro de 201 1 ,  data de referência das referidas Demonstrações 

Financeiras, que exigissem ajustamentos ou modificações dos valores dos activos e dos 

passivos, nos termos da IAS 1 0  - Acontecimentos após a data de balanço. 
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RELATÓRIO ANUAL E PARECER DO CONSELHO FISCAL 

Senhores Accionistas, 

No cumprimento das disposições legais e estatutárias, vimos submeter à vossa apreciação o nosso 

Relatório e Parecer sobre o Relatório de Gestão, o Balanço, as Demonstrações de Resultados, do 

Rendimento Integral, da Variação em Capitais Próprios e dos Fluxos de Caixa e respectivos 

Anexos, individuais e consolidados, relativos ao exercício findo em 31 de Dezembro de 201 1, 

apresentados pelo Conselho de Administração da Rentipar Financeira, SGPS, S.A .. 

Acompanhámos durante o exercício de 201 \  a actividade da Sociedade, examinámos os livros, 

registos contabilísticos e demais documentaçào, constatámos a observància da lei e dos estatutos e 

obtivemos da Administração os esclarecimentos, infonnações e documentos solicitados, que nos 

pennitiu o pleno desempenho das nossas funções. 

Tomámos conhecimento das recomendações formuladas pelo Banco de Portugal ao Conselho de 

Administração da sociedade, nomeadamente em matéria de políticas, procedimentos e controlos na 

gestão do risco de crédito bem como na análise da imparidade colectiva, sugerindo a reformulação 

do modelo de imparidade e da regularização das deficiências, tendo-se inteirado das medidas 

tornadas pelo Conselho de Administração no sentido de implementar as mesmas recomendações. 

Os critérios valorimétricos utilizados obedecem às Normas de Contabilidade Ajustadas ("NCA"), 

de acordo com o definido pelo Banco de Portugal, reflectem de uma fonna clara a actividade 

financeira da empresa e estão explicitados no Anexo às Contas. 

Consideramos que o Relatório de Gestão refere com adequado detalhe os factos mais relevantes 

ocorridos no exercício, expõe adequadamente a evolução do sector e as suas implicações na 

actividade da empresa, bem como o desenvolvimento dos seus negócios e resultados, permitindo 

compreender a situação da Empresa e as perspectivas da sua evolução, satisfazendo as disposições 

legais e estatutárias. 



o Conselho Fiscal tomou conhecimento das Certificações Legais das Contas, individuais e 

consolidadas, emitidas pejo Revisor Oficial de Contas, com o qual manifesta a sua concordância. 

Nesta confonnidade somos do parecer que sejam aprovados, pelos Accionistas, os documentos de 

prestação de contas, individuais e consolidadas, do exercício de 201 1 ,  bem como a proposta de 

aplicação de resultados constante do Relatório de Gestão. 

Lisboa, 15 de Maio de 2012 

o CONSELHO FISCAL 

José Luiz creira de Macedo - Presidente 

Carlos Alberto da Costa Martins 

Teresa Lucinda Camoesas Castelo 
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§!J ERNST & YOUNG Ernst & Young 

Audit & Associados - SROC, S.A. 
Avenida da República, 90-6° 
1600-206 Lisboa 
Portugal 

Tel: +351 217912000 
Fax: +351 217 957 586 

www.ey.com 

Certificação Legal das Contas 

Introdução 

1. Examinámos as demonstrações financeiras anexas de Rentipar Financeira - SGPS, S.A., as Quais 

compreendem o Balanço em 31 de Dezembro de 20 1 1  (que evidencia um total de 580.561 

milhares de Euros e um total de capital próprio de 516.550 milhares de Euros, incluindo um 

resultado líquido de 3.546 milhares de Euros), a Demonstração de Resultados, a Demonstração 

do Rendimento Integral, a Demonstração de Variações em Capital Próprio e a Demonstração de 

Fluxos de Caixa do exercício findo naquela data, e o Anexo. 

Responsabilidades 

2. É da responsabilidade do Conselho d e  Administração a preparação de demonstrações 

financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira da Empresa, 

o resultado e o rendimento integral das suas operações, as alterações no seu capital próprio e 

os seus fluxos de caixa, bem como a adopção de políticas e critérios contabilísticos adequados e 

a manutenção de um sistema de controlo interno apropriado. 

3. A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião profissional e independente, 

baseada no nosso exame daquelas demonstrações financeiras. 

Âmbito 

4. O exame a que procedemos foi efectuado de acordo com as Normas Técnicas e Directrizes de 

Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores Oficiais d e  Contas, as quais exigem que o mesmo 

seja planeado e executado com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável sobre se as 

demonstrações financeiras estão isentas de distorções materialmente relevantes. Para tanto o 

referido exame incluiu: 

a verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e divulgações 

constantes das demonstrações financeiras e a avaliação das estimativas, baseadas em 

juízos e critérios definidos pelo Conselho de Administração, utilizadas na sua preparação; 

a apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas adoptadas e a sua 

divulgação. tendo em conta as circunst.§ncias; 
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a verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; e 

a apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação das demonstrações 

financeiras. 

5. O nosso exame abrangeu também a verificação da concordância da informação financeira 

constante do Relatório de Gestão com as demonstrações financeiras. 
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6. Entendemos Que o exame efectuado proporciona uma base aceitável para a expressão da nossa 

opinião. 

Opinião 

7. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas apresentam de forma verdadeira e 

apropriada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira de Rentipar 

Financeira - SGPS, S.A., em 31 de Dezembro de 2011.  o resultado e o rendimento integral das 

suas operações, as alterações no seu capital própria e os seus fluxos de caixa no exercício findo 

naquela data, em conformidade com as Normas de Contabilidade Ajustadas (NCA'S) tal como 

definidas pelo Banco de Portugal no Aviso 1/2005. 

Relato sobre outros requisitos legais 

8. É também nossa opinião que a informação financeira constante do Relatório de Gestão é 

concordante com as demonstrações financeiras do exercício. 

Lisboa, 14 de Maio de 2012 

Ernst & Young Audit & Associados - SROC, S.A. 
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas (nO 178) 
Representada por: 

-

Ana Rosa Ribeiro Sal cedas Montes Pinto (ROC nO 1230) 
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Audil & Associados - SROC, S.A. 
Avenida da Repúblic.;!. 90-6° 
1600-206lisboa 
Portu\lal 

Tel: +351 217 912 000 
Fax: +351 217957 586 

www.ey.com 

Certificação Legal das Contas Consolidadas 

Introdução 

1. Examinámos as demonstrações financeiras consolidadas anexas de Rentipar financeira - SGPS, 

S.A., as quais compreendem o Balanço em 31 de Dezembro de 2011 (Que evidencia um total de 

15.922.245 milhares de Euros e um total de capital próprio de 553.308 milhares de Euros. 

incluindo um resultado líquido negativo de 77.418 milhares de Euros), a Demonstração de 

Resultados Consolidados, a Demonstração do Rendimento Integral Consolidado. a 

Demonstração Consolidada de Variações em Capitais Próprios e a Demonstração Consolidada 

de Fluxos de Caixa do exercício findo naquela data, e o Anexo. 

Responsabilidades 

2. É da responsabilidade do Conselho de Administração a preparação de demonstrações 

financeiras consolidadas que apresentem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira 

do conjunto das empresas englobadas na consolidação, o resultado consolidado e o rendimento 

integral das suas operações, as alterações consolidadas no seu capital próprio e os seus fluxos 

de caixa consolidados, bem como a adopção de politicas e critérios contabilísticos adequados e 

a manutenção de sistemas de controlo interno apropriados. 

3. A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião profissional e independente, 

baseada no nosso exame daquelas demonstrações financeiras. 

Âmbito 

4. O exame a que procedemos foi efectuado de acordo com as Normas Técnicas e Directrizes de 

Revisão! Auditoria da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. as quais exigem que o mesmo 

seja planeado e executado com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável sobre se as 

demonstrações financeiras consolidadas estão isentas de distorções materialmente relevantes. 

Para tanto o referido exame incluiu: 
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a verificação de as demonstrações financeiras das empresas englobadas na consolidação 

terem sido apropriadamente examinadas e, para os casos significativos em Que o não 

tenham sido, a verificação. numa base de amostragem, do suporte das quantias e 

divulgações nelas constantes e a avaliação das estimativas. baseadas em juízos e critérios 

definidos pelo Conselho de Administração, utilizadas na sua preparação; 

a verificação das operações de consolidação; 
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a apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilrsticas adoptadas, a sua aplicação 

uniforme e a sua divulgação, tendo em conta as circunstancias; 

a verificação da aplicabilidade do princípio de continuidade; e 

a apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação das demonstrações 

financeiras consolidadas. 

5. O nosso exame abrangeu também a verificaçao da concord.§ncia da informação financeira 

constante do relatório de gestão consolidado com as demonstrações financeiras consolidadas. 

6. Entendemos Que o exame efectuado proporciona uma base aceitável para a expressão da nossa 

opinião. 

Opinião 

7. Em nossa opinião as demonstrações financeiras consolidadas referidas apresentam de forma 

verdadeira e apropriada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira 

consolidada de Rentipar Financeira - SGPS, S.A. em 31 de Dezembro de 2011,  o resultado e o 

rendimento integral consolidado das suas operações, as alterações no seu capital própria 

consolidado e os seus fluxos consolidados de caixa consolidados no exercício findo naquela 

data. em conformidade com as Normas Internacionais de Relato Financeiro, tal como adoptadas 

na União Europeia. 

Ênfase 

8. Sem afectar a opinião expressa no parágrafo anterior. chamamos a atenção para o contexto 

macroeconómico adverso e impactos no sistema financeiro. referidos no Capítulo I do Relatório 

de Gestão. e as perspectivas da nova gestão e estratégia de financiamento para o Grupo 

Rentipar Financeira. conforme referidos no final do capítulo IV e na alínea b) do nO 2.2.5.1 do 

Capitulo II do Relatório de Gestão. 
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Relato sobre outros requisitos legais 

9. É também nossa opinião que a informação constante do Relatório de Gestão consolidado é 

concordante com as demonstrações financeiras consolidadas do exercício. 

Lisboa, 14 de Maio de 2012 

Ernst & Young Audit & Associados - SROC, S.A. 
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas (nO 178) 
Representada por: 

Ana Rosa Ribeiro Salcedas Montes Pinto (ROC nO 1230) 
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